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•• Acros DO POD	 XECUTIVO:

Decreto n. 9.03° ie dá. regulamento á Inspectoria Geral de Mu-
' 'inflação.

DeCeto n. 9.07 que approva o regulamedto para a Inspectoria Fe-
' deral de Po os, Rios e Ca.naes.

Decreto n. 9.081, que dá novo regulamento ao Sem iço de Povoa-
.	 mento. •	 • -	 • '

Decreto n. 9.087. que restabelece a Repartição Fiscal do Governo
..- junto a The Rio do Janeiro'City Improvements, Limited.

Decreto n. 9.106, que reorganiza a Directoria Geral de Estatistica,
- dando-lhe nova 'denominação.

Decreto n..9.170; que autoriza a electrificação das linhas ferroas de
que trata o decreto n. 7.960, de abril de tolo.

Decreto ii. 9.174, que rivalida a carta-patente de privilegio de ia
vença° 11. 3.616, de junho de 1902.

Decrete n. 9.177, que abre ao Ministerio .da Viação e Obras Publicas
o credito de 50:000S, para desobstrucção do rio Paracatá.

Decreto n. 9.184, que crea mais uma brigada de infantaria de guar-
das nacionaes no Departamento do 'Alto Acre, no Territorio
do Acre.

Ministerio da 'Justiça e Negocies Interiores — Decretos de 6 do cor-
-	 rente.

Ministerio da, Guerra—Decretos de 9 do corrente.
Nolicianio. • - •	 • •

'A IITE CO:MIEI:CUL

SECRETARIAS DE ESTADO: ^ •

Blinisterio da 'Justiça e Negocies Interiores — Expediente das Di-
rectorias de Justiça, Contabilidade, Saude Publica e da Policia

t do . Districto Federal.
Ministerio da Fazenda — Circular — Portarias— Expediente das Di-

rectorias do Gabinete do ThesoUro Nacional. da Receita Publica,
do Patrienonio, da Recebedoria do District() Federal, da Caixa de

• Conversão, da Imprensa Nacional e Diario Official e da bispe-
- ctoria de Seguros.

Ministerio da Marinha — Expediente.	 .
Ministerio da Guerra — Portarias — Expediente.
Ministerio da Viação' e Obras Publicas -- Portarias — Expediente
" das Directorias Gcraes do Expediente, Contabilidade, Viação e

Obras Publicas e Correios.
TRIBUNAL DE CONTAS — DIATUO DOS TRIBUNAES — Muns REGISTRADAS

ENDAS PunucAs — EuI rAES E A visos. - •	 -
SOCIEDADES ANONYMAS Acta da Companhia Estrada de Ferro São

Paulo-Goyaz e escriptura de constituição de unia sociedade a no-
nyma. denominada Companhia Industrial do Estado do Espirito

- Santo.
SoCtEnADEs Civis — Estatutos da P. S. Radical Fluminense.
PATENTES DE INVENÇÃO — A NNUNCIOS

.PACTOS DO PODER EXECUTIVO
:(*). DECRETO N. 9.032 — DE 17 DE NOVEMBRO DE 1911

Dá. Regulamento' á Invoctoria Geral de Illuminação
1

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização que lhe confere o art. 32, ia XXXV, da
lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910, decreta : 	 •

Artigo unico. Fica approvado o regulamento da Inspectoria
Geral de 'Iluminação, que com este baixa, assignado pelo mi-
nistro de Estado da Viação e Obras Publicas.

- Rio de Janeiro, 17 de novembro 'de 1911, 90° da Indepen-
delicia e 23 0 da Republica.-

IIErtmEs rt.	 FONSEC,V., _

J. J. Seabm.

(") Reproduz-se u pr ter sido publicado com incorrecçõ:s3.

1-Zegudaanento tia Inspoctoria, Gorai de

	

. CAPITULO	 •

=	
DA ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO

• 

• Art. 1.° Incumbe á Inspectoria Geral de Illuminação
quanto entender com o serviço de illuminação publica e par-
ticular, a gaz ou a electricidade, na Capital Federal. •

Art. 2.° Para o desempenho dos encargos que por está
regulamento lhe são confiados, deverá esta repartição

5 1." Fiscalizar os serviços contractados com a Société
Anonyme du Gaz para illuminação publica e particular, a gaz
e a electricidade, da Capital Federal, bem como outros quites-
quer que de futuro o Governo se resolva com o mesmo fim

•adop tar.
5 2.° Zelar e acautelar os interesseá do Estado, servindo.'

de intermediario official entre. o Governo e os contractantes
da 'Iluminação. 	 .

5 3.° Reunir e coordenar todos os documentos -é dados
necessarios para perfeita apreciação do modo dá execução dos
serviços que por este regulamento lhe são confiados. •

5 1°. Registrar, expedir e archivar toda a correspondencia
official concernente aos serviços da repartição, conferir todas
as contas de consumo publico e passar certidões.

5 5. 0 Proceder ás necessarias analyses e experiencias para
verificação da qualidade da luz e do gaz distribuidos para illu-
ininação e outros quaesquer misteres, tendo em vista as
prescripções contractuaes . em vigor, ou outras quaesquer que o
Governo possa estabelecer.

5 6.°- _Fiscalizar os processos de proclucção e distribuição
de luz a gaz ou electrica, de modo a assegurar um perfeito ser=
viço de illuminação, ao abrigo, quanto possivel; de interrupções
e accidentes.

5 7.° Aferir todos os medidores, antes. de serem collo-
cados, e verificar, sendo necessario, a exactidão de suas indica-
ções, providenciando como convier para acautelar os interesses
dos consumidores, no caso em que o erro de marcação exceder
ao limite de tolerancia prescripto pelo contracto. 	 "

5 8.° Ministrar aos consumidores ou a outros quaesquer
interessados as instrucções. e informações que lhe. forem soli-
citadas sobre as obrigaçbes reciprocas da empreza e dos par-
ticulares em face do contracto, sobre as exigencias do codigo
'das installações ou outras, quaesquer que lhes possam ser ne-

'	 .cessarias.	 • •
9.0 Tomar conhecimento das reclamações dos particula-

res e sobre cilas providenciar, quando na sua alçada.
5 10. Organizar. um . cocligo especial a que deverão ficar

sujeitas as installações particulares de 'iluminação electrica e
a gaz.

5 11. Regulamentar o- exame de habilitação dos que se pro-
puzerem ao exercicio de apparelhadores de gaz ou de electri-
cidade, conferindo os respectivos titules.

Art. 3.° A Inspectoria Geral de Illuminação é subordinada
ao Ministerio da Viação e Obras Publica.s.?.

CAPITULO II

:id. 4.° O pessoal da Inspectoria Geral de Illuminação
compõe-se de :	 .

1 ajudante da illuminação particular.	

.	 _......
1 inspector geral. 	

•

1 ajudante -da illuminação publica. 	

_
1 sub-inspector.

1 ajudante da rêde de distribuição e. Igi.R.M, 'dg OÔCIrl--.
cidade.	 - - -

1 engenheiro electricista. 	 -
1 chefe de laboratoriá.•
7 fiscaes.	 ,.1 -1 preparador.	 1 

3 electricistas-apparelliadoreS,
3 electricistas-aferidores.	 • --
1 apparelhador-gazista: .,
1 secretario. 
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contador.a
archivista. aaamanuensee. - .

1. auxiliar de eseziptã4 •
* continuo.	 " "	 •
3 auxiliares para o serviço de inspecçãciw
1 -auxiliar da aferição do.gaz.
Art. 5.° São attribuições do inspector geral:.

• 'WARM , OTTICLA.14

frequentes de desarranjo daquelleS ou_de , falseamento de suas...
indicações.

'§ 8. • Confeccionar, deaacc	 rlórdo com o inspector geral,- i.-.
strucções praticas sobre os principaes • requisites das installaa

"ções para illuininação a electricidade ou a gaz e sobre os de-
feitos ou accidentea mais cummuns, especialmente nas installaat

'ções- elec tricas . •	 - • -
a 9.° Proceder ao exame da tarifa que-deverá ser apreseri-a

inda pelos contractantes para execução de serviços-de intalla-
ções particulares, propondo ao inspector geral as modificações,
que julgar convenientes.

5 10. Dirigir, com o auxilio dos chefes das secções respe,
clivas, o serviço de fiscalização da illuminação publica e parti-
cular, determinando os pontos a inspeccionar, as verificações
de pressão, de poder 'iluminante ou quaesquer .outras que se
tornem necessarias, e propondo ao inspector geral as medidas
a adoptar nos casos de irregularidade ou de infracção das disa
posições contractuaes e do codigo das inatallaçõesa

.Art. 7.° Aos ajudantes compete auxiliar o inspector e
sub-inspector no desempenho das funcções que por -este regu-_
lamento lhe são conferidas, executando os serviços designados
pelo inspector.

5 1. 0 Ao ajudante da illuminação particular caberá espda
enlameias,:

a) dirigir os serviços de aferição de todos os medidores á
gaz e electricoa e providenciar sobre a collocação dos mesmos
nos prediria, sua retirada e recollocação, de accôrdo com as
determinações emanadas do inspector geral;

5) fiscalizar pessoalmente os serviços da fabrica de gazs
dando conta diariamente ao sub-inspector, em boletim espe-
cial, segundo os modelos que forem' adeptados, da produecão,.
distribuição e con a umo de -az, bem como do stock de carvão,
segundo as diversas qualidades empregadas, e de quaesquer
outras informações que permitiam apreciar as condições enia
que se acham os contractantas para assegurar um serviço de
illuminação nos termos do contracto vigente;

c) examinar as eiml as de consumo doa particulares, quandd"
sobre cilas houver duvidas ou reclamações e lhe fôr determi-
nado pelo inspector geral:

d) organizar, de accõrdo com os modelos confeccionado.-
pelo sub-inspector, dados estatistieos completos referentes aos.'
serviços que lhe competirem;

e) proceder aos neceasarios'estudoa sobre o valor dos novos
typos de medidores, apparelhos incandescentes e tampadas a
gaf, ou a outros quaesquer que lhe sejam determinados pelo
inspector geral.

5 2." Ao ajudante da illurninação publica competirá
a) indicar ao sul)-inspector os melhoramentos de que •

julgue carecer a illuminação publica, apresentando-lhe os

planos respectivos, cuja execução dependerá da approvação do
inspector geral :

5) fiscalizar o trabalho de assentamento de canalizações •
novas-e retirada ou substituição das canalizações existentes na
rêde de distribuição de gaz

c) orçar. segundo as tarifas approvadas, os novos tra-
balhos de illumniação feitos pela contraclante, por conta di)
primeiro estabeleeimento, e verificar os orçamentos dos tra-
balhos já executados

d) informa os pedidos de illuminae,ão neva ou de modi-
fi	

r
cações ila existente. e bem assim os de remoções ou quaesquer

, alterações de posição dos combnst ores publ icos
e) organizar as plantas de illinninaraies novas ou de alte-

ração das ..existentes, de accôrdo coni as determinações do
inspector geral

f) apresentar mensalmente ao sub-inspector, de accôrdia
com os modelos por este organizados, dados: estatisticos com-
pletos referentes aos serviços que lime competirem.

§ 2." Ao ajudante da rade de diairibuição competirá
a) inspecções (liarias da rade de dist ribuição, exami-

nando-a, bem como as estações .de transformação e outras •
installações annexas á rade de distribuição, de modo a poderem.
ser conhecido:4 quaesquer defeitos que possam dar logar a
interrupções da illuminação ou a aecidentes de-outra natureza

5) fiscalização dos serviços de assentamento. substituição
ou modificação das canalizações electricas, verificando a -fiel
execução dos projectos e a observancia rigorosa dos preceitos
technicos relativosá construcçao, no duplo ponto de vista da
-segurança do serviço de 'iluminação e das garantias contra
possiveis accidentes ;

e) a confecção do orçamento das despezas de installação •
ou-modificação da rede distribuidora de energia electrica, espea.
cialmente a que diz respeito á illuminação publica ;

d) fiscalização dos theatros, casas de diversões e edificios s
publicos, bem- como de quaesquer outros cujo exame lhe seja
determinado pelo inspector geral ou pelo sub-inspector.

e) organização-dos quadros do movimento dos serviços à
seu cargo, devendo apresental-os mensalmente ao- subi^
inspector. • -
s	 Art. 8.° Ao engenheiro electricista competirá 

1,° Superintender o serviço de inspecção das installaçõe4

-4	 •	 •
•

?'913').

§-1.6- Dirigir e inspeccionar todos os trabalhos por este re-
gulamento confiados é Inspectoria Geral.

• 5.2.° Propor ao ministro da Viação e Obras Publicas as
,Drovidencias e melhoramentos reclamados pelos serviços a
Deu cargo ou pelos que com elle se relacionam.,

- 5 3.° Manter a ordem e a disciplina dos seus subordinados
Tia repartição, fiscalizando-lhes O trabalho, assiduidade e pro-
'cedimento.

5 4.° Dar posse aos empregados da Inspectoria Geral.
5 5.° Fazer as nomeações que forem da sua competencia,

accôrdo com o prescripto neste regulamento.
5 6.0 Admoestar e multar até mim mez de vencimentos, sus-

Dender até 30 dias e demiti ir os empregados de sua nomeação,
e, bem assim, admoestar, multar ata 15 dias e suspender até
oito dias os que forem de nomeação olo Governo, levando im-
mediatamente, no ultimo caso, ao conhecimento do ministro
da Viação e Obras Publicas os motivos do seu acto.

a 7.° Abrir e dar direcção á correspondendo ornejai, as-
signar o expediente e rubricar os livros da Inspectoria.

5 8.° Expedir instrucções para a boa marcha e regulari-
dade dos serviços affectos é repartição que dirige.

5 9." Assignar os certificados de aferição dos medidores
'e as certidões de exame das inatailações particulares e do ma-
terial destinado é illuminaçao.

5 10° Apresentar no principio de cada anno ao ministro
da Viação um relatorio circumslanciado dos trabalhos confia-
dos á Inspectoria e o orçamento das despezas provaveis para o
exercicio financairo seguinte.

5 11. Confeccionar as instrucções pelas quaes se devem
guiar os empregados da repartição a seu cargo no desempenho
dos diversos serviços estipulados neste regulamento, discrimi-
nando-lbes os deveres e funcções de accardo com as prescri-
pções deste regulamento.

5 12. Providenciar nos casos imprevistos e urgentes, le-
vando immediatamente ao conhecimento do ministro da Via-
ção e Obras Publicas . as medidas tomadas.

5 13. Organizar instrucções para o exame de habilitação
dos_candidatos ao exercicio de apparelhadores de gaz ou ins-
talladores de luz electrica, expedindo os respectivos titulos,
que, dependerão de approvação em exame perante a lnspecto-
ria Geral e do pagamento no Thesonro Nacional de uma con-
tribuição que será regulada pela Inspectoria e sujeita á appro-
vação do ministro da Viação.

5 14. Autorizar a compra de objectos necessarios é Inspe-
ctoria Geral, mediante pedido que será assignado pelo sub-
inspeetor.

Art. 6.° Ao sub-inspector compete:
5 1.° Representar o inspector geral na sua ausencia, sub-

stituindo-o em suas faltas e impedimentos, e auxilial-o no
desempenho de suas attribuições.

5 2.° Presidir as analyses e experiencias para verificação
da qualidade da luz e do gaz distribuidos para illuminação
publica e particular, ou qualquer outro mister, tendo em vista
as prescripções contractuaes e as normas estabelecidas pelo
inspector geral.

5 3.° Superintender e assistir, sendo necessario, a todos os
trabalhos relativos á aferição dos medidores, á sua collocação
nos predios e á retirada dos que, por qualquer motivo ou por
ordem do inspector geral, tenham que ser verificados ou sub-
stituidos.

5 •.° Tomar conhecimento das reclamações dos particula-
res que serão apresentadas, sempre que possivel, por escripto,
dando-lhes as instrucções e infoamações de que trata • o art. 2',
5 8°- e levando ao conhecimento lio inspector geral, Serviço em
que será auxiliado pelo engenheiro electricista e pelo ajudante
da illuminação particular.

5 5.° Superintender o SP PViÇO de fiscalização das uzinas
gaz e de electricidade e suas dependencias, officinas, arrnazens
e depositos, de accôrdo com as instrucções do inspector geral,
no que será auxiliado pelos ajudantes.

5 6.° Coordenai- todos os dados e documentos de que trata
o art. 2°, 5 3°, organizando de accórdo COAI o inspector geral,
segundo os elementos que forem fornecidos pelos encarregados
dos diversos serviços, os respectivos quadros que deverão ser-
vir para o relatorio animal do que trata o art. 5a 5 10.

7.` Organizar, de accairdo com o inspector geral. instru-
cções que possam ministrar aos particulares informações de
que necessitem sobre a leitura dos medidores . e verificação
tias contas de consuma_ apontando igualmente as causas mais
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'-:electricas partieulares a cargo dos respectivos electricistas
apparelhadores, tendo em .vista as prescriçpões do codigo das
installações electricas organizado *pela insiwctoria.

. * 2.° Organizar e trazer em dia- o registro das inspecções
das installações electricas particulares,' tendo por base os re-
latorios apresentados pelos respectivos electricistas.

h 3.° Executar as experiencias necessarias para apreciação
das qualidades do material empregado pela contractante nos
-serviços de seu privilegio, apresentando ao inspector um reta-
torio minucioso de cada exame que fizer.

§ 4. 0 Proceder ao exame dos diversos materiaes destinados
installações electricas particulares, lançando o resultado

em livro.
§ 5.° Verificar o funccionamento dos wattmetros padrões

'e . demais estalões de medidas electricas.
h 6.° Apresentar mensalmente ao sub-inspector, na fórma

estabelecido no art. 6 0, § 6°, um relatorio dos serviços a cargo
da secção que lhe compete.

§ 7." Levar diariamenteao conhecimento e approvação do
inspector os boletins das inspecções organizadas pela secção a
seu cargo, boletins que deverão conter a descripção completa
de cada installação e uma enumeração minuciosa dos defeitos
de cada uma.

h 8.° Auxiliar o sub-inspector nos serviços de que trata o
art. 6°, § 4°

§ 9.° 'Mar pela guarda e conservação do laboratorio de
'electricidade, sendo responsavel por todos os seus objectos.

§ 10. Effectuar, sob a direcção do inspector ou sub-inspe-
ctor, as medidas photometricas dos focos eléctricos, determi-
nando a intensidade luminosa horizontal, espherica e hemis-
pherica, como tambem as curvas de illuminação.

Art. 9.° Ao chefe do laboratorio, auxiliado pelo prepara-
dor, competirá especialmente:

§ 1.° Proceder, ao menos uma -vez pois dia, e a noite, quan-
do pelo , inspector ou sub-inspector lhe fôr determinado, ás
necessarias analyses para -verificação das qualidades do gaz
distribuido para illuminação ou outros quaesquer misteres, e
bem assim, sempre que tiver ordem .do inspector ou do sub-
inspector, dos combustiveis empregados para a fabricação,
tendo em vista as condições a tal respeito estabelecidos no
contracto e nas normas que forem prescriptas pelo inspector
geral. .

§ 2.° Proceder diariamente ao registro das observações que
fizer, em livros especiaes, rubricados pelo inspector, sendo os
dados inscriptos visados pelo sub-inspector, e dos mesmos ex-
trahida cópia em boletim que será apresentado ao inspector.

§ 3.° Apresentar mensalmente ao sul-inspector quadros
éstatisticos completos e diagraminas das observações feitas no
laboratorio, segundo modelos que forem organizados de ao-
dilato com o art. 6°, § G°.

§ Zelar pela guarda e conservação dos . apparelhos des-
tinados á analyse da luz e do gaz perteuccntes ao lahoratorio
do ghz.

Art. 10. Ao preparador compete auxiliar o chefe do lobo-
ratorio nos serviços a seu cargo.

Art. 11. Aos electricistas apparelhadores incumbe:
§ I.° Proceder aos exames determinados pelo engenheiro

•Ulectricista, tendo em vista as instrucções por elle organizadas
de aceitai° com o codigo cias instaltações.

§ 2.° Apresentar ao engenheiro electricista boletins diarios
das inspecções que fizerem oe conformidade com o modelo
organizado pelo engenheiro electricista approvado pelo ins-
pector.

§ 3.° Auxiliar o engenheiro electricista nos exames de Ma-
terial sempre que lhe fôr determinado.

§ 4.° Auxiliar o ajudante da rêde de distribuição, quando
lhe . fôr determinado pelo inspector ou sub-inspector, nos exa-
mes que tiver de fazer.	 •

Art. 12. São attribuições dos aferidores:
§ 1.0 Proceder, sob a direcção do ajudante da illuminação

Particular, á aferição dos medidores de ,gaz e de electricidade.
§ 2.° Verificar o funccionamento dos medidores nos casos

de reclamação sobre o consumo indicado pelos mesinos.
§ 3. 0 Informar o ajudante da illuminação particular sobre

as reclamações relativas a contas de consumo, fraude dos me-
didores e outras quaesquer ,desde que assim lhe seja por elle
determinado.

Art.. 13. São attribuições dos fiseaes:
• § I.° Inspeccionar todas as noites a illuminação, verifi-
cando a hora de accendimento, as pressões •dos combuslores a
g
az e, quando necessario, o poder . illuminant.; e o consumo das

lampada.s de gaz ou de arco, bem COID0 ° atras qnarsquer par-
ticularidades que interessem a regularidade do serviço da illu-
minação.

§ 2.° Dar parte diariamente no sub-inspector, em bole-
tins especiaes, do estado da illuminaesão e-das irregularidades

	

obseava0s, apontando-lhes as causas. 	 •	 • •
. h 3	 r.° Auxilia os ajudantes nos serviço

-

s que. inc esta
gulamento lhes competem, acompaultandos, quando

sano, no serviço externo, por des. ignação, do inspector aeral
ou do sub-inspector.

Art. 14. O secretario terá a seu cargo o expediente, a es-
cripLuração e o archivo da repartição..

Art. 15. Ao contador compete:
§ 1. 0 Conferir- e processar todas as contas do consumo

publico, quer de gaz, quer de electricidade,'Irem como as reta-.
tivas aos fornecimentos feitos á Inspectoria Geral.

§ 2.° Examinar a escripturação das contas deprimeirci
estabelecimento apresentadas pelos contractantes, assim como
de quaesquer outras referentes ao serviço da Inspectoria Gerai.

§ 3. 0 Apresentar mensalmente ao inspector geral uma ta-
bella demonstrativa do estado das differentes verbas, e ao sub-
inspector quadros estatisticos completos sobre os serviços a
seu cargo, no que entenderem com o consumo, preço e despeza
da luz para a illuminação publica.

Art. 16. Compete ao archivista e aos amanuenses auxiliar
o secretario e o contador nos diversos serviços a seu cargo.

Art. 17. Compete ao auxiliar de escripta lançar nos livros
competentes os resultados das inspecções e exames a cargo das
diversas secções technicas da repartição.

Art. 18. Ao continuo, alem de outros serviços que possam
ser determinados pelo inspector geral ou pelo sub-inspector,
compete

§ 1. 0 Abrir e fechar a repartição nas horas designadas pelo
inspector geral.

§ 2.° Zelar pela segurança e asseio do edificio em que
funccionaa a Inspectoria Geral.

§ 3.° Entregar h correspondendo official.

CAPITULO III

DA NOAIEAC:ÃO, SUESTITUI .ÇÃO, APOSENTADORIA ' E PENAS A QUE
ESTÃO SUJ EITOS OS EMPREGADOS DA IN sourroniA GERAL

Ar. 19. Serão nomeados por portaria do ministro da Viação
e Obras Publicas o inspector geral, o sub-inspector, os aju-
dantes, o secretario o o contador; os demais empregados, por
acto do inspector geral; que das nomeações que fizer scien-
tificará o ministro da Viação e Obras Publicas.

.Art. 20. O provimento dos togares que vagarem será feito'
por livre escolha do ministro da Viação ou do inspector geral,
conforme compelir a nomeação.

Paragrapho unico. Na vaga de secretario ou de contador
terá access() ao cargo um dos amanuenses.

Art. 21. Serão substiluidos em suas faltas e impedimentos;
o inspector geral pelo sub-inspector; este por um dos ajudantes,
designado pelo inspector; os demais empregados, por simples
designação do inspector, de accôrdo com as analogias observa-
das nos differentes serviços.

Art. 22. Todo empregado que substituir a outro, em seu
impedimento temporario, perceberá a gratificação deste, qual-,
quer que seja o numero de dias que durar a substituição.

Art. 23. O empregado que exercer Jogar vago perceberá
inte acTahnente os vencimentos correspondentes.

Art. 24. Competem aos empregados da inspectoria Geral
de Illuminação os vencimentos marcados na tabella annexa.

Art. 25. O trabalho na sede da repartição começará ás 10
horas da manhã e terminará ás 4 horas da tarde.

§ 1. 0 O inspector geral poderá fazer começar o trabalho
a outras horas, comlanto que o numero do horas de trabalho
não exceda de seis.

§ 2." Havendo urgencia ou accumulo de serviço, a hora do
encerramento poderá ser espaçada, abonada, em tal caso; ao
pessoal uma gratificação proporcional.

§ 3.° As libras de inicio, terminação e duração do traba-
lho nos diversas ramos de serviço externo da repartição serii n
fixadas pelo inspector geral.

§ 4." Nos casos urgentes, o inspector poderá determinar
a qualquer empregado serviços extraordinarios fóra das horas
do expediente.

Art. 20. Todos os empregados da repartição são obriga-
dos ao ponte, , excepção feita do inspector geral e do sub-in-
spector.

Paragrapho unico. Nenhum empregado poderá, Salvo em
serviço externo da repartição, retirar-se depois de haver assi-
gnado o ponto e antes de haver expirado o prazo do trabalho.
sob penado falta:

'Art. 27. O empregado que faltar ao serviço sem causa jus-
tificada perderá todos os vencimentos e, si justificar as -faltas,
ser-lhe-ha . apenas descontada a gratificação correspondente
aos - dias'em que , faltar, até o maximo 'de -seis dias. Para, sua
justificação, será sufficiente simples allegação, por escriplo,
quando o numero de faltas não exceder de tres; excedendo atã
seis, será necessario a -Oresentar attestado medico. - .Além de se i8
faltas só será concedido abono si o empregado obtiver licença.,

Art. 28. 0.desconta por. faltas'Interpoladas . cahirá sómente.
nos dias em clue vilas se derem; 'si, porém„ as fraas forem con.-_'

•-- •
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:,secutivas -„compular-se,hão,lambemsnos descontos os Á:lias-Se-1
riados.queLdurante o periodo das faltas.occorrerem.

.	 Art. 29. São causas justificativas de faltas:
I. Molestia.
H. Nojo.
III. Gala de casamento.
Paragrapho unico. Compete ao inspector geral julgar da

procedencia dos motivos adegados para justificação das faltas.:
Art. 30.. Aos empregados da Inspectoria Geral poderão ser'

concedidas licenças, coei ou sem ordenado, por motivo de mo-
lestia. devidamente comprovada, ou de justo interesse parti-,

• cular, allegado por eseripto e, quando possivel, documentado.;
Art. 31. As licenças até o prazo de 30 dias serão concedidas,

pelo inspector geral; as de prazo superior pelo ministro da Via-
ção e Obras Publicas.

Art. 32. As licenças não poderão exceder de um anuo em
Caso de molestia e de seis mezes em outro qualquer.

§ 1.° A licença concedida pol . 1110[ iVO de molestia dá direito
• á percepção de ordenado até seis mezes e de metade daquelle:

pelo tempo que ex-,cdee a esse prazo.
.	 § 2." A licença concedida por motivo que não seja de:

moleStia importa, sendo com ordenado, os seguintes descontos:1
1, dá quarta parte do ordenado aí ires mezes;
II, da metade por mais de ti•es, aii ; seis;
III, de ires rim,rtas partes por mais de seis, até nove;

•IV, de todo ordenado por mais de !move.
• Art. 33. Os prazos de licenças concedidas dentro de um'
anno com ordenado 'suas reformas e prorogaçoes, serão addi-
cionados para o fim de fazer-se aquelle desconto de que trata o:
artigo anterior, começando a cuidar-se aquelle prazo desde
O dia em que o empregado entrar no goso da primeira licença.
Da mesma fôrma proceder-se-ha nos periodos annuaes ulte-
riores.

Art. 34. Decorrido !) prazo de um anilo. maximo dentro do
.qual poderão conceder-se licenças vinil ordenado, nenhum em-
•pregarlo terá direito a nova licença ordenado antes de de-
correr um anno, contado do termo da ultima, tendo reassumido
o exercicio de seu cargo e nelle permanecido durante esse
prazo.

Art. 35. Os pedidos de licença serão encaminhados á auto-
ridade que tenha de despachai-os, com as seguintes informa-

:eões: si é attendivel o pedido, si o requerente tem compare-
cido, e, no caso negativo, quando começou a faltar. Si se trata
de uma prorogação, deve-se lambem infoemar si o requerente
entrou no goso da licença anterior, e por quanto tempo foi
esta concedida.
.• Art. 30. Os requerimentos de licença não excedentes de
dous mexes, para leat:luento de sande, serão instruidos com at-
testado medico, devidamente senado, I 1,111 ficnia reconhecida,
e no qual Lambem Se declare que o empregado está inhibido

.de exercer as suas funcções, e o tempo de Inc carece para o
seu tratamento. Os pedidos de licença excedentes de dois mexes
serão instruidos com laudo de inspeeção da Directoria Geral
de Sande Publica.

Art.. 37. Sómente ao empregado que requerer licença para
tratamento de saude será afastar-se da repartição antes
de ser concedida a licença, não podendo, entretanto, ausentar-
se da sikle dos serviços antes de deferido o seu requerimento,
salvo necessidade imperiosa, comprovada yon . atiestado me-
dico.

Art.. 38. Stimente a licença para tratamento de sande póde
ser contada da data em que o tonceionario se tiver ausentado
da repartição. Nos demais casos, a licença correrá da data do
pagamento do sul tu respectivo.

Art. 39. O sedo de licença deverá ser pago dentro do prazo
de um mez, contado tia data da publicação da licença no Diario
Officio', ou do dia em que constar officialinente na Inspectoria
Geral a concessão da mesma licença.

Findo este prazo. considerar-se-ha sem effeito a licença.
não podendo ser justificada nenhuma falta dada pelo empre-
gado durante o mesmo periodo.

Paragrapho unieo. Si. concedida a licença, o empregado
já se tiver afastado da repartição, ou se tratar de prorogação,
deverá o sello ser pago antes de rerelndo o primeiro venci-
Mento.

. Art. 40. E' permillido ao empregado, em goso de licença,
renunciar ao resto do tempo, condindo que reassuma o exer-
cicio do cargo.

Art. 41. Em caso algum, se abonarão ao empregado licen-
ciado gratificações de exereicio.

• Art. 42. O disposto nos artigos anteriores entende-se com
is empregados que receberem simplesmente gratificação ou
;liaria, da qual duas terças partes serão consideradas como
•rdenado.

Art. 43. Nos casos de licença por molestia, quando esta re-
Sultar de accidente grave succedido ao empregado no cumpri-
monto de suas funcções, terá direito á integral percepção de
Zeus vencimentos durante o impedimento, eu até aposentar-se,

..0 _desastre o _incapacitar para o , serviço da .Inspectoria
Geral.

Art. 44. Nenhum vencimento será pago 'ao empregado
cenciado sem que tenha registrada a licença na secretaria da
Inspe,ctoria Geral, com a declaração do dia em que coineçou-a
gosal-a, estando satisfeitas as exigencias , prescriptas no
art. 40.

Art. 45. As licenças com vencimentos só Poderão ser cori
cedidas . a empregados que contem, pelo menos, seis mezes do
effectivo serviço na repartição ou eia outra commissão de que
tenham sido removidos.	 .

Art. 46. O empregado que, sem causa justificada, fane
ao serviço por mais de 15 dias consecutivos, será considera0
demittido.

Àrt .17. As faltas disciplinares commettidas pelos em,-
pregados, não constituindo crime definido na legislação vi,-
gente, serão punidas, segundo a 'gravidade; com as seguintes
penas:

1°, 3imples advertencia
2", reprehensão em ordem de serviço
3', multa até um mez de vencimentos
4", suspensão até 30 dias
5', demissão.
Paragrapho unico. O inspector geral poderá admoestaçi

reprehender em ordem de servir, multar e suspender até um
mez os empregados de sua nomeação; admoestar, reprehender
em ordem de serviço, multar até 15 dias. suspender, até :oito
dias os de nomeação do ministro da Viação e Obras Publicas,
do que, nessa hypothese; dará inmiediato conhecimento de seu
acto.

Art. 48. As penas de advertencia, reprehensão em ordem
de serviço e multas serão impostas segundo a gravidade da
falta, nos casos de negligencia, insubordinação ou erros repu-
tados leves, bem como no de incorrecto procedimento na re-
partição.

Art.. 49. A pena de suspensão será imposta:
1°, , ao empregado pronunciado definitivamente em qual-

vier crime, desde a intimação do despacho e enquanto pers.
sistir o mesmo :

2°, ao que faltar, sem justificação, por mais de cinco dias
consecutivos ou commetter habitualmente, no decurso de um
trimestre, ires faltas por mez depois de Multado ;	 • •	 •

3 0, ao que, por descuido ou • omissão no deSempenho
suas funcções, commetter faltas que possam prejudicar •
nissão fiscal da Inspectoria.

40, ao que, formal e voluntariamente, desobedecer ás or-
dens de seus superiores bierarchicos em materia do serviço,
ou desrespeitai -os com palavras ou gestos injuriosos, .offen-
3ivos ou affrontosos

5°, ao que commetter, em serviço, qualquer faltá grave.
para a qual não haja pena prevista neste regulamnto.

.Art. ;i0. A pena de demissão, além de casos previstos na
lei commum, seta applicada:

1 0 , ao empregado que fôr condemnado definitivamente por
qualquer crime grave previsto no Codigo Penal, ou incorrer
em delicio que envolva falta de probidade ou exacção no cum-
primento de suas funcções

2", ao que frequentemente incidir em irregularidades no
serviço,depois de-applicadas outras penas

3", ao que revelar negocios confidenciaes, reservados ou
ião, referentes ao serviço a cargo da Inspestoria Geral

4", ao que praticar actos de insubordinação aos seus su-
periores no serviço, offendendo o decoro da repartição

5 0, CO que revelar notoria inaptidão ou desidia habitual
mo desencargo dos serviços que lhe forem commettidos

6°, ao que tiver Unpedimento permanente, physico ou
moral, provado para o desempenho do serviço e não estiver
nos casos de ser aposentado ;

7°, ao que notoriamente se entregar é pratica de actos 're-
provaveis ;

8", ao que acceilar qualquer emprego incompativel, por
ma natureza, com os serviços que desempenhar na Inspectoria
Geral ;

9" ao que faltar por 15 dias consecutivos á repartição,
não estando licenciado.

Art. Si. Os empregados da Inspeetoria Geral da 'ilumi-
nação gosarão dos direitos da aposentadoria, que será ordinaria
ou extraordinaria.

§ 1." Ce- ,l ituem condiões para aposentadoria ordinaria;
1°, ter	 irmos de serviço effeeiivo;
2°, a p resentarabsoluta incapacidade physica ou moral

)ara -o cargo, verificada em inspecção da Directoria Geral dg
Saude Publica e com parecer fundamentado- do inspeetox.
geral.

§ 2.* Terão' direito a aposentadoria extraordinaria:.
1°, os empregados que, tendo 10 anhos de serviço;

nossibilitem de continuar no desempenho dos trabalhos que
lhes estiverem confiados;



2, os que, independente de qualquer outra condição, se
'-tornarem incapazes para-o serviço, por accidente occorrido

no desempenho .de suas ,funcções, por ferimento ou mutilação
em luta,no 'cumprimento dos serviços da InsPectoria Geral ou

. na pratica de actos humanitarios ou de dedicação á. causa pu-
blica, sendo a incapacidade verificada pela mesma fórma pies-
cripta no paragrapbo anterior.- - •	 •
' § 3.° Cessando o impedimento a que se refere o paragra-

pho anterior, o que Se 'verificará pelo modo prescripto no nu-
•• mero 1 do presente artigo, poderá o einpregado ser restituido

• d oei iVidade"	 serViço, , no, mesmo logar"que " exercia: on em-
-outro equivalente,, na priMeira vaga que' houver.",

4." Na contagem do tempo pára 'aposentadoria não serão
computados os dias de suspensão ou de faltas não justificadas,

- 'bem como os periodos de licença de mais de 60 - dias - em cada
armo.

• § 5.° Para os effeitos da aposentadoria,- só' se 'contará o
tempo de serviço na propria repartição ou em cargos publi-
cos que possam conferir igual direito.

§ 6." Na aposentadoria ordinaria, o empregado terá di-
reito ás vantagens do cargo que estiver exercendo na occasião,
si já se 'achar no effectivo exercicio delle por periodo não in-
ferior a dous annos ; no caso contrario, gosará das vantagens
do ultimo cargo que tiver exercido durante dons turnos, pelo
menos. •

7.° No 'caso de aposentadoria extraordinaria, o empre-
•gado terá direito a vencimento proporcional ao tempo de servi-
ço. contado nos termos do § 5" do presente artigo, salvo si a
aposentadoria fôr concedida por .invalidez no serviço, como
está previsto no numero 2 do § 2" do mesmo artigo; neste caso,

• terá direito a todas as vantagens do togar.
• â 8." A aposentadoria poderá ser dada a requerimento do

interessado ou por determinação do Governo, independente de
solicitação.

CAPITULO IV

DA ILLUMINAÇÃO PUBLICA	 .

'Art. 52. Nenhum combustor da illuminação publica— po-
derá ser collocado ou removido, temporaria ou definitivamente,
dentro da área da illuminaç .ão, sem ordem por escripto
Inspectoria Geral.

Art. 53. O inspector geral poderá ordenar a remoção, pro-
visoria • ou definitiva, de qualquer eombustor por motivo de
constrocção ou reconstrucção de predios, excavação de rua, e
por conveniencia publica, sendo a despeza de remoção ou re-
colloeação paga, nos dous primeiros casos, por quem solicitar
o serviço, e no ultimo por conta da' empreza contractante do
serviço,

Art. 51. O inspector geral não concederá novas illumina-
ções sinão nas vias publicas acceitas e, como tal, reconheêidas
pela Prefeitura Municipal, precedendo apresentação da respe-
ctiva certidão, salvo quando forem taes serviços reclamados
Por motivo de segurança publica ou por necessidades 'impe-
riosas, ao criterio do inspector geral.

• Ar t. 55. Os pedidos de novas iliuminações deverão ser.
acompanhados de .informação quanto á largura, extensão e
estado da rua e o.numero de predios existentes. 	 . .

- Art. 56. O inspector geral poderá ordenar,.por convenien-
cia publica, a suspensão de qualquer combustor, bem como a
collocação de novos combustores nos pontos em que julgar in-
sufficiente a illuminação.

•
Art. 57. O inspector geral poderá, por si ou por qualquer

de seus auXiliares, inspeccionar, a qualquer hora do dia ou da
noite, as Usinas de producção de gaz ou de electricidade, suas
dependencias ou quaesquer outras installações da empreza
contractante da illuminação ou da que com ella tenha contracto
especial para fornecimento de energia electrica destinada á
illurainação, como foi previsto no contracto em vigor.	 - •

Art. 58. A Inspectoria Geral providenciará para que, no
interesse da fiscalização que lhe compete, trimensalmente lhe
seja -fornecida pela empreza . contractante uma lista discrimi-
nando o numero de' •combustores -a • gaz que -cada -accendedor
tiver a seu cargo, e'itinerario e residencia deste. 'devendo . ser
immediatamente • communicada qualquer alt . ei ação . que nella..
se - der.

ArL-59.- Qualquer 'irregularidade occorrida no serviço da
illúminação &Verá:Ser immeditamente - cerrlinunIcada á InsPe•
ctoria Geral e, si iinportar- em r accidente que possa fazer ficar
privada deluz • uma"rna' inteira ou todo • uni circuito da'

•; minação- electrica, dei le dará a • empreza - contractante • imme•
•(ligamento 'avise'-a(i'InSpector 'geral e; na' falta'cleSte/ á:ó Si:Lb--

inspector: , •	 '1, '	 • =	 — —

' • • ; Art:,60. , •Ad , eXj5eriencias 'Ou analysegi para werificação'klas`-
y • qualidades = dá nuz ,4-è 2 c1(5 .,' .gaz 'distribdido-g, para» s ilbuninção v eu'

outros	 niistéres:-	 Abe-
, os serviços de Installação', electrica. feitos péla contractante ou

por particular, serão -executadas ' nos laboratorios 'da,inSpe-
ctoria, segundo as normas 'caie a", ,insPector geral' prescrever:: •

.s1
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• CAPITULO V

• DA ILLUMINAÇÃO PARTICULAR

•
.	 .

Art.. 61. Compete á Inspectoria Geral. da [Iluminação o
exame dos typos .de medidores que devem ser empregados, quer
nas.installações de gaz, quer nas de electricidade. , 	 •	 ,..
• Art. 02. Nenhum medidor será' installado, sem ter sido
previamente aferido.pela Inspectoria Geral.
• §,1, .°. Aos medidores aferidos pela. Inspectoria Geral 'será ; 	 ,•,• •
appesto um sello.officiaj de:aferição2 e desta ficará regiStro-inn'',,,

• livro especial;nalnspectoria - Geral, mencionando numero 'e-ca=
pa.Cidade de cada medidor, bem Como a porcentagem verificada
entre as suas indicações e as dos padrões.

§ 2. 0 Haverá na Inspectoria Geral um • exemplar de cada
typo de medidor que fór approvado e acceito. • 	• -

Art. 63. Compete á lnspectoria Geral,sempre que fôr
posta em duvida pelo consumidor..ou pela contractante a exa-
ctidão de qualquer medidor, ou havendo suspeita de viciamento
deste, proceder ás-necessarias verificações, mediante os exames
que julgar convenientes.

Paragrapho unico. À verificação de que trata o presente
artigo far-se-lia,- sempre que fôr possivel, em presença dos in-
teressados, no prb .prio local onde estiver assentado o medidor e,
si fôr necessario, no laboratorio da Inspectoria. Geral, que
para esse fim disporá de padrões apropriados.

•Art. 64. Verificando-se não estar em boas condições qual-
quer medidor, ou havendo defeito que falseie as suas indica-
ções, a Inspectoria Geral providenciará para que 'pela empreza
contractante seja immediatamente substituido por outro, devi-
damente aferido.

Paragrapho unico. Si o erro fôr contrario P.0 consumidor,
porém 'inferior á tolerancia admittida no contracto, compelirá
áquelle pagar as despezas de aferição. 	 •

Art. 65. Cumpre á InspeCtoria Geral dirimir as clivergen-
.;ias que se suscitem entre os consumidores e a empreza contra-
etante, quanto ao pagamento de, contas de consumo ou outras,
não podendo o consumidor nesses casos ser. privado de luz
antes da decisão da Inspectoria,, que deverá resolver dentro do
prazo maximo de 15 dias. 	 .	 ......

Art. 66. Para a boa fiscalização do serviço de assentamento
e substituição de medidores, a. 4in mn pcexa contraciante apresen-
tará diariamente, á Inspectoria.Geral, unia relação dos medi-
dores assentados em obras novas, ou em substituição, no dia
anterior, relação na qual-serão discriminadas as ruas •e os nu-
meros dos pre,dios, o numero dos medidores e a data e o nu-
mero dos certificados de aferição. 	 . .
• Art. 67. -Pelo serviço de afirição de medidores, será co-

brada de quem requerer a aferição a taxa que fôr votada pelo
Congresso Nacional.' •
• Art. 68.• Nenhuma installação -de 'luz- particular ou altera-

ção de canalizações , ex•istentes -para- o- mesmo fim; dentro da
Área priVilegiada,- poderá-ser feita . sinão por apparelhador ha-
hilitado; nos termos do . art.- 1 0; 11; do presente regulamento,
devendo além- disso; -ob'edecer ás -prescripções que pela Inspe-
Ctoria - de lliuminação-forein- eãtabelecidas:	 -

Paragrapho unico'. Para esse fim, o inspector geral or-
ganizárá 1 o respetivo regulamento.

Art.! 69. Nenhuma ligação para o fornecimento de luz
particular poderá ser feita, sein que, as intallações internas te-
nham sido executadas de accôrdo com o •que prescrever o ré-
pilamento de" gire trata o paragraphe unico do artigo an-
terior.	 !	 •

Art.' .70. Nenhum apparellia.dor poderá encarregar-se da
execução dos serviços de que trata o artigo , anterior, sem estar-
mira esse firá devidainente autorizado pelo inspector geral.

§ 1. 0 A autorizai:5o de que trata o presente artigo só po-
derá ser concedida:

1°, aos portadores de litulos de escolas technicas ou indus-
triaes, que os habilitem;	 •	 • • • •

90, aos que tiverem dado provas de habilitações . perante a
Inspectoria Geral.

DISPOSIÇÕES GERAES-

Art.,71. Até o dia 31 de março de cada' armo, o inspector
'geral apresent ará :ao "ministro da :.Viação. e'.0bras • Publicas •um
• relatorio!circumstanciado das occurrencias do serviço a cargo
•da , Inspectoria 'Geral no anno anterior, • acompanhado do lorça-.
'monto das.despezas provaveis para o exercicio financeiro se-

-
• Art..72. Ao contador será abonada,..no.começo.de  -cada se-

•mestre, a quantia de 300$a-titulo de adeantamento, paraoccor-
, rer .,ás'dèspezaarrnitidaá lda i'Inspectoria ,GeraWeYdella, ,dará 'conta, L./11`, a.,

O/	 t',Ih'otrrc1Nacional:,4ieUw,rI a.iNacional:,?CiF•oecio...r/
•. 7• --MU, 73:- Todos :os . empregados da _InSpectoria • en-
'carregados . de serviços externos de _fiscalização ou de. inspe-
cção, atém das communicações ordinarias.que deverão apresen- •

'tar diarinfeilte á- Inspé-ctorixiGèiii;	 'ObÉi{Odós •-a ptirti4
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CiPár inunediatamente ao inspeÇCor geral e, na falta deálao
sub-inspector, quaesquer oceurreneias graves que se deem
serviço de illuminação e de que tenham conhecimento..

Art. 74. O inspector, o sub-inspector, os ajudantes, o en
genheiro electricista, os fiscaes e' os apparelhadores, pelo ser-

- viço externo .que desempenham, .perceberão, além. de seus
yencimentos, uma diaria, de'accórdo tom a tabella annexa.

Art. 75. O 'inspector geral, dentro de suas attribuições,
resolverá, nos casosi omissos no , presente-regulamento, quando

necessidades.da . serviço exigirem,-das suas. decisões scien-
-.. tificando, porém,- .immediatarnente, o ministro da Viação e

Obras Publicas.
.,	 Art.-76. -Este- regulamento entrará em 'vigor . em 1 de ja-
Peiro de 1912.

.. Art..77. Ficam revogadas as. disposições em .contrario.
Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1911.—J. J. Seabra.

Tabella - dos vencimentos do pessoal da Inspectoria
de Illuminação

Categorias

T	 inspector	 geral	 ...... -.:-.-.-.-:..-:,
1 sub-inspector	 	 .
1 ajudante da illuminação parti-

cular	 	
1 ajudante da illuminação publica

Vencimentos
annuaes

16:8008000
12:0008000

9:9008000
9:9008000

Total

16:8008000
12:0008000

9:9008000
9:9008000

1 ajudante da rêde de distribuição 9:9008000 9:9008000
-1 engenheiro	 electricista	 	 8:4008000 8:4008000
1 chefe	 de	 laboratorio ...... .- 	 : 8:4008000 8:4008000
7 fiscaes	 - -	 . 5:7608000 40:3208000
1 preparador	 	  	 5:7608000 5:7608000
3 electricistas-apparelhadores	 5.1 4:2008000 12:6008000
3 electricistas-aferidores	 	 -- ) 4:2008000 12:6008000
1 . apparelhador	 gazista	 ...-.-.-.--.-- 	 ] 4:2008000 4:2008000
1 secretario	 	 7:8008000 7:8008000
1 contador 	_ 7:8008000 7:8008000
1 archivista	 	 	 r	 1 4:8008000 4:8008000
2-.amanuenses	 	 ...-:.-2.:...1 4:8008000 9:6008000
1. auxiliar	 de	 escripta ..... ...:. 3:6008000' '	 3:6008000
1 continuo	 	 2:4008000 2:4008000
3 auxiliares de inspecção 	 2:1608000 6:480fe'
1 auxiliar da aferição do gaz 	 ] 2:1608000 2:16r,..v00

195:4208000

Diarias de accôrdo com o art. "5 do presente regulamento:
Inspector	 geral 	 - -- ---, 88000
Sub-inspector	 	 78000
Ajudante 	  	 68000
Engenheiro	 electricista	 	.. 58000

'Fiscal	 	  	 : 48000
Apparelhador	 (gaz	 e electricidade) ....-_..: ... ....... 	 , 38000

.1. J. Seabra.

, Distribuição do pessoal dos districtos

1° DISTRICT°

ESTADO: AMAZONAS—SEDE: PORTO VELHO

Estrada de Ferro Madeira e Mamoré

DISTI1W:TO

ESTADOS: PLAUIVS: E CEARÁ--SÉDE: FORTALEZA

• Rêde CCarenSe

Chefe do districto.
:3 Engenheiros fiscaes . de I° classe.
-5 Engenheiros fiscaes de 2' classe.
1. 1° Escripturario.
1 Servente.

4° DISTRICT°

ESTADOS : DO RIO GRANDE DO NORTE. PARAHYBA, PERNAMBUCO 0
ALAGÔAS—SE.DE : RECIFE

Rêde da Great %Vestem. e Estrada de Ferro do Rio Grande cl,":
Norte

Chefe do districto.
5 Engenheiros de 1' classe.
7 Engenheiros de 2' classe.
1. 1° Escripturario.
1 2° Escripturario.
2 Serventes.

5' DISTRICT°

ESTADOS DA BALEIA E SERGIPE —SEOE

Rêde BahhIna
Chefe do districto.
.6 .Engenheiros de l' classe.
7 Engenheiros de 2° classe.
1 1° Escripturario.
1 2° Escripturario.
2 Serventes.
1 Servente.

6° DISTRICT°
-

ESTADO DA BAIIIA (SUL). ESPIRITO SANTO E MINAS GER-1ES
SEDE : VICTORIA

E;-da de Ferro Caravellas e Ramal — Estrada de- Ferro

Santo
Vietoria a Diamantina—Estrada de Ferro Sul do Espirita

Chefe do districto.
3 Engenheiros de 2' classe.
1 2' Escripturario.
1 Servente.

7° DISTRICT°

ESTADO DO RIO DE JANEIRO E MINAS	 SÉDE : RIO DE JANEIRO

Estrada de Ferro Leopoldina — Estrada de Ferro Rezende a.
Areias — Estrada de Ferro Bananal — Estrada de Perra
Corcovado — Prolongamento da Markd — Estrada de Ro-
dagem Rio-Petropolis
Chefe do districto.
5 Engenheiros fiscaes de 1° classe.
6 Engenheiros fiscaes de 2' classe.
1 1° Escripturario.
1 2° Eseripturario.
2 Serventes.

8" DISTRICT°

Clu.3fe do districto.
1 Engenheiro fiscal de I' classe.
2 Engenheiros fiscaes de 2'` classe.
1 1" Escripturario.
1 Servente.

2° DISTRICT°

ESTADOS: PARÁ E MARANHÃO—SEDE: S. LUIZ

Estrada de Ferro de Aleobaça a Praia da Rainha—Estrada de
Ferro de Caxias a Cajazeiras —Estrada de Ferro S. Luiz
a Caxias	 ,
Chefe do districto.
1 Engenheiro fiscal de 1° classe.
1 Engenheiro fiscal de 2' classe em Belém e Alcobaça.
1 :Engenheiro fiscal de 2° classe ema Caxias,
1 :Engenheiro fiscal de 2' classe.

1 Servente, -
1 1° Escripturario,

	

ESTADO DE MINAS GERAES	 SEDE : R/0 DE JANEIRO

Rêde Sul Mineira
Chefe do districto.
2 Engenheiros de 1 4 classe.
3 Engenheiros de 2° classe.
1 1° Eseripturario.
1 2" Escripturario.
2 Serventes.

9° DISTRICTO

	

ESTADO DE GOYAZ	 SEDE: FORMIGA

Estrada de Ferro cie G.ogaz
"- Chefe do districto.

4 Engenheiro fiscal de 1° classe. .
3 Engenheiros fiscaes de 2° classe.
1 2° Escripturario.
1 Servente,



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL — SÉDE : PORTO-ALEGRE

Récle de Viação Ferrea Rio-Grandensc —.Estrada
Quarahim a Itaqui

Chefe do districto.
5 Engenheiros de 1' classe.- -
7 -Engenheiros de 2 0 classe:
I. 1' Escripturar•io.	 •

2' Escripturario.
2 Serventes.
Rio, novembro de 1911.— J. J. Seabra.

de Ferro:
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10°,DISTRICTC, .
-

ESTADO DE S. PAULO 7,---'SÉDE S. PAULO

Estrada de Ferro Paulista — S. Paulo Railway — Estrada
de Ferro Mogyána — ¡ Estrada de Ferro Sorocabana .---
Estrada de Ferro Noroeste (Raul-á a Itapura) —Estrada
de Ferro Arara quara
Chefe do districto..
5 Engenheiros fiscaes de l' classe.
3 Engenheiros de 2° classe;

. 1 1' Escripturario.
2 2°' Escripturarios.
2 Serventes.

11 0 DISTRICT°

ESTADO DE MATTO GROSSO

Estrada de Ferro Noroeste (Linha Rapara a Corumbá)
Chefe do districto.
2 Engenheiros fiscae.s de 1° classe.

,x3 Engenheiros- cio 2° classe.
:. 1 2 Escripturario,
. 1 Servente.

12° DISTRICT°

ESTADO DO PARANÁ E • SANTA GATHARINA — SÉDE: GURITYBA

Linha de Itararé ao Uruguai, e ramacs —Estrada de Ferro
do Paraná

, Chefe do districto.
• 1 Engenheiro fiscal de 1° classe.
. 3 Engenheiros fiscaes de 2° classe.

1 1' Escripturario.
• 1 2' Escriptura.rio.

1 Servente.

13° DISTRICT°

• ESTADO DE SANTA CATHARINA E PARANÁ — SÉDE: JOINVILLE

Linha de S.. Francisco — Estrada de Ferro D. -Thereza Chris-
.	 tina e linhas de ligação —Estrada de Ferro de Santa Ca-
• tharina

Chefe de districto.
2 Engenheiros fiscaes de 1° classe.
3 Engenheiros fiscaes de 2' classe.

• 1 2' Escripturario.
• 1 Servente.

14° DISTRICT°

•(•) DECRETO X. 9.087—DE G DE NOVEMBRO DE 1911

Ilastab.)hea Rapartiçãe Fi•ical do Governo junto á Tiie Eia de Janeiro Gity-
Innu •Jvoinents CompAny, Limita('

O Presidente da Republica dos -Estados Unidos do Era-.
zil, usando da autorização conferida . no -n.. XXXV, art. 32,
lei n.- 2.356, .de 31 de dezembro de. 	 decreta:.	 ,	 .
----'Artigo. unica. • Fica restabelecida a Repartição Fiscal do

- Governo . -junto á The Rio dê 'Janeiro City • Improvements Com-
bany; Limited,' de • -accórdó com o regulamento que com este
baixa, •asáignado pelo ministre de EStado -.-da- Viação .. e , Obras

• Publicas. -• .	 .•
Rio de Janeiro, 6 de novembro . de 1911, • 90° da Indepen-

'	 dencia	 , 2 .3°,.. • da	 .•	 »...	 •• -
.5.	 ' ERNIES, il. DA ,FONSECA. :.• ••..•	 Y	 •

r . •

. • •	 • •	 • •	 41... Seabra.'.' 7 '

(*) 11 ..P?3.du-i-se por. ter.sido • publicada Õadl:,idlorrect)eá-:•

uoulbeasmo•

Regulamento para . a-Repartieão Fiscal do Governo, junto' á The
Rio de Janeiro City, ImprOveinents Company; Liraited

CAPITULOI

DA REPAIITI0,0 E SUAS ATTRIBUIÇÕES

.
•Art. 1.° A' Repartição Fiscal dos Esgotos compete , a inspe-

cção de todas as obras e serviços contractados pele Governo
tom a companhia Rio de Janeiro City Improvements.

§ 1.° Velar pela fiel observancia das prescripções dos con-
tractos,,da..companhia, tanto.no.que.dit respeito á construcção
das obras-no.s-as,.corno á conservação e custeio das existentes;
regularidade no serviçn de esgotos domiciliariós, Melhoramen-
tos destes e . canalização geral, -machinismos, etc.

1 2.° Examinar e confrontar com os documentos officiaes
da Recebedoria do Municipio todas as contas relativas a paga-
mento de taxas de esgotos devidas pelo Governo ou pelos par-.
licitares, e tambem as que se referirem a obras extraordina-
rias feitas pela companhia, por conta do Estado ou dos parti-
culares.

1 3.° Fiscalizar a•construcção e conservação das galerias
de aguas pluviaes da União, no District° Federal, desde que o
Governo resolva transferir, por accôrdo, taes serviços á mesma'
companhia. - •

CAPITULO II

po ENGENHEIRO FISCAL

Art. 2.° O engenheiro fiscal é o chefe da repartição e
a elle está subordinado todo o 'pessoal da mesma; como tal,
compete-lhe

1 1.° Entender-se directamente com o ministro sobre todos
os assumptos concernentes ao serviço a cargo da repartição.

1 2.° Requisitar das autoridades competentes quaesquer
esclarecimentos ou providencias no Sentido de serem cumpridas
as ordens recebidas .ou de evitar inconvenientes que possam
prejudicar os serviços a cargo da repartição. 	 • -

5 3.° Dirigir a repartição e expedir as instrucções necessa-
rias ao respectivo pessoal, para Melhor execução dos serviços
a cargo de cada um.	 .

1 4.° Autorizar asclespezas da repartição, dentro da verba
fixada na lei 'do orçamento, .e requisitar do ministro o respe-
ctivo pagamento.

1 5.° Proptir ao ministro a nomeação e demissão do pes-
soal e impôr-lhe as penas disciplinares que, por este regula-
mento, forem de sua competencia.

.1 6.- Providenciar para que sejam fielmente cumpridas
peli . companhia as estipulações de seus contractos com o Go-
verno, intervindo em todos os serviços a cargo da mesma. .

1 7.° Entender-se directamente com a companhia sobre
tudo que diz respeito ao serviço e transmittir-lhe as decisões
do ministro.

1 8.° Receber e enviar .ao .ministro, com a respectiva in-
formação,.03 -papeis dirigidos ao mesmo pela companhia.

• 1 9.° Autorizar as obras de esgoto•nos predios novos, de
conformidade com os contractos, bem corno as extraordinarias,•
requisitadas pelos particulares ou pelo Governo.
.• .1 10. Receber e fazer attender pela companhia, com toda

iirgencia; ás reclamações relativas ás irregularidades, tanto
no serviço domiciliario, como no urbano. -

11. Autorizar e promover qualquer obra nova ou altera-
cão na canalização geral ou domiciliaria ; ou nas machinas, no
intuito de melhorar o serviço.

1 12. Intervir nas questões que se suscitarem entre a
companhia .e Os particulares, no intuito de harmonizal-as, sem
prejuizo dos direitos das partes e fazendo valer sua autoridade
para fiel observancia dos direitos e deveres da companhia,

1 13. -Visar todas as contas de Serviços e obras feitas pela.
companhia, e, depois de convenientemente examinadas, requi-.
'Saar do ministro o pagamento das que são de responsabilidade .
do Governo.

1 14. , -Multar a companhia nos casos previstos em seus
centractc-1, 'communicando o acto ao Governo, com os necessa-
•rios esclarecimentos.

_ .11 -15."Atenietter ao Ministro,-até ndia 	 15 de abril, o relato-
rior io dos serviços á princiPaes occurrencias durante -o anno an,
tenor. • .

CAPITULO III
_

DOS ENGENHEIROS AJUDANTES • •

Art .-.'t.°'Aos'.erigenbeiro&ajudantéS de 1' e 2', Classes com-
pete

'§	 Curnprirle fazer...c. umprir , as ordens e instruOções de
expedidas pelo engenheiro' fiscal. ,	-

1	 ri
1	 1111	 ri	 I	 !
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§ . 2,' Propor ao engenheiro fiscal os melhoramentos que lhe
parec'prem convenientes ao serviço.

CAPITULO IV

.)OS AUXILIARES TECHNICOS

Art. 4." Aos auxiliares teclinicos
§ 1." Receber e encaminhar liara a companhia as reclama-

nões sobre desarranjos nos apparellios o encanamentos dos
predios, consultando o engenheiro fiscal, nos casos duvidosos.

§ 2." Cumprir as ordens e insirucções do engenheiro
fiscal.

CAPITULO V

DO EXPEDIENTE

Art.. 5." O expediente da repartição ficará a cargo dis
Rmannenses, (10 ( • onforinitiade colo as instrucções expedidas
pelo engenheiro fiscal.

CAPITULO VI

NOMEAÇÃO, sussTrruiçÃo E ACCESS() DO PEssom.,

Art. G. O engenheiro fiscal será de livre nomeação dr
l eministro da Viação e Obras Publicas.

Paragrapho unira. serão II0/1/eadOS pelO ministro, sob Tire-
• posta do engenheiro fiscal, todos os (temais empregados,
7 excepção do servente, que será de nomeação do engenheire
• fiscal.

Art. 7.° O en genheiro fiscal será substituidn, em seus mi .-
pedimentos l•moorarios, pelo engenheiro ajudante de 1* elas:::
que designar. caiendo ali ministro, ouvido o mesmo engenheiro
fiscal, designar substituto interno, si o impeuimento prolon-
gar-se por mais de 30 dias. .
rogar por mais de 50 dias.
• Art. 8." No impedimento dos demais funccionarios, ao"

quaes, pela natureza do cargo e responsabilidade que este
acarreta, fôr indispensavel dar substituto, mas sdniente nestes
casos, a substituição [ar-se-lia, por indicação do engenheiro
fiscal, respeitando-se a ordem hierarchica.
' Art. 9." Todo o empregado que substituir a outro nos seus

impedimentos, por mais de oito dias, receberá a gratificaçãe
deste, sendo, por(m. a substituição feita com aceinnulação dt•
funcções, si o impedimento não exceder aquelle prazo.

Art. 10. O provimento dos togares que vagarem será feito
Po r accesso, attendendo-se de preferencia á aptidão, zelo e assi-
duidade.

Art. 11. O provimento dos logares de amanuense será reit,
por concurso. •

§ I. As materias exigidas para esse fim serãã:
1. Lingua portugueza.
tf. Redacção official.

Traducção e versão da lingua franecza.
IV. Avillunefica.
V. Daetylograp h ia.
§ 2." Os candidatos ao concurso deverão apresentar:
a) attestado medico, provando não soffrer d molestia in-

fecto-contagiosa;
alles;;Ido de yaccina contra a variam:

c) certidão de idade, provando ser maior de 18 e menor d
35 annos;

d) folha corrida..

CAPITULO VII

VENCIMENTO:', DESCONTOS POR rm.r.esl, LICENÇAS E TEMPO
DE TRABALHO

Art. 12. Competem aos empre gados da repartição os ven-
cimentos mariee.los na labella• annexa.

Paragrapim :loiro. Terão, além dos vencimentos, direito
a (liaria, o engenheiro fiscal, e, quando encarregados de ser--
viços especiaes. os engenheiros ajudantes de 1' e 2' classes
os auxiliares technicos.
' Art. 13. O empregado que faltar ao servieo soffrerá

-perda total ou o desconto nos seus vencimentos, conforme
regra seguinte:

§ I.° O que fa''ar sem motivo justificado, perderá iode
os vencimentos.

§ 2.° O que faltar, por motivo justificado, perderá sinnent.
11 gratificação. e si lhe competir simplesmente gratificaçãe
dons terços desta 'irão consideralb, s rumo ordenado.

Art. 11. A justificação das faltas poderá ter togar, Po'
kimpes allegacão, si a auseneia não exceder de Ires dias, de-

..	 _

vendo o empregado comprovai-a com attestado medico, si
exceder de tres até oito dias, ficando em qualquer dos casos
sujeito a julgamento do engenheiro fiscal ou de seus Mune-
diatos auxiliares, a quem fôr delegada essa attribuição.

Art. 15. São causas justificativas de faltas:
§ 1." Molestia do empregado.
§ 2.° Nojo.
§ 3." Gala de casamento.
Art. 16. Não soffrerá desconto o empre gado que faltar á

repartição, por estar encarregado de connuissão ou- trabaho
externo, ou por estar servindo em cargos gratuitos e obriga-
todos em virtude de lei.

O empregado que, sem causa ,z.islificada, faltar
seguidamente mais de 15 dias, será considerado demittido.

Art. 8. O engenheiro fiscal poderá mandar abonar, me-
diante proposta dos chefes de serviço, até dous terços dos ven-
cimentos ao operario de qutdquer categoria que, por motivo de.,
molestia comprovada por altestado medico, ou accidente em_
:serviço, ficar impossibilitado cie trabalhar, a juizo do enge-
nheiro fiscal.

Art. 10. Os empregados que, durante o armo, não tive.renk
dado mais de 10 faltas justificadas, nem hajam solfrido qual-
quer pena disciplinar, poderão no anuo seguinte gosar até 15.
dias de ferias, seguidas ou intercaladas.

Paragrapho unico. O empregado, em goso de férias, terá.
direito a todos os vencimentos.

Art. 20. As licenças aos empregados serão concedidas até.
dias pelo engenhiro fiscal, mediante inspecção do sande ; as

que excederem a esse prazo, pelo ministro, precedendo audi-
diencia do engenheiro fiscal, de accôrdo com as disposiçées
legues.

Art. 21. Ficará sem effeito a licença concedida, si o em-
pregado que a tiver obtido, não entrar cio seu goso dentro do.
prazo de 30 dias, contados daquelle em que o acto da concessão-
fôr publicado no Diario Officio!. ou lhe fôr communicado.

Art. 22. As licenças com vencimentos só poderão ser con-
cedidas a empregados que tenham pelo menos seis mezes
exercicio na repartição ou em emprego de que tenham sido para_
ella removidos.

Art. 23. Nenhum vencimento será pago ao empregado li-
cencOado, sem que tenha registrado a licença na repartição,
com a declaração do dia em que começou a gosal-a e sem que
se achem satisfeitas as exigencias prescriptas' nas leis fis-
Coes.

Art. 24. O trabalho, na siWe da repartição, começará ás-
10 horas da manhã e terminará ás 11 da tarde.

Paragrapho unico. HaNendo urgencia, affluencia ou atraza
le serviço, o tempo para a conclusão dos trabalhos poderá.

. ,. eyorsarogado, utilisando-se mesmo as domingos e dias santi-. :l

Art. 25. Todos os empregados da repartição serão obri-
• .es ao ponto, com excepção do engenhiro fiscal e dos enge-
,•:: .os ajudantes de 1' e 2° classes.

?aragrapho unico. Nenhum empre gado poderá retirar-se,
de haver assignado o ponto e antes de expirado o prazo.

..eahalho, sob pena de falta.

CAPITULO VIII

PENAS DISCIPLINARES

Art. 26. As faltas disciplinares, commettidas por empre-
gados, que não constituirem crime definido na legislação vi-

omite, serão punidas, segundo a gravidade, com as seguintes
Lerias:

1', simples advertencia
2', reprehensão, em ordem de SerViC0

• 3 0, multa, até uni mez de vencimentos
4', suspensão até 30 dias
5', demissão.
§ 1. 0 O engenheiro fiscal poderá impôr as penas designadas

neste artigo a qualquer empregado da repartição, excepto
st n mente a de demissão, quanto aos que forem de nomeação do
Governo.

1 2.° Os chefes de serviço poderão impôr aos empregados,.
seus subordinados, as penas de advertencia, reprehensão en1
ordem de serviço, multa até oito e suspensão até 15 dias.

§ 3.° Das penas comminadas neste artigo poderá haver re-
curso para o superior immediato.

CAPITULO IX

DISPOSIÇÕES GERAES
Art. 27. Todos os empregados da repartição, que tiverem

:nais cio 10 annos de. serviço, terão direito á vitaliciedade o
a posentadoria, desde que se inhabilitem, por mole-stia ou
avançada idade, para o desempenho dos cargos . que °culparem.,
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•de accerdo com o disposto na lei n. 117, de 4 de novembro
de 1892. ••

Art. 28. Os empregados actuaes, que não forem aprovei-
tados na presente organização de serviços, e que tiverem mais
de 10 aniles, ficarão addidos, 'sendo os respectivos cargos sup-
primidos, quando vagarem, ou forem esses empregados apo-
sentados, si estiverem no caso do art.. 27.

Art. 29. Ao servente da repartição fiscal compete:
• § 1." Abrir e' fechar o 'edificio onde funciona a repar-

tição.
§ 2.° Fazer a limpeza do edificio e conservar com asseio

os moveis e papeis.
-	 § 3.° Conduzir o expediente da repartição a seu destino.

. Art. 30. Nos casos omissos do presente regulamento, o en-
genheiro fiscal providenciará provisoriamente, quando a ne-
cessidade do serviço o exigir, pedindo immediatamente ao mi-
nistro providencia definitiva.

Art. 31. Ficam revogados os regulamentos e disposições' em
contrario.

Art. 32. Este regulamento entrará em vigor em 1° de ja-
neiro cio 1012.

Lio de Janeiro, 6 de novembro de 1911.— J. J. Seabra.

TADELLA DE VENCIMENTOS

Ord:naJo G.atificnao Total

1 engenheiro	 fiscal. 10 :0008000 5 :0008000 15:000$000
4 engenheiros	 aju-

dantes	 de	 .1°
classe	 	 6:1008000 3:2008000 38 : -1008000

2 engenheiros	 aju-
dantes	 de	 2°
classe	 	 4:8008063 2:4008000 14:4008000

3 auxiliares te-
clinicos 	 3:6008000 1:8008000 16:2008000

4 amanuenses 2:4008000 1:2008000 14:4008000
I ciou Ulmo	 	 1 :600$000 8008000 2:4008000
1	 servente	 ......... 1 :00060J0 5008000 1:5008000

102:3008000

Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1911.— J. J. Scabra.

(*.) DECRETO N. 9.170—DE DE DEZEMBRO DE 1911

Aut-Jrizáa elsetriiisrção das linkas ferroas de Ti trata o deJrcto n. 7.9G'0,
11 Ce abril do 1J10

• O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro e
Colonização Porto do Souza a Manhuassti e usando da autori-
zação conferida pelo art. 32, n. XXIV, da lei n. 2.350, sie 31•de
dezembro de 1910, decreta:

Artigo unico. Ficam concedidos á Companhia Estrada de
Ferro e Colonização Porto . do Souza a Manhuassú, para a ele-
ctrificação das suas linhas, constantes do decreto n. 7.960, de
11 de abril de 1910, os favores da lei n. 1.126, de
15 de dezembro de 1903, mediante as clausulas que com este
baixam, assignadas pelo ministro de Estado da Viação e Obra:-
Publicas.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1911, 90 0 da Indepen-
delicia e 23° da Republica.

IIEumEs R. DA Fs)NSEC..A.

J. J. Scabra.

Clauãulas a que se refere o•decreto n. 9.170, desta data

-
O contracto tem por objecto:.
a) a construcção e electrificação das linhas constantes do

decreto n. 7.060, de 14 de abril de 1010, mediante os faveres
estabelecidos pela lei n. 1.120, de 15 de dezembro de 1903.

As linhas a que se refere o citado decreto n. 7.9(30, são as
seguintes:

1' a linha tronco, que partirá de , Porto do Souza, no Es-
tado do Espirito Santo, em direcção á cidade de Manhuassú,
no de Minas Geraes;

(') ltei.oluz-..e por t2.r sido publicado com incorro;:ç303.

2', ramal que partindo da linha tronco, na povoação da
Passagem, sobre o rio José Pedro, ou do ponto mais conve-
niente, vá á villa de Santo Antonio do José Pedro, e dali atc.
as nascentes do Caparad; -•

3°, ramal que partindo -da confluencia do rio Padre An.-.
gelo com o Manhuassú, ou do ponto mais conveniente, atra-
vessando o divisor de aguas entre este ultimo rio e o Ca3ra-,
tinga, suba pelo valle deste até á cidade do mesmo nome;

4 0, ramal que partindo do ponto mais conveniente da
nha tronco, suba o Nalle do rio Guandd, até á cidade de São
Luiz, no Estado do Espirito Santo.

b) o arrendamento da linha tronco e o da seus ramaes; •
c) o fornecimento de- todo o material fixo, rodante e de

officinas exigido pela estrada;
cl) colonização das estradas marginaes, ou proximas ás

linhas citadas, de accórdo com o decreto n. 0.533, de 20 de
junho de 11)07, clausula XVIII e seus paragraphos referentes
ás linhas da concessão da companhia S. Paulo-Rio Grande,

II

Pela construcção e electrificação das linhas e ramaes
Lados na alinea a da clausula 1°, o Governo pagará á compa-
nhia cai dinheiro papel a importancia das ohm as feitas, e ma-
terial fornecido por sua ordem, avaliadas as obras e os for-
necimentos em medições provisorias e finaes, tendo por base
a tabela de preços que fôr adoptada e que fará parte do Pre
sente contracto.

A linha tronco e ramaes de que trata a clau s,nla primelm,
comprehendendo estaçõea, nfficinas, cdificias. deposites e de-
mais accessorios e dependencias, usinas geradora e distribui-
dora de electricidade, todo o material fixo e rodante, assim
como o Material em serviço do almexarifad' n v" se para os
•ifferentes misteres do trafe,:,.'o e correspondente ás necessi,
dades de um trimestre, reverterão para 'o •dominio da União,-
sem indemnização alguma, ao terminar o prazo de 60 (ses-a
senta) anuas, contado da assignatura do contracto.

IV

A companhia pagará de arrendamento pela linha tronco.
e seus ramaes as seguintes porcentagens:

a) 6 3/4 da renda bruta até 2:000$, por kilometro:
0) 8 % do excesso da renda bruta cle 2:000$ a 3M00$, por,

kilometro;.
c) 15 % do excesso da renda bruta de 3:000$ a 4:0008, por,

kilometro;
ri) 30 % do excesso da renda bruta de 4:000$ a 6:000$i

por kilometro;
e) 40 % do excesso da renda bruta de 6:0008 a 10:000$,:

por kilometro;
f) 50% do excesso da renda bruta de 10:0008, por kilo-a

metro;
g) 20 % da renda liquida que exceder de 600:0008, papeli

por anuo.

V

Para os effeitos do contracto do arrendamento são cori-t
siderados:

1.° Como capital:
I. Uma caução inicial de 500:0008000.
II. O capital de movimento, computado em 800.000$000:
III. Quota de organização da companhia avaliada eia

180:0008000.
IV. Este capital poderá ser eventualmente elevado.;
IV. Este capital poderá ser eventualmente elevado, pre-

cedendo autorização do Governo, para fazer face ás despezas
imprevistas e necessarias ao trafego o á linha, com constru-
cção de obras novas e, especialmente, augmento do mate.rial
rodante.

V. As sommas levadas a conta do capital sela( conside-a
radas como amortizadas no prazo do arrendamento, para ap-J
plicação do disposto na clausula VIII. •	 -

2.° Como renda bruta:
A importancia total de todas' as rendas ordinarias,

traordinarias e eventuaes, arrecadadas pela companhia na
parte em trafego. Paga ao Governo a quota de arrendamento
a que se refere a clausula anterior, deduzir-se-hão 5 % do
restante da renda bruta para a constituição de um fundo de
reserva -destinado ás despezas extraordinarias de custeio d.
manutenção das linhas termas, em época de inundação, guerra,,,
peste, ou outra qualquer calamidade publica. A companhia:
poderá empregar esse fundo de reserva especial, que se po-s;
(lerá elevar até 10.% do capital reconhecido á companhia, em
:rrigações e outras obras de utilidade publica que minorem oti;
.evitem- aquelas eventualidades, 	 •

•
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3.'? Gomo, despezas de custeio:
Teclas as que forem relativas ao trafego das linhas e á

ua administração, bem como á produc,ção da energia ele-
ctrica'necessaria á conservação ordinaria e extraord i naria das

edificios e suas dependencias,, á renovação dc material
fixe e rodante; , as resultantes de accidentes nas estradas, rou-

.bos, incendios, seguros e todas as exigencias por casos de. força
maior; as de administração na Europa, computadas em

.£3.000, ou o seu equivalente, no maximo; as de fiscalização
_por parte do Governo. Ficam excAuidas as necessarias para
o pagamento de juros e amortização das operações de credito
que realizar a companhia, bem como as multas que lhe forem
Impostas.

4. 0 Corno renda liquida:
. A differcnça entre a renda bruta e as despezaa de custeio,

augmentadas estas das contribuições pa nas paio arre ndamereo.
nos termos da clausula IV e da quota de 5 % para o rum*, ka
reserva especial a que se refere o n. 2 da presente c:a,s-iaa

5.° Para o effeito do calculo da renda bruta kilo:uai:,
a extensão das linhas ferreas arrendadas será calculai. pe"
distancia real entre o centro da estação inic i al e o da termi-
nai, sem levar-se em conta desvios ou linhas duplas.

6." Para o capital acima fixado regulará o cambio de
16 dinheiros poa	 réis.

VI

A tomada de contas para pagamento das contribuições de
que trata a clausula IV, será nas épocas e por processo
identico ao que vigorar para pagamento da garantia de juros.

1. 0 A renda bruta arrecadada no primeiro semestre de
cada anno será considerada provisoriamente como metade da
renda bruta animal. •

2." A liquidação definitiva das contribuições devidas á
Fazenda Nacional, pelo arrendamento, cada anuo. lar-se-ha
'por occasião da tomada de contas do segundo semestre, de u-
i:tirei° com a renda bruta animal.

3° Goncluida a tomada de contas de cada semestre, a
companhia recolherá, no prazo de dez dias, ao Thesouro Na-
cional, a importancia da quota de arrendamento que houver
sido apurada.• -1. o As contas de receita e despeza deverão c ai' apresenta-
'das devidamente ordenadas e classificadas, lecinpanbaclas dos
respectivos documentos, discriminadas as verbas de material

'fixo e rodante, conservação, reparação, substituição, etc.,
pela linha tronco e ramaes.

NuI

O Governo poderá occupar temporariamente, na sua
1 alidade ou em parte, a réde de viação ferrea da companhia,
Tobjerlo deste contracto, mediante indemnização n'io superior
a média da renda liquida dos trechos ()ocupados. no iminquen-
nio anterior á occupação Caso não haja decorrido um quin-
quenolo antes da ()ocupação, vigorará a média dos muros, ou
a dos mezes anteriores á mesma occupação.

	

,	 viii
O Governo poderá fazer a encampação do contrario, de-

pois de 31 de dezembro de 1911. A indemnizaçãa sará fixada,
em tal caso, em 25 % da renda liquida animal, y erificada pela
média do quinquennio anterior, multiplicada pelo numero de
ramos que faltarem para terminação do arrenda.nento, a mais
o capital fixado neste contracto, deduzida delia a competente
amortização, calculada pela fórmula A-a (1 0,06) n-1 sendo

0.06
A o capital primitivo, a adoptação animal de ai-realizarão, n o
numero de armes do contracto e A a taxa de amorlizar,ão.

Fica entendido  que a presente clausula sé é applicavel
aos casos ordinarioa e não abroga o direito de dcsajoupriação
por utilidade publica que tem a União.

• ,Governo reserva-se o direito de fazer .execntar Pela
conaPabhia tiú "per Centa^ delta, durapte o prazo do arrenda-

--

mento, as ,alterações e novas obras, cuja necessidade -a expe-
`riencia- haja indicade,.ein relação ril - Segirraliça' \Iibliea; á Po-.
lida das estradas 'de ferro ou ao trafego.

XI

,A companhia obriga-se a augmentar o ma t erial rodante
em qualquer época, desde que o existente seja insufficientet
para o trafego.

XII

Todas as indemnizações, e despezas motivv , as pela con-
servação, trafego e reparação das linhas ferreas correrão por
conta exclusiva da companhia.

XIII

A companhia obriga-se a cumprir as disposições do re-
gulamento de 26 de abril de 1857, e • bem assim quaesquer ou-
tros da mesma natureza que forem adoptados nora segurança
e policia das estradas de ferro, uma vez que não contrariem as
presentes clausulas, prestando . promptainente •á fiscalização
os meios que forem exigidos pelo respectivo chefe, para as
diligencias que julgar uecessarias 'ao serviço e expediente
fiscaes.

XIV

A companhia é obrigada a conservar com cuidado durante
todo o tempo do arrendamento. em estado de preencher per-
feitamente os seus fins, não só as linhas; ferroas e suas de-
pendencias, como o material rodante, sob pena de multa até
10:000$ e, na reincidencia, proceder-se-ha de accôrdo com o
disposto na clausula XXIII.

§ 1.° O trafego não poderá ser interrompi .-!.: por mais de
15 dias consecutivos, salvo caso de força mak.i. comprehen-
didas nesta as gréve de operados e as determ iaações do Go-
verno no sentido da mesma interrupção.

§ 2.° No caso de interrupção do trafego excedente a 15
dias consecut n vos e fóra das condições de pmagraoho anterior,
o Governo poderá impor a multa, por dia de interrupção,
igual á renda liquida apurada no mesinti dia da anuo anterior
e 'restabelecer o trafego por conta da companHa, eccupando
para esse fim a estrada, de .accôrdo coa, a clausula VII. Na
falta de renda liquida no dia correspondente do armo ante-
rior, a multa será de 2:000$ por dia.

XV

A companhia obriga-se a fazer o replantio das florestas,
que tenham sido derribadas, para a execução dos serviços das
estradas de feri

XVI

Durante o tempo do arrendamento, o G,.)ve:an não poderá
conceder nenhuma estrada de Serro dentro dl , uma zona de
20 kilometros para cada lado do eixo das linha wrendadas
e com a mesma, direcção que estas. G Govern.a reserva-se,
porém, o direito de conceder outras estra' l as de ferro que,
tendo o mesmo ponto de partida mas direcção ‘Aversa das que
são objecto deste contracto, destas possam se approximar e
cruzar mesmo. com tanto que dentro da zona privilegiada não
recebam generos ou passageiros.

XVII

O GOVer110 poderá fazer, depois de. ouvida A companhia,
concessão de ranmes ou desvios 'para fins induali imas, partindo
de qualquer ponto das vias arrendadas, e por cunta dos inter-
essados, que se sujeitarão ás medidas de segurarça impostas
pela . companhia e approvadas pelo Governo.

XVIII

As tarifas ou preços de transporte e as soas insfrueções
regulamentares-e pauta serão a pprovadas• pela Governo, Urna

vez apresentadas Pela companhia, não podendo jamais exce-
der .ou serem' equiparadas aos- preços dos tranawirtes primi-
tivos em vigor.

Essas tarifas serão uniformes paratoda ra" , du de estradas
de ferro' de- que trata este centracto-e serão di r.h-renciaes, se-
gundo as distancias. -As tarifas serão •suje ;.tas á approvação
do Governo 'antes da inauguração do trafego do -a a imeiro tre-
cho.:A -revisão das -tarifas será feita de tres eis. tres annos
minimo, 'podendo o- Governo- e±igil-a, si a compaehá não to-
mar. Ae,propol-a..4 revisão, será f N i: a por um re:
presentante do Governo e ..outró -da cOmpanhiro procurando
sempre:attender árédueãode ,fréte Para,as n.eacaderias ex-
portadas . pela zona" da eirada para as grandes -dislancias
para os artigos de primeira necessidade, mecanismos.

A compalllia se obriga a manter trafe go mutua com as
emprezas de viação ferrea e fluvial, bem como com a Rapar-
tição Geral- dos Telegraphos; na forma da lei e cies regula-
mentos em vigor, de accôrdo com as normas adoptadas na Es-
irada de Ferro-Central do Brazil, e a estbelecer percurso mu -
atuo com as estradas de ferro em que fôr possivel essa provi-
Adencia,na rimaria das disposições observadas nas Estradas de

— "Ferro de Santos a Jundially e Paulista, submettidos Cm rcs-
-. pectivos acordos r approvação do Governo.

--arkl X
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- uterisilios destinados á industria agricultura, duc-sejam
importados.' Toda as tarifas, quer gemes quer especiaes, de-

- pois de-atiprovadag 'pelo Governo, serão impressas em .. vo-
lume exposto á venda 'em' todas as: estações; Desde que nos
prazos fixados nesta clausula não haja a companhia apresen-
tado a sua proposta de tarifa inicial ou de revisão das tarifas'
ao Governo, poderá este decretar tarifas provisorias, que vi-.

'• gorarão'até que sejam..approvadas as definitivas, ..mediante
accOrdo com a companhia.

XIX

Pelos preços fixados nessas tarifas será a companhia
- 'obrigada a transportar constantemente, .- com cuidado,' exacti-
dão e presteza, as mercadorias de qualquer natureza, passagei-
ros, bagagens, cargas, anim.aes domesticos, 'e outros • e os va-
lores que lhe forem confiados.

XX

.Não póderá a companhia arrendataria, por si, seus agen-
,tes, empregados • ou interpostas pessoas, exercer commercio
ou fazer exploração industrial de qualquer producto transpor-
tado pelas estradas arrendadas, sob pena de caducidade . deste

• .•:J 1." Nesta prohibição não estão comprehendidos os ge-'
neros alimenticios e outros objectos destinados ao forneci-

- mento do pessoal constructor da -estrada e os materiaes e uten-
silios para a mesma construcção.

§ 2.° A pena de caducidade será tambem imposta á com-
panhia quando se verifique: •

1°) Demora por mais de 40 dias no pagamento das pres-
•tações de arrendamento, contado .o prazo da data em que fôr
.fornecida a competente guia de. pagamento pelo engenheiro

. fiscal encarregado da tomada de contas semestraes da com-
panhia;

,	 2°) Desfalque da caução por mais de GO'dias, contados do
recebimento da notificação para que seja completada.

XXI
A 'companhia poderá fazer todos os transportes por pre-

tos inferiores aos das tarifas' approvadas' pelo Governo, mas
'de Modo geral e sem excepção, quer em favor quer em detri-

-. Mento de quem quer que, seja. Estas diminuições de preço
-farsa-hão effectivas com consentimento do Governo, sendo o
'publico avisado por meio de aVisos affixados nas estaçeõs e in-
sertos nos jornacs Si a companhia fizer transportes por preços
inferiores aos da tarifa, sem prévio consentimento do Governo,
de algum ou alguns generos, terá este o direito de impor 'a
mesma reducção. ao transporte de todos os generos da classe
da tarifa a que pertencer o reduzido e os preços assim dimi-
nuidos só poderão ser novamente elevados com autorização
expressa do Governo; avisado o publico com um' mez, pelo
menos,, de antecedenc,m. As reducções concedidas a indigentes
não darão logar á applicação deste artigo.

XXII
Não haverá transporte gratuito nas linhas da rède .ar-

..rendada sinão . para:	 .
- 1.°) sementes e plantas enviadas pelo Governo da União

ou do Estado ou por sociedade para distribuição gratuita
entre os agricultores; os .animaes reproductores .introduzidos
com o auxilio do Governo; os objectos destinados a exposições

•officiaes;	 .
2") colonos e immigrantes, suas bagagens, ferramentas,

utensilios e instrunientos .agricolas;
3 0

) mala do Correio e seus conductores; pessoal das li-
nhas tele,graphicas officiaes e o respectivo material; quaes-
quer valores pertencentes á União ou ao Estado, sob a guarda
do:conductor responsavel e feitos todos esses transportes em

•yehiculos especialmente adaptado a esse serviço;
- -4°, o pessoal administrativo, o fiscal em serviço das es-

tradas arrendadas, bem como o material desse mesmo ser-
viço

• 5°, o material destinado á conservação das linhas arren-
dadas, bem como o dos prolongamentos e ramaes a con-

-stru ir-se.
•-'- Serão transportados com abatimento:

- •• : De 50 % sobre os preços da tarifa, todos os generos en-
viados pelos governos da União ou dos Estados para soccorros
.publicos, nos casos de calamidade publica

Dó 30 %, as munições de guerra,' os soldados, officiaes e
~respectivas bagagens, -quando -em serviço "publico..•

Sempre (file o Governo o exigir, porá a companhia ás suas
ordens todos os meios de transporte de que dispuzer, caso não,

. prefira o Governo utilizar-sé do disposto na clausulai*. •

XXIII•
;,-Pederá o Governo,' sempre' que o entender, inspeccionar

i'eitÉatirdiiiariainente o estado" . 'das linhas,- suas dependencias
•

'e material rodante. O representante do Governo e o da 'com-
panhia antes de iniciarem a inspecção accordarão no nome de
unr-arbitro desempatador para • solução definitiva dos
sumptos em gire os dous . primeiros não chegarem a.'aceórdo.'
Da inspecção-lavrar-se-ha'um-termo,'consignando-se 03 ser-
viços a fazer afim de assegurar-se a boa conservação da es,
traia, -„regularidade do - . trafego; bem como fixando-53 os
prazos em que taes serviços devam ser executados.' •
• -. .A.companhia-cumprirá o que for determinado nesse temo
e no prazo nelle fixado ; não o fazendo será . multada "e novos.
prazos serão marcados pelo Governo. A faltá do cumprimerittk
dentro do novo prazo -será punida com a .rescisão do contracto

--de -Arrendamento, a qual será -declarada por-decreto; iridenen,
dente- de acção ou interpellação judicial, perdendo a rompa

a.,caução e não tendo direito a. indemnização alguma,
mas apenas ao pagamento do capital ,reconhec¡do pelo .Go,
verno, deduzida a parte amortizada. "

XXIV

_ .Á -companhia obriga-se :	 . .
1", a exhibir os livros do 'receita e •-despeza do custe()

. das estradas ,e seu movimento, sempre que for exigido
a, prestar todos os esclarecimentos m.informaçõeS que lhe fo-
rem reclamados pelo Governo em relação ao trafego, abran-r
gerido as despezas e .as relações da companhia com outras,
sempre que forem pedidas pela Inspeetoria Geral das Estradas
de Ferro -ou quaesquer funccionarios della competentemente
autorizado ; a entregar semestralmente á mesma repartição
relatorios circumstanciados dos trabalhos em execução o da
estatistica^do trafego, abrangendo as despezas de cústeio, con-
venientemente especificadas, o peso, o volume, natureza e
qualidade das mercadorias transportadas, com declaração das
distancias médias por cilas percorridas ; • da receita de cada
uma das estações ; da estatistica dos passageiros . sendo. esses
devidamente discriminados por classes e podendo o •Governo
indicar o modelo para as informações que a •companhia Lera
que lhe prestar regularmente, inclusive os boletins ruensaes
em duas vias, para cada linha, pelos modelos annexos a este
contracto

2 0,
 a acceitar como definitiva e sem recurso a decisão do

Governo sobre as questões que se suscitarem . relativamente
ao uso reciproco das linhas proprias e alheias, ficando enten-
dido que qualquer accórdo que a companhia celebrar coai
outras emprezas para esse fim não annullará o direito do Go-
verno de examinar esses accórdos 'e approvar, modificar ou
prohibir as estipulações contrarias aos interesses da União

3°, a submetter á approvação do Governo, no prazo ma-
ximo de ires mezes, contados da assignatura do contracto, o
quadro de seus empregados c a tabella dos , respectivos venci-
mentos, dependendo igualmente qualquer 'alteração posterior
de autorização e approvação do GoVerno.-	 - -

	

XXV'	 •_.
A companhia obriga-se a . concluir a construcção de toda

a rede dentro do prazo de cinco annos, contados da data da
entrega dos estudos e locação, e a construir e entregar ao
trafego ao menos no prazo de dous annos, 200 kilometros
linha tronco, que deverá ficar toda construida com todas as
installações electricas no prazo de treS annos, tambem con-
tados da data do inicio da' construcção, nos termos desta
clausula.	 •

XXVI

Até (pie sejam construidas as installações électricas da
companhia, o trafego poderá ser feito com tracção . a vapor,

• XXVII •
A companhia obriga-se a ter depositos.e.carros

cos, -carros restaurantes,e carro dormitoriós,de accórdo com as
necessidades do trafego. •

XXVIII •
Logo que a renda liquida exceder de 12 % sobre o capital

reconhecido á companhia, proceder-..se-ha á reducção das ta,
rifas ; essa reducção affectará principalmente as tarifas •dif-t
ferenciaes para os grandes cursos e ás - dos generos-de expor-o
tação.

• . 	 - , XXIX
Na época do termo de arrendamento, a estrada de ferro 0

suas dependencias deverão" achar-se em bom estado de con,
servação. Si no ultimo quinquennio do arrendamento, a cori,
servação for- descurada, o: Governo' poderá lançar mão da
renda bruta e applical-a áquelle fim, usando .da faculdade
concedida pela clausula setinia., 	 -

•

R.' •
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. A. eompuanhia obriga-se a apresentar as plantas do re-

'conhecimento geral ao Governo dentro do prazo de tres mezes,
'IiãO''recebendo indemnização alguma por esse serviço._

XXX
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• XXXI
f l • 05 -estudos e locação das linhas serão feitos directamente.
ISelo eoVerno, de accdrdo com o 1 1° da lei n. 1.126, de 15 do

, deaambro de 1903, cabendo á companhia a execução das obras,
"reWetiyas -como empreiteira geral.	 •	 •

' 1 A.° Os planos e orçamentos ci5nterão -não só as linhas
formas 'Propriamente ditas, coma todas as obras de arte detfi-.

• nitivas, estações e desvios, dependencias, officinas, depositoss,
telegraphicas, cercas, material para installação do tra-

i	 efe s,o material rodante, abastecimento de agua e o mais que,
for 'julgado preciso para satisfazer as e,xigencias do publico,
do trafego, da conservação e da segurança publica.

• 1 2.° Os orçamentos das linhas serão estabelecidas ava-
liando-se as obras e Omaterial por uma tabella de preços pré-
yiamente organizada entre o Governo e a companhia, de ac-
cOrdo com as condições e exigencias da rede a construir-se.
• 1 a.. Os preços de unidade que não constarem da tabella
de que trata o paragrapho anterior serão fixados por arbitres
nomeados, um pelo Governo outro pela companhia e uni ter-
ceiro escolhido previamente POP estes deus.
-4-

lqm*	 XXXIIissa
T. O Governo iniciará os estudos das linhas no prazo de

30 dias logo após a apresentação do reconhecimento geral ef-
fectuado pela companhia, devendo entregai-os completamente
roncluidos á mesma companhia vinte mezes depois, contados
da mesma data. Para construcção do leito, obras de arte e
odificios, o Governo entregará á companhia os estudos defini-

, tivos, inclusive locação do terreno e plantas dos edificios, por
secções nunca inferiores de 30 kilometxoa.

A 1° secção será entregue no prazo de oilo mezes, contados
da data do inicio dos estudos, e as outras em proporção, da
modo que no prazo de 20 mezes esteja a companhia de posse

• dos estudos e locação de toda a rede, habilitada assim a cum-
prir os prazos marcados para entrega das linhas ao trafego.

Não entregando o Governo os estudos e locação nos prazos
•marcados, a companhia os fará por conta do Governo, sujei-
- tando-os, porém, á approvação deste, sendo os estudos que
: fizer considerados approvados si dentro do prazo de sessenta
dias contados da entrega dos alludidos estudos á Inspectoria
Federal das Estradas, o Governo nada houver resolvido a
speito.

11. Por seu lado a companhia obriga-se a acceitar a con-
: strucção da linha tronco e caninos de que trata a alinea a da
clausula 1°, dentro do prazo de 60 dias da data da entrega pelo
Governo dos estudos e da locação.

,W;4f;•gs":	 • • "=zr"::".'•	 XX Xlli
h•t;1 .

São concedidos á companhia:
a) direto de desapropriação por utilidade publica, na fórma

•das leis em vigor, sobre os terrenos e beinfeitorias necessa-
• rias á construcção da estuada da ferro e suas dependencias

. 
b) isenção de direitos de importação e expediente, se-

gundogundo a legislação vigente, para o material destinado á
construcção das estradas e respectiva conservação durante o

' prazo do arrendamento.
Sendo federaes os serviços a cargo da companhia, está

ella isenta dos impostos federaes, estames e municipaes.

XXXIV

	

.. •	 Os estudos definitivos de cada secção constarão dos se-
i kuintes documentos:

Planta geral da linha e um perfil longitudinal com indi-
cação dos pontos obrigados de passagem. O traçado será indi-
cado por uma linha vermelha e cont inua sobre a planta geral,

• na escala de 1: 2.000, com indicação dos raios de curvatura
e configuração do terreno por meio de curvas de nivel,equi-

. distantes de um metro e bem assim em unia zona de 8Unietros
a>elo menos para cada lado, os campos, mal tas, terrenos pe-
dregosos e, sempre que for possivel, as divisas das proprie
dadas particulares, as terras devolutas e. as minas. Nessa
Planta serão 'indicadas as distancias kilometricas, contadas do
ponto de partida das linhas e extensão dos alinhamentos

• -rectosp a 'origem, a extremidades, o desenvolvimentos o ,raio e
-sentido; das cUrvass,--

O perfil longitudinal será feito na escala de 1: 200; para
'as alturas, e de 1: 2.000,. para as distandasaioriaontaes,..mos-
Árando respectivamente -por liáln-ts Pretas e vefiiielhas o ter:.
ren0 natural e as plataformas- de córtes e -aterros, ind4ndo

, por meio de. tios linhas horizontaes traçadas abaixo do plano
de comparação: -

1°, as distancias kilometricas contadas a partir da origem
das linhas ferreas ; 	 •

.	 2"; a extensão e indicação das rampas e contra-rampas e
a extensão dos patamares

3", a 'extensão dos alinhamentos rectos, o desenvolvimento
e raio das 'curvas,  Sendo - noperfit longitudinal indicada a po-
sição das estações, paradas, obras de arte a vias de communi-, cação transversaes ; -	 •	 • •-	 •

Á"; perfis •transversaes na • escala de 1: 100, em numero •
sufficiente para o calculo do movimento de terras ; 	 •

•• 5"; projecto de -todas as obras de arte necassarias á es-
trada;-suas dependencias, incluindo os typos geraes que forem
adoptados .e contendo os projectos, projecções e horizontaes,

•verticaes e secções transversaes e longitudinaes na escala de
1: 200

6", as plantas de todas as própriedades que for preciso
adquirir ;

7", relação • das' pontes, viaductos, pontilhões e boeiros.
com as principaes 'dimensões, posição na linha, systema dó
construcção e quantidade do obra.

8", tahella da quantidade das escavações necessarias para
executar-se o projecto, com indicação da classificação pro-
vava( e tambem as distancias medidas dos transportes.

9°, tabella de alinhamento e dos seus desenvolvimentos,
raio de curva, inclinação e extensão das declividades ; 	 •

10 cadernetas authenticas das notas das operações topo-
graphiaas, geodesicas e astronomicas feitas no terreno ;

11, os estudos de cada secção serão divididos nas seguintes
classes:

a) estudos definitivos e locação das linhas
b) movimento de terras
c) obras de arte correntes
d) obras de arte espeeiaes

• c) superstructura das pontes ;
f) via permanente
g) estações e edificios, orçado cada um. separadamente,

com os accessorios, officinas e abrigos de machinas e de
carros

li)  material rodante, mencionado especificadamente o
• numero de locomotivas, carros de passageiros,. cargas, etc.

telegrapho elec,trico
j) usina electrica completa, incluindo as obras hydrau-

licas, como sejam represa, canal, encanamento, linhas de ali-
mentação para os transformadores na sub-estações, postaes,
transformadores das sub-estações e todos os accessorios ne-
cessarios á installação electrica

10 administração, direcção e conducção da construcção
/) relatorio geral e memoria descriptiva, não apenas dos

terrenos atravessados pelo traçado das linhas, mas lambem
da zona directamente, interessada pela estrada de ferro.

Nesse relatorio serão expostos com a possivel exactidão
a estatistica da população e a da produccão, o trafego pro-
va,vel da estrada, o estado, a natureza e a fertilidade dos ter-
renos, sua aptidão para as diversas culturas, as riquezas mi-
neraes e florestaes, os terrenos . devolutos, a possibilidade e
ronveniencia do estabelecimento de nucleos coloniaes, os ca-
minhos convergentes á estrada de ferro; ou os que convier, e
os pontos mais convenientes para estações.

XXXV

Procurar-se-ha dar ás curvas o maior raio possivel senda
o minium o de 150 metros. As curvas dirigidas em sentido
contrario deverão ser separadas por uma tangente de 40 me-
lros no minimo.

Os trilhos serão de aço e do peso de 35 kilogrammas por
metro corrente.

. A estrada será dividida em secções, procurando-se em
cada- uma .delias uniformizar . . as condições' technicas, de
modo a effectuar-se o melhor aproveitamento da força dos mo-
tores. -As rampas, contra-rampas e patamares serão ligados
por curvas - verticaes de raioe desenvolvimento convenientes.
Toda a : rampa . seguida de contra-rampa será saparada dista
por um patamar . de 100 metros pelo -manos. Nos tunneis- o
nas 'curvas dó pequeno raio evitar-se-ha o mais possivel o
emprego- de fortes declives.

A. declividade maxima .será , de 2 limite que só será
admittido em, casos excepcionaes. Sobre as grandes pontes a
viaductosa metallicoss bem,comosá 'entrada dessas obras, pro-

•curar-se,-lia não -empregar 'curvas de pequeno raio ou fortes
-declividades,- alim.de minorar as vibrações nocivas ás .juntas..
.e ás articulações das peças. -

—• • s As paradas 	 ass estaçõese 'serãO de- preferencia 'situadas -
sobre porçao a Jinlia,em rgpta e de litvel,

Iffle111111 I
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XXXVI.
A estrada será de via singela, mas terá os desvios e li-

nhas auxiliares que forem necessarios ao movimento dos
trens. A distancia entre as faces internas do á trilhos será de
Um metro. As dimensões do perfil transversal serão sujeitas
á ,approvação do Governo. As valletas longitudinaes terão o
deSenvolvimento,dimensões e declives necessarios ao prompto
escoamento das aguas. A inclinação dos taludes dos córtes e

. aterros será fixada em vista da altura destes e da natureza do
terreno.	 •

Nos anuleis e viaductos inferiores deverá existir um in-
tervallo livre nunca menor de um metro e cincoenta centi-
metros para cada 'lado dos trilhos.

No interior dos tunneis haverá, de distancia em distancia,
nichos de, abrigo. As aberturas dos poços de construcção e de
ventilação dos tunneis serão guarnecidas de um parapeito de
alvenaria de dous metros de altura e não poderão • ser feitas
nas vias de communicação.

•e,
XXXVIli

A companhia empregará materiaesdeboa qualidade na
'execução de todas as obras e seguirá sempre as prescripções
da arte, de modo a, obter construceões perfeitamente .solidas.

O systeina e dimensões das fundações das obras de arte
"serão fixados por occasião de excutal-as, tendo-se em consi-
deração a natureza do terreno e as pressões a serem suppor-
tadas, mediante -acardo entrá o Governo e a companhia.

A companhia será obrigada a Ministrar os apparelhos e
pessoal .necessarios a sondagens • e•fincamento das estacas de
ensaio.

XXXIX
, • A companhia construirá todos os edificios • e dependencias

'Para o trafego se • effectuar regularmente, sem perigo para a
segurança publica.. •

Com esse -intuito a companhia obriga-se a observar todas
as prescripções da fiscalização tendentes á segurança do pu-
blico, quanto ás installações electricas • propriamente ditas,
podendo a mesma fiscalização exigir que as obras concer-
nentes á producção e utilização da energia electrica sejam
providas de dispositivos taes • que a sua exploração não con-
stitua um perigo para a distribuição e para os serviços a que
esta interessar.
•• Assim- obriga-se a companhia mais a: •

'a) tomar todas as medidas de precaução suggeridas pela
experiencia, de accôrdo com os aperfeiçoamentos mais mo-
dernos • da industria para evitar accidentes causados pela
tracção electrica ; .
. b) ,responsabilizar-se . inteiramente pelos prejuizos ou

damnos'causados - a 'terceiros, quer por defeitos de installação
.ou de distribuição, quer por falta de conservação ou culpa do
,seu pessoal, quer por queda de postes ou fios que 'possam pro-
duzir um curto circuito, devendo prevenir toda acção nociva

•das correntes dispersas, no caso de emprego dos trilhos como
conductores de retorno

c) prevenir, em caso de irregularidade, perturbação ou
defeito qualquer, occorrido no trafego da linha, a fiscalização
immediatamente dando-lhe conhecimento das medidas toma-
das para o prompto e regular restabelecimento do trafego

d) realizar, cada vez que a fiscalização o julgar neces-
sario, na presença do chefe da mesma fiscalização ou do en-
genheiro por elle designado, todas as experiencias proprias

_para a verificação das condições electricas da distribuição,
pondo á disposição da alludida fiscalização os instrumentos
necessarios á verificação.

XL
As estações conterão salas de espera, bilheteria, acom-

•modações para-o agente, armazens para mercadorias, caixa
: (f•agua, • •latrina, mictorio, rampa de carregamento c embarques
•;de animaes, balanças, relogio, lampadas electricas, desvios,
.,• cruzamentos, chaves, signaes e cercas. As estações e paradas
terão do lado da tinha uma plataforma coberta para em-.

:Marque e desembarque de passageiros, bem como mobilia
- apropriada e dimensões de accôrdo com a sua importancia.
• . Nas estações iniciaes e nas de crUzamento -.das linhas lia-
verá os deposites frigorificos de que -trata a clausula 27.

Ao . Governo fica Leito exigir mie •a companhia augmente
"as 'dimensões' dás estações julgadas insufficientes 'para as . ne-
,eussidades da lavoura, commercio e industria. •

XLI •
O material rodante compor-se-ha das locomotivas, carros

,de primeira e de segunda classes para passageiros, carros es_

peciaes para o_serviço -dos Correias, •vagões -de-.Inereadoriasi
gado, lastro, conducção de ferro, madeiras, etc., e•bem assim
carros frigorificos, restaurantes e dormitorios, quando as con,
dições do trafego o exigirem.

Todo o material será construido de accôrdo- com os u1-4
timos progressos da industria de tranporte por estrada de
ferro e segundo o typo combinado com 6 Governo,. que po-
derá prohibir o emprego do material que não preencher estas
condições.	 .

A companhia deverá fornecer o trem rodante propor,
cionalmente á extensão de cada unia das secções em que di,
vidir a estrada-e- ,que, a juizo do Governo, deva-ser .aberta ao
transito publico ;. si, porém, o trafego em alguma secção,
juizo do fiscal, exigir maior material que o 'que lhe devia ca-
ber proporcionalmente á toda linha, a companhia cumprirá o
pedido do mesmo fiscal dentro do prazo de seis mezes, para
augmento de locomotivas e vagões, ficando este augmento su,
jeito ao_limite constante . do primeiro desta clausula. 	 .

Não satisfazendo a companhia a exigencia do augmentd
do material, incorrerá nas seguintes multas e penas:
• 2:000$ por niez, nos ti-es primeiros mezes excedentes aos
seis concedidos para o augmento;•

5•:000$ por Mez, pelos tres que a estes seseguirem;
1 O :000$ por mez, pelos ires que se seguirem a estes;
caducidade sem outra indemnização mais que a do mate-

rial reconhecido, deduzida a amortização si a demora exceder
de nove mezes •

XLII--
A companhia construirá duas linhas telegraphicas,ao longo

;das ferreas, entregando ao Governo," sem indemnização alguma,
uma deltas, a medida que forem inaugurando cada secção da
estrada. A companhia responsabiliza-se pela conservação e
-guarda dos apparelhos, fios e postes da linha entregues ao Go-
verno.

XLIII
E' licito ao. Governo, em tempo, mandar engenheiros dá

sua confiança acompanhar os estudos e trabalhos dá constru-
cção afim deexamin ar , si estes estão executadoscois e profi,
ciencia, methodo e precisa actividade.

XLIV.
Si durante a execução, Ou mesmo depois de terminados os'

trabalhos, se verificar que qualquer obra não foi 'eXdentada.
conforme as regras da arte, o Governo poderá exigir da Com-
panhia a demolição e reconstrucção, total ou parcial, ou fazei--a
administrativamente por conta dá Companhia." •

XLV
Una anno depois de terminados os trabalhos, a comeanhil

entregará ao Governo uma planta cadastral de toda a estrada,
uma relação das estações e obras de arte e um quadro demons-
trativo do custo da mesma estrada. • • 	 •

De toda e qualquer alteração ou acquisição ulterior sent
tambem enviada planta ao Governo.

XLVI _ •
De dous em deus mezes se procederá á.medição, avaliaçãci

e pagamento das obras executadas .no bimestre anterior, co-
meçando o primeiro bimestre a. ser contado do dia em que;
de accôrdo co mas clausulas deste contracto, se der inicio aos.
trabalhos de construceão.

As obras executadas durante um bimestre serão avaliai
em medições provisorias e pagas no primeiro mez seguinte, •
devendo as avaliações' e medições ser feitas pelo Governo uni
tempo opportuno.	 .

Em cada bimestre as avaliações provisorias serão aceres,
cidas das avaliações definitivas lias obras executadas e mate,
rial fornecido, pela fôrma seguinte: 	 ..	 .

a) os trabalhos preliminares de. cavas para fundações.;
.fundações de obras já concluidas ou encetadas . que tenham
sidosailandonadas.por ordam do Governo e, em . geral, de qual-
quer. trabalho ou obra cuja medição não p_ssa em qualquer
tempo ser.verificada com segurança e.exactidão, as quaes serão
definitivas: As .outras medições c avaliações bimestraes serão
sempre provisorias.

b) do material fixo importado por ordem do Governo •déi.
accórdo com os projectos e especificações por olhe approvados,

c) do material rodante, das officinas e usinas electricas,:
.depois de montado e experimentado.

d) das quantias pagas pela companhia e apprevadas peld
.Governo para as desapropriações' e • indemnizaçõeS 'de -terrenos
e beinfeitorias necessarios á construcção da estrada e suas de

"pendencias e outras despezas impostas pelo contracta e autai
rizadas pelo Governo. 	 -

!ipi 1	 1 11
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• Terminada a construcção de cada secção e recebida esta
'Pelo Governo para ser trafegada, far-se-hão as medições c
avaloações ominitivas dos trabalhos Della executados e do
material fornecido, dentro do prazo de t,VCS mezes, effectuans
de-se o pagamento no mez seguinte.

.	 Nas medições e avaliações definitivas sé serão comprehen-
: 'ilidas 'as obras e trabalhos executados de inleir oaccUrdo com
os projectos approvados pelo Governo, desenhos respectivos

: c, ordens de serviço, e o material fixo e rodante acudo.
Não será autorizada a importação de cada vez de material

.cm quantidade superior á correspondente á extensão de linhas
! q tie a companhia é obrigada a construir em dous annos, ou
, á . exigida pelas necessidades do trafego das linhas existentes.

Não será expedido certificado para pagamento do mate-
,. rial não autorizado.

XLVII
e A conservação das secções conclu idas correrá por conta da

COmpanhia até que seja feita toda a estrada e entregue ao tra-
fego provisorio, mediante autorização do Governo, de accérdo
com o horario proposto pela companhia e por e/le approvado.

" A construcção da obra não poderá ser interrompida e,
si o fór por mais de Lres mezes vonsectitivos, salvo caso de
Nrça maior devidamente comprovada, caducará o contracto
de pleno direito, independentemente de acção ou interpellação
judicial, perdendo a companhia a caução de que trata a clau-
sula 50.

Paragrapho unico. Fica entendido que a rescisão ou ca-
ducidade do contracto relativo á construação determinará ipso
l'arlo a do de arrendamento de lia lego e vice-versa, nos termos
estabelecidos neste decreto, sem que a companhia tenha di-
reito a outros pagamentos além dos que lhe forem devidos
por obras feitas ou materiaes fornecidos com autorização do
Governo, bem assim dos que existirem nos almoxarifados do
irafego e lhe perlenerrent e ainda do autorizado pelo
Governo a ser levado a essa conta, durante a cunstruccão ou
o trafego.

XLIX
Si no prazo marcado para a construcção das linhas que

fazem objecto deste contracto, ellas não estiverem terminadas
a companhia pagará, salvo caso de força maior davidamente
comprovada, pelo excesso de prazo, as multas seguintes:

•2008 por dia, até quatro inezos;
500$ por dia. de quatro a oito mezes;
1:000$ por dia, do oitavo inez ciii demite.

Para fiel execução do contracto, a companhia depositará
410 Thesouro Nacional a caução de 500:000$. a com acerescerá
uma quota de 5%, retirada em cada pagamento feito á com-
panhia, e que será igualmente depositada no Theseuro Na-
cional.

A caução poderá ser prestada em apolices da divida pu-
blica ou em moeda corrente nacional, não vencendo nesta
hypothese juros.

será permittido á companhia transformar trimenalmente
em apoliees da divida publica o producto de 5%, relido nos
pagamentos.

LI

• Verificada a fiel execução do contracto de construeçao,
, será entregue á companhia por °ocasião do ultimo pagamento
definitivo o producto total das retensões de 5% das medições
provisorias depositado no Thesouro Nacional para reforço da
canção 'inicial de 500:000000.

• Esta caução, porém, ficará retida como garantia da exe-
cuç ão do contracto de arrendamento.

LII
A fiscalização das linhas ferreas e de todos os serviços a

'Ongo da companhia será incumbida á Inspectoria Federal das
Estradas, ou a quem o Governo nomear.

'As despezas de fiscalização do contracto de construcção
serão pagas pela companhia por conta do Governo e as do de
airrendamento pela verba de custeio.

Pai-a o fim da fiscalização recolherá a companhia ao The-
so: co ' Nacional a quantia de 180:000$, por semestres adean-
L s, emquanio as linhas estiverem em•construcçao.
ii 1. a construcção destas, a companhia ~ente entrará com
a ( antia de 80:0008 annuaes, nas mesmas condições.

...Dos 180 :0008, recolhidos durante a construcção, serão
le ados 0, conta de custeio 50 :0008, até que a extensão em

lego attinja 250 kilometros; dclii em deante, essa quota
rã elevada a 70:000$000.

LIII
Ficará a companhia constituida em móra ipse jure, e obri-

gada por isso ao pa gamento dos juros de 9%, annual, sinão
pagar dentro de 10 dias da tomadaa de contas as quotas de ar-
rendamento; si em igual prazo, a contar do inicio do semestre,
não entrar com a quota de fiscalização, ou ainda si, em identico
prazo, contado da entrega da guia de recolhimento, não satis-
fizer as multas que lhe forem impostas.

LIV
Pela inobservancia de qualquer das clausulas do presente

contracto, salvo caso de força maior, e quando não.haja sido
imposta pena especial, poderá o Governo impôr á companhia
multas de 500$ a 10:000$ e o do dobro nas reincidencias.

LV
A renda bruta da companhia e as cauções determinadas

por este contracto respondem pelo pa gamento das contribui-
ções e multas nelle estipuladas.

No caso de atrazo, o pagamento das contribuições e multas
será cobrado executivamente, nos termos do art. 52, lettra
ti e e, parte V, do decreto n. 3.084, de 5 de novembro de 1898.

LVI
Sem prévia permissão do Governo, não poderá a com-

panhia transferir, no todo ou em parte, o presente contracto.

LVI
No caso de desaccÔrdo entre o Governo e a companhia na

interpretação das clausulas do presente contracto, será a di-
vergencia solvida por arbitros nomeados, um, pelo Governo,
outro, pela companhia, e um terceiro desempatador pelos dous
outros.

LVIII
A companhia, organizada segundo as leis e regulamentos

em vigor, tem e terá domicilio legal »o Brazil.
As duvidas que se suscitarem entre ella e particulares ou

com o Governo, porém estranhas é intelligencia deste comi-
tracto, serão resolvidas pelos tribunaes nacionaes, de accÔrdo
com as leis vigentes.

LIX
A companhia terá preferencia, em igualdade de condições,

para construcção cle prolongamentos ou ramaes das suas linhas.

LX
O Governo cederá á companhia, sem indemnização alguma,

as cachoeiras existentes nos rios federaes, para serem utili-
zadas na electrificação das linhas ferreas constantes deste
contracto,

LXI
O Governo emittirá Lautos do valor nominal de 20 -£ -50 e

100 ou de importancia equivalente ern moeda franceza, al-
lemã, etc.,' com 4% ouro de juro annual e 1,5% de amortização,
e encarregará a companhia da collocacão desses titulos, pela
taxa de emissão que obtiver, correndo por sua conta todas
as despezas e entregando ao Governo a porcentagem de 81
da importanda da primeira emissão, de que se trata abaixo.

Para as emissões successivas a porcentagem liquida a
ser entregue ao Governo será fixada por accórdo entre este e
a companhia, attendida a cotação dos titulos brazileiros nos
mercados europeus.

Caso o Governo e a companhia não cheguem a um accÔrdo.
quanto é fixação do typo, fica áquelle o direito cle fazer os
pagamentos em dinheiro.

Os fundos resultantes da emissão dos tantos serão. de-
positados, para os serviços previstos neste contracto ,metade
no Banco do Brazil, metade nos cofres da companhia ou dos
seus banqueiros na Europa ou em qualquer banco escolhido
por accôrdo entre o Governo e a companhia.

A emissão dos titulos será na importancia total das quan-
tias neeessarias para os serviços ou parcial, 'a juizo do Go-
verno. devendo este fixar com a devida antecedencia o totid
de cada emissão, de accôrdo com a companhia e de modo II,
assegurar regularidade dos pagamentos.

A primeira emissão fica desde já fixada em 2.400.00PP
ou o seu equivalente em francos, marcos, etc., e será feita 3G
dias depois de registrado o contracto pelo Tribunal de Contas.

Por antecipação desta emissão, obriga-se a companhia a-
depositar no Thesouro Nacional por conta do Governo a qUan-
tia de 15.000.000 de francos, 'ou -o seu equinleple em libras,
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marcos, etc., oito dias depois do &Iludido registro do contracto
do Tribunal (IQ Contas.

• LXI/
O pessoal technico em serviço da companhia será com-

posto pelo menos na razão de um terço, de profissionaes brazi-
loiros, e oe administração e de serviço, na da metade.
loiros, e o de administração e de serviço, na da metade.

LXIII
Ficam annexas a este contracto e dello fazendo parte in-

tegrante as disposições do decreto . n. 6.533, de 20 de•junho de
1907, clausula VIII e seus paragraphos e as condições geraes,
especificações, tabellas de preço, modelos de boletins mensaes
e de informações, aos quaes se referem differentes clausulas do
presente contracto,

LXIV
Lavrado o contracto de accõrdo com o presente decreto,

IX companhia deverá assignal-o dentro do prazo de 30 dias,
contados da publicação no Diario Official, sob pena de nulli-
dado e de ficar sem effeito o mesmo decreto.

LXV
Com a assignatura do contracto, renuncia a companhia a

todos as direitos e fica exonerada de todos os onus que lhe ad-
vierem da transferencia do contracto celebrado pelo Ministerio
da Agricultura com os Srs. coronel José Guilherme de Souza
e Dr. Vicente de Toledo de Ouro Preto, para a execução do
decreto 11. 7.960, de 14 de abril do 1910,

LXVI

Ficará sem effeito o presente decreto si o respectivo ter-
mo do contracto não fôr assignado pela companhia até 31 de
dezembro de 1911.
- 'Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1911.— J. J &abra.

ANNEXO N. I

CLAUSULA VIII E SEUS PARAGRAPHOS DO DECRETO N. 6.533 DE 20
DE JUNHO DE 1907 A QUE SE REFERE A CLAUSULA 1, AL1NEA
DAS QUE ACOMPANHAM O DECRETO N. 9.170, DE 4 DE DEZEMBRO
DE 1911,

$sAgi

O. povoamento das terras marginaes ou proximas á es-
trada deverá ser emprehendido e activado pela companhia,
independente de qualquer iniciativa do Governo Federal ou
dos Estados, de associações ou de particulares.

§ 1.° O povoamento effectuar-se-ha mediante a locali-
zação definitiva de familias de immigrantes habituados a tra-
balhos de agrictiltura ou de industria agro-,-pecuaria, como pro-
prietarios de lotes regularmente medidos e demarcados, si-
tuados á margem ou dentro da zona de 20 kilometros para cada
lado do eixo da estrada, formando nucleos ou linhas coloniaes,
isto é, estradas de rodagem ladeadas de lotes.

1 , 2.° A escolha das localidades mais apropriadas aos nu-
cleos obedecerá a prévio estudo de todas as circumstancias
essenciaes ao seu desenvolvimento, attemlendo especialmente
á benignidade do clima e salubridade, abundancia, qualidade.
e distribuição das aguas; condições orographicas,. natureza
e fertilidade das terras e sua aptidão productiva; extensão em
mattas, 'capoeiras, campos de culturas; área disponível e tudo
quanto seja de interesse para a mais proveitOsa cotlocação de
.immigrantes estrangeiros.

§ 3." A escolha das localidades, feita pela companhia, fica
sujMa a estudo e informação do respectivo engenheiro chefe
da fiscalização, exame e acceitação do Gdverno Federal.

-§ 4.° O plano geral, comprehendendo a divisão das terras
em lotes, área destes, estrada de rodagem, caminhes vicihaes
por construir e typos de 'casas, para os immigrantes, será sub-
inettido pela companhia á approvação do Governo Federal e
executado na conformidade do que for approvado, sob. pena de
não serem prestados os auxilies e favores de que trata o § 17 da
presente clausula.

5.° As terras necessarias para -os nucleos . ,ou linhas co-
loniaes serão adquiridas pela companhia, por. compra, con-
cessão ou accôrdo -com os ',Estados' ou com- os-.proprietarios;
podendo, quando necessario,..realizar-se -.a desapropriação, de,
accôrdo com a...disposição . constante . do •n. lettra do
Art '35 4 lei 11,- 1-;017, de0'3...dg'cleiênibro	 1906,..- •

	 feri
5 6. Em fada lote, nas proximidades da eas:a de movp,dan

a companhia fará preparar o terreno para as . primeiras
Luras.

. § 7.* Sempre que, a juizo do Governo Federal, a situâçãci.
do nucleo ou a quantidade de lotes ruraes exigir o preparo de
uma séde ou futura povoação, a companhia fundal-atia Caa
os competentes lotes urbanos e segundo o plano approvado.

§ 8. 0 A' proporção que os lotes ruraes forem ficando proni:-:
ptos e servidos, por viação regular, serão localizadas as . fas..
milias dos innnigrantes.

1 9.° A 'companhia manterá, pelos meios mais convenienteã,
ad . seu alcance, um serviço de propaganda no exterior papa â"
venda dos lotes, devidamente demarcados e preparados, a 'im-s-
migrantes exercitados em trabalhos de agricultura ou de irt-i
dustria agro-peouaria, em ordem a nos mesmos 'viremesta
belecer-se.

§ 10. O Governo Federal poderá autorizar ou promove4
por sua conta, a introducção de immigranles destinados aoá
nucleos concedendo passagem desde o porto do paiz do origem.
até o porto de destino, bem como os meios do desembarquei't
hospedagem e transporte até a estação mais proxima do nucleo:

§ fl. O serviço de localização, inclusive auxilies para d.
primeiro estabelecimento, correrá a expensas da companhia;
que deverá fornecer aos immigrantes rocem-chegados ferra-•
montas c sementes, e proporcionar-lhes, sempre que não
ver inconveniente, trabalhos a salario na estrada ou nas pro-:
ximidades do lote, afim de se -tornar facil a manutenção dos
mesmos, fazendo-lhes, quando preciso, adeantamentos em ge.-.
neros alimenticios ou em moeda até a primeira colheita..

§ 12. Os lotes ruraes, com as bemfeitorias que tiverem.;
serão vendidos aos immigrantes, mediante pagamento á, vista
ou a prazo.

1 13 . O Preço dos lotes 'e das casa e as condições cio
gamento dependem de approvação do Governo Federal, quá
se reserva a faculdade de exercer a acção fiscal sobre tudo
quanto for de interesse para a' prosperidade dos colonos e ress.
ladro aos direitos que lhes são garantidos.

§ 14. A companhia fica obrigada a facilitar ,o transportà.
dos productos coloniaes- concedendo abatimento ou reducção
de fretes na razão de 50% das tarifas em vigor, durante os
cinco atines, a contar da data do estabelecimento da primeira;
familia em lote do nucleo colonial, cuja fundação se realizar
nas condições deste contracto, ou for emprebendida pela União,
ou pelos Estados, por associações ou por particulares, com á
localização de immigrantes estrangeiros como ,proprietarios.

1,15. A companhia proporcionará. aos' immigranteá
lizados todos os meios ao seu alcanée para o melhor beriefida-,
mento dos prediletos, animando, a creação e o incremento dei
pequenas industrias ; promoverá- o estabelecimento de escolas
de instrucção primaria e, profissional gratuita e de campos de
experiencia e demonstração, e construirá templos para o culto
religioso professado pelos immigrantes. 	 •

1 16. Os immigrantes estrangeiros, como os nacionaes,
salão de inteira liberdade dentro da lei e nenhum genero da
cultura, de commercio ou industria lhes será vedado, desde -
que não seja contrario á segurança, á saude e aos costumes
publicos.

1 17. O Governo Federal concederá, a titulo de .auxilio(
os-seguintes premies á companhia, si effectuar, com regulari-,.
dado, a locação do immigrantes, como proprietarios, nos ter-1
mos deste centrado

1^, até 200$ por casa construida em lote rural, unta VeZ
que seja de typo officialmente approvado e pertença á fa--.
milia de immigrantes

20, por familia de immigrantes introduzida no estran-
geiro á custa da companhia e não já residenteno paiz, localk
zatla em lote rural :

a) até 100$ quando a familia-contar seis mezes de locai:.
lizada ;

b) até 200$ quando a familia estiver um anno localizada,0
houver desenvolvido a cultura ou criação com animo de con-s
Urinar

3', até 5:000$ por grupo de 50 lotes ruraes, occupados.poi',
famílias de immigrantes que, no mesmo nucleo e dentro dá
dous atines após effectiva localização, houverem recebido os

' titules definitivos de propriedade dos respectivos lotes.

•
§ 19. E' liéito á corripanhia obter dos Estados interessado,

quaesquer . faVores e 'aukilios, além dos que -constam do -1.17.
- 5 20. A- companhia . suje ita-se ás medidaS.regulan-ientares •

instituidas ou mandadas observar pelo- Governo- FedePal,
.bem do serviço de colonização. . .	 .

1 21. O Governo Federal.c)br, iga.:s...e	 solicitar dos-	 .
no pstadoaes . .cessão- gratuita	 emp.reZa - daS' terras

-
§ 18. Quando os immigrantes não forem introduzidos dei .

estrangeiro á custa da companhia, obriga-se alia a
zal-os nas mesmas condições dos que houver introduzido';!'
mediante a concessão dos premios dos ns. 1 e -3 do paragra-s'
Pho antecedente.

•M“.
	 11	 1 11	 11
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•
lutas n rgine ou proximas á estrada para serem coloniza-
das nos termos deste contracto.

• 22. Os auxilids prestados á companhia pelo Governo Fe-
Vetai: para o povbainente das terras comprebendidas na zona
privilegiada da estrada, serão limitados na medida dos recursos
para este fim consignados no orçamento.

• • §. 23. A companhia apresentará, para cada serção de MO
kilometros de estrada, o plano geral de organizacão de cinco
nucleos coloniaes, tendo no minimo cada uni 100 h)les ruraes,
apropriados á agricultura ou á industria agro-peruaria.
• . Os prazos para preparo e constituição definitiva desses
nucleos serão de dous annos, a contar da data da approvação
dos estudos definitivos de cada trecho pelo Governo.

§ 24. Por falta de cumprimento do disposto no paragrapho
anterior, o Governo imporá á companhia a multa de 20:000$
o . o dobro na reincidencia.• .

,,,,•nnn•nn•

'ANNEXO N. 2

CONDUAES CERAE, TABET.LA DE PREÇOS, E ESPECIFICACõEs PARA A
CONSTRUCÇÃo DA ESTRADA. SEUS pnoLuNcAmENToSz , ITAAJAEs E

'S LIGAÇÁ-TES, CONFORME O ESTABELECIDO NA cLAUsULA XXXI § 2°
, DO PRESENTE CONTEACTO •

...IL./ IA,
DISPOSIÇõES PRELIMINARES

e 9: 'Art. 1. 0 A. Companhia Estrada de Ferro e Culonização Porto
'de Souza Manhuassn, devendo ter pleno conheeimento não

•só das obras que contrariou, mas tombem das circumstancias
• loCaes

'
 fica obrigada a dar-lhes in t eira e cabal execução, a

Oontento da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de
'Ferro e de accórdo com este contracto, com as presentes con-
dições e com as especificações que o acompanham.

Art. 2.° Para garantia da fiel execução deste contracto,
'depositará a COMpanIna no Thesouro Nacienal as quantias já

mencionadas e que só poderão ser levantadas depois de
preenchidas as formalidades tombem já mencionadas neste

, mesmo contracto.
Art. 3.0 Em caso de inexecução deste contracto, por parte

'da companhia e em qualquer raso de resci ,-,ão a que cila por
seus actos ou ommissões der logar, perderá em favor do Es-
tado, conforme estipulam as presentes clausulas, as cauções
nue tiver feito, nos tenros deste contracto.

Art. 4.° Este contracto á intransferivel, e a companhia
'incorrerá nas penas nelle estabelecidas si o transferir a ou-
trem sem o consentimento do Governo.

EXECUÇÃO DAS OBRAS

Pessoal da empreitada

Art. 5.° Fica livro á companhia, independente de auto-
rização do Governo.. sub-empreitar parte das obras, ficando,
porém, mantida a sua responsabilidade perante o Governo e
sendo ella por seus representantes, legalmente constiluidos,

uniea admillida a tratar com o G..overn,),
Os sub-empreiteiros serão rOusiderados para todos os

. 'encitos corno meros agentes ou representantes da compa-
nhia, que, portanto, ficará sendo a unica responsavel perante
'D Governo, por LUTIO quanto fizerem os snb-empreiteiros, e tion-
Iteili por tudo que disser respeito aos trabalhos destes, inclu-
sive trabalhadores e pagamentos de salarios.

Art. (3.° A companhia assistirá por seus representantes
execução das obras com a frequencia que l'or necessaria a bem

'do serviço e acompanhará os engenheiros encarregados da
fiscalização em suas inspecções, sempre que estes o requisi-
tar'em.
. A companhia deverá ter representantes residindo no lo-

"éral dos trabalhos, podendo estes, porém, de conformidade com
as clausulas do contracto, ser substituidos por procurador
idoneo a juizo do Governo, legalmente constituido, com po-
defes plenos e eSperiaPs para resolver definitivamente sobre

' a execução, classificação e avaliação das obras e fazer paga-
mento aos trabalhadores.

Art. 1.° Si a companhia deixar de cumprir o disposto na
"s'eguiida parte da condição anterior após aviso prévio de tres
dias, ou si os seus representantes não executarem as ordens
'de serviço que receberem da fiscalização, sem que apresentem
['Os itotivos no mesmo prazo, proceder-se-ha á revelia cla compa-
nhia, que nenhuma reclamação poderá levantar contra o que
Se fizer ou contra o resultado do que se fizer ou for appro-
yado pela fiscalização.

Art.. 8.° A companhia terá particular cuidado na escolha do
seu pessoal, não admittindo para administradores, feitores,

..niestres de.obra e operarios sinão pessoas que se recommendem
p•Nla sua probidade ga ptidao, ficando a mesma companhia

-•

responsavel pelos damnos causados de accórdo com a legis-
lação brazileira, salvo, quando _taes prejuizos' provierem
vitavelmente de execução de ordens • de serviço expedidas
,pela fiscalização. 	 •	 •.

Art. 9.° Os empregados da companhia que cominai:mem
actos de insubordinação, improbidade ou outros que tornem
inconveniente a sua permanencia no serviço serão removidos
ou despedidos conforme o exigir o encenbeiro chefe da fis-
calização. Nesta ultima disposição, comprehende-se tam-.
bem os -51lb-empreiteiros.

Em qualquer hypothese poderá haver recurso para o di-
rectorda Repartição Federal de Fiscalização de Estradas de
Ferro.

Art. 10. O numero de operarios do differenles classes e'
o dos vehiculos a empregar diariamente nas obras será sem-
pre proporcionado á quantidade de trabalho e ao tempo em
que este tiver de ser executado.

Afim de que possa a administração verificar si as obras •
marcham com o conveniente impulso, a companhia forne-
cerá á fiscalização, perioditamente, e nas épocas por esta
fixadas, a relação do pessoal e do material do serviço em-
pregado nos differentes trabalhos, com a deckração da 1)10-
fissão do pessoal.

A fiscalização poderá verificar a exactidão dessa rela-
ção e a companhia por sua parte deverá facilitar o'6 meios
que forem necessarios para esse fim.

Art. 11. A companhia é obrigada a ter os operarmos do
suas empreitadas pagos em épocas regulares, ficando sujeita,
caso não o faça, ás penas do contracto.

Ordem. de serviço 40-- '	 •

Art. 12. Sempre que nestas condições genes ou nas es-
pecificações annexas se faltá em fiscalização, entende-se o
engenheiro chefe, chefe de secção ou engenheiro residente, que
por parte do Governo tenha a seu cargo a direcção, classifica-'
ção, medição, e fiscalização, das obras como representantes da
Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro.

Art. 13. Todas as ordens de serviço serão dadas pela fis-
calização, por escripto. Serão numeradas e entregues á com-
panhia, que deltas passará recibo e de identico modo se proce-
derá em relação ás observações ou reclamações que a compa-
nhia haja de apresentar, motivadas por estas ordens, devendo
ser apresentadas taes observações ou reclamações dentro de
ires dias uteis, contados do dia , em que forem entregues as re-•
feridas ordens á companhia, salvo motivo de força maior.

Art. 14. As ordens de serviço deverão ser immediatamente
cumpridas pela companhia ; si, porém, esta entendei' que da
sua execução lhe resultam prejuizos contra os quaes lenha de
reclamar, fará sustar a obra em questão e se entenderá com,,
a fiscalização dentro do prazo de ires dias uteis, a que se
refere a condição anterior, correndo por conta e risco da
companhia o que cila fizer em contrario da presente condição e
sem direito' a indemnização, qualquer que seja o motivo.

Art. 15. Si a fiscalização, não acceitando as razões apre-
sentadas pela companhia lhe reiterar as ordens de serviço e
ella não se conformar com estas, a fiscalização poderá inti-
mal-a para satisfazei-as dentro de um prazo determinado. Esse
prazo, salvo os casos urgentes, não será inferior a dez dias a
contar do da intimação. Expirado esse prazo, si a companhia
não tiver executado as disposições prescriptas e apresentado
qualquer recurso, a fiscalização communicará o occorrido ao
director da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas do
Ferro, que, si não der provimento ao referido recurso, poderá
ordenar que sejam as obras executadas administrativamente,
correndo as despezas por conta da companhia.

Dessa resolução poderá a companhia recorrer para o mi-
nistro da Viação, que resolverá em ultima instancia.

Para o pagamento das despezas e ajuste de contas com a
companhia será observado o que dispõe a respeito o capitulo

Art. H. Nenhuma reclamação cio empreiteiros será acceita
quando baseada em ordens verbaes.

Entrega cio serviço á companhia

Art. 17. Os terrenos que tiverem de ser occupados pela es-
trada e suas dependencias e aquelles de onde se houver de ex-
trahir, por decisão da fiscalização, pedra para as obras, serão,
entregues á companhia pelo processo estatuido no seu con-
tracto. Salvo o disposto no artigo seguinte, a companhia poderá
utilizar-se desses terrenos tão somente para os fins designados,
devendo obter á sua custa os terrenos que tenha necessidade de
occupar para outros quaesquer fins.

Art. 18. Na faixa de terreno destinada ao estabelecimento
da estrada será permittido á companhia, si assim o entender
a fiscalização, levantar ranchos para abrigo dos operarios, de^-:
positos, armazens e ,outros misteres da empreitada... • -	 :.• .	 •	 .

r„. s.'k!'-` r
•";
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C (rak	 Andamentos das obras
•

Art. 25. A companhia dará principio aos trabalhos dentro
do prazo de 60 dias, contados da data da entrega dos estudos e
locação pelo Governo ou da em que lhe for c.ommunicado pela
fiscalização, caso tenha feito os estudos nos termos deste con-
iracto, fie-ando sujeita ás multas estipuladas> neste mesmo con-
tracto pelo-não cumprimento desta prescripção.
--Art. 26. Os trabalhos • deverão :ficar concluidos dentro-do
Prazo de tempo estipulado neste-contracto, a contar -da- mesma
(lata referidano artigo anterior, ficando a • companbia sujeita
ás' penas nelle estipuladas pelo excesso daquelle prazo, salvo
torça maior a juizo do Governo.

-Art. 27.- A companhia- encetará os trabalhos spelos pontos
que lheforem designados e no tempo que for determinado -pela
fisdalização,' cm ordem- eseripta, dando , a çada um- dessesstra-•

bulbos maior . ou menor . desenvolVimento, tudo no' sói-1- tido- das

	

obras serem concluidas dentro dos prazos contractuaes. 	 v - • .
: A marcha dos trabalhos ficará inteiramente sob a direçção,

do director da Repartição Federal dó Fiscalização das•Estriidas
de Ferro, segundo as' informações que 'receber do engenheiro
encarregado da chefia dos serviços, podendo sustar qualquer
deites- ou determinar- que uns sejam feitos • de preferencia a
outros, segundo a conveniencia do serviço, sendo a companhia
indemnizada dos prejuizos decorrentes de tal medida,' avaliados
por arbitramento, constituido na fórma de. seu- contracto e
salvo as prorogações de prazos que sejam consequencias de
taes providencias.

Art. 28. Si, por insufficiencia de meios •de execução, ri
conStrucção de qualquer trecho ou de qualquer obra isolada não
for encetada no prazo determinado pela fiscalização ou não
Proseguir com o necessario impulso para que fique concluida
dentro do prazo fixado pelo contracto a juizo da fiscalização,
ordenará esta o preciso augmento .de . pessoal e material, qud.a
vompanhia deverá realizar dentro do prazo que lhe for fixado
peta mesma fiscalização ; si, expirado este prazo, , não tiver
a companhia cumprido a ordem e não apresentar motivos jus-
tificativos que a intlibissem de cumpril-a, providenciará a fis-
calização de accõrdo com este contracto.

Si forem acceitas pela fiscalização as razões apresentadas
pela companhia que . a inhibiram de realizar o referido. au-
gmento - no prazo fixado, poderá a fiscalização prorogal-6; finda
porém, essa prorogação, si não estiver cumprida a ordem, qual-
quer que seja o motivo, proceder-se-ha como está determinado
na primeira parte desta clausula.

Art. 29. Quando se dê o caso de suspensão geral ou de aban-
dono geral das obras ou da maior parte destas por parte 'da•
companhia, preceder-se-ha de accôrdo com 'as presentes clausu-
las.

Si a suspensão.e abandono forem parciaes, proceder-se-ha
de accôrdo com o art. 15.

Considerar-se-ha abandono não só a completa falta de ope-
rarios nas obras, como tambem' a do emprego de operarios
numero tão insufficiente que demonstre por parto da compa-.
nhia desidia ou »roposito de fugir á execução dessas obras.

Salvam-se os casos extraordinarios e independentes da
vontade da companhia, reconhecidos a juizo cio Governo.: •

Art. 30. Si- o andamento das obras for prejudicado por
qualquer causa independente da companhia, terá ella direita
a uma prorogação equitativa nos prazos estipulados neste coa-
tracto ; nunca, porém, se poderá esquivar á sua execução.

Modo de execução
Art. 31. Nenhum trabalho será executado pela companhia

sem que preceda ordem escripta do chefe da semi°, a qUera
compete determinar o trabalho a executar e • a -occasião em
que deverá ser este' feito.

Correrão por conta e risco da companhia todas as obras
que executar sem aquella ordem ou 'de encontro ás jã rece-
bidas, ficando ella sujeita a demolil-as á sua custa, si assini'
o entender conveniente o engenheiro chefe.	 .

Art. 32. As obras serão executadas segundo as regras
de arte, com perfeição e solidez, a contento do engenheiro •
chefe e de accôrdo com este contracto.

Art. 33. A companhia empregará Materiaes de superior
qualidade, a juizo do engenheiro chefe, devendo remover á
sua custa os que forem recusados por insufficieneia de cli*-
mensões ou por má qualidade. A remoção será feita pela admi-
nistração, si a companhia recusar fazei-a, correndo. por conta
da mesma todas as despezas, que lhe serão debitadas. -

A approvação de qualquer . material a . empregar em obra
exime a companhia de responsabilidade -pela qualidade e
emprego do Mesmo material. 	 -

Art. 34. Quando a companhia tenha de demolir . as obras
pertencentes á administração da estrada, procederá 'a esse
trabalho de tal modo e.com -tal cautela, que os, materiaes -pro-
venientes de demolição possam ser , devidamente utilizados.

Art. 35. Si no -periodos de construcção das obras e em
qualquer tempo antes de seu recebimento definitivo a admi-
nistração reconhecer ou presumir que ha vicios de„execuçãe•
em qualquer _obra em andamento ou construida, cila
demolida e reconstruida á custa da companhia, nos caso ,em
que se verifique a existencia de, taes defeitos e, no caso cop.-.
trario á custa da administração. 	 .. .

Art. 3_6. As • especies de trabalhos não previstos neste con-:
fracto, e tabella de preços serão executados pela companhia
me,diantesajuSte prévio comi o' _engenheiro - chefe ou -com o
director da' Repartição -Federal de -Fiscalização -das -Estrada

-de Ferro. •	 • • ' -
Em caso de desaccôrdo de-preço, proceder-se-ha-ao •arbis.;

tramei-11o; conforme os termos deste centracto. 	 •
Art. 37: Além 'do 'mais tine- se designar 'nas especificaçõegi

OU no co.ntractoi.. correrão ' :por 'conta da,' eomparihia eonstrw.	 •.	 ,

• Em tal caso essas construcções, menos o material
. da. -co-trertura, as.portaS se, janellas passarão ao dominio da estrada

sem .indemnização alguma, logo que, por qualquer causa, ces-
sarem os trabalhos da .companhia; a.qual será obrigada -O des-
oceupalsas e tambem _removei-as' si asSial .o exigir a fiscali-
zação, tudo no prazo do tempo mie esta lhe determinar.

. Art.19. Antes de se encetarem os trabalhos de cada trecho,
a 'companhia receberá da fiscalização o mesmo trecho mar-
eado com estacas que indiquem os accidentes do terreno, entra-
das dos córtes, etc., e tamhem as notas clo perfil longitudinal,
e. mais documentos a que se refere este contractos ficando sob
a responsabilidad .J da mesma companhia a conservação das
estacas, bem como as despezas que a administração houver de
fazer pela remoção ou desarranjo das mesmas.

Art. 20. Para a execução de coda uma das obras de arte que
fizerem' parte da. emnreitada e á medida que for necessario,
,Sèrão fornecidas á companhia copias authent iras dos desenhos,
bem ,como as notas competentes e respectivalocação no ter-
reno. Os originaes desses desenhos e notas, rubricados pela fis-
calização e pela companhia, ficarão archivados no escriptorio
da fiscalização.

Alterações
i 	 • 	 ,

•'Art. 21. Na execução dos trabalhos a companhia seguirá
fielmente as presentes condições e especificações, as indica-
ções dos desenhos que lhe forem fornecidas pelo engenheiro
encarregado das obras e as ordens de serviços que por este lhe
forem dadas e não poderá fazer alteração alguma sob pena de
demolir a obra feita e reconstruil-a á sua custa de perfeito
necÓrdo com as referidas condições geraes, especificações, de-

, senhos. e ordens de SerViOS. Si a ccmpanlim se recusar a cum-
: prir esta ultima disposição, será a obra demolida e reconstruida

.*; ou reparada e modificada pela administração da estrada, cor-
rendo por conta da companhia as despezas, as quaes serão de-
duzidas do primeiro pagamento. O engenheiro chefe poderá dis-
pensar a companhia dessa demolição ou reparação quando en-
t-ender que, apezar da alteração feita, sem ordem competente,
a obra se acha em 'condições de ser acceita. Neste caso, porém,
será a companhia paga unicamente da obra realmente exe,-
'cutada ; e si esta for superior á ordenada, não será contado o
excesso que por \ - entura apresente em referencia ao projecto,
especificações, etc. A disposição deste artigo abrange todas as

• obrás..da. empreitada, córtes, aterros, obras de arte, edificios„
etc.'

Art. 22. Si o engenheiro chefe entender conveniente alte-
rar a direcção da estrada ou os projectos das obras que houver
mandado executar, assim o ordenará por escripto á companhia,

's que o cumprirá logo que receber essa ordem, salvo quando re-
correr 'para, o chefe da Repartição Federal de Fiscalização das

...Estradas de Ferro.	 •
Art. 23. Si das alterações a que se refere . a condição ante-

• rior resultar abandono de obra feita ou encetada, serão estas
Medidas definitivamente tomadas, seu valor creditado á com-
panhia, sem que tenha esta direito algum a qualquer in-
demnização por motivo do augmento ou diminuição do trabalho
proveniente de taes alterações.

Art. 21. As alterações que por ventura tiverem de soffrer
as obras depois de entregues os respectivos desenhos approva-
dos á companhia, deverão ser indicadai . nestes e em ordem de

• serviço e assignada• pelo chefe de secção; sem o que não de-
'. verá a companhia executai-as,- sob pena de incorrer no que

dispõe o art. 21.
As mesmas alterações deverão ser mencionadas' nos .ori-

ginaes a que se refere o art. 20 e serão rubricadas pela compa-,:	 •• nhia e pelo engenheiro chefe.
Quando porventura venha a apparecer qualquer duvida ou

contestação entre a companhia e Os engenheiros incumbidos
's da fiscalização da estrada, proveniente do desenho das obras,
• decidirá o engenheiro chefe, tendo em consideração sómente o

que 'constar dos referidos originaes e das ordens de serviço.

e	 1111	 ii	 Ili I

	

IIII	 I 	 II I	1	
II



ív,041, 'Domingo

•
cção de ranchos, barracões e abrigos para operarios e mate-
riaes destinados ás obras, o descobrimento e abertura de pe-
dreiras, o fornecimento de apparelhos, ferramentas, utensi-

' lios, andaimes, cimbres, illuminação e as demais .despezas
accessorias ou eventuaes que forem necessarias para a
execução das obras, por se considerar que todas são Compre-
hendidas nos preços destas.

Art. 38. Nenhuma indemnização será concedida á com-
panhia por prejuizo, perdas e damnos provenientes de tempo
desfavoravel, mão estado ou falta de caminhos e bem assim
pelo que resultar da negligencia, imprevidencia, falta de re-
cursos, e erros ou má administração da mesma companhia ou
do seu pessoal.

Exceptuam-se os casos de força maior a juizo do Go-
Yerno,

DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Art. 39. Todo o material que se extrahir das cavas ou
-de demolição de obras pertencentes á estrada é propriedade
desta e será empregado na formação de aterros ou depositos
nos pontos que forem indicados pelos engenheiros.

O material depositado ficará sob a guarda e responsabi-
lidade da companhia, que dello poderá utilizar-se tão só-
mente nas obras da estrada e quando para isso tiver ordem
expressa do engenheiro, fazendo-se no valor da obra o des-
conto proporcional ao valor do mesmo material.

Art. 40. Serão considerados propriedades do Estado os
mineraes fosseis e em geral todos os objectos de curiosidade,
valor artistico ou scientifico, que forem encontrados nas
excavações que se fizerem, para formação do leito da estrada
e construcção das obras de arte ou na demolição .de obras
pertencentes á estrada.

Taes objectes deverão ser extrallides com cuidado e a
companhia os entregará ao engenheiro chefe.

Art. 41. Todo o material, ferramentas, apparelhos e o
pessoal que a companhia houver de empregar nas obras,
quando tenham de ser transportados para estas pela estrada
em trafego, pagarão os fretes de accórdo com o que estipulam
as clausulas deste seu contracto, devendo previamente a com-
panhia apresentar ao engenheiro chefe as respectivas guias
de materiaes e requisição de passe, em duas vias,

Occurrencias diversas

Art. 42. Salvo os casos de recursos para o Ministerio da
Viação e Obras Publicas, previstos cru artigos anteriores,
todas as duvidas ou divergenc ias que se derem entre os enge-
nheiros e a companhia serão decididas em ultima instancia
pelo director da Repartição Federal de Fiscalização das Es-
tradas de Ferro.

Art. 43. Dado o caso de rescisão do contracto, ou de re-
tirada de qualquer obra ou trecho de toda a empreitada ou
qualquer outra eia que se dê a cessação dos trabalhos, a cargo
da companhia, no todo ou em parte, proceder-se-ha á medição
final dos trabalhos por ella executados em toda a empreitada
ou no referido trecho ou obra, observando-se a respeito o
que dispõem as condições relativas a medições finaes de obras
conclu idas.

Esse serviço será feito com a necessaria promptidão,
afim de que não fique retardada a applicação de novas pro-
videncias que o Governo tenha de tomar para a continuação
das obras ; e, si a companhia por si ou por seus represen-
tantes faltar a qualquer dos actos da medição final, correrão
estes á revelia da mesma companhia, de conformidade com
o artigo 7 0 e após aviso com o prazo de cinco dias.

Quando as obras retiradas tiverem de ser continuadas
administrativamente por conta da companhia, p3derá o en-
genheiro chefe adiar a respectiva medição final até a sua
conclusão, prescindindo neste caso o Governo do beneficio
possivel de que trata o final do art. 41.

Art. 44. Nos casos de execução de obras por conta e risco
da companhia, quer se proceda ao serviço por directa admi-
nistração do Estado, quer por meio de adjudicação, o excesso
de despeza que disso resultar correrá por conta da companhia
e será pago por meio de sommas que se lhe deverem e das
que tiverem em deposito sem prejuizo dos direitos do Go-
verno, para haver completo pagamento, quando aquellas
,quantias não sejam sufficientes.

O excesso da despeza será contado tomando-se a diffe-
rença entre o maior custo das obras e a importancia das mes-
mas, calculadas segundo os preços do contracto com a com-
panhia.

Si, porém, a differença redundar em economia, perten-
cerá esta ao Estado e a companhia não poderá pretender par-
ticipação alguma.

Art. 45. No caso de fallencia da companhia, proceder-
se-ha -de accõrdo com o disposto no, art. 180 -da. lei n. 2,021
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quer causa dependente da companhia e nos termos do mesmct .
contracto, não poderá a eánpanhia reclamar indemnização'._
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lucros cessantes, damnos emergentes, etc,. . -
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'	 MEDIÇÃO E PAGAMENTO DAS OBRA

Art. 47. Os trabalhos e obras feitos segundo esto con-i
tracto, assim como o material fixo, rodante e de officinad
preciso para as novas linhas a construir e trafegar, serão
pagos pelos preços da tabella respectiva, e mais 2 % (deus'
por cento) sobre o total das medições provisorias e final, a;
titulo de despezas geraes e administração.

Nesses preços estão comprehendidos não só a mã.e dá
obra e fornecimento de materiaes, como tambem todas as,
despezas accessorias ou eventuaes necessarias para a exe-
cução das obras e os lucros da companhia.

Salvo os casos previstos pelo art. 21, as contas serad •
feitas conforme a qualidade e quantidade da obra realmentd-
executada.

Art. 48. Até o dia 10 do mez seguinte a cada bimestre pro-r:`,..
ceder-se-ha á medição provisoria dos trabalhos e obras feitad
nesse mez anterior, para realizar-se o pagamento de accôrdcif,
com este contracto.

Nenhuma medição provisoria será feita sem que a fisca-
lização haja dado á companhia, por escriptc, aviso com treg:
dias de antecedencia, para que possa a mesma companhia ou-
seus prepostos a olha asáistir, procedendo-se, porém, á su'
revelia si não comparecer.

Neste caso perderá a companhia o direito de reclamaçãd
e verificação de que trata o artigo seguinte.

Art. 49. A classificação e quantidade de serviço resul-s
tantes das medições provisorias serão lançadas em livro espe-
cial pelos engenheiros que fizerem as medições.

A companhia tomará conhecimento dessas notas no es.i
criptorio da: fiscalização, dentro do prazo de cinco dias, COR-,k
tados da data em que receber o convite em ordem de serviço; -
e deverá, em seguida, authenticar a folha ou folhas do refe-i•
rido livro, em que estiverem lançadas as notas, declarandá;
si for caso disso, qual o motivo da impugnação de qualquer
parte da medição.

A expedição do certificado de pagamento poderá sul'
retardada e transferida para o mez seguinte, emquanto : a
companhia não tiver authenticado o respectivo registro das
medições.

A assignatura do representante da companhia no refd-:
rido livro importa, por parte da mesma companhia, accéita-s
ção das medições como boas, salvo as correcções que mais
tarde resultarem das medições finaes e resalvados os seus. •
protestos feitos no livro competente, ou de decisão do
genheiro chefe. No caso de impugnação por parte da com,s
panhia, procederá o engenheiro á nova medição, e si for casa
disso sujeitará á decisão do director da Repartição Federa!
de Fiscalização das Estradas de Ferro a impugnação compe:
tentemente informada.

Fica entendido que a verificação ou nova medição sera
feita sem prejuizo do serviço e não será attendida quando
exija tempo tal que demore a preparação e conclusão das
contas de pagamento do mez. 	 4

Art. 50. Exceptuadas as classificações de terrenos e daS
obras, as quaes poderão ser modificadas pelo director da Re-
partição Federal de Fiscalização ou por engenheiro por ellá
designado, serão consideradas como definitivas e finaesi
as medições provisorias de todos os trabalhos e obras cuja,
medição final não possa ser mais tarde verificada.

Art. 51. As obras e trabalhos medidos provisoriamente
em cada mez serão pagos dentro de 30 dias, contados do dia:.
10 do mez seguinte áquelle a que se referir a medição, dedu-
zindo-se cinco por cento da importancia do serviço feito, oá •
quaes ficarão retidos no Thesouro Nacional como caução
fiel execução deste contracto e da solidez e conservação das
obras até seu recebimento definitivo.

fNesses pagamentos serão deduzidas tambem quaesqueg
quantias que a companhia vier a dever.

Art. 52. Os resultados das medições provisorlas e paga-,.
mentos mensaes em nenhum caso darão á companhia direito)
a reclamações relativas ás contas finaes.

Art. 53. Depois de concluida cada uma das obras da
preitada, proceder-se-ha á sua medição final . e terrninadà'
esta serão organizados os desenhos respectivos com as neces-e
sanas declarações relativas á classificação dos terrenos e das'
obras, distancias de transporte, -quantidade e esPecic de ma-;','
teriaes fornecidos á companhia e tudo mais que for precise .
para calcular-se o serviço feito. 	 f -

Depois de assignados -esses desenhos - 	chefe de secçãcio"
a companhia será convidada em ordemde serviço para exa-. ..)-
minal-os e assignal-os no escriptorio da secção, si com elles'
concordar.vz..Tiu,	 .

iir
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- 2i, porém, a conipaniiia tiver duvidas ou reclamações a, fazer deverá apresentai-as por escripto e devidamente funda-
mentadas ao engenheiro chefe, dentro do prazo de 15 dias
contados da data em que tiver recebido o convite ; podench
tambem requerer ao engenheiro, dentro desse prazo, nove
medição final, que lhe será concedida.

Expirado o prazo de que trata essa condição, perderá a
companhia o direito a qualquer reclamação, bem como á
nova medição ou. verificação da primeira, que será conside-
rada definitiva, salvo o caso previsto na condição seguinte.

• Antes de começar-se a medição final, será a companhia
convidada com tres dias de Rntecedencia para assistir a cila,
procedendo-se á sua revelia si não comparecer.

Art. 54. Os desenhos de que trata a condição anterior,
rião obstante assignados pelo Chefe de secção e pela companhia,
só poderão ter valor e servir de base para a organização da
conta final depois que forem approvados pelo engenheiro
chefe, o qual poderá mandar proceder pelos mesraos ou por
outros engenheiros á nova medição de todas ou de parte das

'obras.
Para assistir a essa nova medição será convidada a com-

panhia, nos termos da condição anterior.
Art. 55. De-pois d& approvados pelo engenheiro chefe os

desenhos da medição final de cada obra, serão feitos no es-
criplorio technico os necessarios calculos para determinar o
seu valor, sendo arcbivados os desenhos e calculos para ser-
virem de base á organização da conta' final, que só se fará
depois de concluidas, medidas è avaliadas finalmente todas
as obras de cada empreitada.

A companhia será convidada para examinar e authen-
icar com a sua assignatura a conta final, si não tiver recla-

mação a apresentar.
• A reclamação deverá ser apresentada por escrínio e devi-

damente fundamentada ao engenheiro chefe, dentro do prazo
de 20 dias, contado da data em que a companhia tiver recebido
convite • para examinar a conta final.

• Esgotado esse prazo, nenhuma reclamação da companhia
será acceita.

Art. 56. Si não for attendida a reclamação da companhia
nos casos de gue tratam os artigos precedentes, fica-lhe livre
o recurso para o director da Repartição Federal de Fiscali-
zação das Estradas de Ferro e para o ministro c.la Viação e
Obras Publicas, deCidindo este em ultima instancia e ficando a
companhia obrigada a sujeitar-se a essa decisão.

• O recurso só será recebido dentro de 30 dias, contados
da data da respectiva decisão do engenheiro chefe, a qual será
enviada em protocollo á companhia.

Todos os recursos serão remettidos ao Ministerio
:Viação e Obras Publicas por- intermedio do engenheiro chefe
e director da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas
de Ferro, para que subam logo com a respectiva informação.

Art. 57. O saldo demonstrado na conta final, deduzidas
as multas e despezas devidas •pela companhia, ser-lhe-ha pago
logo que cesse a responsabilidade da mesma pela solidez e
conservação das obras e sejam essas recebidas definitivamente
pelo Governo.

IV

CONMETWACIXO DAS

:Art. 58. A companhia é responsavel pela solidez e. boa
conservação das obras que executar, quer durante a • constru-
eçãO quer depois, durante seis mezes para as de terra e .um
anuo para as de arte.

Art. 50. Durante o prazo de sua responsabilidade pela so-
lidez e conservação das obras que executar, fica a' ccmpanhia
obrigada a reparar á sua . cireta os .clainnos mi a soffrerem
mesmas obras, provenientes de vicios de . construceão ou de em-
prego de materiaes de má qualidade. E, si se recusar a fazer
du si o não fizer no prazo que for determinado pelos enge-
nheiros encarregados dó serviço, a fiscalização providenciará
para que sejam as mesmas reparações feitas pelo modo que
lhe parecer mais acertado, sendo debitadas á companhia as
despezas que dali i provierem.

• Art. 60. Expirado cada•uin dos prazás de responsabilidade
da companhia, serão as respectivas obras examinadas pelo
engenheiro chefe, acompanhado cio chefe de secção e do re-
presentante da companhia, • e definitivamente acceita- Por
aquelle, si as acharem em perfeito. estado de conservação, la-
vrando-se então o termo de recebimento, que será assieuado
pelo engenheiro chefe, , ebefe. de. secção e pelo representante
da companhia, ficando esta desde então exonerada de toda e
qualquer responsabilidade pelas obras a que se refere o termo.

Art. 61. Para as linhas de que trata o, n. 4 da clausula I
deste contracto, 'cujo filiai° de construcção • depende dê fixação
ulterior, e caso intervenham, condições esneciaes aajuizo
fjoYerno e o solicite a-companhia, poderão ser revistas as
parsenteá condições geraes e tabella de preços.

•,:t.__.

TABELLA DE PREÇOS

Designação de trabalhos

Trabalhos preparatorios:.

Preços per

1. Roçado e limpa em capoeira ..... $010
2. Roçado e limpa em capoei-

vão de machado 	 - $026
3. Roçado	 e	 limpa em	 matta,

virgem 	 - $050	 •
4. Deslocamento	 	 b- '400
5.	 Caminhos de serviços 	 ; ::$000

Movimento de terras:
Excavação em córtes, valias,

valletas e emprestimos:
6. Excavação em terras 	 	 ,-.	 $030
7. Excavação em pedra solta	 3$000
8. Excavação em rocha 	 	 e $500
9. Excavação para derivações

de rios 	 	 ._	 -	 1$200
10. xcavação para fundações de

obras de arte e edificios 	 	 _.	 ,.4	 18000
11. Accrescimo de preços de

excavações para fundações
de obras de arte e edificios,
com necessidade de escora-

- mento, para cada-metro de
profundidade 	 	 . 1 StiOD12. Idem idem para cada metro
de profundidade abaixo do
nivel de agua 	 - .	 •	 ........	 13609

Inxcavação em amueis:
13. Excavação em terra com-

' intim' 	 	 _	 13$000
.	 .

14. Excavação em pedra solta	 À-,	 228000
15. Excavação em rocha 	 -	 -	 _.	 35$000
16. Transporte por decametro

dos materiaes provenientes
de qtiaesquer excavações 	 	 -	 _.	 Ir015

17. Carregamento e (iescarga. dos
- materiaes provenientes de
• quaesquer excaVaVles ... 	 .._.	 i...,,i	

Sao I UI
18, Levantamento dos materiaes

das excaVações -além de
dous melros, para cada me-
tro cio altura  .	 •	 ._	 • e2á,

Alvenarias e trabalhos coa-
nexos com transporte até 10 me-

	

tros.	 .
19. Alvenaria' de pedra Secca 	 •	 í•-n1	 1 GC00t,
20. Alvenaria ordinaria com ar-

gamassa • de dons' de cal e

	

' . ires de areia para alicerces	 25,)00
21. Idem idem,- para cima dos•

alicerces 	 •	 -	 -	 29•000
22. Dita de apparelho . com a

mesma argamassa para can-
to, pilares-e obraS- analogas	 -	 . 458000

23. Dita de apparelho com a
mesma argamassa p aT a
abobadas 	 -	 ..._i	 _	 608000

21. Dita de tijolos commlins com
a mesma argamassa 	  ._

	

_	 408000
25. Dita de •tijolos prensados

com a mesma argamassa 	 	 _.	 508000
26. Dita de ltaRies sem argamassa ,_	 278000
27. Dita de lajões com arga-

massa de dons decai e tres
de areia 	 	 -	 318000

28. Cantaria com argamassa de	 i
• - cimento-- puro 	 ' '	 1008000

35. Emboco e reboco com ayga-. ., ..	 ._ •.
.

rtresueou , --	 •

	

At . 1.-	 48420- .

20. Paredes de frontal simples
,	 com tijolos communs 	 	 58600

30. Paredes cie frontal . dobrados -
31. Paredes .cia estuque 	 •	 -	

19288000000

32. Paredes ele. páo a p ique , • • •	 38800
33.. Emboço e reboco com arga-

massa de doas de cal e ires
de areia 	 .	 ,	 18200

34. Emboço e reboco com arga-
massa ' da dons de aimento, e

,	 tres de areia ''	 	 . . • 	38770

massa de deus de einiento,n,..:
Ires 	 areia cem apparelho
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	 'Designação dos trabalhos	
.
	 Preços por

DOU,. por tonelada, deca-:
metro, $003.

75 A. Transporte dos materiaes
de qualquer natureza pelas
differentes estradas de fer-
ro para construcção da es-
trada, será feito de accórdo
com as respectivas tarifas,
approvadas pelo Governo.

Obras de madeira
76. Madeiras de lei até 0,0,2 X

X 0.0,2 X 7,0,00, serradas ou
falquejadas nas 4 faces e
assentadas na obra 	

77. As mesmas madeiras nas
mesmas condições, tendo
mais de 7 metros de 'com-.
Primento, assentadas na
obra 	

78. Madeiras de lei até 001,30
X 0.,20 X 7.,00, appare-

!•-•1
	 1218000

17780Ó0

••••4

lhadas nas 4 faces e assen-.
fadas na obra	 	

79. Idem,	 idem com	 a mesma
esquadr'ia	 e	 comprimento
maior de 7 metros, assen'-.
tadas na obra 	

80. Madeiras de lei com esqua-
dria de 0.,20 X 0,0,20 e até
7 metros de comprimento,
serradas. ou falquejadas nas

L•••n1

1118000

ál$000

4 faces e assentadas na obra /428000
81. As	 mesmas	 madeiras	 nas

mesmas	 condições,	 tendo
e•-•4 mais de 7 metros de com-

primento,	 assentadas	 na
obra 	 1808060

82. Madeiras de lei com esqua-
•-••1 dria maior de 0.0,20 X 0.,20

!-•••

598500

e até 7 metros, apparelha-
das nas 4 faces e assenta,
das na obra	 	 ,

83. Idem, idem com mais de 71
1608000

2196800 metros	 de	 comprimento,
assentadas na obra 	 2558000

2298000 84. Madeiras de	 lei em	 pran-
chões de	 0.,30 X 0.4	 as-

1006400 sentadas na obra 	 4$200

808700
85. Idem,	 idem	 de	 0.0,30 X 0.,6,

assentadas na obra 	 28115
86. Soalho com taboas de 0.,035

608000 de espessura e junta secca 86000
87. Idem,	 idem	 em	 junta	 de

21$600 meio fio	 	 98580
88. Idem, idem de mecha e en-

218600 caixe	 	 108110
89. Forros de tecto com taboas

186900 de	 0,0,018	 de	 espessura	 	 : 68850
90. Idem, idem	 com	 taboas	 de

0,0,012 de	 espessura 	 • 68119
91. Cfinallia	 de	 madeira	 até

0.45 de balanço 	 68110
92. Cimalha de madeira de 0.46

78000 até 0,0,30	 	 108790
Obras de madeira

96000 93. Caibros	 de	 0,0,010 X 0.,76;
serrados	 e	 assentados	 na
obra 	 $650

128800 94. Ripas de 0.,05 X 0,0,02, ser-
radas e assentadas na obra $104

95. Portões inteiriços de taboas
30$00i. enquadradas com todas as
11800 n • ferragens	 	 468000
118000 96. Portas lisas inteiriças ou de

2 batentes	 	 m-sel 278300
97. Portas com almofadas de 2

batentes de dobrar 	 358100
98. Ditas,	 ditas,	 ditas	 envidra-

$024 çadas na parte superior..... • 286080
99. Caixinhos de suspender com

vidros para janellas 	 138000 .
100. Caixilhos de 2 batentes com

vidros para janellas 	 ' . 188200 -
101. Bandeiras	 com	 vidro	 para

porta e janellas,,., á•••4 438000

18900

2$080

i--4

4

28300

28600

118600

56000
106000

78600

228000

58000
96000

=-4

56200
108400

366000--

t-••••11

4$400

I 	 .1
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Dezembro do iori

Preços por
M.2

•

$390

I 1$70Q

78800
138000

Designação de traballns

36. Caiação com tres mãos de
cal ou gesso 	

37. Estuque liso para tecto ou
cornija simples 	

38. Cimalha com argamassa de
gesso até 0",15 de balanço

39. Idem, idem de 0.0,16 a 0.,30
•.40. Idem com argamassa de dons

de cimento e tres de areia
até 0.45 de balanço 	  108010

.41. Idem, idem, de 0,0,10 a 0.,30 158080
.12. Rejuntamento de .alvenaria

de pedra com argamassa de
dons volumes de cal e tres
de areia 	

-13. Rejuntamento com a mesma
argamassa em alvenaria de
tijolos 	

41. Rejuntamento com volumes
iguaes de cimento e areia
em alvenaria de pedra 	

:45. Rejuntamento com a mesma
argamassa em alvenaria de
tijolos 	

46. Calçamento com parallelipi-
pedos de pedra 	

47. "Calçamento com pedras irre-
gulares 	

48. Calçamento com Mac Adam 	
49. Calçamento com ladrilhos

communs 	
50. Calçamento com ladrilhos

especiaes de cores e dese-.
nhos diversos 	

51. Calçamento com tijolos com-
muns assentados soim° a
maior face com argamas-
sa de 1 de cal e 2 de areia

52. Idem, idem, a cutello 	
53. Concreto com argamassa de

1 de cimento e 3 de areia
54. Argamassa com cimento

puro 	
55. Idem com volumes iguaes de

cimento e areia. 	 ,
56. Argamassa com 2 de cimen-.

to e 3 de areia 	
• 57. Argamassa com 1 de cimen-

to e 2 de areia 	
58. Argamassa com 1 de cimen-

to e 3 de areia 	
59. Argamassa com 1 de cimen-

iguaes de cal e areia 	
60. Argamassa com voluines

iguaes de cal e areia 	
61. Argamassa com 2 de cal e 3

de areia 	
63. Apparelhos apicão 	
4. Apparelhos a escorno 	
5. Degraos, soleiras e vergas de

cantaria lavrada a escopro
66. Enrocamento com pedras jo-

gadas 	
67. Enrocamento com pedras ar-

rumadas 	
68. Empedramento 	
.69. Enchimento de VEMS COM pe 	

dra quebrada . 	
70. Enchimento de vãos com pe-

dra quebrada e argam issa
de 2 de cal e 3 de areia. .

71. Pedra quebrada para concreto
72. Pedra quebrada para lastro 	 ,
73. Transporte dos materiaes

por meios communs para as
obras de arte, como tijolos,
cal, areia, cimento, telhas e,
pedras, por decametro 	 :

Transporte dos materiaes de
-qualquer natureza em trem
de lastro (tonelada) por ki,
lometro, $150.

75. Transporte "dos materiaes de
Qualquer natureza pelo Rio.



112. Revestimento de taludes com
. leivas .  -	 .	 -	 8790

143. Idern, idein com leivas e ,a
lição - 	 	 -	 18.320 .

141." Empilhamento de pedras em"
• montes regulares 	 ..-	 $330
115. • Apilleamefil o do Terra . em

camadas . de 0%20 , 	  -	 -	 8750 •
146. Pintura com 3 mãos de tin-
-- - ta- á cotia 	  -

117. Dita i dita' a oleo 	
118. Dita, dita; imitando pedra,
	  madeira e 'mosaico, .ête... 	 28375
'I 19'. Verini de pincel . "	 18100•

150. Esgoto com tubo de barro de
O'',30 de diametro interno 198800

151. Idem, idem, -de 0,15 de dia-
metro interno 	 	 118220

152. Idem, idem, de 0%10 de dia-
metro interno, 	 	 _98505

153. Idem, ideia, _de: cr,-(n ,-) de dia-. 7.
.Metro in-terão 	 	 48750

1 .51. 'Water-closet com cisterna _e
mictorio 200800.

.155. Estacas de. madeira •de lei
• falqueijadas_ nas 4. faces e

- enterradas , até • 12 metros
de - .0, 30 X O", 30 . • por

• •- metro. enterrado . 	
•156. ' Idem,- idem - de madeira de
• •	 lei enterrada _mais de . 1.2 me-	 • .. .

•• tros, por- metro, enterrado 	 158900
-157... :Vigas -de* madeira de lei, fal- -- ,-
••-- - - oue+jadas-em-2 faces oppos-

• tas para grade de funda-: - --• -
'_• ..-'-`ção, por metro corrente-de, - •• ..- -

.., -.'•-- viga"-assentada ..-.-. . . .. .• . ,_ 	 88935	 .	 •
'458.) -- Carregarne1to nide'IdAear'g`a-3 '. 0- 1= '"4, 11 ' l' ald ' ;!-Il --C1,":5.;:s....,r,iS, ',I'll

TIO !: ti6110	 mim'va	 )''. i"Vi rn, ) r:jia , • p: ) ( 3 • ,,,..

• ; '- •• dos:materiaea Para as - obras- --- -	 --• -- -	 ...	 .... ,,, _. ....,..,,_ .	 ,	 ,	 ., .	 ._	 .	 __...
! .. :	 de, arte e yia.permanen_t,e,-por. • -

•• ‘. '• - tonelada: 	 .	 . .	 .	 , 1.0800 ^'	 •-
159. SupeTstructg,a_s	 wgtfilli 'aS	 . - " - •. ..	 _ .	 •	 _ ..-	 •_

• 87/di
18190

138300

,--

111 I	 I	 II	 1	 II	 I	 II	 II	 lin	 N.IN1 

Domingo 10
	

DIARIQ QFFICIAL;
	

Denaátó Cie 19Ir	 11NOON

Dsignação de trabalhos - - - --Péeçots por
• Mf	 M2	 M3

• Por preços
,	 m 3	m3_

102. 'Venezianas moveis para ja-
.•	 fletias 	 	 118i380

103. -,Venez.ianas fixas para • ia-
nellas, portas- e portási	

104. Escadas rectas Com -patamar
105. Ditas de volta .	 -
100. Guardas com •corrimões. e ba- .

• lanstres	 :	 ••15$604)
107.; Taboas de . 0,O-1.8 dê esPes--:

l '• sura para -Paredes^ 'de . mn-t- " • •
I,	 -• deira, •aplainadas 'e 'assen- .-

tadas na obra 	
LOS. Ditas de ditas, para o 'mesmo

• fim, atinar =.',.tdas o com
filete nas -juntas, assenta-.
das na obra 	

109. Balaustrada de taboas neer-
'	 tadas 	

110. Guarnições arrendadas de
madeira, até 0,35 de alta-
-ia para' beirada de- telha-
lhados.- 	 	 38500

11. Ditas, ditas de 0.,36 a 0,,,,60
• •	 de 'altura 	

• Coberturas de edificios
12. Telhas chatas (modelo frau-

. '	 • ('ez) 'assentadas na obra:.
i.413. Telhas curvas assentadas na

obra 	
1'14. Chapas de ferro onduladas e

galvanizadas do 112 mili-
metro de espessura, assen-
tadas mi Obra 	

115. Claraboias com vidros 	
Obras rnetallicas

116; Conductos e calhas ,de cobre,
inclusive seu assentamento
por kilogramma 48250.

117. Idem, idem de zinco por kilo-
• gramma 3$060.

118. Idem, idem, de ferro fundi-
do por kilogramma 18500.

119. Idem, idem, de' ferro galva-
nizado,, posto na obra, por
kilogramma, 38060.

120; Encanaálen to de chumbo in-
clusive seu assentamento,
por kilogramma 18200.

121. Ferro forjado, simplesmente
furado, torcido ou dobrado,
inclusive seu assentamento
por kilogramma G$290.

122. Idem, idem, em grades, ma-
deiras e obras analogas,
inclusive seu assentamento

• por kilogramma 18800.
123. Idem, fundido, , qualquer que

seja o modelo da peça, in-
clusive seu assentamento,
por kilogramma 1$500.

• 'Via permanente
121. Lastre de cascalho, areia
, grosa ou saibro, com trair-

-i	aporte até 300 metros 	
'Via permanente : •
Lastro commum extraindo
dos cortes com o transporte
até 300 -metros 	

526. • Transporte de lastro por kilo:-
-	 • metro além de .300. metros-

127. Dormentes de .madeira de lei
de 0,93 X 0;"20 X I,"SO,• um,

-	 28600 	 • •
.128,' Idem, -idem especiaes.,. para ..

. pontes .e chaves um- 48500 	  ...
Assentamento da--via.perma- •• • 	 •	 •.••

nente, -a. grampo..., .. • 	  • ..18603
.130. ..Trilhos de. aço de 35 .kgs: por

metro. corrente,. com acces,,
sorios;intoneladn,-f
(ouro):.‘,virr:

131 ,, Chaves completas para
:	 dança de linha assentadas,

"'	 "1"--	 •	 •
Caixas de . agua' com capaci-'

-	 -
-15$080
39$000

0500

6$501)

•
dade até 15'3 com bomba da

• duplo elícito, assentadas,
tima 2:9638000 (ouro):

Giradores, assentados, z uru
5 :926$000	 (otire)". • 	

131. Cerca de arame farpado cc,m
5 fios-e 'postes de madeira' •

:

Desigzação . de trabalgos

135'.'Postes de madeira de lei; fal-
,	 .•

quejada, um 88000 	 -
- 34610 136. Assentamento da linha tele-

graphica, com 2 fios de fer-
ro galvanizado, de O,004
de diametro, inclusive os

	

80	 ..,apparelhos Nlorse» por
,	 lometro,

Montagem das superstructuras
e pilares nietallicas das pontes. e
viaductos
'137: _Armação e cravação, assen-

tamento e pintura de su-
perstrucluras • metallicas
para vãos de 1 a 5 metros,

•por tonelada 668000 	

	

6$5;'S	 138. Armação para VãOS de G a
12 metros, por tonelada

	

158135	 978800 	
139. Idem para N'ã0 de 13 a 50

metros,	 por	 tonelada
1198500. 	

	

488 n30	 140. Idem, cravação, fincamento

	

1:$C)00	 • no terreno o pintura de
lares de, ferro para pontes
e' viaductos, por tonelada
918000 	

141. Armação para vãos de 50 a
130 metros, pôr tonelada
1528000. 	

Trabalhos ‘1N-ersos

18300

• .4 	 a 1,	 . 	
. 	 1
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Preços por -. Designaçãr de trabalhos.

dos pontes e viaductos, to-
nelada, 2128000 (ouro). .

j60. Carregamento e descarga
nas diversa s estradas de,
ferro.

Material rodante
16L. Locomotiva mixta, Ten-

wheels, de accordo com as
especificações, cada urna,

r:	 22:5208000 (ouro).
i.162. Locomotiva para mercadorias

- typo Consolidation com 8 ro-
das conjugadas de 36 tonela-
das, cada uma 22:52000;

163.. Locomotiva para manobras
cada uma 11:6008000 (ouro)',

164. Carro automovel cada um,
3:7008000 (ouro).

165. Carro para passageiros de 1°
classe, com engate automa-
tico, 10:3118000 (ouro).

166. Idem, idem de 2' classe cem
engate automatico, 7:9108
(ouro).

167. Idem, idem mixto, com en-
• gate automatico, 9:7258000

(ouro).
168. Idem, para correio e baga-

gem, 6:1368000 (ouro).
:169. Idem, de cargas, fechado

4:385000 (ouro).
170. Idem para animaes 4:385$000
171. Idem, aberto de borda alta,

manente, cercas, e das- -rnachinas - motrizes- e -operatrizes para'
suas officinas de reparação, caixas d'agua, gyradores, etc. ;-

M 	 5. Assentamento de linha telegraphica e fornecimento ,do
material ; .	 .	 . ,

6. Fornecimento e montagem do material rodante ;•
7. Conservação das obras acima durante o. tempo cU

• construção e durante todo o prazo de arrendamento.	 -

TRABALHOS PREPARATORIOS

• Art. 2.° Antes de encetar os trabalhos de movimento
terras deverá a companhia roçar e limpar a faixa de terreno
que-tiver de-ser -occupada pelas cavas e aterros e mais a lar-
.gura supplementar. de quatro .metros .para •cada -lado do p .t5 \
dos taludes . dos terrenos e cristas dos córtes.

Quando os aterros tiverem menos de Um metro de altúrai.:
os tocos e raizes serão arrancados e queimados ou removidos
para fóra dos limites fixados anteriormente ; quando, porém;
a altura for superior a um metro, as arvores serão cortadas 1,
rentes com o chão. Estes serviços serão pagos pelos preços
ns. 1, 2 e 3.

O preço n. 4. refere-se unicamente 	 .mente extracção de troncos
•de diametro superior a 10 em.

'
 medindo-se, neste caso, o- dos-:.

tocamento pela superficie do terreno que for revolvido pára
effectual-o.

Art 3.° A companhia fará a sua custa e conservará em,
quanto for necessaria um caminho ao .longo dos trabalhos
que tiver de executar, de modo que os ponha em communi-
cação entre si e offereça seguro transito a cavalheiros e aos
mateeiaes destinados á construcção ; quando, porém, esses ca-
minhos forem -trechos accidentados de serra, que exijam exea,
vações, estivas ou pontes, serão pagos pelo preço da n. 5, da.
tabella annexa. Estes-caminhos deverão ser roçados em quatro
metros de largura e destacados em dous

MOVIMENTO DE TERRAS
3:4968000	 (ouro).

172. Idem, pranchas com fueiros,
2:9638000 (ouro).

to544,!
Material eleetrico

•Carros para cargas, de diversos typos, 	 5:0008,000
Carros reboque para 50 passageiros, um 	 ,	 15:0008000
Carros automotores para 70 passageiros, uni— 	 60:000000

'Locomotivas para trens de 250 toneladas, uni.a.	 60 :714$285
Locomotivas para trens de 5( ) toneladas, uma. 	 65 :000000
Kilometros de linha aerea com suspensão du-

pla e protegida,	 postes,	 etc.,	 um 	 	 '•	 7 :500$000
Sub-estações e transformador'es a distancia de

50 kilometros,	 uma 	 	 50 :000$000
Linhas	 de	 alimentação para os 	 transforma-

auer,

, Usina

Usina usina electrica completa,incluindo todas_ 
as obras hydraulicas,como sejam:represa;
canal, encanamento, etc., para 10 mil ca-
vallos effectivos de força, com GO mil
Volts de tensão 	  2.500:O00000

f.
Especificações annexas á tabella de preços elementares para a

construcção da linha tronco e ramaes da Estrada de Ferro
e Colonização Porto do Souza —;Manhuassu'

ESPECIFICAÇÕES

Art. I.° Os trabalhos executados pela companhia para
preparação do leito, assentamento dos trilhos e superstruetu,
•ras metallicas das pontes da via ferrea, em cada trecho con-
tractado, serão os seguintes:

1. Roçado, limpa e destocamento do terreno que tiver de
JS,er occupado pela estrada au por suas obras

- 2. Movimento de terras para formação do leito da estrada
(5 de suas dependencias e construcção de suas . obras de arte,

i dificios e dependencias
3. Enrocamentos, revestimentos e outras obras de con-.

SOliclação ;•
4i)Srinpirpento	 raateriAl e .assentamentó'cia,yia

Art. 4.° Os trabalhos designados sob esse titulo . conapre-i
hendem, além das excavações, carga e descarga dos materiaes
provenientes dessas excavações, o seu transporte para os
aterros e deposites, a formação dos mesmos aterros, e nive-
lamento do leito da estrada -e dependencias e a regularização
doslaludes, dos eórtes e aterros.

Art. 5.° Os materiaes extrahidos serão, em geral,' medidos
nas cavas, bastando para isso as dimensões tamadas nas
mesmas cavas e secções transversaes do terreno e do. projecto,
salvo nas validas é outras obras

'
 em que só se tomarão' as di-.

mensões das cavas e eus projectos.	 --
Quando a medição não 'for possivel por essa forma,' de-4

verá a companhia empilhar os materiaes em montes regu-
lares, e sempre que a esse meio se recorrer descontar-se-hão
do volume apparente dás pilhas ou depositos 30 a 50 %„para
as pedras, conforme a maior ou menor regularidade do . Seu •
empilhamento, e 10 0/„ para as terras, quandojá estiverem de,
positadas, Pelo menos 30 dias.

O empilhamento das pedras, quando exigidos pela fisca-
lização da estrada para esse ou para outro fim, será pago pelo
preço n. 146, da tabella annexa, applicado ao volume real da
pedra empilhada.

Art. 6.° Os materiaes extrahidos a céo aberto para 'exe-
cução da estrada, suas ol,..as e dependencias serão classifi-i
cados em tres categorias: terra, pedra solta e rocha:

Ficam comprehendidos:
Na primeira, a terra vegetal, o barro, o lodo, a areia, o

cascalho solto, cascalho e outras pequenas pedras fortemente
engrazadas ou ligadas em bancos ou camadas até 20 cm.,de es- .
pessura,atravessando matarias terrosas, as decomposições. gra-:
niticas ou de outras quaesquer rochas em adiantado estado de
desaggregação e de toda especie de materiaes contendo em
mistura pedras soltas de volume inferior a cinco dm. cubico.%
que possam ser excavados com a pá, enxada e picareta.

Na segunda, toda a especie de rochas destacadas, de vo-
lume superior a 5 diintros cubicos e inferior a um metro cu-
bico, jazendo em massas distinctas ou contiguas ; o cascalho
e outras pequenas pedras fortemente engrazadas ou ligadas
em bancos ou camadas de mais -de 20 centimetros de espes-
sura ; e igualmente toda a especie de rochas stratificadas
schistosas que puderem ser extrallidas com alavancas, bico
de picareta, cunhas e cavadeiras de ferro, ainda que acciden,
talmente haja necessidade de applicar-se mina de fogo.

Na terceira, rochedo duro e compacto de volume superior
a um metro cubico, que . só puder ser desmontado mediante
emprego de niina de fogo.

Art. 7.° O producto das excavações será empregado nà for.
mação dos aterros e lastros mi depositados fóra do leito da
estrada, mas ao longo d'esta (principalmente na plataforina'dbs
emprestimos) quando 9 . material for pedra:- •	 •	 .•

distribuição -deMe's o4.atèriOs oolpete' . ao .ong.entke.tg,ci

dores nas sub-estações com cerca de 500
kilometros de fio de cobre puro de
50 mim de secção com postes, etc., uma 	 , t i 5:0008000

Carros correio, um	 14:000=1'5000
Administração e direcção technica da electri-,'

ficação . (constrúcção) . 	  .	 250 :000000
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- chefe da- fisealização,-Mediante ordem ,deste ; a pedra extrahicia
das cavas . será "empregada Lambem na construcção de obras

• da estrada de fetrd," de Conformidade com o estatuido na:
condições gemes.	 .
• • - Os aterros -terão •-3m;60 cl.e" largura na plataforma.
e os seus taludes a inclinação -de Ires de base para dous •de
altura.

Os aterros serão feitos com os materiaes expurgados de
ramos, troncos, raizes, etc., e, sempre que a fiscalização
gir serão esses materiaes dispostos em camadas horizontaes

• que abranjam toda a largura dos mesmos aterros.
• • • • Para formação dos aterros empregar-se-hão os 'melhores

• materiaes que provierem dos cortes, e de emprestimos; quan-
do os daquelles não bastarem ou forem de má qualidade, a

, juizo da fiscalização.
Art. 9.* Os cortes terão 4°';00 de largura na plataforma,

inclusive as validas. Suas 'Paredes terão os taludes neces2
sarios apProvados pela fiscalização.'

Art. 10. O volume dos cortes será calculado pela média
das arcas das secções normaes ao eixo da estrada,
cada pela distancia entre as mesms secções, medidas pelo

• eixo da linha.
Os cortes serão medidos rigorosamente, com a. largura e

Sormas ordenadas e determinadas no artigo anterior, embora:
- a companhia, ainda que involuntariamente, haja dado maior
dimensões aos mesmos cortes, salvo os casos de alteração;

•• em virtude de ordem escripta da fiscalização.	 -
-Art.  11. A companhia deverá executar com o maxime

cuidado e regularidade os taludamentos dos cáries e aterros,'
observando rigorosamente o alinhamento e o disposto no artigo;
Ir', pondo em pratica todos os meios convenientes para impedir.
o desmoronamento.

Nenhum preço supplementar. ao das excavações se coa=
'• tará pelo taludamento dos cortes e aterros.

Art.. 12. A largura da plataforma e inclinação dos taludes,'
, tanto dos aterros como dos cáries, poderá ser augmentado ou•
`diminuida nos legares em que a fiscalização entender conve-*
niente.

Art. 13. A companhia compete fazer as obras provisorias
; para esgottar as aguas que apparecerein nos . córtes e empreS-
limos, afim de executar as excavações nas melhores condi-'
eões possiveis.

• •As inderimizações •por esses trabalhos acham-se compre-
idendidas'nos respectivos preços de excavação.

Art. 11. Os desmoronamentos que °ocorrerem nos cortes
, e aterros, até o momento de seu recebimento definitivo, serão

removidos ou preenchidos a expensas da companhia, si pra-
' '-vierem de incude, não cumprimento de ordem da parte de:

• seu pessoal, falta de conservação, esgoto, etc.
• .	 Provando a companhia que o accidente foi proveniente

de força maior, julgado pela fiscalização, a remoção do inato-
" -Tial será paga segundo as classificações e preços da tabella,

com o abatimento de 20 a 50 %, a juizo da fiscalização, e mais
o transporte e excavação neeessario para preencher a parte
desmoronada dos 'aterros, mie será pa ga Pelos preços dá labella.

• - Art. 15. A cernpanhia abrirá valias e . .fará derivações
dos rios e de outros cursos cio aguas onde a fiscalização deter-
minar. Esses trabalhos serão 'pagos segundo os preços da ta-,

. hena, podendo as 'derivações de rios e' de outros cursos de
aguas ser augmentados de 20 a 100 %, a juizo da fiscalização,

• -isto em relação -á parte- da •excavação que se fizer com emba-
' . 'Taco de agua.
• Art.. 16. Quando houver necee.sidade de remover terras
• empregadas em aterros ou deposites e que 'leites tenham.
". estado depositadas.menos de 60 dias, pelo trabalho de remoção,

abonar-se-ha o competente transporte.
Si, porém, as terras tiverem estado em deposito 60 dias

.eu mais, abonar-se-ha .pelo mesmo trabalho, excavação em
terra, com o • abatimento de 25 a 50 %, a juizo da fiscalização,,
eom o competente transporte.

• Art. 17.- A companhia abrirá valletas e fará banquetas
onde lhe for igualmente determinado pela fiscalização. Esses

"trabalhos serão pagos segundo os preços.da - tabella:. -. •
• • Art. 18. As -cavas • para • fundação de obras de;arte, inClu-1

.sive pontes cie qualquer, vão, -terão' as 'dimensõeshertzontares;
'estrictamente 2 necessarias para construcerte - . des-sliS" ebras,..não

•levando em conta -_ o ..eXcesso que :a companhia :houver . dado, 
:quer para-faCilitar -o trabalho, - quer para fazer o escoramento

• tias terras, .	 : -•	 •	 '"	 '	 •.	 .	 .
Essas-. cavas . serap pagas pelos ,preçoaAa 	 cola-

••• :formu .
 a natureza:.do terreno, acere,seidas segunde ,occerrer :

'	 1 Do preço n. 11 1,.piando' houver pecessidade I de escora-.
'Mento.

"2.'.Dos • preços-na.- I 1 é 12,-. para 'a parte . da ,cava feita:
'-abaixe . do, nivel natural de . agua, progressivamente	 cada
Metro de profundidade 	

.
,

•
-Art. 19. Sobre as obras de arte e ao lado destas, em umat

largura nunca inferior a..dous.metros, os Aterros • serão feitost
nï camadas horizontaes, de 20:w30 centimetros de espessura,

com terra bem socada. Nenhum preço•supPlementar se pagará jpor esse trabalho. 	 _
TUNNEIS

Art. 20. Os trabalhosa executar em tunneis referem-se'.
não só aos tunneis propriamente ditos como, Lambem, a quaes-
quer obras subterraneas que forem necessarias • ao estabe-
lecimento ou consolidação das obras da" estrada, taes como
nócos -para perfuração- dos tunneis, galerias subterraneas para •
o desvio dos cursos de agua, galerias de minas . para o esta-belecimento de esgoto e de drenos, etc.

Art. 21. O modo de ataque e systema de perfuração e
revestimento do tunnel serão propostos peia companhia á COM-
missão Fiscalizadora, que ;:•pprovará ou indicará outro
qualquer mais conveniente.

. Art. 22. As fórmas e dimensões das secções transversaes
dos tilinteis, galerias subterraneas e poços serão sujeitas • á.
'approvação da Commissão Fiscalizadora e as excavações que
se fizerem nos mesmos serão medidas segundo essas dimensões,
não se levando em conta o •e-..resso que se houver dado ,quer
para .lacillitar o 'trabalho, que» para fazer o escoramento.

Art. 23. As excavações subterraneas, quando em terras
ou pedra. solta, serão pagas peks ris. 13 e 14 da tabella annexa,
achando-se nesses preços com prehendidos o escoramento em'condições regulares.

: ()liando em rochas, as excavações serão pagas pelo ri
. ; 15

tarem, difficuldades excepcionaes, motivadas pela nat ureza do
t erreno e grande abundancia de agua, que exijam trabalhos
especiaes 'de escoamento, blindagem e outras precauções ex-
traordinarias, poderá a commissíio fiscalizadora conceder au-
gmento nos preços de - excavação de 20 á 100%.

Quando, porém, as excavações nesses materiaes apresen-
da tábella.
• • Os transportes, levantamentos de carga e descarga dos
rnateriaes provenientes das excavações em galerias e poços
para perfuração de tunneis serão pagos pelos xis. 16, 17 e 18
da tabella.

Au-L: 24. Quando a commissão fiscalizadora julgar conve-
niente revestir o tunnel,' total ou parcialmente, será feito o
dito revestimento com alvenaria que a fiscalização indicar.'

As alvenarias das testas ' e as do revestimento até 10
metros, .a contar das entradas, serão pagas conforme 'a sua
•classificação pelos preços da tabella annexa, relativos . ás obras
de arte feitas a céo aberto.
- • Além de 10 metros a contar das entradas os preços de que
trata o paragrapho anterior serão.augmentaddS de' 10% sobre
o - valor da labella:	 •	 ' •

^ OS trabalhos de rejuntamento, emboço e reboco, e as obras
de alvenaria ou concreto, para valletas, drenos e canos de
esgoto, dentro do tunnel ou de outras galerias serão pagos pelos
preços estabelecidos para trabalhos analogos em -outras obras
de arte.' • •

. O transporte de pedra, tijolo, , cimento e demais materiaes
de cons. trueções será pago pelos ns. 75 e 76 da tabella. • -

Art. 25. Quando revestido o tunnel, a abobada do revesti-
Mento será coberta no extradorso . com chapa de. argamassa
de partes iguaes de cimento e areia com 3 a 3,5 centiinetros de
espessura, fazendo-se então as demais drenagens que forem
ordenadas pela.fiscalização,Para . esse trabalho applicar-se-,ha
o preço"n.- 56 dá takiella.	

,	
•

Art. 26.."0"e"Spaço Cefnprehendido entre - o terreno, o extra.-
doràci da 'abobada é os . pés -direitos do revestimento será cUi-
daddsátnente'clieio de .pedra 'Muda de tamanhos .diversós,-, sem
argamassa Ou . com chia a; juizo :cia 'fiscalizhçãe, .no inaXimo
com -30 .centiirietroá : de • espessUra;:- não rSe - levando.,0M conta 0,-
excedente,,,e—será Pago peles ..preços., nS.,_ 71	 72 'da Jabella..'.
Esáe - enchimento ,sO serau•contado'.,coM„30 centimetro.s:,de.es,-;!,,-;
pessUra, no .maximo, não se ,levando,.e114 conta_ o- excesso, l sobro k fjà()

essa' espe4s0,,ra,TtPie coria .por .Mntar;da-,COmpanh ia:- Esse .• tra-. t;i»
balho_serdpago peles-preços, as. :7 .1 . e .72 -da labella. .0, 	 ,
mente :.argamassado Só sorá ., ,empregado ent;.eos.!especiaes,
devendo "ei inesnib;Ciiiiter 'em- 'cada ,metro:OubiçO,,Ik.:49.givWciltk
argamassa, •.: .--	 '	 •

DIARIO OFF1CIAI.
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1

'• .,	 ••	 ,

. . Pelas 'difeuldules' qüe. apresentarern s ás 'excaVações, as-1
.•ii-u como .o revestiniento. ou blindagem,' eScOram'ento,- esgotos
!as cavas, achando-se contenipladas -nos preços .declarados,'
lenhurna outra indemnização será concedida á companhia.

Execeptuam-se -deste Caso aq iiellas-que pela Má qualidade'
.lo terreno exigirem processos especiaes, outros que os -com-
mumente empregados.'	 . --	 •	 .	 11.Neste caso e para taes processos' . o preço será Previa-
mente ajustado com a fiscalização.	

i
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' A argamassa de dous de cal e tres de areia póde ser substi-
tuida por outra, si assim ordenar a fiscalização, sendo o preço
alterado de accordo com a tabella.

''''''*!1101t'W OBRAS DE ARTE E TRABALHOS CONNEXOS

Art. 27. A pedra a empregar, quer nas cantarias, quer nas
'alvenarias, terá a .necessaria resistencia; será expurgada de
crosta decomposta e de qualquer outra parte menos resistente,
devendo ser de boa qualidade, sã e isenta de uefeitos, e será
assentada segundo o leito natural da pedreira.

Art. 28. A cantaria e a alvenaria são classificadas nas
seguintes especies:,

1. Cantaria;
2. Alvenaria de •apparelho;
3. Alvenaria de lajões;
4. Alvenaria ordinaria;
5.Alvenaria de pedras seccas;
6. Alvenaria de tijolos.
A cantaria e a alvenarias ns. 2, 3, 4 e 6 serão feitas com a

mesma espade de argamassa que for determinada em cada
caso, devendo apresentar obras massiça, sem vasio ou inter-
sticio algum.

A cantaria compor-se-ha de blocos de pedra, apparelhados
em formas regulares, com faces planas e quinas vivas, sendo
as pedras assentadas por fiadas de altura nunca inferior a 25
centimetros.

A altura de cada pedra será igual á da fiada de que fizer
parte; sua largura será de um vez e meia a tres vezes a altura;
finalmente seu comprimento de duas a cinco vezes essa altura,
conforme a natureza da pedra empregada.

As juntas verticaes de duas fiadas consecutivas serão
collocadas alternadamente devendo ter desencontro superior a
dous terços de altura.

Entre os meios fios ou pedras correntes de cada fiada
emoregar-se-lião alternadamente pedras de tição ou I ravadores
em numero tal que a arca de sua face apparente seja, pelo me-
nos, um quarto da areia dessa fiada.

Taes travadores terão para cumprimento ires a cinco
vezes a altura, ficando em bruto, salvo si cites tiverem dous
paramentos á cauda ou parte que exceder á espessura deter-
minada para os meios fios.

A cantaria, quando empregada para cordões e escapamento,
não ficará sujeita ás regras preseriptas relativamente ás di-
mensões e travamento, devendo seguir-se a esse respeito o
que estiver indicado no desenho de cada obra; quando em-
pregada para cunhas e arcos de testas não podará ter menos
de 20 centimetros de metro cubico.

Em abobada a cantaria compor-se-ha de fiadas com di-
mensões determinadas e geralmente i saiaes entre si, quanto
á largura, tomada no sentido do arco, devendo as pedras ser
apparelhadas em aduella com os seus leitos e juntas normas
á superficie do intra-dorso.

A cantaria será medida segundo as suas dimensões effe-
ctivas, excluindo-se em cada pedra a cauda ou parte em bruto,
a qual será cortada na alvenaria em que estiver envolvida.

Art. 30. A cantaria destinada á formação de cunhas, cor-
dões de faixas, capeamento, etc., será feita de pedras appai
lhadas a picão, a ponteiro ou escopro, na face apparente. Em
cada metro cubico dessa cantaria empregar-se-hão cinco cen-
tesimos de argamassa.

Art. 31, As outras pedras de cantaria serão apparelhadas
a picão nos leitos, juntas lateraes e faces apparentes. As faces
serão bem desempenadas e o apparellio dos leitos e juntas
será tal que as pedras quando assentadas não apresentem
juntas de mais de oito rnillimetros. No metro cubiec, dessa
cantaria empregar-se-ha um decimo de argamassa. A cantaria
será paga peh„ preço da tabella n. 28.

Art. 32.A alvenaria de apparelho será feita com pedras
de fôrma rectangulares, faciadas a martello cortante ou a
picão nos leitos, juntas lateraes e face apparente, sendo as-
sentes por fiadas de altura nunca inferior a 15 centimetros; o
trabalho de lavagem será tal que todas as faces, mesmo do
lado do tardoz, fiquem sensivelmente planas e pelo seu aon-
tudo, pedra alguma de volume inferior a tres centesimos
maiores do que 12 millimetros.

A altura de cada pedra será sensivelmente igual á da
fiada de que fizer parte; a sua largura não será inferior á al-
tura e seu comprimento será de duas a cinco vezes essa al-
tura, conforme a natureza da pedra, não se admittindo, com-
tanto, pedra alguma de volume inferior a Ires centesimos
Inetro cubico.

Entre os meios fios, alternadamen te, empregar-se-hãe
fravadoros em numero tal que apresentem em sua face ap-
parente, pelo menos, a quarta parte da area da respectiva
fiada.
n Sempre que fôr possivei, os travadoros atravessarão a wz

-pessura do muro, devendo alies ter ordinariamente o compri-
mento de tres a cinco vezes a altura.

Quando essa alvenaria for empregada em abobada, as pe-

dras serão de aduellas, cujos leitos e juntas serão normas á
superficie do intra-dorso.

Essa alvenaria será paga pelos preços 22 e 23, segundo..
a occurrencia que se der em relação ao seu emprego.

Para cada metro cubico dessa alvenaria empregar-se-hão
15 centesimos de argamassa.

Art. 33. A alvenaria de lajães será construida com pe-,
dras duras, desbastadar em Mima de lajães, de modo a apre-,.
sentarem leitos sufficientemente regulares para o bom asseri-.
tamento em camadas horizontaes, devendo os lajães ter, no
ininimo, altura de 30 dentimetros e o volume de 20 centesino3.
de metro cubico.

Quando empregados em massiços de fundação, os lajães
de duas camadas consecutivas cruzar-se-hão entre si e terão
a juntas desencontradas, pelo menos, de distancia igual a dous
terços da altura da camada.

Quando em construcção ou revestimento de muros, as
juntas que correm para cima serão do mesmo modo desencori,
trada3, e entre as lages longitudinaes de cada uma camada as-
sentar-se-hão travadoros em quantidade tal que a área de sua
face seja pelo menos a quarta parte da área da respectiva case
macia.

Os travadoros.terão ordinariamente de comprimento treS
a cinco vezes a altura e, sempre que for possivel, atravessarão
a espessura do mesmo.

-Os lajães serão desbastados na face apparente, de modci
a compôr-se convenientemente o paramento. no qual não
se admittirão calços nem desigualdades pronunciadas. Em cada
metro cubico dessa alvenaria serão empregados 15 centesi-.
mos de argamassa.

Quando essa alvenaria fór empregada em soleiras e capas
de hoeiros, as faces das juntas dos lajões serão desbastadas do
modo a unir-se convenientemente.

As juntas das capas serão tomadas com lascas de pedra
e argamassa de dons de cal e Ires de areia afim de ficar
dada a passagem á terra sobreposta.

O mesmo enchimento será feito nas soleiras, quando exi-
gado.

Pelo trabalho de encher as juntas não se pagará preçci
algum supplementar, por isso que se acha elle comprehendidoa
no preço da alvenaria.

Essa alvenaria será paga pelos preços ns. 26 e 27.
Art. 34. Alvenaria ordinaria. Essa alvenaria será feita.

com pedras duras e apropriadas de tamanhos irregulares, não
se admittindo, porém, excepto para as obras de pequenas di-
mensões ou para calços, pedras de volume inferior a ires cen-
tesimos de metro cubico e cuja grossura seja menor que
0-,15.

As pedras redondas e seixos rolados em caso nenhum:
serão admittidos; assim lambem não se permittirá o emprego
de enchimento com pedras de criação.

As pedras serão desgalhadas e cortadas a martello.
Os leitos serão toscamente feitos a martello.
Depois de molhadas as pedras, serão assentadas em ba-

nho de argamassa e ahi comprimidas com o malho de madeira;
fazendo refluir a argamassa até tomarem uma posição fixa,
sendo em seguida calçadas com lascas de pedra duras.

A obra será raassiça, sem vasio ou intersticio algum.
Em cada metro cubico dessa alvenaria serão empregados

32 centesimos de argamassa. Essa alvenaria será paga pelos
preços de 20 e 21, conforme for empregada em alicerces ou
muros. •

Art . 35. Alvenaria de pedra secca. Essa alvenaria de pe-,.
tira se-ma será executada nas mesmas condições que a al-ve-,
naria ordinaria, com differença de não levar argamassa, de-:
vendo, portnto, ser feita com o cuidado que essa circumstan,
eia exige.	 •

Essa alvenaria será paga pelo preço 19 da tabella. Cada
metro cubico deverá conter 68 centesimos de pedra.

Art. 36. Alvenaria de tijolos. Esta alvenaria será feita com
tijolos duros, sonoros, bem queimados, mas não vitrificadus;
de fórma rectangular, mco faces planas e quinas vivas.

Cada tijolo terá o seguinte volume: 0,27 X 0,13 X 0,06:
Og tijolos serão assentados com regularidade, não devendo

as juntas ter mais de um centimetro.
.No assentamento de cada fiada de tijolos serão estes {lis

postos em meios fios e tições, que deverão alternar-se sobre,
duas fiadas consecutivas.

A alvenaria de tijolos será paga pelos preços 24 e 25 databella.
A argamassa empregar-se-ha na proporção de 20 cente-

asimos para cada metro subico de tijolo.
Art. 37, Concreto. O concreto será feito com pedras dd

grande dureza, quebradas de modo que passem em um annel
de quatro centimetros de diametro e misturadas com arga-
massa composta de cimento e areia que entrará na proporção
média de 50 %.

Os seixos e fragmentos de pedras para composição de
concreto Serão expurgados .de todos os detrictos, inalarias ter,'
rosas e outros quaesquer corpos estranhos.

.	 .	 .
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O emprego do concreto terá logar seguidamente á sua
Preparação e será inutilizado todo aquelle que não fôr em-
pregado no mesmo dia.

O concreto será pago pelos ris. 53 e 54 da tabella, e por
outro preço calculado conforme a sua composição.

Art. 38. Além do que se refere á cantaria, a companhia
fará apparelhos de paramento onde determinar a fiscalização.
• Conforme o acabado a dar nesse trabalho, será elle pago

pelos preços 65 e 66 da tabella. . 	 .
Art. 39. Para se proceder á refeitura das juntas, .essas serão

descarnadas na profundidade de dons ou tres centimetros, de-
vendo ser escovadas e humedecidas na occasião de empregar
a argamassa, a qual será applicada sem.emplastar ou manchar
a face das pedras ou tijolos. 	 .	 .

Este trabalho será pago pelos preços. ns. 42, 43, 44 e 45 da
tabella.

Para cada metro quadrado e rejuntamento contam-se cinco
millesimos de melro cubico de argamassa. • •

Art. 40. Emboço e reboco. O reboco será feito de uma só
mão ou será precedido de um emboço,constituindo ambos os tra-
balhos um só objecto de pagamento. O emboço e reboco terão
dous centimetros 'de grossura, de fórma que ambos corres-

• pondam a dous centesimos de metro cubico de argamassa a em-
pregar-se para cada metro de obra. •

Os preços 33, 34 e 35 applicam-se ao conjuncto- do emboço
e reboco.

Art. 41. Argamassa. As argamassas serão -compostas de cal
e areia, de cal, cimento e areia, de cimento e areia e -de ci-
mento puro ; tudo nas .proporções-indicadas na tabella de preços
lis. 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63 e 64.

A cal será de pedra da melhor qualidade..
A areia será de grão fino e igual de 4 millimetros a 5 de-

cimillimetros de grossura, conforme o fim a que for desti-
nada.

O cimento será da melhor qualidade e segundo as necessi-
dades das obras ; será enprendo ou de pegkrapida mediana-
mente rapida ou pega demorada.

Não será admittido cimento algum que não comprimido
pese menos de 1.300 kilogrammas de metro cubico, e deixe re-
siduo mais de 20 % de seu peso em uma . peneira de 900 malhas
por centimetro quadrado.

Os preços ns. 73 e 74 comportam somente o quebramento e
preparo da pedra, não se achando - ineluida a extracção da
mesma.

Pedra quebrada para o concreto será expurgada de todos
• detrictos, matarias ferrosas e outros corpos extranhos. •

Art. 42. Enrocamento. Os preços 68 e 69 da tabella appli-
cam-se ao trabalho de extrahir, carregar, descarregar, quebrar
pedras e empregal-as nos enrocamentos, jogadas ou arruma-
das.	 •

Nos preços dos enrocamentos estão incluidas todas as des-
pezas, menos as de transporte da pedra, que serão pagas pelos
lis. 75 e 76 da tabella.

Art O leito da estrada, das valias, etc., bem cmo Os
seus taludes, serão calcados onde for necessario, com pedras
de cinco •millesimos a cinco centesimos de metro cubico bem

•aleitada, descalhada é toscamente • affeiçoadas na forma con-
veniente, expostas -com cuidado, tendo as juntas cruzadas, de-
vendo, alemdisso, ser batidas á malho de calceteiro. 	 •

Esse trabalho será pago pelo n. 70 da tabella, no qual estão
incluidas -todas as despezas, menos o transporte da pedra.

• Art•. 44. Nos loa.ares julgados convenientes serão os ta-
ludes das cavas de aterro revestidos cofia' leivas postas de chapa
ou tição, em forma de ladrilho, com as juntas éruzadas, deven-
do as leivas ficar perfeitamente assentadas, como tambem ser
fixadas com estaquinhas quando isso for necesáario.

A' este trabalho correspondem os - preços ás. 144 e 145 da
tabella.

Art. 45. Quando a • fiscalização determinar, serão as pedras
empilhadas em montes regulares e esse trabalho será pago pelo
preço de 116 da tabella, devendo ser applicado ao volume real
da pedra.	 •

Art. 46. O solo sobre que tiverem de ser assentadas fun-
dações para as diversas obras, taes como : viaductos, pontes,
pontilhões, boeiros, etc., será estaqueado quando_ assim for
preciso.

As estacas serão de madeira de lei, bem sã, bem direitas,
roliças e simplesmente descascadas ou falquejadas .em quatro
faces, devendo, então ser inteiramente isentas de alburnio.

As est.cas roliças terão de 0,25 a 0,30 de diametro e as
estacas lavradas á esquadria de 0;25 por 0,25 . a 0,30 por 0,30 sem
contar-se o alburnio. • • • •

-A cabeça de cada • estaca será 'armada com uma braça-
deira- ou armei de ferro,- que' depois poderá servir em outras
a 'extremidade inferior será aguçada, e calçada com uma pon-
teira do njesmo metal,	 .

• Considerar-se-ha cravada uma estaca quando não enter-
rar-se mais de 0,01 por applicação de 10 pancadas de um ma-
caco de 600 kilos, cahindo de 3,60 de altura ou por applicação
de 30 pancadas do mesmo macaco, cabindo de 1 metro de al.r.
tura.	 •	 -

Si as estacas depois de enterradas 12-metros não apresen-
tarem a nega referida, a fiscalização poderá ajustar com a com-
panhia,ou fazer executar. por modo que julgar conveniente, o
estacamento com estacas de maior comprimento.

Fica, porem, entendido que a companhia terá de fazer à
estacaria pelos preços da tabella, até o limite de 12 metros de
estaca enterrada, si a Fiscalização prescindir das condições esta-
belecidas sobre a nega que altas devem apresentar.

As estacarias são pagas pelos preços ns. 157 e 158 da tá-
bella. Esses preços comprehendem, alem do custo das estacas,
as despezas do seu transporte até o logar da obra, as de pre-
paral-as, craval-as e aparal-as, come tambem o custo das pon-
teiras e braçadeiras de ferro e do seu assentamento e as de-
mais despezas que forem necesarias, para a execução das
estacarias.

Art. 47. Gradeamento para fundação. — Quando for con-
veniente as estacas serão cravadas e cobertas por um gra-
deamento de madeira de lei, formado de longarina, presas
com entalhe aos topes das estacas e de travessões munidos
com entalhe e presos ás longarinas e ás estacas por meio de
cavilhas de ferro de 0,025 de diametro.

A madeira será falquejada pelo menos em duas faces
oppostas, formando, livre alburnio, a esquadria de 0,25 por
0,25 a 0,30 por 0,30 conforme for necessario para as longarinas
como para os travessões, e 0,25 por 0,13 a 0,30 por 0,14 para
as precintas.

Os gradeamentbs serãO pagos pelo preço 159 da tabella o
qual comprehende além do custo -da madeira,. de" Seu trans-
porte até o logar da obra e da sua preparação, o da arrumação
e assentamento das grades e o fornecimento das cavilhas, pa-
rafusos e arruellas.

Art. 48. Obras de madeira. — As obras de madeira, con-
forme as stias dimensões e emprego, serão pagas pelos pre-
ços da tabella de ns. 78 a 113, sem outro preço supplementar.

Art. 49. Coberturas de edificios. — As obras comprehen-
didas sob este titulo ,serão pagas pelos preços da tabella espe-
cificada nos-as, de 114 a 117; sem outro preço supplementar.

Art. 50. Obras metallicas — Os trabalhos comprehendidos
sob este titulo serão pagos pelos preços da tabella de ns. 118
a 125, sem outros preços supplementares.

Art. 51. Via permanente, trilhos —Os trilhos a -importar
para as linhas serão de aço, de typo Vignole e de peso de 32 kilos
o metro corrente.

Lastro — O lastro, quando for feito de pedra britada; será
pago pelo preço n. 74 da tabella mais o preço da extracção da
pedra alem de 300 metros.

O lastro, quando de cascalho, areia grossa ou commum
extrahido dos cortes, será pago pelos preços ns. 126, 127 e
128 da tabella.

Dormentes.— Os dormentes serão- de madeira de lei, no-
tadamente de aroeira ipê, cabiuna e angico vermelho, alem
de -outras madeiras em boas condições de resistencia e dura-
ção. Serão pagos pelos preços ns. 129 e -130 da tabella, nos
quaes está incluida a despeza de transporte.

Assentamento de via permanente.— Esse assentamento
será na rr

e'
o pelo preço In. -131 da. tabella.

Art. 52. Montagem das superstructuras e pilares metallicos
das pontes, viaductos,' tanques de ferro e giradores.

Andaimes. — Na construcção dos andaimes para montagem
das pontes serão escolhidas madeiras perfeitamente seccas,
rectas sem nós e outros quaesquer defeitos que possam pre-
judicar sua resistencia.	 . .•

Todas as peças poderão ser feitas com madeira
descascada, más' apparelbacias - nas juntas. As superficies que
tiverem de ficar em contacto serão lavradas de modo que- -a
juncção das peças seja a mais perfeita possivel. Os esteios,
cruzes, travessões, chapuzes, etc:,• -serão- inteiriços Todos Os
parafusos deverão ser assentados sobre arruelas.

Cravação —A cravação será feita com estampa e mal"-.
telho de cravar que serão de 4 a 9 kilos, sendo o primeiro em=
pregado ao principio da operação e o segundo para terminal-a
Todas as peças que .não se ajustarem perfeitamente serão
Previamente desempenadas. Antes de cravar qualquer rebite,.
a chapa ou barra de ferro serão batidos umas contra as outras
com martellos de 4 kilos, de modo . que haja perfeita união.
e juxtaposição entre alias. Os rebites.serão collocados quentes
e na occasião da sua collocação, .a sua temperatura dever4
ser de vermelho-branco.
,	 Finda a collecação devem apresentar a co_r yermelliá escura74

I
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Depois de colloct,dos, os rebites devem satisfazer as se-
- guintes 'dimensões :

'a)as cabeças devem ser hemisphericas e concentricas com
o eixo;

ti) chocados, devem produzir um som cheio e igual para
•- todds;

c) as cabeças não devem apresentar fendas nem falhas;
• d) entre as cabeças as peças que os rebites ligam não se

devem notar vasios.
Nenhuma peça será cravada desde que se reconheça ter

qualquer defeito.
Pintura. A pintura consistirá em ires mãos de tinta, com

oleb de linhaça, sendo a primeira do zarcão inglez n. 1 e as
outras duas de alvaiade de chumbo. A camada de zarcão será
dada antes da cravação da ponte.

Não se dará uma mão de tinta antes que a anterior esteja
completamente secca. A tinta será estendida com todo o cui-
dado e de modo que cubra completa e uniformemente a camada
anterior.

A montagem das superslructuras e pilares metallicos das
pontes, viaductos, tanques de ferro e gyradores será paga pelos
preços 139 a 143 da. tabella. Nesses preços está comprehendido
o custo das madeiras para os andaimes e sua montagem.

Art. 53. Linha telegraphica. A linha telegraphica será de
ferro zincado de quatro millimetros de e,spessura e os postes
serão de madeira de lei falquejada, de ferro fundido, de trilhos
:velhos.

O assentamento da linha será pago pelos preços ns. 137
é 138 da tabella.

Art. 54. Cercas— As cercas com arame torcido ou farpado,
com postes de madeira para cercar a linha ou pateo da esta-
ção serão pagas pelo preço n. 135 da labella.

As cercas serão feitas com moirões de madeira de lei, dis-
tanciados, no maxino, de 3,50 e tendo de altura fóra da terra

A cerca terá cinco fios.
Art. 55. Material rodante. — O mrania1 rodante será for-

necido de aceordo com os typos que forem approvados pelo
Governo.

Art. 56. Ao preço do matn ial fixo e rodante importado do
estrangeiro será addicionada a bonificação de 10$ por tonela-
da a titulo de indemnizaçã.) pelo excesso de freio. seguro e
despezas accessorias, cobrada,: para os portos da Victoria ou
Rio Doce, Estado do Espirito Santo.

Art. 57. Para a construrção das linhas da com p anhia, po-
Aerá esta fazer o transporte de material de construcção por
via fluvial ou pela -V ICtOL'III. Esses transportes só serão feitos de
aceordo com a fiscalização tt serão pagos pelo preço de n.
.da tabella annoxo.

Art. 58. As instrucções especificaeões para as installa-
ções eleetricas serão dadas pola fiscalização, de accordo com os
preceitos mais modernos estabelecidos para os trabalhos dessa
natureza.

Annexo n.

Modelo dos boletins mansaes de trafego e construcç qo, a que 52

refere o periodo final da iettra a da clausula XL desta con-
tracto

TBAFEGO

MODELOS

Bolciinz mcnsal

Mez dc 	 de 19...
Estrada de Ferro de 

MERCADORIAS TnANSPORTADAS

Producto
em reis

Fomo 	
Café 	
Assacar 	
Borracha 	
Cacáo 	
Algodão 	
Caroços de. algodão 	
Caroços de mamona 	
Sal 	
Xarque, 	
Bacalháo 	
Farinha de mandioca 	
Farinha de trigo 	
Milho 	
Feijão 	
Arroz 	
VID110 	

Viii agra 	
Couros 	
Palies 	
Kerozone 	
Madeiras 	
Tijolos e telhas 	
Pedras 	
Cal 	
Fasendas
Lenha 	
Carvão vegetal 	
Carvão de pedra 	
Ferragens 	
Especiarias 	
Dormentes 	
Arame farpado 	
l'iassava 	
Aguardente 	
Diversos 	

RECEITA DAS ESTAÇÕES

en

9
ri'
—3t.:	 -

.--
co

o
,5 0 _

^

Estações
'e.)
to
ce,

V)
<-7

.— c)
o)
to :73
<-4	 ,-..te 'a
el	 t.-...

Z...
c)

cl C."5

c-)

E-1

c.)

c.) c to

v>	 e)
C	 C.4

E.". • Z.

A

li-

i;

Totaes..

Peso em
kilogrs.

Extensão em trafego 	
Total da receita 	
Total da despeza: 	
Viajantes de 1 a classe 	
Viajantes de I' classe 	
Viajantes de 2 classe
Viajantes de 2' classe	
Aninmes transportados. . 	

• Animaeg
'Telegi anmas pai ticulam b,...

Télegraminas par'thniares 	 •
Telegrammas particulares.. 	

Observações 	

—
Numero
Producto
Numero
Producto
Numero
Producto
Numero
Palavras
Producto

Trens' m ix tos 	
Idem, de .carga 	
1deR. de. lastro 	
Idem -especiaes 	

MOVIMENTO •

Numero	 Percurso

Consumo d3'combustivel p)r locamgtiva-kilom3tro..'.:
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EM serviço do trafego n 	
Em, serviço d'e lastro n 	
Em reparos gemes ti 	
Em reparos ordinarios 11 	
De promptidão para o serviço n.
Encostados 	

BONSERVACK0

rDormentes-substituidoc 	 Numero 	
Trilhos novos substituidos 	
Trilhos velhos recai praga( 	
Parafuzos substituidos 	
Talas de juncção substituidas 	
Grampos substituidos 	
Lastro de pedra britada 	

, Lastro crdinar:o (areia ou cascalho) 	
Barreiras removidas  -
Alargamento ou composição de aterros 	
Pessoal da conservação (feitoras e traba-

: lhadores) 	
Numero médio por kilometro 	
Relação das madeiras empregadas

n dormentes 	
Descarrilamento no mez 	  Numero 	
Idem idem 	  Datas 	
Idem idem 	  Causas 	
Situações kilometricas dos descauila-

mentos  •	 —
Vehiculos estragados 	  Numero 	
Informação sobre o estado da locomotiva,

(na occasião do descarrilamento)....I
...Idem sobre o estado da linha (na occasiãoi

do descarrilamento) 	
- Dia,-S - em que os trans partiram atrazadosl

(com differança do horario) 	
Dias em que os trans chegaram atrazados

::(com ditTerença do horario) 	
Causa -dessas alterações 	

-RELAÇÃO DAS OBRAS NOVAS NAS LINHAS EM TRAFEGO .COM OS PRECISOS

DETALHES

Assignatura) 	
BORETIM MENSAL

Mez de 	  de .19....
Prolongamento ou ramal de 	

•Construcção

Cópia do perfil de locação com indicação do progresso das obras
no inez e mais as quantidades de obras feitas sob os seguintes titulos:

...Roçado, limpa e destoca.mento 	

Movimento de terras:

Terra. 	
Pedra solta 	

, Excavação para fundações 	

-Alvenaria em obras de arte :

Pedra secca 	
Ordinaria (cal e areia) 	

- Alvenaria (com cimento 	
Alvenaria cle . lapas 	

J. •

Informaçjis sopre ,as ,obras feitas no me coa edifieios, telegrapho
via permanente

flelação , das finalidades 'de madeira empregada em dormentes.'
Situação das pilhas dos dormentes acceitos.

(Assignatura) 	

. 	 ,

DECRETO N. 9.078—DE 3 DE NOVEMBRO DE 1911 (0)

ApproVo o .r2gulame.1t3 pa . a a lospJetoria Federal de Portos, Rios e Calmes-

. O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização conferida nos ns. XXXV e LXI do art. 32
da lei n: 2.356, - de 31 de dezembro de 1910, e tendo em
vista o disposto no art. 6° do decreto n. 6.368, de 14 do
fevereiro de 1907, decreta:	 • -

Artigo unico. Fica a.pprovado o regulamento que com este
baixa, assignaclo pelo ministro de Estado da Viação e Obras
Publicas, para a Inspectoria Federal de Portos, Rios e Canaes.,

--• Rio • de Janeiro, 3 de novembro de 1911, 90 0 da Indepen-
dencia e 23° da Republica.. -

HERMES R. DA FONSECA. ' I

J. J. Seabra.

Ileg-,nlamento a que se refere o decreto
n. 1.).07S, desta, data,

• .

CAPITULO I
DA INSPECTORIA FEDERAL DE PORTOS, RIOS E CANAES

Art, 1. 0 A repartição creada sob a denominação de Bispe-
ctoria Federal de Portos. Rios e Canaes- e.suborclinada (lirecta-
mente ao Ministerio da .Viação e Obras Publicas tem Por fim:

I. O estudo das obras de melhoramento dos portos nacio-
naes e rios navegaveis e- da abertura de canaes . maritimos e
flui; aes

II. A organização dos projectos e orçamentos para a rea-
lização de taes obras.

III. A direcção dos trabalhos, quando tiverem de ser em-
prehendidos por administração.

IV. A fiscalização das obras, quando executadas me-
diante contracto de empreitada ou sob o regimen de Con-
cessão.

V. Quaesquer serviços technicos relativos ao melhora-
mento dos portos, rios navegaveis e canacs, á conservação das
obras, dos ancoradouros e estuarios e ao regimen das aguas.
e que lhe forem commettidos pelo Ministerio da Viação - e
Obras Publicas.

Art. 2.° As obras a que .se refere o n. I do art. 1 0 com,
prehendem:

a) as que interessam especialmente á navegação, com c.
fim de porporcionar ás embarcações franco accesso e anco-
radouro seguro nos portos nacionaes, e á sua conservação
mediante dragagem regular ou serviço identico;

b) as destinadas ao apparelhamento dos ,portos commer-
ciaes, proporcionando commodidade e meio de atracação ás
embarcações, facilidade e segurança nos serviços de carga e
descarga, guarda e conservação das mercadorias.

§ I.° Essas obras serão executadas:
a) pela União directamente, cabendo á Inspectoria Fe-

deral de Portos, Rios e Canaes . a direcção ou fiscalização, con-
forme es ns. 3 e 4 do art. 1°;

b) por concessionarios, nos termos da lei n. 1.746, de 13
de outubro de 1869, e mais disposições legislativas que a arn-.
pliaram, exercendo a. inspectoria a fiscalização necessaria,
de acca)rdo com os respectivos contractos. • •

§ 2.° Executadas as obras, no caso do § 1°, letra a,' sI
Governo Federal -tiver de exploral-as commerciálmente,. ex-
-pedirá pelos MinisterioS da 'Viação e Obras Públicas e da.Fa'
• zenda os necessarios regulamentos e instrucções; e, si tiyer

Reproduz-se .por ter sabido cow
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necw.sidade de arrendal-as, será a inspectciria incumbida de
•fisnlizar a conservação das obras, a execução dos serviços

O :cumprimento das obrigações constantes do contracto de
arlânclamento, resalvadas as attribuições de competencia das

st.eilávtições da Fazenda Nacional.
Art. 3• 0 Incumbe especialmente á Inspectoria Federal

ik Portos, Rios e Canaes:
1. Organizar o conservar o archivo teclinico que se referir

• serviços hydraulicos; Maritimos titi fluviaes,"que.tenhani
•sia executados ou . estejam em via de execução.	 • -

- H. Cdlligir os dados ealatisticos e todas as informações
."dirMS.saain . serVir à historia tecl .inica e commercial dos portos,

• •	 . 	 .

--Fig. c canaps da Republica..

CAPITULO II

DA ORGANIZAf).À0 DA INSPECTORIA

'Art. 4.° A Inspectoria Federal de Portos, Rios e Canaes
só comporá:

o) de urna administração central. com escriptorio e séde
na Cidade do Rio de Janeiro, em edificio proprio designado
pelo Governo;

b) de duas sub-adminisfrações, correspondendo uma ás
fikalizações e outra ás commissões de estudos e obras, com
séde e escriptorio nos pontos convenientes;

c) de delegações fiscaes, ilinerantes, destinadas á inspe-
eç•o das sub-administrações.

Art. 5• 0 A administração central, á qual ficam directa-
mente subordinadas as sub-administrações e delegações, será
dirigida por um inspector, com residencia na séde da admi-
nistração, e abrangerá as seguintes secções:.

1 secção — secretaria.
2' secção — eseriptorio teclinico.

I : s • secção	 contabilidade e estatisticas
4' secção — thesouraria.

— Art. 6. 0 As sob-administrações (fiscalizações e commis-
•sões) serão dirigidas por en genheiros chefes, com residencia
nas respectivas sédes, e constiluidas com o pessoal necessario,
em numero e categoria, de accõrito com a importancia de cada
unia.

Art. 7•° As delegações fiscaes serão exercidas por dons
ou tres engenheiros itinerantes, sob a denominação de sub-
inspectores, com residencia official na sécia da inspectoria,
removidos em cada inspecção para qualquer ponto do territo-
rio da Republica, onde se faça precisa sua presença - tem-
poraria.

Art. 8.° O numero e a catagoria das fiscalizações, com-
missões e delegações serão fixadas nas condições previstas
neste regulamento, podendo, entretanto, ser organizadas novas
COMMISSÜCS, para estudos e conatrucções de obras..

CAPITULO III

IDAS ATTRIBUIÇUES E DEVERES DO PESSOAL

:Art. 9. 0 Compete ao inspector:
1. Dirigir e superintender todas as obras e serviços da

inspactoria.
II. Organizar e expedir as necessarias instrucções para

a báa execução e regularidade dos trabalhos.
.III. Despachar os papeis, abrir e rubricar os livros de

maior responsabilidade, e bem assim preparar os balancetes
mensaes da caixa especial para serem remettides ao ministro
e publicados no Diario Official.

IV. Zelar pelo exacto cumprimento dos contractos cele-
brados pelo Governo para melhoramento dos portos, rios e
canaes, expedindc nesse sentido as instrucções que julgar ne-

•cessarias, com pré.via approvação do ministro.
V. Inspeccionar pessoalmente, quando julgar conve-

niente. qualquer dos serviços a cargo da inspectoria.
VI. Assignar e expedir Iodas as ordens de pagamento,

quando devidamente processadas, e bem assim celebrar os
contrados para fornecimento de materiaes -O para obras e
serviroa autorizados, mediante coneurrencia publica..

VII. Ordenar a acquisição dos materiaes necessarios á
_inspectoria e propol-a ao ministro da 'Viação e Obras Publi-
cas, miando o valor exceda da -vinte contos de réis . 	 .

• VIII. Requisitar do ministro da Viação c 01)ras Publicas
•a entrega dos fundos para as despezas a cargo da insp.ectoria
e a expedição de ordens para os pagamentos pelos agentes
financeiros do Governo no estrangeiro.

a a-- IX.- Propor ao ministro o estudo-dos! melhoramentos dos
-Portos, em vista do movimento de cada um, obtendo .para isso

os necessarios dados. technicos e estatisticos; bem como o es.-
:- /hdô dOS.`tios' riávegayeis e cios canaes maritimos fluViaes,
s de • alc-cbrdo'Com os' recursos diáporiiveiá e^ de caracter perrna,
pente da caixa especiala,

X. Propor ao ministro a organização das commissões
especiaes dos estudos a que se referem os ns. 1, 2 e 5 do
art. 1" e as insira:rações pelas quaes 'devem - ser reguladas.

XI. Fiscalizar. a arrecadação dos recursos que constituem
a caixa especial, a que se refere o art. 4" cio decreto n. 6.368,
de 14 de fevereiro de 1907.
.• XII. Requisitar do Ministerio da Fazenda._ os balancetes

mensaes da importancia em deposito no • Thesouro Federal,
e-que constituem o fundo da caixa especial, de -que anterior-
mente se tratou.

• ..XIII. Sujeitar á approvação do ministro os accôrdkas ami-
gaveis para as. desapropriações e promover as judiciaes,. dç
conformidade com as ordens do ministro, assignando cenjun-
etamente com o representante da Fazenda Nacional as respe-
ctivas cscripturas das desapropriações do porto do Rio de Ja-
nela°.	 . .	 . .

.XIV. Manter .a boa ordem e a disciplina na execução dos
trabalhos e serviços a seu cargo e entre os empregados, so-
licitando.do ministro a expedição das medidas que excederem
da sua alçada e a approvação das providencias que, em casos
urgentes, houver tomado, podendo igualmente transferir. em-
pregados de umas para outras secções, quando assim o exigir
• conveniencia do serviço, procedendo da mesma fórma com
• c 	 ao pessoal das sub-administrações e fiscalizações.

XV. .Proceder, em companhia do chefe da contabilidade,
ao balanço' annual nos cofres da thesouraria, do que se la-
vrará termo assignado por elle, pelo thesoureiro e pelo chefe
da 'contabilidade.-

- Paragrapho . irnico. Além- do • balanço annual, poderá dar
outros balanços extraordinarios,' quando o julgar necessario.

- XVI. Dar posse e •exercicio aos' empregados da séde
inspectoria.	 •

XVII. Apresentar ao ministro até o dia 31 de março o re-
latorio do anno anterior, contendo informações completas
sobre a marcha dos trabalhos e serviços subordinados á dias
reação e fiscalização do inspector.

• XVIII. Examinar todos os dados, planos, projectos e or-
çamentos de obras preparados pelo pessoal sob sua direcção
ou _superintendencia, antes de serem enviados ao Ministerio
da Viação e Obras Publicas.

XIX. Requisitar das repartições ou dos funecionarios
competentes as providencias que julgar necessarias para fa-
cilitar e garantir o desempenho de suas attribuições, o cum-
primento das ordens recebidas e a execução dos serviços a
cargo da tisne(' lori a.

XX. Providenciar sobre tudo que possa interessar aos
serviços da inspectoria e adoptar as medidas provisorias que;
em casos ureantes, se tornem neeessarias a . bem da segu-
rança das obras e serviços, sujeitando o seu acto á appro-
vaçRÕ do ministro.

XXI. Providenciar sobre a conservação dos materia.es e
mala- (Aliados confiados á guarda ou postos á disposição da
inspecloria.

- Art. 10. Compete ao secretario por si e pelo pessoal da
seerataria:

I. Receber e dirigir Iode o expediente da administração
central.

II. Abrir, catalogar, preparar, submetter . ao inspector e
-redigir a correspondencia deste 1 cuidando da classificação
e guarda do respectivo archivo.

III. Zelar pela boa distribuição dos papeis, processos e
mais documentos da inspectoria, sendo responsabilizado
pelos extravios, quando não forem aquelles devidamente pro,
toco] lados.

IV. Providenciar para a acquisição do material necessci-
rio ao expediente da administração central e distribuil-o
conforme as necessidades de cada uma das secções.

V. Proceder ao assentamento do pessoal da inspectoria,
com indicação do nome, idade, estado, residenciaa data da no-
meação, categoria, posse, licença,' remoção, tempo de exerci-
'cio, elogios, penas e tudo quanto possa interessar aos em-
pregados, de modo a permittir informação prompta e se-
gura a respeito dos mesmos.

VI. Colleccionar os dados precisos e fazer o historie.° de
cada porto, rio ou canal, melhorado-ou- em via -de melhora-
mento, e dos respectivos contractos, á vista do que constar e
do orgc fôr succedendo -para. cada caso, de •accórdo com os cle-
mentes fornecidos pelas outras secções.

VII. Fazer o registro, por meio de extracto, dos actos da
tnspectoria e dos -Poderes Legislativo e Executivo, com refe-
rentio a cada um dos portos, .rios e.cauaes..
• . VIII. Organizar. umarchivo da legislação brazileira E

estrangeira sobre portosa rios e canaes e dos actos de lei e re-
gulamentos da Republica que possam interessar ao assumpto

IX. Redigir e lavrar os contractos e ajustes, no livro pro-
-prio, e passar as-certidões autorizadas pelo inspector.
• t . X,Organizar, para serem approvados pelo inspector, as
instrucçõese regimentos internos da inspectoria.

XI. -Apresentar .ao Inspector atá o-dia 31- de janeiro a rela-
torço annual dbs servíos-da-secretaria.

-ãrt. Á 1, .Direetairrexita! silifordtriados ao 'secretario,
,,p_orá a secretaria de um.oniCial; •-ttm. I,* escripttirario; -doua
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: 2°' j eseripturarios,.• quatro- 3°' -escripturarios, « um archivista, •
, ;(1ous praticantes, .um porteiro, • dous continuos, - um servente,

um estafeta, cujas funeçoes serão determinadas por instru-
.cções da inspectoria.
: ... Art. 12. Compete ao thesoureiro, por si e pelo•pessoal
.thesouraria.:	 .

I. Ter sob sua . guarda o cofre da inspeetoria, por cujos
valores é responsavel.

II. Receber e fazer escripturar diariamente no livro com-
petente as rendas mencionadas no art. 4°; ns. III e IV, .do de-
creto n. 6.363, de 14 de fe-verejro. de 1907, que estiverem c,
cargo da inspectoria, ou quaesquer outras extraordinarias ou
eventuaes provenientes de obras ou serviços, bem como os
depositos e cauções que. o inspector determinar.

III. Recolher ao Thesouro Nacional, por ordem do inspe-
ctor; todas as rendas que arrecadar, conforme preceitua o
.art, 5.° do referido decreto.

IV. Receber do Thesouro Nacional as quantias necessarias
para os pagamentos, a cargo da inspectotia, mediante requi-
sição. do inspector. .

V. Effectuar directamente, ou por seus fieis, os paga-
Mentos autorizados por ordem escripta do inspector.

.VI. Organizar os balanços e as contas da thesouraria.
: Art. 13. Subordinados directamente ao thesoureiro, dis-

porá a thesouraria de dous fieis-pagadores, um 1° escriptu-
rario, um 2° escripturario, um 3° escripturario, um continuo
e um servente; cujas funeções Serão determinadas por instru-
Cções especiaes da inspectoria. • 	 •'

2	 Art. 14. Compete a cada um dos chefes de secção:
.L . Ter sob sua responsabilidade a direcção- da respectiva

•secção, distribuir o serviço .por seus anXiliares e examinar
todos os documentos e assumptos 'estudados, de modo a co-
nhecei-os em seus detalhes. 	 • • .

ir: Ser' o intermediario entre o inspector e o pessoal da
seêçãO,zelarido pela bcia marcha dos trabalhos e cumprimente
dos deveres dos empregados.

AH. Fazer o ponto do pessoal da secção e prestar nesse
sentido informações á secretaria_ e. sl,..contabilidade, para os
d:ey,idos assentamentos e folhas de pagamento.

IV. Propor ao inspector as penalidades em que incorrer
o pessoal da secção.

V- Organizar e ter .sob sua responsabilidade ó archivo,
correspondencia e protocollo dos documentos da secção. . •

1. Prestar informações ao inspector sobre os assumptos
que ; lhe forem submettidos.

-vir. Corresponder-se directamente com os chefes das fis-
calizações e eommissões, ou delegados fiscaes, só quando pre-
cisarem de esclarecimentos sobre os serviços ou questões 'que
lhe estiverem affeetos;
; • VII. Apresentar ao inspector, até o dia 15 de fevereiro de
cada anno, o relatorio dos serviços da secção, correspondente
ao anno anterior'.

Art. 15. Ao chefe da secção de contabilidade e estatisticai
por si e pelo pessoal da secção, incumbe:

Organizar os dados neeessarios pare o orçamento da
inspectoria.
•, 'R Proceder directamente e por seus auxiliares á es-

éripturaçãe e á contabilidade da inspectoria.
III. Requisitar • do inspector os fundos para os pagamentos

do pessoal e material correspondentes a cada mez, mediante
apresentação dos respectivos documentos de despeza, de ac-
eórdo cem a legislação de Fazenda. •

IV. Organizar a folha de pagamento do pessoal da inspe-
ctoria, á vista das . notas extrahidas dos livros de ponto, e
ainda a conta das despezas . do expediente e outras mensaes.

V. Verificar os documentos, conferir oscalculos, estabe-
lecer as contas correntes de todas as obras e serviços, discri-
minatlamente para cada porto.

:VI. Processar e registrar, com a precisa discriminação,
todas as contas e documentos de despezas que tenham de ser
pagas pelo thesoureiro.

I
administrados- ou-fiscalizados pela inspectoria, : para. ser sub,i-
mettida ,ao exame do inspector, que a encaminhará ao
terio.

XIII. Organizar, conservar e catalogar, discriminadamentei
todo o archivo financeiro da inspectoria. 	 ,	 • .	 '

XIV. Apresentar annualmente ao inspector, até o dia 15:
de fevereiro, o relatorio dos serviços da secção.

Art. 16. Ao chefe da secção de contabilidade-e estatistlea:
serão directamente subordinados: um" guarda-livres, um of-:
ficial, deus 1" escripturarios, quatro 2°° escripturarios; sei§
3" escripturarios, dous praticantes, um continuo e um ser,
vente, cujas funcções terão de ser precisamente reguladas, me,
diante instrueções da inspectoria.

Art. 17. Ao chefe da secção technica,• por si e pelo pessoal
da secção incumbe:

1. Organizar os projectos para o melhoramento dos portos,
dos rios navegaveis e canaes, quando ordenados pelo Governo,:
segundo dados, de antemão conhecidos, ou que tenham de seu
obtidos pelas respectivas commissões de estudos.

II. Propor ao inspector a realização de obras semelhantes,-
sempre que assim parecer conveniente e opportuno, fazendo
acompanhar o projecto do respectivo orçamento e corres,
pondente memoria descriptiva.

. III. Indicar a fórina por que- devem ser organizadas as
commissões que tenham de proceder aos estudos ou levar a ef-
feito os diversos trabalhos e propõr o necessario pessoal.

IV. Estudar minuciosamente, prestando a respeito infor-;
mações, os estudos, projectos e orçamentos .que forem apre,
sentados por concessionarios ou contractantes de obras.

V. Preparar as instrueções não só para as fiscalizações
corno para as commissões," organizando ás condições de tra-
balho, os deveres dos empregados e o quadro do pessoal, do
accôrdo com a natureza e extensão dos serviços. 	 •
• - VI. Preparar as instrueções para as medições das obras

executadas por contractos e para organização das contas o
bem assim as instrueções technicas, geraes Ou parciacs, para
cada obra, submettenclo-as á approvação do inspector.

VII. Estudar, e dar parecer circumstanciado sobre a con=.
veniencia dos accendos amigaveis, no caso de desapropriação,
segundo o estabelecido na lei n. 4.956, de 9 de setembro do
1903, e respectivo regulamento, afim de que o inspector possa
informar ao niinistro .da Viação e Obras Publicas	 -

VIII. Verificar, por ordem do inspector, si, na execuçad
dos diversos conti •actos de obras, se applicam com exattidão;
nos calculos das medições du avaliações, os preços estabeles,
eidos.

IX. Preparar os editaes de concurreneia para as: obras d
serviços a cargo da inspectoria, submettendo-os 'á apreciação
do inspector.

X. Prestar informações ao inspector sobre os relatorios
annuaes apresentados pelas fiscalizações e commissões, pre-
parando ao mesmo tempo os elementos para o relatorio • annual
da inspectoria.

XI. Informar os papeis, relatorios, memoriaes e documen-
tos que competirem á secção. 	 "	 •

XII. Fornecer á secção contabilidade e estatistica o§
elementos e dados precisos para a escripturação • da eontabili-
dade e as notas necessarias para a organização das folhas dos
empregados e certificados de pagamentos dos Serviços exe-
cutados.

XIII. Requisitar da secção de eontabilidde, bem "como das
fiscalizações e commisssões, as informações de que ,precisar
-para o bom desempenho dos- trabalhos que lhe estão affectos.

Art. 18. Ao chefe da secção technica serão directamente
subordinados: um desenhista chefe, um desenhista 'de
1' classe, dous desenhistas de 2`. classe, um engenheiro de
1 4 classe, um engenheio de 2° classe, dous engenheiros de
3' classe, um, conductor de .1' classe, dous .conductores de
2' classe, dous auxiliares technicos, um official, um 1° eseri-
pturario, dous 2°" escripturarios, dous .3" escripturarios, seis
praticantes, um continuo e um servente. 	 • •

• Art. 19. Aos chefes das sub-aorninistrações (fiscalizações
e commisssões) por si ou pelo pessoal subordinado, incumbe:

I. Representar junto aos governos estaduaes dás emprezas
contractantes o inspector, ao qual são elles directamente sub-
ordinados e cujas ordens e instrueções devem seguir nos ter-
mos do presente regulamento. .

II. Velar pelo fiel cumprimento das leis, dos regulamentos
e contractos em vigor e pelo bom desempenho dos deveres do
pessoal.	

.	
.

.. III. Fazer,.executar as -instrucções especiaes para -os tra-
balhos a seu cargo e expedir 1.s ordens e oetálhez de serviço
necessarios á boa marcha dos' mesmos...

IV. Informar sobre os asssumptos qUe de 'alguma sorte sé
relacionarem com as obras, serviços e 5.1.pendências a seiA
cargo.

I	 •
- .1 . • VII. :Passar as guias de restituição, reposição, differença,
indemnização ou extravio, depositos e cauções, recolhimentos
ao Thesouro e quaesquer outras.

Organizar balancetes e synopses mensaes da receita
e da despeza e assistir aos balanços do cofre da thesouraria.

•IX. Occupar-se de todas ás questões que se relacionarem
com 'a contabilidade das obras e mais Serviços a cargo da
inspectoria,
-' -X.' Escripturar, em livro proprio, os balancetes da caixa
especial que forem remettidos 'pelo Thesouro Nacional, nos
termos do art. V', n.12, de modo a poder; sempre e de prompto,
informar o inspector sobre o estado dos ,recursos disponiveis
datjuolla caixa.

. XI. _Requisitar das • outras secções todos os esclarecimentos
quepreeisar, fornecentld, • .igdalmente, os que lhe forem soli-

C•itados... T..	 •	 '	 :
XII. Organizar, para cada anuo; -a estatistica geral de

construcção p. trafego, receita e despeza dos diversos serviços

nn • 	 d	 I 	 ,H	 I
	

!II	 III	 v• iil	 ! n 1	 r	 ,



1ri1:-,'4	 Domingo 10	 DIARIO OFFICIAE
	

Dezembrd, de 1911

Remetter ao inspector informações, notas e contas dos
4diversbs serviços a seu cargo. para a escripturação no escri-
pIorio da administração central.

VI. Prestar contas documentadas das despezas feitas e
'Os rendas arracadadas no mez a tenor.
• VIf. Estudar velas as circumst'.aciat, e pule omenos que
Jnteressoreni o li n,',oral nas proximidades d3s -..iortoJ e rios a seu
,hargo e que possam servir de base ao conhecimento do re-
gimen marilimo e fluvial.

• VIII. Zelar pela conservação dos ancoradouros, estua-
rios, rios r.aveg vtis e canaes, propondo ao inspector as me-
didas e povidencias que lhes parecerem convenientes.

IX. Communicar ao inspe •or o que ()ocorrer sobre qual-
' quer impedimento ao regimen das aguas, quando não esteja
" ao seu alcance removei-o, e denunciar aquelles projectos de
• 'obras publicas ou particulares cuja realização possa pertur-
• bar esse regimen.

Colligir e organizar os dados e informações necessarias
historia technica dos portos, ancoradouros, rios e canaes,

. de cuja fiscalização ou direcção se acharem incumbidos, apre-
• sentando as memorias e relatorios que acharem de utilidade
publica.

t •	XI. Receber das delegacias fiseaes, alfandegas ou mesas
*de rendas dos Estados as quantias que por ordem do Thesouro

• _Nacional, por solicitação do ministro da Viação e Obras Pu-
blicas, forem postas á sua diposição.

XII. Promover accÔrdos amigaveis para a desapropriação
de predios, terrenos e outras autorizadas pelo Governo, sujei-
tando-os á approvação do inspector, a quem tombem proporá
o procedimento judicial quando não se conseguir o resultado
amigavel com os respectivos proprielarios, .agindo em tudo do
conformidade com as instrucções que a respeito forem esta-
be/ec idos.

XIII. Enviar ao inspector, afé o dia 31 de janeiro de cada
armo, o relatorio do anuo antecedente com todos os elementos
ind ispensaveis.

XIV. Requisitar das auloridades locaes ou das repartições
competentes as providencias para o bom desempenho de suas
attribuições e deveres, bem como para a garantia devida aos
contractos com os concessionarios das obras e serviços.

Art. 20. Compele especialmente ás fiscalizações velar pelo
fiel cumprimento dos contractos de obras, quer sejam elles

: provenientes de concessões ou simples empreitadas, ficando no
segundo caso a cargo dos chefes das fiscalizações a superin-
tendendo dos trabalhos.

:Art. 21. Aos chefes das fiscalizações incumbe proceder á
tomada de contas das emprezas concessionarias, de accórdo

•com o disposto nos respectivos contractos e nas instrucções em

Art. 22. Compete especialmente ás commissões proceder
aos estudos de melhoramentos de portos e rios navegaveis e
de abertura de canaes, indicar a natureza dos trabalhos e
levai-os a afeito administrativamente, segundo os projectos
e orçamentos approvados, quando assim o determinar o Go-
ve•no.

Art. 23. A cada sub-administração (fiscalização ou com-
missão) correspondera um escriptorio com sede no ponto ade-
quado, provido do pessoal que for fixado pelo presente regula-
mento e que ficará directamente subordinado ao respectivo
chefe.

Art. 24. Nenhum empregado poderá afastar-se da séde
. - dos trabalhos sinão com licença, exceptuado o chefe, dando co-

nhecimento ao inspector, quando assim o exigir o serviço pu-
blico.

Arf. 25. Aos delegados fiscaes ou sub-inspectores incumbe:
I. Percorrer periodicamente os serviços em via de exe-

cução e ainda quando o ministro ou inspector para esse fim
o designarem, em casos especiaes.

II. Examinar cuidadosamente as condições dos trabalhos,
verificando si são elles executados com a precisa regularidade
e economia e si são cumpridas as leis e disposições regula-
mentares em vigor.

III. Tomar conhecimento das necessidades que se façam
sentir nas zonas em que se executarem os melhoramentos e in-
dicar ao Inspector as providencias que parecerem acertadas.

/V. Verificar si os chefes das fiscalizações ou das com-
missões são zelosos no cumprimento de seus deveres e si a

•ifealização ou direcção dos serviços a seu cargo é effectiva e
feita com a precisa exactidão.

V. Assumir a chefia, seja de urna fiscalização, seja de urna
commissão, quando designado especialmente para esse fim, ou
n:os casos urgentes em que se tornem precisas providencias
.irpmediatas, até que a inspectoria designe o funccionario ef-
17ctivo.

VI. Exigir a presença dos chefes de serviço e de qualquer
e seus auxiliares para acomprinInd-os no desempenho de sua

ffIspecção e, ainda, os • dados e informações de que precisarem
'ou forem convenientes.	 —

VII. Apresentar-se ao inspector, logo após seu regresso á
séde da inspectoria, e em seguida ao ministro, quando assim,
fôr mister, afim de relatarem, verbalmente ou por escripto, o
resultado da inspecção.

VIII. Communicar ao inspector, no decurso da inspecção,-
por officio ou telegramma, tudo que lhes parecer necesSario
Para a adopção de qualquer serviço.

CAPITULO IV

DA NOMEAÇÃO, DEMISSÃO, SUBSTITUIÇÃO E LICENÇA DOS EMPRE-4
GADOS

Art. 26. O numero, categoria e vencimentos do pessoal da
administração central e delegações fiscaes serão fixados pelos
quadros annexos a este regulamento.

A respectiva distribuição será feita pelo inspector e o seu
augmento se fará mediante proposta deste ao ministerio.

Art. 27. O numero e a categoria do pessoal das commissões
de caracter transitorio, que tiverem de ser creadas para os
estudos, serão fixados para cada caso especial pelo ministerio,
sob proposta do inspector, sendo os vencimentos regulados pela
tabella annexa ao presente regulamento.

Art. 28. O numero de delegados fiscaes será fixado de
modo permanente ou periodico, directamente pelo ministro, de
accórdo com a inspectoria, ou como julgar conveniente ao
serviço publico, e com os vencimentos tombem fixados na
respectiva tabella aqui annexa.

Art. 29. O pessoal titulado da administração central será
considerado effectivo e gozará de todas as regalias e vantagens
das leis em vigor e, depois de á0 annos de serviço, só poderá
ser demittido por falta grave, desidia ou incapacidade compro-
vada.

Art. 30. Os chefes e mais pessoal das commissões de es-,
tudos serão considerados em simples commissão, podendo ser
dispensados ao termo dos serviços para que tenham sido de-
signados, nomeados ou encarregados. No caso verificado de não
corresponderem bem ás suas funcções, a dispensa será iimne,
diata.

Art. 31. Será nomeado por decreto o inspector e por por--
toda do ministro, mediante proposta do inspector, os chefes
de secção, os chefes das sub-administrações, os sub-inspecto-
res, o secretario, o guarda-livros, os officiaes, o thesoureiro, os
engenheiros, conductores, escripturarios, archivista e dose-.
nhistas ; e os demais empregados pelo inspector.

Art. 32. O cargo de inspector, de livre nomeação do .Go-
verno Federal, só deverá ser preenchido por engenheiro na-
cional que olhe á competencia technica e administrativa a
Pratica de trabalhos da mesma natureza dos que terá de super-
intender.

Art. 33. Só poderão ser nomeados para os logares de de-,
legado ou sub-inspector, chefe da secção technica, chefe de
fiscalização e de commissão os engenheiros nacionaes que,
além de satisfazerem as condições da lei n. 3.001, de 9 de ou-
tubro de 1880, tenham revelado, na pratica de seis annos de
trabalhos profissionaes, aptidão especial para exercer taes
logares.

Art. 34. O logar de secretario deverá ser exercido por pes-
soa idonea e que tenha revelado aptidão e qualidades precisas
para o seu bom desempenho.

Art. 35. Os logares de engenheiros e conductores só po-
derão ser exercidos por profissionaes brazileiros que satisfi-
zerem as prescripções da referida lei n. 3.001, de 9 de outubro
de 1880.

Art. 36. A nomeação para os togares que não forem te-
chnicos será sempre feita mediante concurso. Sómente ao mi-
nistro é licito nomear, para as commissões de estudos, de ser-
viço temporada pessoal reconhecidamente habilitado, sem

exigencia daquella prova.
Art. 37. Salvos os cargos de inspector e chefes de serviço.

o provimento dos demais Jogares do quadro do pessoal effactivn
será feito, em caso de vaga, por access() das respectivas classes,
altendendo-se á antiguidade e sobretudo ao merecimento.

Art. 38. Compete ao thesoureiro propor ao inspector os
seus fieis, pelos quaes é responsavel.

Art. 39. O empregado nomeado que não Se apresentar para
tomar posse do logar no prazo de 30 dias, contado da data da
publicação pelo Diario Official ou gela folha considerada of-
ficial nos Estados, será julgado como não tendo acceitado a
nomeação.

Art. 40. Serão substituidos nos seus impedimentos ou
faltas:

O inspector pelo chefe do escriptorio technico, ou por
quem o ministro designar.	 -

• O chefe do escriptorio tephnico pelo engenheiro da secção
immedialo em categoria, ou que for designado pelo respectivo

•
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. O secretario pelo efficial e,na falta deste, por um 1° es-
cripturario.

O _chefe da contabilidade e estatistica pelo guarda li-
vros.

.0•.thesoureiro pelo fiel que indicar, conservando sempre
wresponsabilidade.	 •

. O archivista por um 2 eseripturario designado pelo inspe-
ctor.

O porteiro pelo continuo mais antigo da inspectoria.
Art. 41. As substituições temperarias dos chefes das

COMMiSSUS de estudos e fiscalizações serão feitas pelo inspe-
ctor dentre o pessoal de maior categoria.

Art. 42. O empregado que substituir outro em seu im-
pedimento temporario, nos casos previstos nos dons artigos
anteriores, perceberá, além do respectivo vencimento inte-
gral, uma gratificação igual á differença entre este e o do
legar substituido.

Art. 43. O . empregado que exercer interinamente logar
vago percebera todos os vencimentos deste, sem accumulação.

Art. 44. Ao pessoal de titulo caberão os vencimentos da
tabella annexa correspondentes ás funcções ou categoria de
cada um, podendo ser-lhe abonada pelo ministro, sob pro-
posta do inspector, uma gratificação por serviços extraor-•
dinarios.

Art. 45. Dos vencimentos do pessoal titulado, dous ter-
ços serão considerados como ordenado e una terço como gra-
tificação, para todos os effeitos.	 •	 •

Art. 46. As licenças aos empregados serão concedidas por
molestia ou motivo attendivel.

§ 1•:° A licença concedida por 'molestia dá .direito á per-
cepção do ordenado até seis mezes e• de metade do ordenado
por mais de seis mezes até doze:

§ 2.° A licença por motivo que não seja molestia importa
o desconto da quarta parte do ordenado até -ires mezes, da me-
tade por mais de Ires até seis, de tres quartas partes por mais
de seis até nove e de todo o ordenado dahi por deante.

§ 3.° Em caso algum' a' licença dará direito á. percepção
da gratificação de exercicio.
- - Art. •47. A licença por molestia só será coneedida á Vista

da . inspecção de saúde.
• Paragrapho unico. Si a molestia 'resultar de accidente

grave, provadamente succedido em pleno cumprimento 'de suas
funcções, terá o empregado direito á percepção dos vencimen-
tos integraes • durante . o tratamento, não excedendo de seis
mezes cio prazo.

Art. 48. O tempo da licença prorogada ou de nova li-
cença concedida dentro' de um mano, contado do dia da termi-
nação da primeira, será sommado ao da - antecedente, afim de
ser feito o desconto de que trata o art. 46.

• Art. 49.-No computo - do prazo de seis' mezes com orde.
nado por inteiro de que trata o § 1 0 do art. 46 será incluido
o tempo das licenças concedidas pelo inspector.
..: Art. 50. • Findo o 'prazo maximo de doze mezes, marcado

no mesmo artigo acima citado para as licenças com venci-
mento, só poderá ser 'concedida nova licença com ordenado
ou parte deste, depois de decorrido um antro, contado daquella
terminação.

Art. 51. 'Depois de ter qualquer empregado gozado -de li-
cença dada por lei, o Governo não poderá conceder-lhe outra
com vencimento sem ter decorrido pelo' menos um anno do
dia em que aquella tiver terminado. .

Art. 52. Toda licença entende-se concedida com a clau-
sula de ser gozada no paiz; quando para fora do paiz, será
Preciso que a portaria da . concessão o autorize.

§ Sómente. ao empregado que requerer licença para
tratamento de saúde será permittido afastar-se da repartição
antes de concedida a licença, não podendo, entretanto, ausen-
tar-se desta capital, salvo necessidade imperiosa, comprovada
com attestado medico.

• § 2.° A licença para tratamento de saúde será contada
da data em que o funecionario se tiver. .ausentado da. reparti-
eão. : Nos demais- casos .o prazo da . lieença será contado da data
do pagamento- do sello. 	 •

.Art. 53., Mo se concederá licença com vencimento ao
empregado que não tiver pelo menos tres mezes de exercido
do log,ar.

•,:•• Art.! 54. Ficará sem effeito a licença que o empregado
obtiver, quando não entrar no gozo della dentro cio prazo de
30:dias, contados da data da sua publicação pelo Diario Orn-
ejai, ou do dia em que lhe fôr feita a communicação.

Art. 55. O empregado que estiver no gozo de licença po-
derá desistir della antes .de.finde o prazo, comtanto.que reas-
suma o .exercicio do seu cargo. .	 • ,

.. Art. 56. Nenhum vencimento _será .pago ao empregado
licenciado sem que tenha regiátrado a licença' na secretaria
eu -no escriptorio da•comrnissão do porto a que pertença, com
declaração do dia em que começa a gozai-a; e sem que se achem.
satisfeitas as . exigencias prescriptas nas -leis fiscaes., •

Art. 57. O disposto nos artigos antecedentes terá •appli,
cação •ao empregado que perceber simplesmente gratificação*
ou cujo vencimento fôr de uma : só natureza, do qual, duas.
terças partes sómente. serão consideradas corno ordenado.

Art. 58. Mesmo que apresente parte de doente, 'não Uni'
direito a vencimento algum o empregado que depois .de findo'
o prazo da 'licença com ordenado ou .sem elle 'permanecer Mn:,
do exercido do legar. No caso de continuar impossibilitado
de reassumir esse exercido, deverá pedir nova licença, quO
só lhe poderá ser concedida, si justificar as faltas corresnon,
dentes ao tempo que houver eXcedido á anterior. - 	 •

Art. 59. O inspector poderá conceder aos empregados II--;
cenças nos termos do art. 46 até o maximo de trinta dias, ea-d
bende ao ministro a concessão das' de maior prazo..-

e.

DOS USCESIENTOS E DESCONTOS Pdre FALTA.S

Art. 60. Competem aos empregados da inspectoria "o-á".
vencimentos marcados nas tabellas annexas a este regula-.
mento..

Art. 61. O empregado que fór incumbido de qualqueil
trabalho gratuito obrigatorio fóra da inspectoria, em virtude.
do lei, não .soffrerá desconto algum em seus vencimentos, 	 .

Art. 62. O empregado perderá:
§ 1.° Todos os vencimentos quando faltar ao serviço sena

causa justificada; si se retirar antes de findos os trabalhos,.sen-r
autorização de seu chefe ou quem suas vezes fizer, ou fôr,
suspenso do 'émpreg,o, de accôedo com o que -preceittia o
art. 76.

§ 2.° Toda a gratificação, quando faltar com causa justi,
ficada..

§ 3.° Metade da gratificação, quando ,comparecer, corra
causa justificada, depois de - encerrado o ponto, nas tres pri,
ineiras faltas durante o mez, e, si houver excesso, dahi em.
deante, tocha a gratificação.

Art. 63. São consideradas causas justificativas de faltas :1
§ 1.0 Molestia do empregado ou molestia grave de pessoa

de, sua familia, provada com attestado medico, quando o nu-
mero de faltas exceder de tres em cada mez. 	 •

§ 2.° Nôjo ou gala de casamento.
§ 3.0 Ern qualquer caso dos paragraphos acima, só pode,

rão ser abonadas oito. faltas.
Art. 64. As faltas se contarão á vista do livro do ponto,.

que deverá haver nos escriplorios da administração e será
a.ssignado pelos empregados, não só durante o primeiro quarto
de hora que se seguir á mareada para começo dos trabalhos,:
como na occasião de se retirarem, findo o expediente do dia.

Art. 65. Sempre que á hora mareada não estiver pre,
sente o funccionario incumbido de encerrar o ponto, fará as
suas vezes o que deve substituil-o e, na falta deste, o mais
antigo dentre os de igual ou immediata categoria que tiver,
comparecido. •

Paragrapho unico. Logo depois do encerramento do ponto'
será remettida ao respectivo chefe uma relação dos empre-
gados que não houverem comparecido.

Art. 66. O desconto por faltas interpoladas não compre,
henderá os dias feriados; sendo, porém, successivas, compre
henderá todos os dias.

Art. 67. O inspector determinará, para a administração
central, nos regimentos internos, as horas para começo e ter-
minação dos trabalhos, conforme a natureza dos serviços.

Art. 68. Os empregados removidos de um ponto' para'
outro terão direito"á passagem para si e suas familias, desde
o togar da residencia até o de destino, e uma ajuda de custo
arbitrada pelo inspector nunca excedente de una mez de seus
vencimentos integraes.

Art. 69. Os empregados com. exercido nos Estados, que
forem chamados á Capital Federal .pelo inspector, . para
objecto de serviço, e bem assim os que da Capital Federal
forem mandados em serviço terão direito aos vencimentos
integraes, a uma passagem de ida e volta e a uma diaria ar,
bitrada pelo inspector.

Art. ,70.. Aos empregados da in.spectoria serão concedidos
aneualmente quinze dias de férias.

§• I.° Só poderão gozar de férias os empregados que, du,
rante o anno, não tiverem dado mais de 15 faltas justificadas
ou não houverem soffrido pena disciplinar. ••

§ 2.° As substituições, no caso de férias, se farão pelo modo".
estabelecido neste regulamento para o caso de impedimento:.
Essas substituições não dão, porém, direito a 'maior venci,
mento.
• § 3.° Só terão direito a férias os empregados que tiverena
um anno de-exercido.

Art. 71. O empregado da inspectoria. que . não seguir para
o destino que , lhe tiver sido designado pelo inspector para en,-
trar em immediato exercicio de qualquer cargo, dentro do •
prazo • que lhe tiver sido marcado pelo inspector, será exones
rade do emprego que tiver na inspectoria. •	 •	 - -

CAPITULO "Sr,

II	 II 1!	 11.1	 !1 1 	 1111	 11 1	 1.1	 1 1



(
.••

. .	 '

1.:50'7'c_l	 Domingo 10	 DIARIO OFFICIAr'e	 Dezenibrci de Içar

^ CAPITULO VI

DAS PENAS DISCIPLINARES

'krt. 72. Os empregados da inspectoria ficam sujeitos ás
'seguintes penas, conforme as faltas que commellerem:

-a) advertencia;
i b) reprehensão1
-I 'e) suspensão;

d), demissão. --	 • . Art. 73. A adveris. ncia poderá ser feita pelos chefes de
serviço; a reprebensão somente pelo inspector; a pena de
suspensão do exercicio será imposta até 15 dias pelo bispe-
ttor e pelo ministro, por prazo superior.

Art. 74. Da pena de suspensão imposta pelo inspector
haverá recurso para o ministro somente para os empregados
da nomeação deste.

Art. 75. O empregado que faltar oito dias consecutivos,
sem participação escripta a seu chefe, incorrerá na pena dis-
ciplinar de suspensão do exercicio, com perda de vencimen-
tos e antiguidade. Si a falta chegar a 30 dias, será &MAMO.

Art. 76. A suspensão, excepto nos casos de medida pre-
ventiva ou de pronuncia, privará o empregado, pelo tempo cor-
respondente, do exercício do emprego, da antiguidade e de
todos os vencimentos.

No caso de suspensão preventiva o funccionario deixará
-de 'perceber a gratificação e, no de pronuncia, ficará Privado,
aléu disso, da metade do ordenado, até ser afinal condemnado
ou absolvido, restituindo-se a outra metade, dada a absol-
vição.

•
CAPITULO VII

APOSENTADORIA E MONTEPIO

• Al't . 77. Os empregados effectivos da inspectoria só po-
derão ser aposentados quando se invalidarem no serviço da
nação, por molestia ou idade avançada, nos termos das leis
cm vigor.

Art. 78. Para verificar a invalidez do empregado, poderá
"o ministro mandai-o a inspecção de saude, independente de
.requerimento.
• Art. 79. Perderá a aposentadoria o empregado que em

qualquer tempo, por sentença passada em julgado, for con-
,vencido de haver, durante o exercicio de algum dos empre-
gos. commettido os crimes de peita ou suborno, ou praticado
qualquer acto de traição, abuso de confiança o-t revelação de
segredo.	 _

CAPITULO VIII

DISPOSIÇõES GERAES

Art. 80. O thesoureiro prestará fiança de -10:0008000.
Paragrapho unico. Si para esse cargo fôr nomeado func-

'cionario de commissões de portos que exerça car go depen-
dente de fiança, continuará a servir eoin a mesma fiança, si

' esta fór igual á daquelle cargo, fazendo-se ractificaç,ão do
rfspectivo termo.
- Art. 81. Poderão ser nomeadas pelo ministro pessoas

idoneas que representem a Fazenda Nacional, activa e passi-
vamente, em juizo ou fóra deite, nos processos de desapro-
priações que lhe forem dados pelo ministro, percebendo até
1 % do valor minium dos immoveis desapropriados.
' Paragrapho unico. O ministro poderá arbitrar a esses
representantes uma gratificação, quando cites funccionarem
em eseripturas de alienação de propriedades da União.
' Art. 82. Ao pessoal da inspecloria será contado o tempo
de serviço prestado nas commissões de portos em que
serviu .,

Art. 83. Todas as informações da inspecloria icem ca-
néter reservado, sendo responsaveis pela guarda e boa
Ordem dos livros, papeis e documentos os empregados com
Wien] estiverem para ser processados e guardados até o seu
recolhimento ao respectivo archivo.

Art. 84. A fiscalização do contracto de arrendamento do
biles do porto do Rio de Janeiro será feita, na parte admi-
nistrativa, por pessoal em commissão, nomeado pelo inspe-
c r, que fixará os respectivos vencimentos dentro da quantia

,P, ,ga -pela companhia arrendataria para esse fim, e escolhido
;de preferencia dentre o pessoal da 3" divisão da extincta Com-
' missão Fiscal e Administrativa das Obras do Porto do Rio de
•Janeiro.

CAPITULO IX

DISPOSIOES TR.ANSITORIAS

Art. 85. Emquanto não forem organizados os -quadros 6
nomeado o respectivo pessoal para os portos em que já exis-
tem commissões ou engenheiros fiscaes, ficarão estes e
aquelles annexadós desde já á inspectoria, provisoriamente,
nas mesmas condições em que se acham.

Art. 86. No preenchimento dos quadros do presente
regulamento será preferido o pessoal ora em exercieio nos ser-
viços de portos, respeitando-se, quanto possivel, a categoria
e os vencimentos.

Art. 87. Os funccionarios da Commissão Fiscal e Admi-
nistrativa das Obras do Porto do Rio de Janeiro, excluidos dos
quadros a que se refere o artigo precedente e que tiverem
mais de dez annos de serviço publico federal, serão conside-
rados addidos,- devendo ser aproveitados na organização do
novas commissões ou nas vagas que se derem.

Art. 88. Ficam pertencendo á caixa especial de portos,-
rios e canaes os saldos e responsabilidades da caixa especial do
porto do Rio de Janeiro, instituida pelo decreto n. 4.969, de -18
de setembro de 1903, bem como os saldos dos creditos votados
para os diversos serviços que, pelo presente regulamento, ficará
a cargo da inspectoria.

Art. 89. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1911.— J. J. Scabrat

TABELLA N. 1

Administração central

Ordenado Cratificaçlo Vencimentg3

20:0008000 10:0008000 30:0008000
12:0008000 6:000$000 18:0008009

11:0008000 7:0008000 21:0008000

12:0008000 6 :0008000 18:0008000
8:0008000 4:0008000 12:0008000

10:0008000 5 :0008000 15:0008000

9:6008000 4 :8008000 14:4008000

8:0008000 4:0008000 12:0008000

6:4008000 3:2008000 9:6008000
12:0008000 6:0008000 18:0008000
5:6008000 2:8008000 8:4008000
6:4008000 3 :2008000 9:600-8000
4:8008000 2:4008000 7:2008000
A:0008000 2:0008000 6:0008000
3:2008000 1:6008000 4:8008000
4:000800.0 2:0008000 6:0008000
2:4008000 1:2008000 3:6008000
6:1008000 3:2008000 O :6008000

4:8008000 2:100-8000 7 :2008000

4:0008000 2:0008000 6:0008000

5:6008000 2:8008000 8:1008000

4:8008000 2 :1008000 7:2008000

3:2008000 1:6008000 '4:8008000
2:8008000 1 :4008000 4 :2008000
1:6008000 8008000 2:4008000
1:4408000 7208000 2:1608000

Observações-1." O estafeta da secretaria terá a diaria de
58000.

2." Ao inspector e aos sub-inspectores em inspecção fóra
da séde official será abonada, além da passagem, uma diaria
de 208, a titulo de despezas de viagem.

•
3." Ao thesoureiro, bem como a seus fieis, será abonada

para quebras uma gratificação fixada em 10 %, do respectivo
vencimento, quando se acharem no exereicio de seus cargos,*
J. J. Seabra.

Numero-Categoria

	1 inspector 	
3 sub-inspectores
1 chefe da secção te-

	

dmnica 	
1 chefe da contabili-

dade 	  . .
1 guarda livros......

	

1 secretario 	
1 engenheiro de 1"

	

classe 	
1 engenheiro de 2"

classe
2 engenheiros de 3"

	

classe 	
1 thesoureiro
2 fieis 	

	

3 officiaes 	

	

5 1" escripturarios 	

	

9 2" escripturarios 	

	

13 3" escripturarios 	

	

1 archivista 	
10 praticantes 	
1 desenhista-Chefe 	
1 desenhista de 1"

classe
2 desenhistas de 2"

	

classe	 . 	

	

1 conductor	 de 1'
classe

2 conductores de 2"

	

classe 	
2 auxiliares Ice h -

nicos 	

	

1 porteiro 	

	

5 continuos 	

	

4 serventes 	



,

TABE£LA N. 2
....á

Sub-administrações

TABELLA N. 3 .`rn

do • Porto do Rio de janeiro•t..%;. Fiscalização

•	 Numero-Categoria Ordenado	 Gratificação	 Vencimentos

chefe de fiscalização 14:0003000 7:0003000	 21:0003000
2 chefes	 de	 secção... 12:0003000 6:0003000	 18:0003000

a

2 engenheiros	 de
classe	 	

3 engenheiros	 de
9:6003000	 • '4:8003000	 '14:4003000

n 	 classe	 ....	 	 8:000$000	 4:000$000	 12:000$000
1/1 engenheiros	 de	 3'

classe	 	
conductores	 de	 1'

classe	 	
concluctores	 de	 2°

6:4003000	 3:2003000	 9:6003000

5:6003000	 2:8003000	 8:4003000

,	 classe 	 • 4:8003000	 2:4003000	 7:2003000
auxiliares	 technicos 3:2003000	 1:6003000	 4:8003000

- ..1desenliista de 1°
classe	 	

desenhistas	 de	 2'
classe	 .. : 	

.4:8003000	 2:400$000	 7:200$000

4:0003000	 2:0003000	 6:000$000
:;1 	 Contador . 	 6:4003000	 3:2003000	 9:6003000
1 official	 	 6:400$000	 3:2003000	 9:6003000

.2 1" escripturarios 4:800$000	 2:4003000	 7:2003000
2" escripturarios	 , 4:0003000	 2:000$000	 6:0003000

,.,13 3" escripturarios 3:2003000	 1:6003000	 4:8003000
10 praticantes	 	 2:4003000	 1:2003000	 3:6003000

. 1 .electricista	 	 4.:800$000	 2:400$000	 7:2003000
2Continuos 	 1:6003000	 8003000	 2:4003000
2 serventes 	 1:4403000	 7203000	 2:1603000
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•

0rd'enado	 Gratificação	 Vencimentos

Observações — Nos Legares insalubres ou naquelles em
que 'a vida seja notoriamente de custo elevado, poderão os ven-
cimentos ser equiparados aos do pessoal da fiscalização do
porto do Rio de Janeiro, ou então, caso assim convenha, se abo-
nará ao pessoal unia diaria até o maximo de 20$ e proporcional-
mente aos respectivos vencimentos.

Ao pagador será abonada para quebras urna gratificação
fixada em 10 % do respectivo vencimento, quando se achar
no exercício do seu cargo. — J. .1..Seabra..

1 Nd (Aiservação — Ao chefe da fiscalização cabe ,admittir o
pessoal operado e jornaleiro necessario ao serviço, submet-

; sendo préviamente á approvação do inspector a tabella de sa-

	

brios	 /. /. Seabra.

	

.•	 •

Quadro das sob-administrações

Fiscalizaçoe,s:
" f•PPorto de Alamlos.

orto do Pará. .
Porto do-Ceará.
Porto do Recife.

• Porto de Alagdas.
Porto da Bahia:

• Porto Yle Victoria.
Vorto do Rio de Janeiroá

Porto de Santos.
Porto de Paranaguá.
Porto do Rio Grande do Sul.
Porto de Corumbá,
Commissões:
Porto do Maranhão.	 •,
Porto do Rio Grande do Norte.
Porto da Parahyba do Norte..-,
Porto de Santa Catharina.
Rio Plracatil.

J. J. Seabra.

DECRETO N. 0.081 — DE 3 n5 NOVEMBRO DE 1011

Dá novo ngulamento ao Serviço do Povoamento

• O Presidente da Republica 'dos Estados Unidos do Brazil, usando
da autorização constante do art. 01 da lei n. 2.356, de 31 de dezem-
bro de'1010, resolve approvar o Regulamento do Serviço de Povoa-
mento, que a este acompanha e va assignado pelo ministro de Estado
da Agricultura, Iudustria e Commercio; revogadas as disposições em
contrario.

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1911, 00 0 da Independencia
230 da Ilepublica

llnr,1Ês P. DA FONSECA.

Pedro de Toledo.

e,gulamento a, que se refere o decreto
It. 0.0S1, desta, (luta,

CAPITULO 1
• DO SERVIÇO DE 'POVOAMENTO

Art. 1.0 0 Serviço de Povoamento, Compreliendendo a immi-
graça° e colonisação, será promovido • pela UniãO (firmamento on
mediante accórdo com os Governos estadoaes, empreza.s de viaçãc
ferroa ou fluvial, companhias ou associações e particulares, observadas
as garantias necessarias á sua regularidade, de accordo com o pre-
sente regulamento. 	 •	 •

.Art..2.° Para os effeitos do artigo anterior serão acolhidos
como immigrantes Os estrangeiros menores de 00 annos, que, não
softrendo de doenças 'contagiosas, não exercendo profissão illicita,
nem sendo reconhecidos como criminosos, desordeiros, mendigos,
vagabundos, dementes, ou invalidos, chegarem aos portos nacionaes
com passagem de 2' ou 3° classe, á custa da União, dos Estados ou de
terceiros; e os que, em igualdade de condições, tendo pago as suas
passagens, quizerem'gozar dos favores concedidos aos rocem-chegados.

Paragrapho unico. Os maiores de GO annos e os inaptos para o
trabalho só serão admittidos quando acompanhados de suas familias,
ou quando vierem para a companhia destas, comcanto que haja
da mesma familia, pelo menos, um individuo valido, para outro
invalido, ou . para um até dons maiores de GO amuos.

Art. 3.° Aos immigrantes que se estabelecerem em qualquer
ponto • do paiz, e se dedicarem a qualquer ramo de agricultura,
industria, commercio, arte ou occupação util, são garantido : o
exercicio pleno da sua actividade, inteira liberdade de irabalho,
desde que não haja offensa á segurança, á sande e ' aos costumes
publicos; liberdade de crenças e de culto ; e, finalmente, o gozo de
todos os direitos 'civis, attribuidos aos nacionaes pela Constituição
e leis em vigor.

CAPITULO II

DA INTRODUCÇAO DE IMMICRANTES

Art. 4.° O. Governo Federal dirige e auxilia de acciirdo com
os Estados e sem embargo -de acção identica por parte destes, a
introducçãO e localização de immigrantes que, reunindo as condições
moraes expressas no art. 2°, sendo agricultores e 's indo acompanha-
dos de familia, ou a • chamado da mesma,- quizerem localizar-se no
paiz como proprietarios ruraes, assim como protege e guia aquelles que
.vierem espontaneamente e carecerem de patrocinio para a sua
primeira installação, urna vez que possuam os requisitos exigidos
dos primeiros. 	 ••

• Art. S.° Einquanto não for sufficiente a entrada de immigrantes
espontaneos no paiz, a União fornecerá gratuitamente aos estrangeiros
.que exerçam a profissão de agricultores e queiram vir acompanhados
.de suas farinhas, ou a chamado das mesmas, uma vez que estejam nos
casos de ser acolhidos como immigrantes, DOS termos do art. 2°, e
venham estabelecer-se como proprietarios ruraes :

1° Passagens de 3' classe desde o porto de embarque até ao do
Rio de Janeiro ou qualquer outro porto nacional, em que esteja
inontado o serviço de recebimento e hospedagem

2° Recebimento nos mesmos portos, desembarque- de pessoas
e bagagens, agasalho, alimentação, - tratamento medico e medicatzà

.	 • 

È1	 Categoria •	 •
Cliefá de fiscalização

e commissão	 12:000$000 6:0003000 18:0003000
Chefes de secção 	 	 11:200$000 5 :003000 16:8003000
Engenheiro de 1' classe	 • 8:000$000 4:0003000 12:0003000
Engenheiro de 2° classe • 6:4003000 3 :200$000 9:6003000
Engenheiro de 3' classe 4:8003000 2 :4003000 7:2003000
Conductor de 1' classe 4:000$000 2:0003000 6:0003000
Conductor de 2' classe .3:2003000 1 : 600$000 4:8003000
'Auxiliares teclinicos 2:4003000 1:2003000 3:6003000
Desenhistas de 2' classe 3:2003000 4 :6003000 4:8003000
Desenhistas de 3' classe 2:4003000. 1 :2003000 3:6003000
Contador ,, 	 5:6003000 2:8003000 8:4003000
Ornejai	 . - 	 4:8003000 2:4003000 7:2003000
Pagador 	 4:0003000 2 :000$000 6:0003000
4" escripturarios	 	 ; 3200$000 1 :6003000 4:8003000
2°' escripturarios 2:8003000 1 :4003000 4:2003000
3" escripturarios	 	 • 2:4003000 1 :2003000 3:6003000
Praticantes 	 1:6003000 8003000 2:4003000
Continues 	 1:2003000 6003000 1:8003000
Serventes	 ... 9603000 4803000 1:4103000

u uu 1 u 1	
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mentos, em casa de doença, na chegada e * pelo tempo indispensavel,
até seguirem para a localidade escolhida

Transporte em estradas de ferro ou linha de navegação à
vapor, até a estação ou porto de destino;

;e° Isenção de direitos para bagagem, instrumentos agricolas ou
do sua profissão, de accerdo com a legislação em vigor

5° Esclarecimentos e informações por intermedio de interpretes,
que os acompanharão sempre que for necessario.

Art. 0.° São considerados immi grantes espontaneox 'os que
vierem de portes estrangeiros com passagem de 2' ou.3" classe, por
conta propria.

Art.	 Aos immigrantes espontan eos e aos que, com passagem
paga p?ln's Estados OU por terceiros, vi arem com destino ao porto do
Rio de Janeiro ou a porto .; em eme o ser\ de raeobimento e hospe-
da!-,em es'iver.organ'zado , serão facultados pelo ',werno Federal os
fav-orer mencionados nos os. 2, 3, 4 e 5 do artigo precedente.

. g ." Em eircumstameias extra.ordinarias. o Governo Federal
poderã introduzir á 5111. W144 praticós de agricultura, zootechnia,
N:-.t e rinaria e indiuztria. rural, assbn como immigrantes de qualquer
nacintlalidad s, e pnifissão, 01 Ia traballicH de construcção de vias
ferreis, oiwas publicas, alirinas ou outros mis.

Paragrapbo unhe/. Os immigrantes de que trata O presente
artigo clev'erão reunir os requis i tos moraes a que se refere o art. 2",
e terão os favores comprehendielos no art. :ti' deste regulamento.

Art. O.' A idade, moralidad% profissão e parentesco dos hnini-
grantes serão provales per documentos dignx) ,, do fé, visados pelo
eiwarregado olhei ai do serrim no porto de embarque ou, na falta
deste funecionario, pelo cons'ill on agente consular brazileiro.

Ari. i O E' livre ao homigrante escolher e tomar o destino que
lhe oprouver.

paragrapho duiao (li fa veio s pirt localiza ,:ão de immigrzutes
corno propri.4a rios, só polerão, entretanto, ser concedidos, quando O
nuci, n 0 enirmiai prw	 rilini1V::10 O dispuz.w de
lote s preparados para os ii.te .ber,

Ar;. II. Os represen'antes iii It"zil 1 1K P,.11'1'02; n1!105 (10

vii:o de initnigrar,ão	 exte r:or, usarão de todos Os MtUos precisos
pm.a. e\ itaA a vinda (1, ,, passigir,N d ..?.‘ e 5 ,	 qu,. não possam
ser acolitidos como immigrant 	 ;Lrt. 2' deste deer,eto.

l'aragrapho unico. 0 -• 1,,nearr,;gal r c:., Iiimetito, os inedicos
em serviço de sande e policia dos partes hizl , ir.) ,z impedirão o des-
embarque dos ditos passageiros, e as companhias de navegação que (.5

• transportarem serão obrigadas a repatria -os.
• Art. 12. A União restitue aos immig. rante s espontaneos que

forem agricultores, constintido .: famil'it, pelo menos com tres
pessoa: maiora: de 12 ani l o: e menoras de :i0, aptas para o trabalho,

se estali.dacerem como proprietarios rurdes, a importancia corre-
qamileitte ás passagens de 3 a classe do porto de embarque ao de
festim).

1. A importancia das passagens, para os fins da restitoicãe,
será c.alenlada pelo: preços pagos no 111'111') MCZ ás companhias ' de
navegação que houverem transportado, entre 03 MOSMOS portos, iinmi-
grantes por coma do Governo ou, na falta, p ii conta do; Estados.

auseneit de basa, para este computo, a restituicão será feita
de accõrdo com os preços correntes, cobrados pelas referidas com-
panhias.

2." Caducará o Iliroito a essa ) si os interessad.15 não
tquererem dentro de d ' ' os a tmos , contados do dia da entrada do

'i a..aor que, os houver transportado.

CAPITULO 111

DA`; FORMALIDADES PARA INTRODLGÇÃO DE IMMIGRANTER

Art. 13. A intro lueião ile immi£rantes por conta do Governo Fe-
deral será etrectita.da petas compatdnas de navegação ou armadores

) ferem competentemente autorizados 1) tlos representantes do Go-
verno Federal, para isso habilitados, mediante !traio ajuste de preço
e condieões que assegurem a hyttiene O celomodidade dos passageiros,
com observa nela das disposições deste regulamento.

Art. 14. O ajuste poderá ser feito com uma ou mais tio urna
eompaohla, como e g-moldo resolver o Governo Federal, dando-se pre-
ferencia áquellas que melhor attenderem aos intuitos do mesmo Go-
verno, e offereeerem maiores garantias e vantagens de preço, ra-
pidez de viagem, hygiene e segurança, commodidade, assistencia me-
dica e tratamento dos immigrántes.

. Art. 15. Qualquer. aposte para a introdueção de immigrantes só
-vietara,rá emquanto convier ao Governo Federal, que se reserva o di-
reito, por acto seu ou de seus representantes comptentes, de exercer
ampla acção fiscal, escolher os immigrantes, recusar os que não pre-
encherem os condições estabelecidas, sustar os embarques, limitar o
mintam de passagens, e, finalmente, rescindir o ajuste •em qualquer

.. tempo,. sem indemnização alguma.
Art. .16. Por conta do Governo. Federal .só serão introduzidos

ininiigranteS que; pennindo: as, qualidades exigidas no presente' regu-
lamento.e. outras- condições,estipula.das.pelos representantes do mesmo

:4;overnor para isso liabilitados,, tiverem passagens requisitadas -pelos

ditos-representantes ás companhias com as qiiaes haja . ajuale
vigor.

Art. 17. Na vigencia do ajuste de que trata o art. 13, as emana-
tildas- de navegação ficam obrigada ao seguinte

1." Conceder a todos 03 immigrantes que estiverem no caso de ser
classificados como taes, em face do art. 20 deste, regulamente; e qui-
zerem vir com passagens de 2° OU 31'. Classe; gagas á sua custa, o aba-
timento de 10 "j„ sobre os preços oft.'eialineute ajlistados, conforme ao
idades e os portos de embarque e destino.

.2.° Realizar por preços 111111Ca 'superiores .ans .ajeastades lanir 0
Governo Federal, segundo as idades,. e entre os mesmos portos,..trans-
portes dos Munia:rani:ás que, porventura, tiverem ote ser ,iattrocluaidlos
por intermedio dos encarregados officiaes do serviço Weral, em vir-
tude de solicitação dos governos dos Estadas, empresas, associações e
particularese correndo as despazas por conta exclusiva dos interes-
sados.

Art. 18. Terão preferencia para o trarisperte, pelas,companhias
de navegação que houverem firmado ajuste 110a L?I:010'> deste regula-
mento, os immigrantes e:pontaneos, os chamados por pareattes Já esta-
belecidos aio Brasil, os requisitados &lidal . e insuaLalmente, as fa-
imitias de. agricultores em que -temente se contareindiinvidues
de 12 anilas e menores de 50, e Os que dispnzerem. sl e recursos pe-
cuniarios, nina vez qw., tenham os requisitos , de _que, trata o art. 2"

Art. 19. , As companhias. que tomarem,a s i , a introttueção de m,
migrantes por. conta da Governe' Federal, são obrigadas a avisar (1,

repartição competente a data do embarque co .estrangeiro, dia pro-
vavel da chegada, nome do vapor que os transportar e numero de
immigrantes, com antecedencia de oito das, peto menos, da chegada.

Art. 20. 03 iminigrantes introduzidos por conta do Governo Fe-
deral virão acompanhados de uma lista, em duplicada, contendo o
nome, idade, estado, nacionalidade e profissão grão de parentesco
com o chefe da fami lia e numero de volumes de baga gem de cada um,'
com declaração dos mesmos immigrantes de não havetiem feito des-
pesa alguma com pa.ssagans para si, suas fa,milia.s e bagagens.

Para grapho unico. Esses documentos deverão vir com.e visto do
encarregado do servieo no porto de embarque ou, na falta deste func-
Ci011aViO, DM O visto da consul ou agente consular braz:leiro. 	 - •

Ari. 21. A companhia-que transportar • immigrantes por conta
do Governo Federal, or ganizará tombem uma relação eircumstan-
ciada das bagaeens que lhes forem entregues,. afim de.apresenta/.
com os demais documentos, aos encarregados do receburiento no porto
de desembarque.	 •

Ai-t. 22. Os immigrantes introduzidos a .pedido e por conta dos
Esdulos, emprezas, associações e particulares, mediante interveneão
das encarregados olliciaas do serviço federal, serão igualmente acom- •
panhados dos documentos exixides dos que vem por conta do Governo
Federal.	 •

Art. 23. As bagagens dos iminigrantes deverão 'vir .nos mesmos
vapores que os transportarem e a-respactiva'companhia,, ao recebei-
as n0. porto de embarque, entregará a cada immigrante. ou a cada.
chefe de familia, um reeibo caiu ti e:ignaça:f da (minero de volumes
que lhes pertencerem, e de a treas (pia facilitem a restituição.

ES3.3S recibos devera) cooferir com 	 a relação de que trata o
art. 21 deste regulamento.	 •	 •

Art. 24. Nos ajustes com as companhias de navega ção, serão
determinadas as regras a observar, quanto' á'composi ,:ão das fundias
de irinnigrantes agricultor,is. W11 devam sw introdnálls por couta.
do Governo Federal, e bem assim quae5qu:n' condieõ.ts que inte-
ressem ao serviço.

CAPITULO IV

DO SERVIÇO DE REGEBINIENFO, HOSPEDAGEM, SUSTENTO E EXPEDIÇÃO
• IDE DIMIORANTES

Art. 25. 03 serviços de recebimento, desembarque, hospe-
dagem, sustento e expedição de immigrantes SPI'ã0 effectuados por
conta do Governo Federal, no porto do Rio de Janeiro. •

Art. 26. Nos portos estailoaes, os serviços de que trata o
artigo . antecedente ficarão a cargo do Estado interessado, podendo
a União concorrer COM 03 auxilios indicados neste capitulo, me-
diante mutuo accôrdo.

Art. 27. O Governo Feleral auxiliará os Estados nas despe-
zas de recebimento, desembarque, hospedagem e sustento, si os
migrantes não tiverem sido introduzidos por conta do Governo Federa!,
ou si forem espontaneos, 'achando-se nas mesmas condições pre.
vistas neste regulamento.

Art. 28. Fóra dos casos do artigo antecedente, os serviços
referidos não serão custeados pelo Governo Federal, competindo aos
Estados, emprazas, associações ou particulares.

• Art. 29. S3M- prévia licença ofilcial não é permittido em-
preza, associ ação- ou a qualquer individuo, encarregar-se do des-
embarque de immigrantes. •-

•Art. -30.- Os auxilios da União, nos casos do art. 27,' em-
sistirão. .em pagamento aos . Estados ,-de uma. ,Anota prévianente
fixada o calculada em média, par ifilmigrantn, attendendo ás caia-
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(lições do porto, ao modo de desembarque e ao tempo de hos-
pedagem, que não deverá ir além fle oito dias, salvo doença
,do immigrante ou do pessoa de sua. família.

Paragra.pho unic,o. Desde que o Governo do Estado interessado
entre em accórdo com a União, quanto á quota de que trata este ar-
tigo, o Governo Federal manterá na respectiva hospedaria um proposto
Ao Serviço do Povoamento afim do verificar a importancia dos
auxílios que tiverem de ser pagos, providenciar, quando 'teces-
sano, acerca do destino dos hl-imigrantes e prestar as informações
de que os mesmos precisarem....„

• .
Art. 31. O s transporte ' nas '• vias ferroas, inaritimas e. fluis

correrá por conta Øo Governo Federal quando os imMigrantes forem
espontaneos e o 'solicitarem, e quando introduzidos á custa do Governo
Federal; de emprozas,-associações ou particulares, ou quando essas

rA EF.1'.UrRIAÇÃO

Art. 35. O Governo Federal concederá r;patriação, quando
solicitada, aos inunigrantos agricultores intrdduzidos por conta
da União, si contarem menos de dons turnos cio estadia • no
Brazil, e estiverem nos seguintes casos
. 1.° Viuvas e orphãos que não puderem absolutamente prover sua
subsistencia, nem tiverem outros membros da familia que lhes sirvam
de amparo.

'2." Os que effoeiivamente se inutilizarem por enfermidade in-
-curare!, ou por desastre soffrido no serviço em que se empregavam
O não ficarem amparados por outros membros da familia aptos para
o trabalho.

3.° Esposa e filhos menores de 12 annos de immigrantes no caso
supracita.do, si, em verdade, não puderem prover á sitbsistencia
familia. •

4.' Menores de 1 2 annos, membros da familia de immigrautes,
nas circunistancias acima referidas..	 .•

Art. 36. Para ser concedida repatriação aos immi grantes nos
casos 4°, 30 e 4' do artigo antecedente, é Lambem preciso que tenham

, cites vivido habitualmente sob o tecto e mudou arrimo do chatim da
familia., cuja falta ou invalidez motivar o pedido.

Art. 37. Aos immigrantes espontaneos, como tacs reconhecidos
segundo o disposto nost.3 regulamento, estando nos casos do art. 35
combinado com o art. 36, será concedida a repatriarão, si solicitada.

Art. 38. Aos innuigrantes nas condições dos tias antecedentes,
que quizerem voltar ao paiz de origem, o Governo Federal concederá

' passagens de	 clasá att'.; ao porto mais proximo do destino e o
. auxilio de SUS a 2038 para as de.spezas de retorno, conforme o

3111MCP0 de pessoas da familia e o percurso a fazer.

Art. 30. Os lotes do torras possuidos a titulo definitivo pelos
immigrantes círio tiverem direito á repatriação, poderão ser por eles

. vendidos ou transferidos em seu proveito, sem (acusa a direito de
••• ierceiros, relevando-se qualquer debito que acaso tenham cites con-

traindo com o Governo.
Paragrapho utile°. No caso de titulo prèvisorio, conceder-Se-ha

autorização para moio o transfiram cm: seu beneficio, com OS mesmos
direitos que limes assislirem. •

Art. 41. A fundação de nucleos coloniaes poderá ser promovida :
1.° Pela União, com ou sem auxilio dos Estados.
2.° Pelos Estados, com ou sem- auxilio da União.
3.° Por emprezas de 'viação ferroa ou fluvial, companhias °a

associações, e pàr particulares, com ou sem auxilio da União e dos
Estados.

•Paragra,pho nnico. O Governo Federal reserva-se o direito do
inspeccionar os nucleos coloniaes fundados por empreZas de viação
ferroa, • ou fluvial, companhias ou associações,. e por particulares,
embora os fundadores não . gozem'dos auxilios officiaes, 'quando -enten-
der pOêiso tomar providencias de caracter awal e medidas repres-
sivas de abusos,. , 	 .	 . •
.	 .

CAPITULO VII•.

VOS NUCLEOS FUNDADOS PELO GOVERNO FEDERAL

. Art. 42. Afundação de nucleos coloniaes, sob a aairtVração
directa da União e auxilio do Estado interessado, effectuar-se-lia com
observancia doi disposto neste regulamento e, especialmente, das
seguintes regras: .	 .	 .

l a . A União fará escolha da localidade e levará a efielto a for.
mação do nucleo.

2a . Si as terras forem por qualquer titulo de propriedade do Es-
tado, a União entrará em accordo com o t'espectivo Governo, no sentido
de lhe ser cedida a área precisa para a formação do nucleo.

Neste caso, o Estado auxiliará a discriminação, se preciso, nos
termos da sua legislação de terras e permittirá que sejam effectuados
os trabalhos preparatorios e definitivos.

3'. Logo que se achem medidos e demarcados os lotes, haver-se-á
por etrectiva a cessão dos mesmos á União, com a clausula implicita
de serem vendidos a immi oTantes ou utilizados em proveit o do nucleo.

40 . Si as terras forerride propriedade particular, serão adquiridas
amigavelmente, por compra, ou , desapropriação pela União ou pelo
Estado, realizando a União os trabalhos preparatorios e definitivos, nos
termos da alinert 2'.

Art.. 43. O Estado poderá prestar quaesquer auxilios em bene-
ficio dos immigrantes, independente dos concedidos pelo Governó Fe-
deral, e instituir premios de animação.

Art. 4i. Os titulos provisorios e definitivos de propriedade
dos lotes serão passados pelos funecionarios que para isso forem
designados pelo Ministro.

Art. 45. O producto da venda dos lotes pertencerá ao Governo
Federal, salvo o caso de accordo com proprietarios de terras parti-
culares que, por contrácto, se tenham obrigado a permittir a funda-
rão do nueleo, e a venda dos lotes, mediante restituição da impor-
t:ancia ajustada e prefixada pela transferencia das terras e bemfei-
torlas.

Art. 46. A cobrança da divida dos immigrantes, proveniente da
venda dos lotes e casas e de auxilies que não sejam gratuitos; será
feita pelo Governo Federal. 	 .

Art. 47.A escolha de localidades para nucleos coloniaes Lar-se-lia
mediante prévio estudo regional.

Art. 48. Serão preferidas para nucleos colonia.es as localidades
que, sendo reconhecidamente salubres e satisfazendo as exigeneias
definidas no art. 40, possuam os seguintes requisitos:

1°. Altitude conveniente e terras adaptareis á polyeultura e á
•pecua !a.

2°. Situação á margem ou nas proximidades de vias ferroas, em
trafego ou eu contrucção, de vias fluviaes servidas por navegação a
vapor, nas visinbançat de centros populosos.

3°. Aguas correntes, perennespotaveis, o11 provenientes de
açudagem ou de outra; serviços de irrigação. de sorte a abastecereni
os occupantes dos lotes e a servirem aos trabalhos a,gricolas e imitis-
frises.
• • 4°. Configuração topographica e condições que permittam a,

lavoura mecanica.
3. Existencia de mattas, no local ou nas proximidades.
6°. Arca sufficiente para ampliação do ilude°, de maneira que

os • descendentes directos- dos primeiros immigrantes localizados,
membros de suas familias,.bn pessoas de suas relações residentes no
estrangeiro, possam, no caso de constituição de novas familias, ou de
ser por eles chamados, vir residir como proprietarios ruraes no
mesmo nucleo ou nos arredores. 	 •

- • 49. Escolhida' . a localidade para o ilude°, serão organisados
e submettidos a approvação do Ministro, sem-demora, o plano geral
e o-orçamento provavel . dos •trabalhos, sendo divididas, em seguida,
as terras em lotes e executadas as obras necessarias„ • .

. Art. 50. -Os trabalhos- de que trata o artigo anterior poderão ser
-iniciados pelo levantamento da-planta hydrographica, ou pelo -estudo
das vias _de communicação..

- •-•	 Qrecopheciinento. das coudiçõealocaea deve preceder á,
dis:iSão ' das terras em"loteá; 	 ••• •

-Art.-52. Si a posição' e . impOrtancia do -nucleo exigirem a' for-
mação de mina Ode,- ou futura - . povoação, Será reservada para isso
área suficiente, bom situada, na, .-partomais platia :da zona,- 0414

.ias de communicação estiverem sob a administração federal. .
Art. 32. A eonclueção em estradas geraes ou de rodagem, desde

• a estação da via-ferroa, porto maritimo ou fluvial em que o immi-
grata° desembarcar, até ao ilude° colonial ou localidade de destino,
será fornecida pelo Governo Federal, si • o nucleo estiver sob sua
.administração directa ; e á custa dos Estados, emprezals, associações
.ott particulares, quando estiverem fundando Iludimos, ou houverem
promovido a ida dos immigrantes: •

Art. 33. A hospedagem dos immigrantes rocem-chegados ao ilude°
colonial ou á situação do destino ficará a cargo da administração do
nucleo ou dos que houverem promovido a ida dos mesmos, quer seja
'o Governo Federal, quer Os Estados, emprozas, associações ou parti-
culares.

Art. 35. Os servi^os de recebimento, desembarque, hospedagem,
sustento e conducçã g dos itumigran Les merecerão assiduos cuidados

• da Directoria do S. MN'i) de Povoamento.

CAPITULO V

CAPITULO VI

	

DOS NCCLEDS CGLONIAES	 .
.	 .•

.	 Art..40-Nucleo. colonial é a reunião de lotes, medidos e domar-
• .cados, de terras escolhidas, ferteis e apropriadas á agricultura oir á..

..industria:ag.ro-pecuaria, em -boas condições de salubridade, com agua
.potavel sufficiente para-os diversos - - iniSterás': dá' população,. contendo, .
cada uni Unes . a -área precisa' para õ"desenvolvimento do trabalho
-do adquironte,vservidos :por viação. Capaz de permittir transporte -

' -commodo e. facil, cai favoravel situação ecOnomica, e preparados para
• estabelecnnen/e de inimigranteã_comó : setis- iírOprietarioS. • - V - •
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preencha, as necessidades inherentes á salubridade de -centros popu-
losos realizando-se o preparo do local e as construccões e obras ilidis-
pensaveis, de accordo com,o projecto approvado pelo ministro.

. •A séde „será o ponto de convergencia das principaes estradas
-do Bucle°.

• Art. 53. Na séde do nucleo serão construidos os-edficios de que
se houver mister, como sejam : casas para escriptorio e residencia do
pessoal eadepositos; galpões para alojamento provisorio dos -immi-
srantes ,queaegarem atésse.rtransferirem para as casas dos lotes que
lhes forem distribuidos, e para hospedagem "dos que desejarem con-
struir as suas casas por sua conta e a seu gosto ; casas para agencia
do Correio e Telegrapho; escola publica, officinas .0- mais instalações.

- Art. 54. Em cada nucleo deverão ser mantidos:
. 1°) Uma ou mais escolas para o ensino primado agricola de

&acordo com o programma • que for adoptado para os aprendizados
agricolas.

2°) Um campo de demonstração destinado ás culturas proprias da
região e a outras que possam ser nela exploradas.

3°) Pequenas officinas para o trabalho do ferro e da madeira,
destinadas aos filhos dos colonos que frequentarem o curso priulario
apícola.

Art. 53. Além do que trata o artigo anterior o Governo poderá
manter.

1 0 ) Animes reproductores mais adequados á zona afim de serem
utilizados pelos colonos.	 •

£0) Instalações para beneficiamento dos productos agricolas do
nuc:eo mediante as condições que forem estabelecidos nas iustrucções
ao presente Regulamento.

Depositos de instrumentos e machinas agricolas assim como
animaes teaballio para serem utilisadas pelos colonos durante os
'primeiros seis mezes de sua installacão no nueleo, a juizo do director.

4°) Stock de machinas, instrumentos e utensilios agricolas para
serem vendidos pelo custo aos donos.

5°) Um ou mais postos meteorologicos.
Art. 56. Os immigrantcs agricultores, formaado familias desti-

nadas á localização em nucleos coloniaes, gozarão das seguintes van-
tagens, além de outras referidas no presente Regulamento

I•° Alimentação aos recetn-chega,dos, gratuitamente fornecida,
durante tres dias, e em casos extraordinarios até seis dias no maximo,
se porventura elles carecerem deste auxilio.

2.° Durante os seis primeiros mezes, e em casos extraordinarios
até o oitavo 'noz, a contar da data em que chegarem ao nucleo, se os
immigrantes cuidarem da cultura e beneficiamento dos Seus lotes e
não dispuzerem de recursos para se manter

a) Traia:lhos' a salario ou empreitada em obras ou serviços do
nucleo; fazendo-se a distribuição dos serviços de sorte que a cada
adulto de uma familia., correspondam pouco w,ais ou menos, a juizo da
administração, 15 dias de trabalho por meia, devendo, quanto pos-
sivel, consistir o sem iço em preparo ou melhoramento da estrada ou
do caminho que servir ao lote que lhe pertencer, ou em outros tra-
balhos proximos.

b) Em falta de trabalho remunerado, ou quando oste não baste,
a juizo da administração, para manter familia ,: numerosas, fornecer-
se-hão viveres a debito aos chefes da familia, cakmlando-se essa forne-
cimento á razão de SOO á 15000 Hcattr.os no natalino, pra- adulto ou
por maior de 7 anuas, e de metade por menor de 7 até 3 anuo-.

3. 0 Medicamentos e dieta gratuitamente em ca,a) de molestia,
durante o primeiro anuo a datar do dia em que :,hegarem ao nucleo.

Paragrapho unia°. Dar-se-á assistencia medica gratuita aos
immigrantes mamilo:do o nm-lno não for emancipado.

Art. 57. O Governo Federal, por intermedio da Directoria do
Serviço de Povoamento, poderá distribuir periodicamente aos colonos
sementes e plantas, assim como publicações SUbl'O os diversos ramos
da agricultura.

Art. 58. Terão preferencia na obtenção dos favores consignados
no artigo anterior, e quanto aos que se referem ao auxilio para im-
portação de animaes reproductores, os colonos que, tendo adquirido
o titulo definitivo de propriedade de seus lotes, se in screverem no

Registro cio Lavradores, Criadores e Profissionaes de Industrias
Connexas do Ministerio.

Art. 59. Estabelecido um nucleo colonial, o Governo entrará em
accôrdo com o Governo local, por intermedio da Directoria, do Ser-
viço de Povoamento, para estabelecer no ponto mais conveniente uma
feira livre, concorrendo com o auxilio que for consi gnado em lei orca-
mentaria para esse fim.

Art. 60. O Governo promoverá a propa ganda dos syndicatos e
cooperativas agricolas nos nucleos coloniaes.

Art. 61. O Governo poderá promover exposições e feiras de pro-
.

duetos agricolas, sempre que convierem nos nucleos coloniaes, com
'distribuição de premios.
-	 - Art. • 62. O colono estrangeiro ou o trabalhador nacjonal localiza-
-d-o, que deixar de cultivar seu lote por espaço de ti-es mexes, a não ser

.motivo justificado- de força maior, -a juizo do director do nucleo,
será. excluido do mesmo sem direito a indemnização alguma, desde quea	 ..
na0 se ache delAsse do titulo definitivo de propriedade,

Paragrapho :mico. No caso de, já haver obtido o titulo definitivo, se-
rá indemnizado da importancia que houver pago aos cofres publicoa.

Art. 63. Aquele (-tu.') por sua ma conducta stornax-ae elemento
de perturbação para o nucleo fica sujeito ao disposto mio artigo ante-
rior.

. Ait.- 61. -A -exclusão em ,qualquer -dos casos previstos nos artigos
anteriores será feita por acto do •director do Serviço de Povoamento
com recurso voltmtario para o-ministro.

CAPITULO VIII

DOS LOTES

!Art. 63. Os lotes .serão ,classificadoa em ruraes e 'urbano:.
.y	 Lotes rui-aos serão os destinados á lavoura e criação, cana

área bastante -para o-trabalho dos COI01103 que os adquirirem. .
§ 2.° Em geral a área de cada lote rural não ultrapassará 25

hectares, si o micta° demorar á margem ou nas proximidades do
estrada de ferro ou de rio servido por navegação a vapor, podendo ir
até 30 hectares nos demais casos.

§ 3.° Lotes urbanos serão os da séda do " nueleo, destinados a
formar a futura povoação, tendo as frentes voltadas para as ruas e
praças.

§ 4.° A área de cada lote urbano não excederá cio 3.000 metros
quadrados, salvo si destinadas a fins especiaes.

Art. 66. Normalmente em cada lote rural será construido urna.
casa em boas condições hygienicas, para residencia do immigraatte e
sua familia, preparando-si tombem terrenos para as primeiras cul-
turas a serem feitas pelo adquirente.

§ 1.° Para attender a irmnigrantes que preferirem construir as
casas por sua canta e a seu gosto, poder-se-hão conservar lotes sem
casa.

§ 2.° Dando-se a hypthese do paragrapho precedente, pelará,
ser facultado gratuitamente ao adquirente do lote e á sua familia
alojamento provisora:, até terminar a construcção e por "prazo 11ãO
excedente de um anuo.

Art. 67. Os lotes ruraes serão vendidos mediante pagamento á
vista ou a prazo, passando-se no primeiro caso um titulo definitivo de
propriedade, e no segundo um titulo provisorio, que será substituido
pelo definitivo após a terminação dos pagamentos.

§ 1.° Ao comprador de • lote, sob condição da pagamento em
prestações, é licito liquidar o debito, ao todo ou coa parte, antes do
prazo, afie: de apressar o recebimento do titulo definitivo de própria,.
dado.

§ 2.° Occorrando o caso do paragrapho anterior, o comprador
gozará da bonificação conferida no § 3° do art. 79.

Art. 68. 03 lotes urbanos só poderão ser vendidos mediante pa-
gamento hnmad iato e ao estrangeiro ou ao nacional, de procedimento
abonado, que dispuzer de recur:o e se obrigar a construir casa para
estabelecimento de coa:mu-cio, industrio ou cecina de trabalho, ou
ao possuidor de lote rural, que, mantendo-o bana cultivado ou bene-
ficiado, puder e quizar construir na Sado do nueleo urna casa para
sua residencia ou goza.

§ 1.° Os lotes urbanos deverão ser cercados pelo adquirente,
pelo ¡nonos nas frentes voltadas para ruas e praça s , devendo o syste-
ma de cercas ser appravado pelo director cio

§ O.° A a.dministração do nueleo, de accórdo com o inspector do
Serviao de Povoamento, marcará prazos razoa,veis, não excedentes de
sais niazes, a contar da datx da expedição do titulo, dentro dos quaes
o adquirente, do lote urbano deverá satisfazer a obrigação do para-
grapho antecedente e concluir a construcaão da respectiva casa, esta-
belecendo multas para a lalta de cumprimento destas obrigações.

§ 3.° Para maior segurança da elfectividade da construcção da
cercas e casas regulares nos lotes urbanos, o chefe da connu:ssão po-
derá exigir dos preta:Ide:nas a satisfação prévia dessas obrigaçõe s , ou
outras aatrantias, além dos pagamentos elfe,ctuad mos, afi de expedir
os titules de propriedade ; neste caso, os prazos de que trata o para.-
grapho antecedente serão contados da data dos pagamenta.

Art. 60. Os lotes vendar-se-hão a preços modicos, préviamente
marcados e dependentes de sua área e situação.

Art. 70. Ao	 dos lotes, em que haja casa, será aldicionado
o valor venal desta.

Art . 71 . A agricultores acompanhados de familias poderão ven-
der-sa a prazo OS lotes ruraes.

Art. 72. O agricultor que não se achar nas condições do artigo
precedente só mediante pagamento á vista poderá adquirir um lote
rural.

Art. 73. E' permittido ao immigrante, acompanhado de familia,
adquirir novo lote desde que obtenha titulo definitivo do inana:iro
constando, poréin, a familia de mais de cinco pessoas aptas para o
trabalho, ou havendo o itninieTante desenvolvido a cultura ou bene-
ficiamento do primeiro, sei--lhe-lia concedida a preferencia, para a
compra,aincla que a prazo, do segundo lote contiguo ou proximo.

Art. 74. Ao immigrante estrangeiro, que, sendo agricultor e
contando :menos de dous allI103 de entrada no paiz, , contrahir casa-
mento com brazileira ou filha de brazileiro nato, ou ao agricultor
nacional que se casar com c3trangeira chegada In _paiz a menos, dk3à
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doas annos coma immigrantee será concedido um lote da terras com
titulo provisoria, que se substituirá por um definitivo de propriedade,
sem •ontesalgum para o casal, si este tiver, durante o primeiro anuo,

• • 'a contar da data do titulo provisorio,• convivido em boa harmonia e
desenvolvido a cultura e o aproveitamento regular do lote.

Art, 75.- Ao immigrante estrangeiro at ao nacional, nas condi-
ções do artigo antecedente, que quizer adquirir uni lote a titulo defi-
uitvoeammediatamente . •após-o casamento,- .vender-se-ha por • - metade
do preço que estiver estipulado.

Art•. 76. Do titulaprovisorio -dado ao immigrante deverão con-
star o preço total do lote -e as principaes-condições -para obtenção do
titulo definitivo.

Art. '77. Emquanto dever ao nucleo, o occupante do lote não
, poderá, sem prévia autorização; eacripta de quem. estiver-no local á
testa dos serviços," vender, hypothecar, transferir, alugar, dar em

•untichrese, permutar ,ou . alienar-de qualquer modo, directa ou
ctamente, o mesmo lote, nem .a casa-e as bemfeitorias.

Art. 78. Nos nucleos coloniaes serão mantidos ar.mazens ou
depositos - de generos alimenticios e outros de primeira necessidade
para garantia do abastecimento da população a preços modicos, sendo

--inteiramente-livre aos immigrantes,comprarern-esses generos -por sua
• conta, onde lhes aprouver.

. Art. 79. Os preços dos lotes, com ou -sem casa, quando com-
prados a prazo, bem como quaesquer auxilios quando não sejam re-
anuneração de trabalho ou classificados como gratuitos, constarão de
caderneta entregue .ao devedor, organizada em forma de ,conta cor-

- - rente, e constituirão debito dos immigrantes levado á conta do chefe
da familia.
• • § I.° A amortização • do debito do colono será feita empresta-
ções annuaes, a -contar do primeiro dia do 30 atino de seu estabeleci-

• assento, desde cuja data, em falta de pagamento, cobrar-se-á o juro
• • da mora a razão de 3 °./„ ao anuo -sobre as prestações vencidas.

• . § 2.° Quando o alude° estiver situado á margem ou proximo
nde vias ferreas ou de rios em que houver navegação a vapor, o prazo
para.as amortizações será de 5 annos, a contar do primeiro dia do
3° armo do estabelecimento do immigrante ; em caso contrario, ou
quando o Governo entender conveniente, o prazo será de 8 annos nas
mesmas condições.

§ 3• 0 O immigrante, que • pagar seus debitos antecipadamente,
terá direito á bonificação, calculada á razão de -1 /. ao mez, se o res-
pectivo prazo fôr inferior a um armo ; e no caso do prazo . de venci-
mento ser igual ou superior a um anuo, o desconto será delr/a sobre
a somma a ser paga lia occasião. 	 •

§ 4.° O immierante que pagar a somma correspondente ao
valor do lote, receberá o titulo definitivo de propriedade do mesmo,
embora não esteja extincto qualquer outro debito, acaso contraindo
coto a administração do nucleo.

Art. 80. Falecendo o chefe da familia, em cujo nome houver
sido expedido o titulo provisorio ou definitivo de propriedade, o lote
passara aos herdeiros ou legatarios nas mesmas condições em que

• era possuido.
Paragraphoemico - Se o imcleo ainda não estiver emancipado a

transferencia será feita administrativamente, por ordam oficial, sem
intervenção jud:ciaria.

Art. 81. Qualquer debito que, porventura, haja contraindo
com o nueleo o chefe da familia que fallecer, deixando viuva e orphãos,
será considerado extincto, salvo o proveniente da compra do lote a
prazo.

Art. 82. Si o lote tiver sido comprado a prazo e fallecer o ad-
quirente deixando pagas, pelo menos, Ires prestações, serão dispensa-

- das em favor da viuva e dos orphãos as demais prestações ainda não
vencidas, expedindo-se titulo definitivo de propriedade.

ArL 83. Serão • instituidos premios parv estimulo dos produ-
ctores que mais se distinguirem nas exposições ou por qualquer outro

• modo.
Art. 81. Nos nucleos coloniaes poderá ser reservado a nado-

, naes uns numero de lotes proporcional a 30°4•
Art. 85. Em Estados, ou zona, onde não existirem colonias anis.

ligas ou nucleos coloniaes de agricultores estrangeiros, o Governo Fe- •
deral podes-á adoptar providencias excepcionaes, quando indispensaveis,

• para garantia da formação do primeiro ilude° em condições propicias
ao seu desenvolvimento, servindo de centro de attracção para o esta-
belecimento de crescente numero de immigrantes. -

Art. 86. Em instrucções especiaes serão regulados os serviços e
obras de cada nucleo, attendendo-se ás circumstancias peculiares á
localidade e ás necessidades occurrentes.

• Art. 87. A emancipação dos nucleos coloniaes será resolvida
pelo Governo Federal, nos termos do art. 227 deste Regulamento.

Art. 88. Os lotes em que existirem riquezas naturaes explora-
' veis e de altavalor e aquelles em que se encontrarem quedas de agua
"•••• de grande potencia e utilisaveis para o estabelecimento de industrias
'• que dependam do emprego de força motora, ficarão reservados me-
••, -diante autorização da Directoria do Serviço de Povoamento.

Art. 89. Qualquer lote rural que carecer de alguma das- condi-.
ções essenciaes para ser habitado, como falta d'agua ou 'de outros re-
quisitos, será reservado, pbdendo-se opportunamente• aproveital-o ou

'eallenal-o para o desenvolvimento das culturas cá industrias visinhas.,

Art. 90. Quando em um nucleo colonial houver disponivel. nu-
mero elevado de lotes ruraes e em uni destes se estabelecer uma fa-
milia de inunigrantes • com diversos filhos, dos quaes ahau lir maior dá
16 annos, poder-se-á reservar MOI .0m mais lotes coutiguos, para se-
rem de futuro adquiridos por eles ou pelo chefe da 'familia.

CAPITULO IX

.	 D) PREÇO DE :LOTES EM NUCLEOS DO GWERNO FEDERAL

Art. 91. Os preços de- vendas dos lotes rimes, em nucleos fun-
dadis pila União, serão fixados dentro U3 seguintes limites.
. 1.°•.Mediante pagamento prazo : 10$ -a 20$ por hectare, sendo
o adquit •ente agricultor, acompanhado de familia, e desprovido de
recursos -para- viam p to pagamento.

2.° -Mediante pagamento á vista :
a) 8$ a 15$ por hectare, si o adquirente tiver familia e com esta.

estabelecer-se no lote, ou no caso do adquirente, acompanhado de
familia, haver obtido titulo definitivo de algum lote contiguo on pro-
ximo e mantel-o bem cultivado ou bem beneficiado, de modo a ne-
cessitar de novo lote para o . desenvolvimento dos trabalhos ruraes.

b) 15$ a 30$ por hectare, si o adquirente, sem familia, estabele-
cer cultura e residendia no lote.

Art. 92°. Os precos de lotes urbanos variarão de 10 a 40 réis o
metro quadrado. •

•Art. 93. Os preços dos lotes, dentro . dos limites referidos nos ar-
tigos antecedentes e de accordo com o presente, re gulamento, serão
determinados pelo directot • tio Unam., sob prévia approvação do in-
spector, attendendo ás ordens expedidas pela Directoria do Serviço de
Povoamento.

Art. 91. O valor venal -da casa, em nucleos coloniaes em forma-
ção, será computado pelo custo da construcção.

Paragrapho unico. Quando o custo da construcção houver sido
elevado por qualquer motivo ou quando fôr sitperior a 1:000$, a
Directoria do Serviço cle . Povoamento poderá autorizar a venda, com
abatimento de preço, aos colonos chefes do familia, fixando uns só
preço para todas as casas de igual typo, construidas no nucleo.

Art. 93. Dando-se o caso em que, no lote a ser vendido, existam
culturas ou bamfeiterias que elevem sensivelmente o seu valor, além
dos preços normaes, designados nos ates. 91 e 92, deste 1,e:sul:intento,
o director do micte° determinará o seu valor pelo menor preço local,
e, com observancia da formalidade referida no art. 93, addicionará
respectiva importancia ao preço do lote. 	 -

Art. 96. Nas 'vendas de lotes ruraes, sempre que fôr solicitado
pelo adquirente, será estabelecida a clausula contractual do boinas-
tead,,referente ao maximo da areis de 10 hectares e do valor corres-
pondente ao maximo de 5:000$ ; consistindo em ser o mesmo inale-
navel, bem como suas bomfeitorias e fructos, não ficando sujeito, em
tempo algum, a qualquer ontis ou responsabilidade em exedução por
dividas que venha a contrahir o adquirente. No caso de falecimento
do colono, o immovel rural passará sob o mesmo regimen á sua mu-
lhor e filhos.

Paragraphaunico. O presente artigo só entrará em vigor quando
este regulamento fôr approvado,pelo Congresso Nacional.

CA PITULO X

• DÁ EXPEDIÇÃO DE MIMOS E DISTRIBUIÇÃO DE LOTES

Art. 97. Em nucleos coloniaes que forem fundados sob a admi-
nistração directa da União, serão distribuidos ti-es typos de titulos de
terras : titulo provisorio ou de designação de lote rural, titulo deflei-
tivo de propriedade de lote rural, e titulo definitivo de propriedade
de lote ui-bano.
• Art. 98. O titulo provisorio de lote rural será entregue ao chefe
de familia de agricultores, em seguida ao seu estabelecimento, se lhe
faltarem recursos para o pagamento immediato, ou a quem couber,
nos termos deste regulamento.

- Art. 99. O titulo definitivo de propriedade do lote rural será ex-
pedido em favor do agricultor que effectuar o pagamento á vista ; do
chefe da familia que liquidar o seu debito, correspondente ao valor
do lote, de conformidade com este regulamento ; de quem estiver nas
condições dos arts. 74, 75 ou 82.

Art. .100. O titulo de propriedade de lote tu-bano será usado
quando houver necessidade de se fundar uma sécio ou povoação em
terras deatinadas ao nucleo colonial e deverá ser cntregue ao adqui-
rente, sob pagamento á vista. •

Art. 101. Nenhum colono poderá obter mais de um lote rural,
salvo verificando-se o caso do artigo 73.

Art. -102. Quanto ao prazo - para a amortização do debito con-
traindo pelo chefe da finnilia que compraco lote rural mediante paga-
mento em prestações, -contar-se-á o maximo referido no § 2° do
art. 79, sempre • que, não houver expressa resolução em contrario
tomada polo ministro, , a respeito ;de qualquer nueleo : situado á niar,

•
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emou proximo de vias ferreas ou de rios em que houver navegação
a vapor.

g -P. No Nerso do talão de cada titulo definitivo, tanto de lote
rural, -como de lot e urbano, serão notados os numeros e as datas dos
conhecimentos compettbativos dos pagamentos, nome e séde da estação
fiscal em que houver sido feita a arrecadação, designação do livro e
folhas em que o escripturario d lineleo tiver lançado as quantias
pagas, •de macei iaa facilitar a conferencia em qualquer tempo.

§ 2°. Essa averbação será assignada pelo escriptnra rio do nueleo
e, desidrunetite verificada, terá o econferea do director do , nuelea e o,

•-4sislos do inspector do Serviço de Povoamento, antes da assignatára
titultsdefinitivo.	 -

30 . Os casos previstos nos ai-Is. 74, 75 ou 82, quando °morrerem,
deverão ser notado ," no verso do talão do titulo, conforme o para-
grapho antecedente.

Art. 103. Os pa gamentos de lotes com ou sem casa e beinfei-
todas serão eco lixados na estaçao fiscal competente e mais proxima
do nucleo, media- ite guia do director do nucleo.

1°. QuaWo o a iquirente de lote não fallar a lingua portugueza,
deverá ser acampa r am lo de um interprete até á estação fiscal em que
1.1011Vel' de, realizar os pagam CHIAIS.

2 0 . Si o adquirente, no caso do paraerapho precedente, não
puder ir a séde da estação fiscal, ou si ('5(0 ficara grande distancia
do nucleo, o director do nucleo itoderá receber a import alicia a ser
leiga, passando redis) oro isorio e fazendo recolher a respectiva quan-
tia siquella estação com a brevidade pessivel. O conhecimento com-
probativo de pagamento que for expedido pela estação fiscal
será entregue ao adquirente do lote, em troca do reciba provi-
sorio.
• :e 3°. Os conhecimentos expedido- : pela estação fiscal serão regis-
trados, em resumo, no competente livro do director do nucleo, de
maneira a poder-se verificar, em qualquer oceasião, quaes as pessoas
que realizaram pagamentos, importam:ias pagas discriminadamente,
numero e data dos conhecimento s , nome e séde da estação fiscal que
tiver feito a arrecadacão.

e 4°. Quando o: lotes forem comprados a prazo, as prestações
pagas deverão ser registradas ta tuleen na caderneta de que trata o
art. 79 deste regatlam,tnto.

Art. 101. Aos estrangeiros que desconhecerem a lingua porta-
gueza serão entregues, com os Godos dos lotes que adquirirem, copias
dos mesmos, traduzidas em seu idioma.

CAPITULO XI

DOS NUCLEOS FUNDADDs PELOS EsTkDOs DE ACCOnDO COM A UNIÃO

Art. 10a. A Peia) poderá realizar a Mtroducção de i»»nigra»tes
que, sob o pau-ia-Mio dos Estados, houverem de ser localizados come
proprietarios em nuchtos que os governos esladoaes resolvam fundar
por iniciativa e conta propria, ou por contracto com proprietarios
lerritoriaes, si te que sejam devidamente reconhecidas a situação
favoravel dos meletes e excellencia de condições hygienica.s, a superior

,qualidade das terras e a normalidade dos trabalhos de adaptação
áquelle fim.

Art. 106. Aos Estados que fundarem nucleos coloniaes sob sua
'administração (liem; a a Vidão poderá conceder auxilios, »a cotam.-
midiule do arligit seguinte e na ni2dida dos recursos oreamentarios
dispensaveis.

rt. 107. A ;melarão de rincheas te-timbres sob a administraeão
directa do Estado e auxilio da União obedecerá ás condições previstas
neste capitulo e especialmente ás s pgiiinte :

1'. 0 Estado escolherá a localidade que julgar favoravel á salu-
•bridado, cultivo, pdsincção, segui-atiça, facilidade de comi-imitis:ação e
economia de o-ali-esti-les, sujeitando e ssa escolha, com o plano geral
alo nucleo, inclusive typo das casas e todas as indicações precisas, á
approvação do Governo Federal, para os effeitos do auxilio que haja
de prestar.

2e . Approvados a escolha e o plano supra-referidos, o Estado fará
executar os trabalhos preparatorios e definitivos

30 . Feitas as obras precisas, de sorte a ficar garantido o transpor-,
te commodo e o estabel -cimento regular de immigrantes e suas fami-

slias em lotes perfeitamente delimitatlos e demarcados, conforme o
.plano approvado, o Governo Federal promuverá á sua custa a vinda
-dos mesmos, afim de serem localizados por conta do Estado, ao qual
fica livre o d i reito de escolha dos immigrantes por intermedio de emis-
sarios especiaes.

•.-	 • 4'. Todos os SCI'Vl03 do nueleo serão custeados pelo Estado
ts 5°. O Estado s irá auxiliado pela União com 25 eS, da importancia
4tque elfectivament e despender coar a fundaeão do nucleo, não devendo

esse auxilio ultrapassar 800$ por familia estrangeira que fôr locali-
.zsada-. -

TreS • serão as prestações pagas pela União
ya"prinieira, , itté 250$, para casa do typo acceito pelo Governo

Federal, construída em lote rurais,
b) a • seguilda, tambem não excedente. de 250$, logo rine o hnmi-

grante e familia tomarem posse dó lote e houverem recebido o titulo
-fovisorio ou definitivo de.propriedade do mesmo.

c ) a terceira, finalmente, de valor nunca superior a 300$, cora-
forme avaliação feita pelo ['aficcionado federal para isso designado,
quando o inunigrante e familia contarem seis mazes de estabelecimento
310 lote.

Art. 108. Etn nocleos auxiliados pela União a percentagem do
lotes destinados a nacionaes poderá ser a mesma de que trata o ar-
tigo $'k.

O auxilio pela collacação de cada família de colonos naCionaes
poderá attin eir o nmximo de 500$, pagos cai Prestações, conforme as
afincas a e fido n. 5 0 . artigo antecedente, porém • depois'de effectiva-
localizaçãO de familias estrangeiras,. e . quantidade 'que Corresponda •;.:s
porcentagem acima mencionada.

Paragrapho unico. Sem auxilio da União poderá, o Estado formar,
com o numero de lotes que -entender, secções contiguas, destinadas

nacionaes.
- Art. 109. Os titulos de propriedade dos lotes serão expedidos por
funccionarios estadoaes, de accordo com as respectivas disposições era
vigor.

Art. 110. Ao Estado pertencerão 75 °/ 0 do producto da venda dos
lote:, salvo aceordo existente com os proprietarios das terras vendidas
aos immigrantes ou colonos edevendo os .25 ° I'„ restantes ser recolhi-
dos aos cofres da União, em recompensa aos auxilios prestados.

Art. 111. Qualquer debito contrahido pelos immigrantes para
com o nucleo só poderá ser cobrado pelo Estado.

Art. 112. Os 'sulcos fundados pelos Estados com auxilio do Go-
verno Federal devem subordinar-se a regimen semelhante ao adopta-
do por este.

Art. 113. A's estradas de ferro cuja construeção fôr autorizada
pelo Ministerio da Viação, ligando nucleos coloniaes ou terras colo-
nisaveis com estações de estradas de ferro, centros consumidores,
portos maritimos ou fluviaes, a União poderá auxiliar e mediante
subvenção, de accordo com o que fôr estabelecido em lei orçamentaria.
Em contracto prévio serão definidas as condições a observar, quer da
caracter technico, quer relativas a prazos, indemnizações do auxilio
concedido, extensão maxima a subvencionar e quaesquer outras.

CAPITULO XII

4:711.0NI5AÇÃO POR EMPREZAS DE VIAÇXO

Art. In. O moam lato de terras margina es ou proxitnas de ea.
tradas em construcção ou em trafego, bem curto de rio; servido; por
navegação a vapar, deverá ser emprehendido e activado pelas res-
pectivas emprezas, indepeadente de qualquer iniciativa do Governo
Federal ou dos Estados, de associações ou de particulares.

Art. 115. Entende-se par empraza de viação, ou simplesmente
empreza, para os fins deste capitula, qualquer entidade singular ou
collectiva que tiver a seu cargo a construcção e exploração de estrada
de ferro o:1 de rodagem, ou serviços de navegação, em virtude de con-
tracto definitivo com a União ião ou ca os Estados.

Art. 116. O povoamento effectuar-se-á mediante a localização de
famintas de inunigrantes, habituados a trabalhos de agricultura ou det
industria agro-pecuaria, como proprietarios de lotes regularmente
medidos e demarca los, situados á margem ou dentro da zona de 20
kilomaros para cada lado do eixo da estrada ou do thalweg do rio
navegado, formando mi ucleos ou linhas coloniaes.

Art. 117. A ernpreza de viação que quizer utilisar-se dos auxílios
e favores, consignados neste capitulo, precisa de observar as die»si-
ç.ões deste Regulamento, e obter prévia autorização official. que o Go-
verno colleMerá, quando convier, limitando a sua responsabilidade
na medida dos recursos orçamentados disponiveis.

Art. 118. A escolha das localidades mais apropriadas a nucleos
e linhas coloniaes obededecerá a prévio estudo de todas as circumstans
cias essenciaes ao seu desenvolmimento, nos termos do art. 40.

Art. 119. A escolha das localidabes, feita pela empreza, fica
sujeita a estudo e informações do inspector do Serviço de Povoamento
ou de outro funccionario da repartição para isso designado.

Art. 120. O plano geral, comprehendendo a divisão das terras
em lotes, área destes, estradas de rodagem e caminhos vivinaes
construir e typo de casas para Os imMigrantes, será subrnettido á
approvação do Governo Federal e executado na conformidade do quns
fôr approvado, sob pena de não serem prestados os auxilios e favores
de que trata este capitulo.

Art. 121. As terras neeessarias para os ri ucleos ou linhas coloniaes
serão adquiridas pela empreza par compra, c meessão, ou aecordo
com os Estados, ou com os proprietarios, podendo, guiando necessa-
rio, .ser autorizada a desapropriação.

Parag• rapho unico. E' imprescindivela verificação antecipada, de
estarem as terras desembaraçadas de litigios ou de onus reaes, ou da
existencia de concessão ou contradto; que assegure a transferencia.
das mesmas, livre de todo e qualquer negocio.

Art. -122. Sempre que 'a situação -de nueleo ou a quantidade de
lotes rumes exigir o preparo de uma- sede, ou futura povoação, ' a -
cmpreza furidal-a-á com os • competentes lotes itadristà - e-segundo o
projecto apprOvitclo.	 -

Art-. 123. A' proporção que Os lotes ruraes fore.m- ficáfido •prokt-

MI I E,	 Illa I
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ptos,' e servidos por viação regular, serão localizadas aa familias de'
inunigrantes.

Art.-124. •A empreza manterá, pelos meios mais convenientes
ao seu alcançe, e de accbrdo Com a Governo Federal, mn serviço de
propaganda no exterior, para a venda dos lotes, devidamente demar-
cados e preparados, a imrnigrantes agricultores ou prolissionaes de

'industrias ruraes: •
Art. 125. O Governo Federal perderá !autorizar ea promover, por

"sua conta, a introducção de inunigrantes destinados- aos : nuelees ou
ás linhas coloniaes, concedendo passagens desde o. porto do palz de
origem até . ao de 'destina, bem corno os -meios • de desembarque e
hospedagem, e a transporte até a.estação,mais proxima do ilude°.

Art.. 126. O serviço- de, lecalisação, inclusive auxilia para-o pri-
moiro estabelecimento, correrá. a expensas -da. empreza, que deverá
fornecer aos. immigranMs recem-chegados ferramentas e sementes,. e-
proporcionar-lhes, sempre que não houver inconveniente, trabalhes
a salario na estrada ou nas proximidades' dos lotes, afim de tornar
facil a manutenção dos mesmos, abastecendo-os, quando preciso, de

'adiantamentos erra generos alimenticios, ou em moeda,- até a pri-
meira colheita.
'• • Art. 127. Os lotes ruraes, com • as' benfeitorias que porven-
tura tiverem serão vendidos aos iminigrantes mediante pagamento

-á vista ou a prazo:• '•Art. 128. O preço dos lotes e das casas, e as condições de paga-
mento, dependem de-approvação do Ministerio, que se reserva a fa-
Culdade de exercer acção fiscal sobre quanto fôr de interesse para a
-prosperidade dos colonos, e reativo aos 'direitos que lhes são ga
-rantidos. • .

Art. 129. A einpreza fica obrigada a facilitar o transporte dos
productes coloriiites; concedendo abatimento ou reducção de fretes, na
razão de 50 .4 das - tarifas em vigor, durante 5 ermos a contar da

•(lata do estabelecimento da primeira familia, em-lote do nucleo ou da
linha colonial, cuja fundação se fizer nas condições deste capitulo, ou
fôr emprehendida pela União ou pelos Estados, com a localização de
immigrantes estrangeiros, corno proprieta rios.

Art. 130. A empreza manterá as installações constantes do
arts. 53 e 54, inclusive o curso primá° agricola, com o mesmo pro-
gramma adoptado nas escolas existentes nos nucleos fundados pelo
Governo Federal.

	

.	 .	 .	 •	 .
Art. 131. O Governo Federal concederá, a titulo de auxilio, pre-

mies á empreza de viação que effectuar Com .regularidade a locali-
zação de immigrantes estrangeiros, como propnetariose nos termos
:leste Regulamento.	 ,	 .
" § P.' Esses premies serão eonibinados e fixados por °ocasião

de ser approvado oeplano geral de' que 'se occupao 'art. 120 deste
regulamento,- e não deverão exceder os• segifintes Maximos:

1°. 250$, por casa construida em lote rural, uma vez que seja
de typo olficialmente approvado e pertença a familia de colonos
agricultores estrangeiros;

2°. '200$ quando a familia contar- seis mezes de localização;
• i. '.	 300$. quando a familia estiver a um anno localizada e
,houver ampliado a cultura ou á criação, com animo de continuar;

4°. 5:000$ por grupo de 50 lotes ruraes, oecupados por
Utilities de agricultores estrangeiros que, no mesmo- nucleoe dentro
.de dois armes da collocação da primeira familia, houverem recebido
-os titules definitivos•de propriedade.

§ 20 . Para as premies referidos nos ns. 2° e 3° é indispensavel que
a familia de agricultores estrangeiros não possua outra propriedade
territorial, não tenha sido retirada de outro nucleo colonial e tenha
sido installada pela empraza. .

Art. 132. Quando a familia de agricultor for introduzida do es-
trangeiro á expensa da empraza, é por esta localizada de conformi-
dade.com este capitulo, o.Governo poderá conceder á mesma empreza
mais um premio de 40$ por .pessoa maior de iZ e menor de -60
aniles, que compuzer-a respectiva familia, uma vez que sejam um-
migrantes nas condições .do art. 2° deste regulamento e logo que a
familia tomar posse do lote e iniciar os trabalhos culturaes..
. Art.-133. A•empreza deverá localizar além das familias estran-

geiras, 30 °/0 de familiasmaciena.es, sem direito a premies em relação
a estas ultimas.

reaes de qualquer natureza, ou ficar provada a existencia de r een-
trado regular entre . o devedor cio credor hypothecario, em- termos dá
poderei immovel ser transferido aos immigrantes livre de todoe lqual-
encargo ;	 • • .	 -

; ti) . Exietencia, da área necessaria, a: juizado Governo,- para o • es-
tabelecimento de 50i familias . ds immigrautes, pelo menos, em igual
numero desleites. ruraes,. tignos oiti disseminados , em -urna -região •
cujo raio maxhno não exceda a -12 kilemetros ; •

• eY Terem as , terras- as qualidades, exigidas no artigo 48;	 - •
dpExaarre, ellicialmentedeito, da região e dos documentos refle-

rentes ás terras, et verificação do-preenchimento das ,vendições supra-
mencionadas ;

•e) Terem , os lotes -área •jante para o desenvolvimento do
trabalho dos sons adquirentes. •	•

§ 2°. O Governo Federal não fornecerá quantia • alguma. por ade-
antamente. , • .

Art. (35. Uma vez verificado o preenehitnetito' das condições re-
teridas- no artigo antecedente, os immigrantes -com familia que hou-
verem de ser localizados como proprietarios poderão ser introduzidos
pela Governo Federal directamente. eia mediante a restituição das pase
sagens pelos preços que vigorarem, cointanto que: 	 •

a) estejam enes habilitados á compra dos lotes a dinheiro, e_ dis-
ponham de recursos para se Manter por-conta proPria, cultivando a
terra ou explorando qualquer industria, até a percepção dos primeiros
lucros, sem outros favore s , ou:

b) os proprietarios das terras proveu' ter firmado contracto com
os mesmos ou com o Governo do Estado interessado, em termos ga-
rantidore da effeetividade doe comprom:ssos, não só da venda dos
lotes demarcados e promptes- por preeos razoaveis, corno tambem da.
prestação de auxilies de que passam os In-migrantes necessitar para o
seu primeiro estabelecimento, até conseguirem manter-se por conta
propria.

Art. 136. Além de auxilio prestado má c:enfermidade do artigo an-
teáor, o Governo Federal poderá conceder ás respectivas companhias
ou associações particulares, prendes por familias do immigrantes agri-
cultores localisadas, quando contarem pelo Menos •um atino de estabel&.
mento regular em estado prospero e- com disposição de permanseer.

Art. 137. Quando o Governo Federal reconhecer, de accordo com
os artigos 134 e 135 a existencia de cireinnstancias asseguradoras
collocação favorav4 de immigrantes como proprietarios, e •autorizar
a companhia ou associação, ou o particular, a providenciai-no sentido
de preparar os lotes para os receberetambem•marcará prazo para a.
conclusão dos trabalhos precisos, sob pena de cessar a responsabili-
dade da União, quanto á prestação-do auxilios pecuniarios.

'Art. 138. Os bancos de credito agricola e os syudicatos agricolas,
que se constitairem segundo a legislação vigor, urna vez que se
sujeitem as condições regulam rirsires. terão preferencia para ateu- .
ção dos-auxilios e premies na conformidade deste regulamento,-

CA PiTULO XIV

DAS LINHAS COLONIAES

Art. 139-. A partir de pontos marginaes de estrada de ferro em •
trafego ou em construceão, ou dr rios em que houver -navegação a
vapor, poderão ser estabelecidas linhas c: raleai:1-es, • sempre :que
convier.-.

1Art. 10.. Linha colelial, consoante o presente regulamento, é
uma estrada de rodagem ladeada de lotes e medides e demarcados e se-
guidamente , ora pro.ximus uns dos outros,. destinados a ser :povoados
por immigrante,s, come Seus proprietaries.

Art.. 141. As linhas coloniaes deverão estar situadas em :zonas
que satisfaçam as condições assenciaes

'
 .exigidas para os nucleoss e soe

não de preferencia abertas, em terras devolutas, em terras particu-
lares desaproveitadas, ou mal Miti gadas, quando os •etocidentes do
terreno ou a, sua constituição aconselharem a adopção.desse systema

; para o seu melhor aproveitamento-. 	 .	 •
Art. 142. -0 estabelecimento. definitivo de Rilhas celoniassrem-tere

ras de-propriedade particular, poderá ser realizado pelos proprietarioS,
ou de accordo-comsestes salvo si,, 'estreladas e .projetadas, houver
impossibifidadade accordo aficar a»savada a. vantagem de desapro-
priação-das terras por utilidade publlea.

Art. 113. -As-linhas colnniaes são. equiparadas, para 'todos os
. effeites, aos nucleos coloniaes.

CAPITEL& XV •

DA DIRECTORIA DO SERVIÇO DE POVO.kINIENTO

• Art. 111: -0 Servico de Povoamentacompree mele uma Directeriãe
com sede -na . 'Capital' Federal. : irespeeteriit's e ms . tistadiss •,- -ctele-riitseou
nueleos -eoloniaes, ;hospedarias' de iininigteintes,i prepesto-s, 	 "cacau'-'
regados de -quaesquer -serviços-concernentes á, inimigraçãos 'e' Go--;
tenisação.

CAPITULO XIII

COLONISAÇÃO POR COMPANIIIAS '011 ASSOCIAÇÕES 'E 'PARTICULARES -

; Art. 131. As companhias ou associações, a os particulares -ido-
neos, que dispuzerem de terras -em -situação e circumetancias ade-
quadasá colonisação, e se obrigarem a dividil-as em - lotes, e -erre--
ctuarem a venda 'destes - a immigrantes estrangeiros, 'agricultores', que

.-nos mesmos passem a -residir corno proprietarios, poderão receber arfe
Isilios . do Governo -Federal; segunda o regimen que melhor convenha a

cada caso.
se es s '1°: São condições esseneiaes •para quee-o Governo Federallireste-

-	 auxilies:"	 •	 -	 .	 • • •	 ;e-	 e;
-a) Estarem as terras .isentas de litigios, -hypotheca ou outros onus
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• Art. lu. A Directoria do Serviço de Povoamento terá a seu
cargo : •	 •
• § O Promover a introduccão de immigrantes tior iniciativa ou
por conta do Governo Federal e superintender o serviço de recebi-
mento, desembarque, hospedagem e expedição dos mesmos.

§ 2.° Fazer o registro ou matricula dos immi,grantes recebidos
por iniciativa ou por conta do Governo Federal, e dos e.spontameos
que constarem das relações obtidas das companhias de navegação,
com as iadieações necessarias.

§ 3.° Promover a collocação immediata dos immigrantes espoo-
tipeos recem-chegados que necessitem do patrocinio da administração
publica, e daquelles que forem introduzidos por iniciativa ou por
conta do Governo Federal.

§ •.° Proceder a estudos do assumptos que forem de interesse
para o Serviço do Povoamento.

§ 5.° Promover a fundação de eueleos coloniaes c a localização
de immigrantes.
1	 § 6.° Verificar e organizar orçamentos e projectos da trabalhos
que disserem respeito aos serviços a seu cargo.

§ 7.° Organizar estatisticas acerca dos serviços de immigração e
colonisação.

§ 8.° Colligir dados e informações para divulgação em paizes
estra ngeiros.

§ 7.).° Corresponder-se com os encarregados de serviços de immi-
gração, colonlsação e propaganda, no paiz e no exterior, e com
quaesquer departamentos administrativos, emprczas, associações ou
particulares, conforme se tornar preciso.

§ 10. Formular bases para contractos attinentes aos serviços de
sua .attribuiç,ão e submettel-as á approvação do ministro.

CAPITULO XVI

DA oric vvizAçÃo nv orritcrolux

Art. 116. A Direct wia do Serviço de Povoamento terá as seguia-
tc. serões

I". Expediente.
23 . Colonisação e trabalhos technicos.
33 . Immigracão e contabilidade.

Art. 117.	 I' secção terá a seu cargo
§	 O registro geral de entradas e sabidas de todos os papeis

cocernentes ao Servieo de Povoamento.
.	 2°. Distribuição dos mesmos papeis pela secção que ti' er de os

processar.
§ :3'. Processo de correspondencia que não competir a nenhuma

das outras secções creadas pelo presente regulamento.
§ 1°. O preparo do expediente em idioma estrangeiro.
§ 5°. O archivo de documentos e processos findes.
§ 6'. A guarda e distribuição de materiaes do almoxarifado.

Art. 118. A l a s 3st,ão terá o seguinte pessoal;

1 chefe;
1 1° ollic n al:
1 23 ciliciai ;

:1° otlicial
archivista-alinoxa rife ;

2 Ira ditames.
Art. 1•9. A 2- scão terá a seu cargo
§ Proparo da vorrespondencia a ser expedida, ao ministro

da Agricultura, aos inspectores do Serviço de Povoamento, chefes de
comMissão, diremeres de nueleos, e a departamentos administrativos,
emprezes, associações on particulares e quaesquer encarregados
de serviços a cargo da soerão.

§ 2°. Estudos, informações e pareceres sobre assumptos relativos
à fundação, admi I is tração e desenvolvimento de nucleos coloinses,
e a localizarão d3 immigrant es corno proprietarios ruraes.

§ 30 . Organização de dados e informações uteis para a propa-
ganda..da celonisaeão.

§ .1"• Tombamento das terras adquiridas pela União para a fun-
dação de nucleos culoniaes, com as informações detalhadas para
conhecimento do immovel.

§ 5°. Quadros genes do colonias oe nucleos coloniaes, dando a
conhecer a sua situação, data de inicio dos trabalhos de fundação, da
localização de colonos e outras particularidades ; numero de lotes
ruraes e urbanos projectados, apontados, medidos e demarcados, e
condições em que se achato.

§ 6°• Numero e data dos titulos provisorios, dos definitivos de
propriedade de lotes ruraes e dos litulos de lotes urbanos que tenham
sido expedidos em cada ilude° colonial em fundação por conta do
Cri:eterno Federal e escripturação relativa aos mesmos.

§ 7°. Balanço da conta corrente dos colonos em cada nucleo
colonial.

• § 8°. Estatistica da população rural e urbana, e de casamentos,
nascimentos e obitos, em cada nucleo colonial, profissão dos habitan-
te outras indicações.

§ 9°. Numero e classificação de escola á e suas dependencias em.
cadn, nucleo colonial, matricula e frequencia média.

§ 10. Estabelecimentos de commercio e industria existentes na
séde e em • lotes ruraes; vehiculos, instrumentos aratorios, machinas
agricolas e outras, em cada nucleo colonial.

§ 11. Apontamentos sobre as diferentes installações existentes .
nos nucleos.

§ 12. Estatistica da producção, criação, exportação e importação.
§ 13. Inventario dos instrumentos de engenharia e de meteoro-

logia, utensilios, materiaes permanentes e moveis, fornecidos para
uso das commissões ; immoveis e semoventes, que pertençam á.
administração publica, em cada nucleo colonial.

§ 14. Fornecer com frequencia á Intendencia de Immigração do
porto do Rio de Janeiro boletins indicando o numero de lotes ruraes
que se acharem vagos e disponiveis em cada nucleo, . a área desses
lotes, preços de venda dos mesmos e todos os eSclarecimentos precisos
para o serviço de encaminhamento dos immigrantes.

§ f. Elaboração de projectos e orçamentos de obras que _ião
estiverem a cargo de commissões especiaes.

§ 16. Exame de projectos e verificação de orçamento de obras
apresentados á secção.

§ 17. Estudo e projecto de typos que devem ser adoptados ?ara
obras nos nucleos coloniaes.

§ IS. Organização de plantas de aucleos coloniaes.
§ 19. Execução de mappas topographicos e cartas cadastraes.
§ 20. Conferencia de dados concernentes aos trabalhos realizados

pelas commissões.
§ 21. Registro graphico e estatistica especificada dos crabalhots

preparatorios que se realizarem mensalmente por conta ou com.
auxilio da União em cada micte° colonial.

§ 22. Exame dos mappas mensaes das observações meteorologicas
effectuadas nos nucleos coloniaes e organização de um mappa geral
consignando por mez o resumo das observações em cada nucleo.

§ 23. Verificação dos trabalhos realizados para a determinação
de coordenadas geographicas e da declinação da agulha magnetica,
registro dos resultados conferidos e data das observações.

§ 21. Organização de um registro especial ou quadro ;era! de
estradas de ferro coloniaes com direito á subvenção.

§ 23. Elaboração de diagrammas, schemas e quaesquer trabalhos
de desenho que forem necessarios para o serviço da repartição.

Art. 150. Todos os trabalhos technicos serão assignado:s prJos
funccionarios que os executarem e pelos que os verificarem.

Art. 151. Nenhum desenho se considerará concluido .;em que o
chefe da secção o haja rubricado e submettido á approvação do
director do serviço.

Art. 152. Todos os desenhos e projectos de obras serão acompa-
nhados de especificações completas.

Art. 133. A 2' secção terá o seguinte pessoal
1 chefe e inspector de colonisação
1 engenheiro de Ia classe e ajudante do inspector de colonisação
2 engenheiros de 2' classe ;
1 ajudante de engenheiro;
2 cart erva plms
2 I" officiaes
2 2" ofiiciaes
2 3" ofliciaes ;
Art. 151. A 3° secção terá a seu cargo
§ 1 3 Preparo da correspondencia a ser expedida ao ministro,.aos

inspectores do Serviço de Povoamento, administradores de hospe-
darias d immigrantes, departamentos administrativos, emprezas,.
associações ou particular e a quaesquer agentes ou encarregados de
serviços que interessem á secção.

§ 2'. Providencias attinentes á chamada, introducção, recebimen-
to, hospedagem. expedição e patrocinio de immigrantes.

§ 30 . Estudo e applicação de medidas conveniente:: á fiscalização
dos mesmos.

§ 1°. Organização de bases para ajustes concernentes á immigra-
cão, e fiscalização dos mesmos.

§ 5°. Investigações sobre as condições do trabalho e . vantagens
asseguradas aos immigrantes agricultores, artifices, operarios e de .
outras profissões, em centros ruraes e em cidades, villas e povoações,
nos diversos ramos de agricultura, industria, Lrte ou occupação
util.

§ 6°. Organização de dados e informações para a propaganda da .
immigração.

§ 7°. Organização da estatistica geral da immigração e emigração
por portos nacionaes frequentados por vapores que façam a navegação
entre o paiz e o exterior.

§ 8°. Organização da estatistica das hospedarias de immigrantea
e da internação e destino dos mesmos.

§ O°. Informações sobre a situação economica do paiz, e outras-.
que possam ser uteis á propaganda de immigração.

§ 10°. Tombamento dos immoveis que pertençam ás 'hospedarias
de inamigrantes.
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§ 11° 1 Eiame e conferencia de dados constantes de quadros esta-

tisticos, relatorios e officios recebidos de encarregados de serviços que
interessem a secção.

§ 12°. Processo de contas e de fiscalização. de despezas com o Ser-
viço de Povoamento.	 .

§ 13°: Escripturação e, expediente de contabilidade da Directoria
e suas despendencias segundo as regras geraes adoptadas no Regula-
mento da Secretaria de Estado.

'-'§ 14°. Pagamentos confiados ao officiai pagador.
•.Art. 155. A 3' secção terá o seguinte pessoal :
•1 Chefe e inspector de immigração;
3 1 0S officiaes
3 2° officiaes
3 3°' officiaes
1 official pagador.

Art. 456.0 serviço de movimento C estatística de ^ immigração
no porto do Rio de Janeiro é confiado a um escriptorio especial, com
a denominação de Intendencia de Immigração.

- Art. 157. A Indendencia. de 'imigração terá a seu cargo :
•§ 1°. Visita regular aos vapores procedentes de portos estrangeiros

que tragam passageiros e immigrantes destinados ao paiz.
g 2°. Informações detalhadas e esclarecimentos minuciosos, assim

aos immigrantes que desembarcarem, como aos que em transito esti-
verem a bordo 'dos vapores.

§ 3°. Impedir, de accordo com as auctoridades de Policia e Saúde
do porto, o desembarque . de immigrantes que soaram de molestias
contagiosas, exercam profissão illicitá, sejam reconhecidos como
criminosos, desordeiros, mendigos, vagabundos, dementes ou inválidos,
que não possam ser recebidos ex-vi das . disposiçõos em vigor.

§ 4°. Desembarque, com suas bagagens, de immigrantes que ac-
ceit arem 03 favores regulamentares.

§ 5°• Auxilio aos immigrantes no desembaraço de suas bagagens,
das formalidades alfandegarias ; no troco da moeda estrangeira que
porventura tragam, por moeda nacional ; e em outros casos, quando
e faça necessario ajudai-os ou guiai-os.

§ G°. Propaganda a bordo dos vapores, por meio de impressos,
photographias, dados 'estatisticos e outros, dos recursos que o'paiz
offerece aos que nelle queiram empregar a sua actividade, seus prin-
cipaes ramos de industria, seu systema de colonização, concessões de
que os immi oïanies gozam pela legislação em vigor, vantagens que os
individuos laboriosos podem auferir, preços das terras e facilidade em
adquiril-as, preço dos salarios e quaesquer esclarecimentos.'

• §'i°. Facilitar a cellocação de immigrantés recem-chegados.
§ 8°. Encaminhar para os centros de trabalho e para os nucleos

colomaes federaes, estacluaes ou particulares, os immigrantes e suas
familias que, sendo agricultores ou n exercendo outras profissões, quei-
ram se estabelecer no paiz.

§ 9°. -Requisitar passagens para immigrantes e suas bagagens
quando se destinarem a outros portos nacionaes ou ao interior do
paiz

'
 por via marititna ou terrestre.

• § 10. Embarcar immigrantes e suas bagagens, inspeccionaras
condições de asseio e hygiene das accominodaç.õas que lhes forem des-
ignadas a bordo dos vapores e em vagons de estradas de ferro.

§ 11. Commuuicar a partida de immigrantes aos funccionarios
do serviço nos pontos de destino, para que sejam elles alli conve-
nientemente recebidos e guiados.

§ 12. Zelar pela conservação do material do trafego maritimo ;
§ 13. Registro ou matricula de immigrantes entrados pelo porto

do Rio de Janeiro, com os detalhes referentes á data da entrada, nome
e Procedencia do vapor, nome, sexo, idade, profissão, nacionalidade,
composição de familia; classificação (espontaneo ou subsidiado), des- •
embarque,' data de sabida - e destino. •

• § 14. Confecção de um boletim diario de entrada de mumgrantes
espontaneos e subsidiados, nome do vapor que os tiver conduzido e
companhia a que pertence, procedencia (porto e paiz), classificação,
nacionalidade, sexo, estado, idade, profissão, constituição de familia,
recursos -pecuniarios e desembarque, se por conta propria ou por
conta do Governo para a hospedaria.

k-§' 15. Confecção de um boletim diario de sabida de immigrantes
para outros portos ou para o interior do paiz com passagens conce-
didits„officialmente, declarando-se o destino (estado e logar), numero,
nacionalidade, sexo, estado, idade, profissão, logar de hospedagem e
meio do transporte.

'- e. § 16. c de mappas estatisticos mensa,e,s que reunam
os dados constantes dos boletins diarios de entradas de immigrantes
e sabida, destes para outros portos ou para o interior do paiz, abran-
gendo a entrada de passageiros e tambein o movimento emigrátorio
de passageiros de i a , 2' e 33 classes para o exterior. 	 •

• §•17. Organização' de'mappas estatistices‘ semestraes e anniiies.--
§ 18. Organiza,cão-de um quadro estatistico animal do, movi-•

mento IransOtlantico dOpassageiros. e iminigrantes 1, do , porte do -Rio
de Janeiro.

-Art. 158. A Intendencia de Immigração terá o seguinte pessoal:_
• 1 intendente ;	 •	 ,

i .1° oficial;	 .. .

1 2° official
2 3" officiaes ;
1 interprete ;	 •
4 'interpretes auxiliares ;
2 auxiliares de expedição de immigrantes:•
Art. 159. A passagem gratuita em estrada de ferro ou em linha.

de navegação a vapor, até a estação ou porto' de destino, será conce-
dida com a possivel urgencia ao immigrante subsidiado.

Art. 160. Ao immigrante espontaneo será concedida passagem.
gratuita, referida no artigo antecedente, quando verificadas as se- ,
guintes circumstancias: ficar devidamente comprovada sua identidade.
por meio do passaporte, cedida pessoal ou documento capaz ; constar
seu nome da lista de passageiros de 23 011 33 classe, em vapor entrado
do exterior a menos de seis mezes ; ser a primeira vez que desem-
barca em , porto nacional e não haver já obtido o favor 'da passagem
gratuita.

Art. 161. Para o serviço de movimento a Intendencia de Muni.;
gração terá lanchas a vapor, rebocadores, batelões e catraias.

Paragrapho unico. Em casos extraordinarios, quando a afiluencia
de serviço o exigir, o director ou o chefe da 33 secção e inspector de
immigração providenciará ou autorizará o intendente de immigração
a providenciar para que sejam alugadas as embarcações precisas
para o serviço.

Art. 162. Quando estiver na ilha das Flores, o pessoal das em-
barcações em serviço da Intendencia de Immigração fica subordinado á
administração da hospedaria de Immigrantes, é sujeito á mesma disci-
plina e goza de todas as regalias do pessoal deste estabelecicimento;
• Art. 163. A administração da Hospedaria . de Immigrantes da

Ilha das Flores, as administrações de outras hospedarias de immi-
grantes custeadas pela União fira dos nucleos coloniaes, ficam depen-
dentes da 33 secção da Directoria do Serviço de Povoamento ; ficando
dependentes da 2° secção as inspectorias do Serviço do Povoamento,
as administrações de nucleos coloniaes e de quaesquer commissões de
cblonisação ou technicas.

CAPITULO XVII

DOS DEVERES DOS FUMCIONARIOS

Art. 164. Ao director do Serviço de Povoamento compete além
das attribuições a que se refere o art. 127 do Regulamento annexo ao
decreto 11. 1 8.899 de 11 de agosto de 1911, quaesquer outras que inte-
ressem á direcção e fiscalização do Serviço cle Povoamento e que não
forem contrarias ao presente Regulamente e ao supracitado decreto.

Art. 163. Ao chefe da 1 3 secção compete além das attribuições
do art. 127 do Regulamento que baixou com o decreto n. 8.899, de
11 de agosto deste anuo: •

§ 1. 0 Ter sob suá guarda, com os assentamentos em dia, os
livros de registro geral de nomeação, posse; promoção, remoção,' li-
cença e exoneração do pessoal da repartição e de suas dependencias ;
efectuar ou mandar efectuar Os registros e assentamentos e lavrar
ou fazer lavrar os termos, que se referirem aos funccionarios da
1° secção, devendo enviar os referidos livros, sempre que forem ne-
cessarios, aos chefes das outras secções que os devolverão logo . que
promptos 03 registros, assentamentos ou termos, referentes aos
funccionarios de suas secções.

§ 2.° Fiscalizar os serviços da portaria. •
Art. -166. São deveres conumms aos chefes da 23. e .3a secções e

como inspectores de colonização e immigração, além das attribuições
do art. 127, do regulamento annexo ao decreto n. 8.899, do 11.de
agosto deste anuo, relativamente aos chefes de secção : 	 •

§ 1.° Dar conhecimento, por officio ou telegramma, de todos'os
actos ou resoluções que lhes interessem, aos chefes encarregados de
serviço dependentes da secção.

• 2.° Assig.har a correspondencia referente' á informações, -pa-
receres,'esclarecimentos para instrucção e decisão de negocios, avisos
de recebimento ou remessa de papeis, e -communicações de 'actos ou
resoluções, quando for dirigida • aos inspectores do Serviço de Po-
voamento, hospedarias de immigrantes e mais funccionários do mesma'
serviço nos Estados, de aecordo com' as instrucções e ordens do di-
rector. - -

§ 3.° Velar para que sejam recebidos nos prazos devidos .os •••
quadros estatisticos, dados e informações que os inspectores do Ser-
viço' de'' Povoamento,' chefes de commissões, directores de nucleosi'
administrador da hospedaria de' Immigrantes • da Ilha dá Floreá e'
de outras hospedarias, propostos da Directoria 'e quaesquér agentes
Ou encarregados tenham de remetter acerca de 'serviços da seção;
submettendo ao directer projectos de officios oü telegrammas que
convenham ser expedidos a respeito:

§.• 4.° Inspeccionar respectivamente os serviços de colonização
: immigração..	 ••-

Art. 167. Ao chefe da 3° secção e inspector de Immigraçai, com--
pote especialmente, ,além do disposto no artigo anterior :	 --

-
	 .

•§ d.° . Providenciar para que sejam recebidos -DOS prazos devidos . -
os balancetes. mensaes,.os„demonstrativos'e,doeurnentos-coinprobato,
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rios das despezas, que os funccionarlos encarregados de serviços nos
Éstados teem obrigação de enviar á Directoria. 	 •

§ 2. • Submetter á approvação do director as providencias que
entender uteis á melhor-fiscalização das despezas e á fiel execução dae
disposições em .vigor sobre contabilidade, bem como os modelos a
serem adoptados para os serviços especia,es a cargo da secção.

§ 3;* Ter em ordem, classificados e methodicamente emassados,
todos os documentos de despeza, até que sejam recolhidos ao ar-
ei-live.

§ 4.° Organizar ou fazer organizar e conferir, mensalmente,
para ser presente ao director, um balancete ou quadro demonstrativo
do estado de credito de cada uma das consignações e sub-consigna-
ções do . orçamento.

§ 5.° Preparar ou fazer preparar, e apresentar conferidos no
começo de cada anuo, no prazo que for determinado, dados e ele-
mentos coordenados com cuidado, acompanhados de um demonstra-
tivo geral das despezas realizadas e dos credites concedidos durante
o anno anterior, classificadamente por titulo, consignação e sub-
consignação do orçamento, caiu Iodos os detalhes que couseguir reunir
para o relatorio animal da Directoria.

Art. 168, Aos officiaes compete as attribuições definidas no
art. 33 do Regulamento annexo ao decreto n. 8 899, de 1 t de agosto
de 1911, para os funceionarees de egual categoria da Secretaria de
Estado.

Art. 169. Aos traduciores compete,

§ 1.° Traduzir para a lingna vernacula os documentos ou papeis
escriptos. em idioma estrangeiro que lhes forem apresentados pelo
director ou pelo chefe de secção.

§ 2. 0 Servir de interprete dos mesmos idiomas, na repartição,
ou quando necessario, fóra e em serviço da mesma.

§ 3. 0 Preparar a correspondencia da repartição que tiver de ser
feita em idiome est ra

§ 4.° Rever as publicações contidas em jornaes, periodicos e
livros estrangeiros, que a repartição receber assignalando, tradiezindo
e levando ao conhecimento do chefe da secção as que interessarem ao
-serviço da repaetiçãó.

§ 5.° Coleccionar cartas de importancia para propaganda que os
colonos dirigirem a repartição e dependencias, e copias das que eles

• enviarem, por intermedio da repartição, a parentes ou pessoas resi-
•dentes no exterior.

§ 6. 0 Auxiliar o trabalho da ia secção, cumprindo as determi-
nações do director ou do chefe da mesma.

"	 Art. 170. Ao archivista e almoxarife compete :
§ 1• 0 Receber do chefe da secção, mediante relação, todos os

papeis e livros findos da repartição, afim de serem conservados no
archivo sob os seus cuidados.

§ 2.° Registrar a entrada, no archivo, de todos os papeis e livros
findos, classificando-os e guardando-os methodieamente, organisando

: indicadores distinctos, de sórte que sejam promptamente encon-
trados.

§ 3.° Facilitar aos funecionaries da repartição a consulta de papeis
ou livros enlevados ; só permittindo, põreen, a sabida destes quando
requisitados pelo director ou pelos chefes de secção mediante recibo
passado pelos mesmos.

§ 4• 0 Fornecer os papeis ou livros pedidos nas condições supra-
• referidas, promover opportunamente a restituição dos mesmos, veri-

ficar o seu estado e numero logo que resfituidos.
§ 5.° Passar as certidões que forem pedidas, quando autorizadas

• por despacho do director, relativamente a documentos archivados,
submettendo-as á conferencia de outros einccionarios designados pelo
chefe da secção, e ao «visto» deste depois de pagos os emolumentos
legaes.

§ 6.° Responder pelo estrago, inutilisação, subtracção ou extravio
de quaesquer papeis ou livros que tenham dado entrada no archivo.

§ 7.° Manter o archivo em perfeita ordem e asseio.
§ 8.° Empregar todo o tempo disponivel em • pesquizas de dados

uteis, que se contiverem nos papeis e livros archivados, tomando, em
cadernos- especiaes, notas que possam servir de auxilio á historia e á
estatistica dos serviços de immigração e colonisaeão, desde tempos
remotos.

§ 9.4 Formular os pedidos de material de consumo, indispensavel
ao expediente da repartição; ,providenciar, á vista de despediu do
director, sobre o 'fornecimento necessario ; fiscalizar a entrada do
material, quanto á qualidade e quantidade, conjunctamente com um
func,cionario designado pelo director, tel-o em deposito, e distribuir
pelas secções o que fôr preciso mediante pedido assignado pelo chefe
da secção,- archivando os pedidos com os recibos destes funccionarios.

§ 10. Responder, pela qualidade e quantidade do material em •
-deposito.

§ 11. Receber, conferir -e conservar em deposito os instrumentos
'deengenbariá e luaesquer utensilios oo ~eretos mie .forem enca-
eminbadoe ao ahnoxarifado com a competente-guia,- registrando a 'en-"
•trade ; effeetuar a •entrega ou expediçãoeá' vista de pedido 'visado
pelo :chefe 'da secção, Arcifivando os reeibos rou . ayisos de recebimento,":

-g registrando a sabida, -

§ 12. Manter os deposites em perfeita ordem e 'asseio, dirigindo a
arrumação e acondicionamento de todos os instrumentos, utensillosiee
materiaes sob sua guarda e reeponsabilidade, , zelando -a sua ,conser-
vação e limpeza.

§ 13. Fazer a escripturaçao de todo e qualquer material recolbidó
ao almoxarifado, indicando eliscriminadamente as entradas e sabidas,
transferencias, deteriorações, perdas, faltas, e excessos por especie
quantidade de material, e o preço- da aequisição.

§ 14. Preparar e ter prompto, para ser entregue ao chefe da
secção no primeiro * dia uhl de abril., julho, outubro e janeiro,
mappa do movimento de todo o Material durante o trimestre anterior,
com indicação do que hoever tido sabida e respectivo destino, e do
que existe no deposite, mencionando a especie, á quantidade	 o
custo.

§ 15. Dar em inventario sempre que lhe fôr exigido pelo director
ou pelo chefe da secção, regularmente, no fim de cada anno, ou
quando se der mudança de almoxarife, o material existente por es-
pecie, quantidade, custo e detalhes exigidos, em confronto com as
entradas e sahidas occorridas segundo a escripturação e á vista dos
documentos justificativos, referentes a cada anuo, Mencionando e
pondo á, parte o material imprestavel para ter o destino legal.

§ 16. Executar outros trabalhos de que fôr encarregado pelo di-
rector ou pelo chefe da secção.

•§ 17. Vedar o ingresso de pessoas estranhas á repartição, ao
compartimento destinado ao archivo, e não 'lhes mostrar papeis ou
livros archivados sem autorização assignada pelo director, oue pelo
chefe de secção.

§ 18. Conservar-se no compartimento do archi'vo e alinoxarifado,
emquento durar o expediente diario da repartição.

Art. 171. Ao engenheiro de, l a classe e ajudante do inspector de
colonização compete :

§ 1. 0 Dirigir e 'fiscalizar os serviços que lhe forem distribuidoe.
§ 2. 0 Prestar informações sobre os serviços que lhe forem con-

fiados e emittir parecer acerca das questões submettidas 'ao. seu.
estudo pelo chefe da secção.

§ 3.° Coleccionar de maneira a poderem - ser promptamente en-
contrados todos os desenhos, projectos, plantas e orçamentos orga-
nizados ou conferidos na secção.

	

§ 4.° Ter em dia os registros dos trabalhos a seu cargo. 	 .
§ 5.° Auxiliar o inspector de colonização nos serviços a Sai.

cargo e substituil-o em seus impedimentos.

Art. 172. Aos engenheiros de 24 classe, ao ajudante de eneenheiro
e aos cartographos compete:

Paragrapho unico. Executar os trabalhos que lhes for em distri-
buidos pelo chefe da secção e inspector de colonização ou pele enge-
nheiro de 1 a. classe.

Art. 173. Ao official pagador compete :
§ 1. 0 Receber do Thesouro Federal as quantias que se lhe mandar

fornecer para despezas a cargo da repartição ; e, de outra prece-
delicia, quaesquer sommas que lhe forem entregues por meio de guia
devidamente authenticada.

§ 2.° Dar immediatamente aviso das importancias recebidas ao
director e ao chefe da secção.

§ 3. 0 Realizar os pagamentos de folhas do pessoal e contas do
material depois de regularmente processadas, quando. essas despezas
tiverem de ser attendidas por conta dos supprimentos em seu poder,
e em vista de despacho assignado pelo director.

§ 4.° Verificar, antes de realizar qualquer pagamento, a. iden-
tidade da pessoa do credor mede seu legitimo procurador, e a legali-
dade da procuração que este lhe-entregar.	 •

§ 5.° Arrecadar
'
 na occasião de ,pagamentos, os impostos e con-

tribuições que forem devidos, em vista das folhas e contas. 	 •
§ 6.° Lançar incontinenti o seu-pago-e a sua rubrica, em

eidos os documentos de despeza que pagar.
§ 7.° Arrolar methodicamente os documentos de despezas que

pagar.
• § 8.° Escripturar com exactidão e nitidez em livros práprios, os

recebimentos de fundos, pagamentos de deepezas, as restituiç2ese
prestações de contas, mantendo em dia esse serviço.	

,

§ 9. 0 Comprar, autorizado pelo director, o 'material que não fôr
supprido por contracto ou não tiver- de ser aiquirido directamente
por outra dependencia da repartição.
• § 10. Fornecer "ao porteiro em vista de requisiç,ãoele chefe da

secção, despachada ,pelo director, as itnportancias precisas para dee-
pezas miudas a cargo da portaria, e, juntamente .com so chefe da
secção, exigir_do porteiro a prestação de contas rem , a regularidade
necessari a .

.§11-Ministrar ao chefe da secção informações e-dados ide.que-
este carecer para assentamentos, iia secção de contabilidade, relativos
ao movimento da-caixa a seu cargo. - 	 . •	 •	 •:	 -	 -
• § 12. Preparar para ser presente ao director, senipre 4ume este-
exigir e normalmente-no primeiro dia util de cada niez; -tun:balaiicete •
das -despezas que houver pago no mez anterior ou em- petiodcSque lhe
fôr designado, com indicação dos supprimentos recebidos e saldes.
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§ 13. • Ter sob sua guarda e responsabilidade a caixa, com os
.seus Valores, livros de lançamentos das operações', 'e os documentos

• - comprobatorios :dós pagamentos feitos, e dependentes de julgamento
- definitivo do Trifitinal;'de Contas 	 •

§ • 10. Recolher ' ao archiro, . 'Mediante. relaçãO *1',-i.adit Áiejó. chefe
..dà secção, os documentos que se referirem .a processos findos de pres-

. fação de contas, e entregar ao archivista, • mediante recibo, os
's documentos, consignando na escripturação a seu cargo os dados
• ,essenciaes para-o conhecimento immediato da sumiria dos processos,

datas de julgamento e de entrada dos documentos no at •chivo da
repartição.

Art. 17 .4. -Ao intendente de immigração compete:	 •

• § 1.° Dirigir e manter em dia os serviços de movimento e esta-
Estica do porto do Ilio'de Janeiro.;

§ 2.° Distribuir, por intermedio do 1° official e do interprete, os
03 serviços a serem effectuados pelos funecionarios da Intendencia,
.consoante a categoria e competencia de cada um.

§ 3.° Attender ás pessoas que tenham negoc!os• junto á lutou-
delicia ou desejem informações acerca ' dos serviços a seu cargo, não
sendo estes de natureza reservada.

§ 4 • 0 Assiguar a correspondencia official da Intendencia, requi-
sitar ás estradas de ferro e empresas de navegação transporte para

• ãmmigrantes, suas bagagens e a_ccessorios de agricultura, 0, bem
assim para o pessoal da Intendencia em serviço fora da Capital.

§ 5.° Communicar-se com as autoridades da Alfandega,, Policia e
. Sa,ude do Posto, agencias de companhias de navegação, estradas de
• ferro, inspectorias de Povoamento, chefes de commissão e directores

dos nucleos colortiaes, prepostos - da Directoria e administrações de
Lospedarias de immigrantes, sobre todo e qualquer objecto de serviço
pertinente á immigração.

§ 6.° Visitar quando fõr necessario os vapores que aportarem
com immigrantes, e fazer cumprir as disposições em vigor sobre
:acolhimento e selecção de inunigrautes. •

§ 7.° Assistir, sempre que entender conveniente, ao embarque
de immigrantes para, outros porto; nacionaes ou para o interior,
-verificando se Os compartimentos em que cites tiverem de viajar

• -offerecem as condições essencia gs de asseio e hygiene, providen-
-ciando como couber para que essa necessidade seja satisfeita tanto
quanto possivel.

§ 8.° Admittir e dispensar o pessoal do serviço maritimo, submet-
- tendo o acto á approvação do chefe da, secção de immin°Tação.

§ 9.° Apresentar ao chefe da 3a secção os pedidos de materiaes e
• mtensilios para o expediente e uso da Intendencia, recebei-os, con-

feril-os e distribuil-os : e requisitar aos fornecedores os materiaes
iiecessarios para o trafego maritimo das embarcações, communicando
ao chefe da secção os fornecimentos feitos e, mensalmente,, o consumo

, por embarcação.
§ 10. Regular o emprego e utilização do material de consumo

destinado ao expediente da `Intendencia e ao serviço maritimo, provi-
denciando de maneira que haja economia. •

§ 11. Conferir as certidões e cópias de documentos, preparadas
• asa Intendencia de Immigração. 	 .

§ 12: Encerrar o ponto de entrada e de sabida dos funccionarios
da Intendencia, lançando no livro proprio as notas precisas.

§ 13. Extrahir do livro do ponto da Intendencia . no ultimo dia
de cada mez, o mappa de presença dos funccionarios e o de diarias

.• regulamentares, com os esclarecimentos precisos, apresentando esses
doeumentos conferidos ao chefe da secção, afim de serem organizadas

• as folhas de pagamento.
§ 14. Rubricar as folhas dos livros de escripturação a cargo da

•Intendencia devendo ser assignado pelo chefe da 3 a secção os termos
de abertura e encerramento dos mesmos.	 -

• § 15. •Comnutnicar ao chefe da-referida secçãosquaesquer occur-
. cencias que se derem na Intendencia e as dificuldades que SUr-

girem na execução deste.Regulamento e das instrucções em vigor,
. propondo as medidas que julgar convenientes ti ordem e methodo dos

trabalhos,
§ 16. Apresentar ao chefe-da 3° secção um boletim diario de eu-

- tra.da de immigrantes . e outro de sabida com passagens ofliciaes para
"- outros portos ou para o interior do paiz ; e, mensalmente, mappas
• -'tisticos referentes..aosmez anterior.. • •

'e s § 17: --Apresentar -110-começo do armo, no prazo. que t'or marcado,
a exposição minuciosa ,dos trabalhos-levados a effeito durante o armo

.extittelo, com todessoSidetalhes ‘relatives aos ,seryiço4...d.e..?-noviatento
estatistica dó' porto, e a indicação 'de M	 üedid- que . 1fié liai;e0:th

•:, para-o conseguimeato deAnelhores resultados.- .• • • • 	 - •• -
§ 18: Enviar á 3". secção os papeis e doctIMentosque devam ser

èèolhidog aó-archivb.

Art. 175. Os officiaes que servirem na, Intendencia, de (mini-,
gração, executarão os serviços que lhe forem confiados pelo intendente,'

Art. 176. Ao interprete compete : 	 '
§ 1. 0 Manter em dia e boa ordem o serviço de movimento, e

attender com os interpretes auxiliares aos immigrantds que preten-
derem os favores concedidos pelo Governo Federal. 	 .	 .

§ 2.° Determinar os serviços aos interpetes auxiliares, auxiliares
de expedição e pessoal do serviço maritimo. • • • •	 . • .

§ 3.° Examinar os passaportes e Verificar a identidade e direitó
dos immigrantes.que pretenderem os favores.regulamentara.• •
• • -§ 4.° Visitar sempre que Iõr necessario • os vapores procedentes
do exterior; •'acompa,nliando -de'pertO o Serviço dos interpretes 'auxi-
liares.

§ 5.° Receber e conferir o numero de immigrantes que chegarem
em virtude de ajuste official, informando-se de todos os detalhes que
lhes digam respeito, e a suas bagagens, do que apresentará parte
escripta, com as listas consulares, °declarações e mais papeis rece-
bidos.
• • § 6.S Comparecer quando necessario ao embarque de inunigran-
tes para outros portos nacionaes ou para o 'interior. •

§ 7. 0 Cooperar com o intendente de immigração e demais fim- •
ccionarios para regularidade dos serviços.

Art. 177. Aos interpretes auxiliares compete:
§ 1. 0 Visitar os vapores procedentes do exterior logo que fiquem

desimpedidos pelas autoridades da Alfandega, Saúde e Policia do
Porto.

§ 2.° Receber das Mãos do commissario de bordo a lista dos pas-
sageiros de 20 e 3a classe e immetliatamente offerecer-lhes os favores
regulamentares, prestando-lhes outras informações attinentes ao Seu
bem estar e sc.,,gurança.

§ 3.° Não consentir o accesso a agentes de hospedarias particula.
res, sem que ao inunigrante tenha sido offerecido o favor de desem-
barque e hospedagem por conta do Governo Federal.

§ 4.° Não permittir igualmente o accesso a cambistas e especula-
dores, informando aos immigrantes onde e como poderão fazer
escambo de moedas, sem agio ou commissão.

Art. 178. No caso dos immigrantes acceitarem a hospedagem
oficial, o interprete em serviço de visita providenciará para que o
seu desembarque e de suas bagagens se realize sem demora e do
modo que lhes sejasn poupados incommodos e atrazos.

Art 179. havendo affluencia de immigrantes o serviço deverá ser
dist ribuido por tantos interpretes quantos forem necessarios para,
presteza e boa ordem do serviço.

Art. 180. Quando o vapor visitado trouxer immigrantes introdu-
zidos por conta do Governo Federal, ou com passagem oficial a ser
paga á empresa de navegação ou armador, cumpre ao interprete de
serviço :

•§ 1.° Receber as listas em duplicata, devidamente authenticadas,
contendo o nome, idade, estado, nacionalidade e profissão, grá,o do
parentesco entre os membros de fameia, numero de volumes de baga-
gem de cada um, declaração dos immigrantes certificando não terem
feito despeza alguma com passagem para si, suas familias e bagagens;
e obter, na mesma occasião, a relação circumstanciada das bagagens,
que deverá combinar com os recibos em poder cios immigrantes e com
as marcas para facilidade da restituição. 	 •

§ 2.° Proceder a chamada dos immigrantes pela lista consular,
verificando cuidadosamente sua identidade, profissão, grão de paren-
tesco, composição de familia e demais condições exigidas, annotando
os nomes dos que, constando da lista, não responderem á chamada.
ou estiverem fora dos termos do ajuste prévio.

§ 3. 0 Receber as reclamações que porventura • os immigrantes
tenham a fazer sobre o tratamento a bordo, más condições hygtenicas
no navio ou outras. •

§ 4.° Verificar no acto da descarga da bagagem se o numero de
volumes está de accordo com a relação apresentada, si ha falta
avaria, declarando essas circumstancia na parte que apresentar.

Art. 181: Não é permittide ao interprete

• § 1.°, Cotidtizir nas embarcações pessoas estranhas ao serviço.. •.•
• § 2.° Adquirir objectos a bordo dos vapores que visitar. . 	 .

, • ' § 3• 0 Acceitar qualquer presente que os immigrantes lhe offereçant
ou adquirir qualquer objecto que lhes pertença.

§ 4.° Ornittir, nas partes ofilciaes que apresentar, qualquer incia.
dente havido no decorrer do serviço.

• • Art. 182 :'Quando iminigrantes, em -grandes levas, tiverem da
fazer longas viagens para o interior e não houver, nos pontos de hal-.

-deaçãO . de passageiros e bagagens, pessoa especialmente -encarregada.
-de guiai-os, ou em outros casos extraordinarios, poderão ser designados
•interpretesda Intendencia de Immigração- ou- da hospedaria dá LM-
migrante's da Ilha das,Floreá, Paea,' 	 acompanhar-:--- 	 .•

• s•••'•‘•,•Art,, 1183-Aoss.anXi1iares ?d&•'expedição :compete e s--" e e e `r%

§ 1.0 Receber -daS empreias de .navegaçan e estações .de ' estsruN!•
de ferro as passagenS requisitadas ;para ,o embarque do .
OS O suas :bagagens.	 -	 -------- 	 .7, •

existentes em caixa • devendo esses balancetes ser conferidos e au-
, thenticados pelo chefe da secção. 	 •	 •

§ 13. Dar balanço da sua caixa, exibir os saldos em seu poder e
facilitar o exame de livros e decumentos, ao director e ao chefe da
secçãe, todas as vezes que assim lhe for determinado.

§ 14. Prestar contas, pelosmeios - regulares, das importancias
recebidas e das desPezas pagas.

..	 •	 •
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.§ 2°. Effecluar o embarque, por Via maxitiála ou terrestre, dos
immigrantes e bagagens, inclusive instrumentos de agricultura -e
outros objectos.

•§ 30• Permanecer junto a.os - immigrantes a bordo ou nas gares,
até a, partida .do vali& ou trem que 'os transportar ;
• § 40. Fiscalizar o asseio ehygiene dos compartimentos em que os

.immigrantes tiverem de viajar.
§ 50• Apresentar mensalmente 'uma relação do numero de vo-

itimeS expedidos pôr via rmaritima. e terrestre.
60. 'Observar asinstrucções e-ordens em vigor.

Art. 184. Aos auxiliarás de expedição são applicaveis as dispo-
sições do art. .181 deste regulamento.

, Art. 185..0s serviços. de abertura e fechamento das portas da
repartição, segurança e asseio da casa, transmissão da correspon-
dencia interna e expedição da correspondencia externa e outros se-
melhantes, são communs ás -ires secções e •confiados á portaria que
fica dependente da 1' secção.
.	 Art. 186. A portaria terá o seguinte pessoal

4- porteiro ;
• "	 continuos

2 correios ;
• 1 guarda cio archivo

5 serventes.	 •

Paragrapho unido. Desse pessoal será indicado pelo director o
que deve servir na Intendencia de Immigração.

Art. 187. Ao porteiro compete, além des deveres identicos aos
'do porteiro da Secretaria de Estado

§ 1°. Apresentar ao chefe da 1 0 secção' os pedidos para forne-
cimentos de objectos necessarios ao expediente e uso da portaria.

•§ 2°. Fazer as despezas miadas da repartição conforme as ordens
que receber do director ou do chefe da la secção, prestando contas da
applicação dos adiantamentos que para isso haja recebido.

§ 3°. Ter sob sua responsabilidade, mediante inventario orga-
nizado pela 3' secção, todos os moveis e objectos pertencentes á re-
partição

• § 4°. Tomar o ponto dos continuas, dos correios e do guarda, meia
hora antes da mareada para abertura da repartir o, e quando ter-
mine o expediente, apresentando á rubrica do chefe da secção ou d
oficial para esse fim designado.

§ 5°. Determinar o serviço dos correios e fiscalizar as despezas
com o transporte dos mesmos para entrega da corre,spondencia.

§ 6°. Fiscalizar o serviço dos continuos, correios e guarda, repre-
sentando sobre o procedimento do; 111CSMW,z

§ 7°, Ordenar e fiscalizar o trabalho dos s e rventes. prot»ndo aõ
director, directamente ou por intertnedio dos chefes de sucção, a
dispensa do que não servir bem.

CAPITULO XVIII

DAS INSPECTORIA S

capacidade para a acclimação de estrangeiros e designação dos que
melhor se podem adaptar á localidade;

g) 'Tentativas feitas para a Moilização po..- immigranteS estran
geiros e Seus resultados ;

• h Riquezas 3aturaes exploradas ; industria -extractiva local
• i Industrias existentes-, movimento- agricola , e • commereial ;	 .

•
j Systema de . serviço rural, .suas relações entre o 'capital, a

terra e o trabalhore eselarecimentós acerca da mão - de -obra para o,
serviço ;	 .	

.

lí) Principaes generos de consumo e exportação
• 1) Dados para o conhecimento exacto da situaçãolocal e do: meios
seguros de ser activada a wlonisação . e •-ajuizarrse das -difileuldades
que se deparem no Serviço de Povoamento.

. § 3°. -Proceder a estudos e formular 'pareceres , sobre •todas as
questões concernentes á fundação de nucleos coloniaes e á locolisação
-de immigrantes por conta ou-mediante auxilio do Governo Federal, e
-a:respeito de-vias ferroas econotnicas -e-as suas vantagens immediatas:

§ 4°. Dar cumprimento ás ordens recebidas da Directoria do Sei,-
viço de Povoamento, communieando-se com a mesma acerca dos
respectivos encargos, fornecendo-lhe, com promptidão, os prhicipaes
dados ó 'esclarecimentos precisos, e ai.presentando, respectivamente,
nos primeiros dias de abril, julho e outubro, uma synopse dos tra"..
bailios do 'trimestre anterior, além 'de um relatorio annual que
deverá ser entregue nos primeiros dias de janeiro.

§ 5°. Fiscalizar todos os serviços que se realizarem na zona de
sua juris(hicção, quer os que se referem á fundação de nucleoscoloniaes
e localisa,cão de immigrantes, quer os attinentes ao recebimento O
hospedagem dos mesmos.

§ 6°. Escolher loca res mais apropriados para o estabelecimento.
de nueleos coloniaes. 	 .

§ 7°. Superintender o serviço de iminigração e fundação de
nucleos coloniaes no repectivo F.::‘ a do .

Art. 490. Em cada uma das Inspectorias nos Estados do Rio
Grande do Sul, Santa Catharina, Paraná, Minas Geraes e São Paulo
haverá o seguinte pesSoal

a) Um inspector.
1)) Um ajudante.
c) Um escrevente (typnvriter).
d) Um servente.
Para:n.4110 unico. As Inspectorias nos Estados do Espirito Santo

e Rio de Janeiro terão o pessoal consignado nas leltras a, c, d•do pre-
sente artigo.

Art. 101. A medida das necessidades do serviço, de accordo com
os credites votados, poderá ser auginentado o numero de ajudantes
de qualquer das inspeclorias ou admittidos ajudantes nas que os não
possuiretu, ficando taes funccionarios sujeitos ás disposições deste re-

gulamen to.
Art. 192. Ficarão mantidos com as vantagens dos respectivos

cargos os actuaes inspectores que não forem aproveitados na organi-
zação do quadro do pessoal constante deste regulamento, podendo 4-.1

Governo utilizar os seus serviços , onde fôr conveniente. .

Art. 188. O Seriico de Povoamento terá urna inspectoria em
cada um dos Estados : 'Espirito Suno, Rio de Janeiro, São Paulo,
Minas Geraes: Paraná, Santa Calhar:ma e Ria Grande do Sul, e em
outros onde possam ser estabelecidas colonias ou mm udeos coloniaes.

Art. 189. Aos inspectores do Serviço de Povoamento compete
§ 4.° Proceder a investigações e colher esclarecimentos sobre as

zonas que mais VII ntagen ,. possam offerecer para a localização de Mi-
migrai] tes

§ 2.° Colligir dados, noticias, informações, o fazer, qiianto pos
sivel, observações proprias sobre as localidades estudada s , attendendo
de preferencia ao seguinte

a) Condições sanitarias : altura sobre o uivei do mar ; estações,
seus caracteriscos e duração ; modalida(ie; udometricas e hygro-
metricas ; dados meteorologicos e climatologicos

1,) Condições hydrographicas : cursos de agua, mananciaes oti
vertentes perennes, distribuirão e qualidade das aguas, açudagem,
POÇOS artesianos e condições de irrigação

c) Viação existente, meios de transporte e sua importancia
distancia de estações, portos e mercados

• • d) Regiões agricolas e pastoris : natureza e fertilidade dos ter-
renos, estudo hygrometrico, sua conformação orographica, ou acci-
dentes physicos ; relação approximadit entra regiões habitadas e
desertas, entre terrenos cultivados e incultos, entre zonas fiorestaes
e desprovidas de florestas ; culturas existentes, se intensiva ou exten-
siva, especie das mesmas, sua remuneração, processos empregados e
culturas adaptaveis ; estado da pecuaria, seu desenvolvimento e van-
tagens; natureza da vegetação e dos pastos, campos, mattas e ca-
poeirões, seus caracteres essenciaes

e) Posse ou'dominio das terras, typos preponderantes das prc-
Triedades e preço médio ou preço do hectare ;

• f) Densidade, natureza e distribuição da população; estrangeiros
j}cd/imados, nacionalidade e condições; apontamentos demographicosj

CAPITULO XIX

DO SERVIÇO DE FUNDAÇÃO DE NUCLEOS COLONIAES E LOCALIZAÇÃO DE

'MAJORANTES POR CONTA DO GOVERNO FEDERAL

Art. 193. O serviço de fundação de nucleos coloniaes, por conta,
do Governo Federal, ficará a cargo de commissões para esse fim orga-
nizadas.

Art. 19l. Compete ás commissões encarregadas da fundação da
nueleos coloniaes, por conta do Governo Federal, os seguintes traba-
lhos teelmicos

1°. Proceder ao reconhecimonto geral das terras escolhidas para
o micte°.

2°. Efectuar os levantamentos topographicos precisos para ser-
viram de base á organização do projecto de divisão das terras eiii
lotes e realizar a respectiva -medição e demarcação.

3°. Estudar, projectar e construir caminhos vicinaes para com-
municação dos lotes entre si, estradas carroçaveis ou outros meios do
communicação entre o nucleo e estações de estrada de ferro, portos o
centros commerciali;.

4% Construir as casas destinadas aos immigrantes ou colonos a
quaesquer edificios necessarios.

5°, Realizar obras de saneamento e outras que se fizerem ilidis-
pensareis ;

6°. Preparar em cada lote rural a área destinada ás primeiras
culturas, a qual deverá ser pelo menos de um e meio a tres he-
ctares .

7°. Escolher, de accordo com o inspector do Serviço de Povoa..
mento, o kcal mais apropriado para a séde do nucleo, preparar o
terreno . e efectuar as construcções e obras precisas, de aecordo com
o projecto subMettido-á conSideração do director do Serviço de Povoa-
mento e approvado pelo ministro.



•• „ .
§ 1 .0 Si.a importancia.ou o desenvolvimento dos .trabalhos para

a_fundação ,do oucleo o exigiropoderá-seronemeado um engenheiro, ou.'
• =agrimensor- cone .a -,precisa pratica; para exercer -as funcções de -aj u-

• dante 'da. commissão
§ 2 . 0 . Todo esse' pessoal Será, considerado extraordin a,rio e só • de-

verá ser mantido -enquanto/ião-estiverem terminados Os trabalhos
de levantamentos, medição e demarcação de' lotes, construcção de es-
tradas, caminhos, casas -e • demais- obras- coloniaes, e o seu numero
será fixado pelo director e submettido á approvaoão do mninistro, se-
gumido as necessidades do serviço.

§	 O chefe de cada commissão os engenheiros ,auxiliares, agri-
mensores, o desenhista e- o escripturario serão nomeados pelo 111i--
mstro e terão os vencimentos fixados no acto da nomeaçao., 	 .	 •

•,, _A r t . -106.-A ,po Hei a. de cada p ude° colonial -será ,consti t ida. por

. Art. 193. Cada confissão, em seu inicio, constará de um
chefe, que deverá ser engenheiro ou agrint n ;mo' de engenheiros an-
xiliares•ou de ag,Timensores; de uni desenhis a• e ole'um escripturario

'
•,

além do pessoal diarista que fôr indispensav. 1 pára auxiliar a exe--
cuçãodos trabalhos de fundação-dos nucleas, a juizo-do-ministro,- ou-

, vido.° director-do Serviço de Povoamento.

--colonos maiores de.18:annos, de exemplar .coneportamcnto, mediante.;
-indicação dos proprios colono3. .approvação do director - do nucleo, e•1
será regida pelas instruções -que lerem expedidas polo-director do

•Serviço de -Povoamento, depois -de -a pprovadas -pelo mnistro
Paragrapho unico. Nessas instrucções .será arbitrada a gratifi-

cação que competir- aos colonos emprogados no -serviço ,de policia do
elude°.

laoe•ine., 1 O
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CAPITULO. XX

DO COUR N.: CCM:MISSÃO ENCIRR kDA DA FUNDAÇÃO DE anrot.co3

Art. 197. Ao chefe de commissão, encarregada da fuudaçãe do
nucleo colonial, compete

§ 1.0 Proceder por si mesmo, sempre que for possivel, ou auxi-
liado pelos profissionaes que fizerem parte da commissão, aos levan-
tamentos e estudos necessarios para a organizacão do projecto de
divisãodas terras em lotes, de abertura de estradas e caminhos.

§. 2.° Or ,•anizar ou fazer organizar o projecto e orçamento do
nucleo e de obras ou constracções que não houverem sido projectadas
na Directoria do Serviço de Povoamento, sujeitando-os, em duas vias
iguaes, á approvação da mesma directoria, por intermedio e com
parecer do inspector.

§ 3.0 Remetter á Directoria do Serviço de Povoamento, logo que'
findas ou antes d'sso se necessaria,s para conferencia, as cadernetas
que tiverem servido no campo.

§ 4°.Realizar, sob sua direcção e vigila,ncia, e dos seus auxiliares,
a medição e demarcação de lotes, obras, construcções ou quaesquer
trabalhos de amoldo com o presente Regulamento, com as instruções
que forem expedidas, ou de couformida.de com o que lhe fôr deter-
minado, distribuindo o serviço pelo pessoal clã Commissão da maneira
mais conveniente.

§ 50 . Prover acerca dc fornecimentosmaraoos trabalhos da Com-
missão, nos limites das autorizações concedidas.

§ 0°. Cuidar da conservação regular das estradas, caminhos 'a
obras do nucleo.

•§ Celebrar ajustes e contractos que se fizerem indisponsaveis
para a realização de obras e fornecimentos, conforme o § 5°, sujei-
tando-se á approração da Directoria, par intermedio do Ins-
pector.

§ 80 . Providenciar sobre o pagamento de dospere. , quando fôr
de sua c empetencia.

Art. 108. O pessoal technico deve calcular o custo médio dos
trabalhos de levantamentos, medições, demarcações e construceões.ou
obras a seu cargo, cabendo ao chefe da CODUIliSSãO conferir Os res-
pectivos calcules. 	 •

Art. 19:1. O chefe e o pessoal da COMI]] iSSFI.0 são obrigados a re-
sidir na séde do nuele,o ou dos trabalhos, não lhes sendo perinittido
ausentarem-se sem prévia licença.

Art. 200. Nenhum empregado poderá adquirir lotes ou negociar
no nucleo. Nessa prohibição Dão Se comprchendem os immigrantes re-
cem-chegados e que estiverem recebendo auxilios e trabalhos a solado,
nem os casos de expressa autorização concedida ao chefe, da Com-
missão para dispõr de madeiras existentes em lotes desoceupados,
beinfeitorias ou materiaes dispensareis.

Art. 201. Em seus impedimentos temporarios, o chefe da Com-
missão será substituido pelo ajudante, se houver, ou, em falta deste,
pelo auxiliar que elle designar. Sendo prolongado o impedimento, a
Directoria do Serviço de Povoamento submetterá o caso á deliberação
do ministro.	 -

. No.impedimento ou falta de qualquer empregado, o chefe da
`Commissão indicará o que haja de substituil-o, attendendo á categoria
e á conveniencia •.do serviço.
". • Art. 202..Sempre 'que.preciso fôr, poderá ser designado pelo di-
rector do Serviço de Povoamento qualquer'funccionariodarepartição,

ou della•dependente, para servir provisoriamente em, connoissões en-
carregadas da fundação de 'meletes coloniaes ou para quaosigter' tra-
balhos concernentes' aos serviços de colonisação e inunigração. 	 •

Art. 203. Os pagamentos das despezas provenientes dos serviCos''
'executados, desde que se achem- dentro dos' creditos consignados &das
autorizações concedidas, serão requisitados pelos' chefes das com missões
á Delegacia Fiscal do Thesouro Nucionalo que para-. isso-estiver habili-
toda, .devendo' os respectivos documentos. ser previamente veriricaug,
conferidos- e rubricados- 'pelo inspector do Serviço ' de • Povoa-
mento..
• •-Paragrapho unico. Por conveniencia do serviço, ou quando a
commessão funceonar em localidade:cujas com-1'1=3.0es forem mais'
foceis com a Capital Federal& que com a séde da Delegacia Fiscal;•

• eas- requisições de pagamento , poderão ser feitas á Directoria do Ser-
viço de Povoamento, se assim determinar o director:

Art. • 201. O pessoal operado ,será pago semanal, quinzenal ou'•
, mensalmente, segundo convier, no lugar dos trabalhos e'em -presença.
do chefe da Commissão ou de pessoa de sua inteira confiança.•

Art..205. Para °ocorrer as despeza,s com o pessoal operado,. ou
outras de prompto pagamento, o chefe da Commissão receberá . da De-
legacia Fiscal mediante 'requisição do inspector do Serviço do Povoa-

-mento, dentro dos credites distrileudos, -o adiantamento ou supprt-
. mento nunca superior a -15:0005000, de cada vez, devendo ser presta-
das as conta terminados os pagamentos.

• No caso do paragrapho ainico • dce art. 203 cabe á- Directoria do
, Servico.de Povoamento providenciar sobre o adiantamento preciso.
• ,	 Art. 206. Quando a séde-da Commissão fôr muito afastada, da
• sécio da Directoria, ou da Delegacia Fiscal, ou se o desenvolvimento-
•dostrabalhos o ,exigir, o-chefe da Commissão poderá requisitar do
inspector do Serviço-de Povoamento ou dodirector, conforme o caso,
que a une dos funccionarios da Commissão, ou a pessoa idonea -e da
sua , confiança, seja entregue o adiantamento de que trata o artigo
antecedente.
• Art. 207. Todas as contas e folhas deverão ter ct confere do chefe
da commissão e o visto do Inspector.

Art. 203. As despezas da commissão não deverão exceder dos
creditos abertos e das autorizações concedidas.

Art. 209. Todos os 'nozes o chefe da Commissâo apPeSntaráao
aoi• crieInspector do Servioo • de Povoamonto o orçamento das.,1

feitas no mu seguinte.

CAPITULO XXI •

Da ADMINISTRAÇÃO DOS aremos

Art. 210. Durante a execução dos trabalhos technicos
á fundação do nucleo, caberá a administração do In esmo 	 co.
chefe da Commissão de que trata o capitulo precedente, com a-
ctivas attribuições.

Art. 211.. Terminados os trabalhos technicos alludidos no artigo
anterior, será constituida a administração do nucleo coai o seguinte
pessoal

. a) Um director.
b) Um escrevente.
c) Um interprete.
a) Um professor.
c) Une chefe de culturas:
t) Dons mestres cle oflicinas.
g) Une medico.
é) Um phannaccutico.
i) Quatro serventes.
Paragrapho unico. Se a importando ou o de genvolvimeido dós

trabalhos do nucleo•o exigir, poderá ser nomeado polo o:3i
ajudante do director do nucleo.

Art. 212. Os serviços medico e phannaceutico serão organizados
logo que chegarem os primeiros immigrantes.

Art. 213., Além: do pessoal indicado, o director proporá ao mi-
nistro o quadro do pessoal diarista que fôr indispensavel aos serviços
do nucleo.

Art. 211. Se o ilude°, quer por sua extensão, quer pelo o UM cro

de colonos, ou por qualquer outra circumstancia, não exigir todo
o pessoal indicado no presente capitulo, o ministro poderá reduzil-o
como fôr conveniente. 	 •

Art. 215. O pessoal , dos nucleos servirá em commissão e será
mantido emquanto o mesmo não fôr emancipado.

Art. 216. A' administração do nueleo compete
§ 1 0 .•Receber os immigrantes destinados ao nucleo na estarão da

via forma, porto maritimo ou fluvial, transportal-os com' as commodi-
dades possiveis, acompanhados de suas baga gens, até a séde • do
nucle,o, ou do local de destino, e' dar-lhes agasalho.
' § 2°. Providenciar a respeito dos auxilios de que necessitarem

os immigrantes . parasua manutenção e de suas'familias, na fórma do
presente Regulamento.
• § 3°. -Elfectuar a distribuição dos lotes pelos immigrantes4 	 ,
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§ 4°. Entregar aos immigrantes os tantos provisorios e definitivos
dos lotes.

§ ru°• Fornecer gratuitamente aos immigrantes recem-chegados
ao nucleo ferramentas de trabalho, como sejam pás, alviões, ma-
chados, e foices, e plantas e sementes.

§ 6°. Proporcionar aos ,immigrantes os favores concedidos neste
Regulamento, quando fôr de sua competencia.

• § '7°. Facultar aos immigrantes o serviço dos interpretes.
§ 8e. Remetter para o exterior a correspondencia dos immi-

. - granteS, facilitar e ' recebimento e a entrega da que vier para cites.
'	 Guiar os immigrantes em seus primeiros trabalhos, ()rima-

. tàndo-os ácercae'de tido quanto possa interessar á prosperidade dos
mesmos, seus deveres e direitos.
' § 10°. Realisar os trabalhos administrativos e os de escriptorio,

que lhe forem commettidos em virtude de disposições regulamen-
tares, instrucções ou ordens superiores.

§ 11°. Executar trabalhos de estatistica e outros que se fizerem
precisos.
' Art. 217. Ao director do nucleo compete

§ 1 0 . Dirigir o necleo, de accordo com o presente Regulamento
0 as instruccões que forem expedidas.

§ 2°. Administrar todos os serviços do intrico, promovendo a boa
orientarão e execução dos mes.mos.

§ 30 . Organizar o serviço de transporte commodo dos Muni-
grantes, desde o ponto em que houverem de ser recebidos pela admi-
nistração até o nucleo: conceder-lhes os auxilios a que tiverem direito
regularisar a localisitção dos mesmos, proporcionando-lhes esclareci-

• mentos sobre os seus direitos e deveres, e bem assim a respeito da
duração e dos caracteristicoe das estações do anno, tempo mais proprio
para o preparo da terra, plantarão, cultivo e colheita dispensar-lhes
assiduos desvellos no empenho de que encruecem facilidade de vida,
gozem sande, des e nvolvam liVrelliellte a sua actividade e prosperem
erocur » pio, finalmente, eliminar todas as causas de insuccesso
para cites.

§ 4°. Visitar frequentemente os lotes occupados, informando á
Directoria do See-i,:o do Povoamento sobre o estado e progresso dos
trabalhos dos colonos, necessidades do nueleo seus habitantes, e
acerca do quando se ularione com a existencia e desenvolvimento
material, moral e intellectual dos mesmos.

§ 5". Celebrar ajustes e contractos que se fizerem indispensaveis
para realização de fornecimentos, sujeitando-os á approvação do
Inspector do Serviço de Povoamento e por imerniedio deste á Directo-
ria da mesmo serviço, sempre que esses actos não disserem respeito a
pequenas empreitadas de obras autorizadas.

§ 6°. Providenciar para o pagamento de todas as despesas, sem
ultrapassar os poderes que lhe são conferidos, attendendo aos dispo-
sitivos deste Regulamento.

•§ 7'. Impôr aos empregados, que elo commetterem erros ou
faltas no cumprimente de seus deveres, as irmos de repreAmensão,
multa equivalente a uma parte ou a to li o vericinh , nto, e suspensão
com perda dos vencimentos totaes ; propôr a demissão dos que reinci-

• clivem em erros, lalias ou pouco zelo no desempenho dos seus encar-
gos, ou dispensa 1-os si fmrem diaristas ou opera rios.

§ 8°. Indicar e pedir as providenciar que julgar precisas e que
não forem de sua alçaria ou do hispector do Serviço de Povoamento,
podendo, todavia, de accôrdo com este, deliberar e por cru pratica as
que entender acertadas e urgentes, nos casos omissos deste Regula-
mento; devendo a resolução assim adoptado ser levada promptatuellte
ao conhecimento e á approvacão da Directoria do Scl'Vil:0 de Povoa-
mento com os motivos que a determina ia um.

§ 90 . Manter e lazer manter a ord-in 010 1 . 1;1 . ) O 1111P100 e requi-
sitar das autoridades competentes as mine idencias que das mesmas
dependerem.

§ 10. Enviar á Directoria do Serviço de Povoamento os documen-
tos de que trata o pres e n t e artigo.	 •

§ II. Prover ácerco de fornecimentos, nos limites das autoriza-
eÕes concedidas.

§ 12. Cuidar da conservação regular das estradas, caminhos e
obras do nucleo.

§ 13. Communicar ao respectivo Consul, com os esclarecimentos
precisos, o falledilleilt0 OCCOrrid0 no inicio° de qualquer colono estran-
geiro, fazendo arrecadar, arrolar e guardar para os devidos fins os
bens do finado se este não deixar familia presente.

§ 14. Enviar á Directoria do Serviço de Povoamento, por inter-
medio do Inspector e com o visto deste funccionario
.	 a) . até o dia .15. de cada mez, a relação das despesas feitas du-
rante o mez anterior.;

b) . nos primeiros 15 dias seguintes ao termino de cada trimestre,
isto,é, até o . dia 15 de abril, julho, outubro e janeiro, um balancete
das despesas realizada.s no trimestre findo, acompanhado de uma via

. L tte.tedaseas contas„,inclusise folhas de pagamento de todo o pessoal;
até o. : dIa.,,15„de janeiro de cada anuo, uni balancete demons-

trativo de, todaseas despezaS,da .cominissão, durante o armo anterior
,d) apreseetar ao respectivo inspector do Serviço de Povoamento

••no mez de-outubro de cada.anno o orçamento de todas as despesas a
serem eaectu.adas no animo segginte¡ . 	 . • ..	 • -

-

c) até o dia 15 de cada mos, urna relação dos serviços executados
no mez precedente e os que es t iverem em execução, com informações e
dados precisos sobre os trabalhos de cada una dos prolissionaes e dos
principa.es auxiliares

) trimensalmente, dentro dos 15 primeiros dias de abril, julho,
outubro e janeiro, urna synopse do g servi,,:os feitos no trimestre ante-
rior e dos que se acharem em andamento

g) annualmente, nos primeiros 15 dias de janeiro, um relato-
rio circumstanciado dos serviços da Coturnmssão durante o armo ante-
rior, acompanhado de indiermeões, planta , de todos os trabalhos execu-
tados, custo médio dos meSmnás e informações completas sobre o estado
do . inicie°.	 •

Art. 218. Ao medico compete

§ 1°• Attender aos colonos e suas familias e aos funccionarios que
reclamarem seus serviços.

§ 2.° Apresentar trimensalmente ao director do inicie° relatorio
detalhado do estado sanitario do respectivo nucleo, propondo as pro-
videncias que julgar convenientes para melhorar as condições de sa-
lubridade local.

Art. 219. Ao pharmacentico compete manter em boa ordem a
pharmacia do nucleo, aviar as receitas do medico, registrando-as em
livro competente, e attende,r ás requisições que lhe forem feitas pelo
medico e pelo director do nucleo ou seu ajudante.

Art. 220. Ao interprete compete cumprir as instrucções do di-
rector do nucleo, prestar os serviços de sua profissão sempre que
forem reclamados pelo mesmo ou por qualquer funccionario e pelos
colonos.

Art. 221. Ao escrevente compete executar o serviço de escriptu-
ração e contabilidade do nucLeo, conforme lhe fôr indicado pelo
director ou seu ajudante.

Art. 222. Os serviços de que trata o artigo anterior compre-
•hendem

a) assentamentos relativos ao pessoal technico e administrativo,
preparo e registro de toda a correspondencia officio].

é) carga e descarga, em livro apropriado, de instrumentos, fer-
ramentas e outros materiaes para o servieo das turmas, com assigna-
tura dos responsaveis por occasião do recebimento e da restituição;
devendo estes, por sua vez, levar á comuta dos operarios o extravio
ou inutilizarão dos objectos que lhes forem confiados, quando isso
succeda por desidia

c) escripturação da entrada e sahida do materiaes e generos ;
d) inventario geral dos moveis, immoveis e semoventes, perten-

centes ao nucleo
e) preparo de todas as folhas d3 pagamento e dos demonstrativos

das despezas mensaes,trimensa,es e animes;
1) registro geral, em livro a isso destinado, de todos os immi-

grames localizados no nucleo, contendo o numero de ordem, nomes,
idades, estado, nacionalidade, profissão, grão de pare»tesco com o
chefe da familia, data da chegada ao nucleo e observações de uti-
lidade

g) registro dos lotes occnpados, contendo : o numero do lote,
nome e numero de ordem, inscripto no Registro Geral, do chefe da.
familia estabelecido ; numero e data do titulo provisorio e do defini-
tivo de propriedade de lotes e observações

é) escripturação do livro de talões de fitados provisorios e defini-
tivos de propriedade de lotes

escripturacão do debito e credito dos colonos, organizada em
fórma de conta corrente, abrindo-se um titulo para cada chefe de
familia, ao qual se fará entrega de uma caderneta que reproduza a
mesma conta

escripturacão do livro de registro geral das sommas recolhidas
pelos colonos, organizada de modo ia se poder conhecer, de momento,
as importam-ias totoes pagas por dia, mes e animo

10 contabilidade, comprehendendo : exame, conferencia e pro-
cesso de contas, creditos distribuidos, despesas da commissão e de
custeio do nucleo, despesas de cada rubrica com pessoal e material,
de modo a se poder saber em qualquer momento a despeza total
feita com a fundação do nucleo, a despesa inensal, a despeza por
classe e por sei-viço e o custo de todos os trabalhos

-	 I) registro dos nascimentos, casamentos e obitos
-	 me) regStro das observações meteorologicas e organização do
quadro mensal das mesmas.

Art. 223. Ao professor compete : 	 •
§ 1.° Leccionai' as materias mio curso primario agricola de accôrdo

com o programam, que fôr adoptado pelo ministerio.
§ 2.° Velar pela boa ordem e disciplina nas aulas e nos exercicios

pra ticos.
§ 3. 0 Acompanhar os alumnos nas excursões que tiverem de

fazer a bem do ensino.

• Art. 22i.- O professor poderá ter um adjunto -para cada grupo
de 50 alumnos ou fracção desse numero.

Art. , 225, Ao- elrefe.d0 culturas _compete,. além ,das instrucçõeá
e-speciaes que lhe forem da4s pelo director do nucleo*:'
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§ 1 °A direcção do trabalho agrario e do pessoal respectivo. .-
.ue•„ . § 2.° Fiscalização de todos os serviços de . rotearia, semeadura,
_plantaçao, amanho e colheita dos productos.

•g 3.° Fazer o estudo methodico, cm parcellas separadas, das
. novas culturas .a introduzir.

.•,. § 4.° Dosar . os adubos e,preparar as misturas que devam ser
_ . einpregodas em qualquer cultura. -
,• § ti.° Registrar em caderneta especial, segundo a ordem chrono-
logica,, todos -os factos concernentes aos trabalhos e serviços exe-
cutados na preparação do sólo, semeadura, amanhos, tratamento
preventivo e curativo dás plantas doentes, colheita, beneficio e coa--

- .servação 'dos productos. .
• § 6,0 Auxiliar a conecto dos 'dados precisos para a estatistica da'

producção.
Art. 226. Aos mestres -de - offitint ''compete 'executar os 'serviços

•e as obras que lhes forem determinados, de • accôrdo com o ensino
, manual e mecanico dos alumnos.

Paragrapho unico. -Ficarão . a cargo das officinas os concertos e
re pares. urgentes do materialde serviço ,do nucleo.

CAPITULO XXII

DA EMANCIPAÇÃO ' DOS NUCLEOS COLONIAES

Art: 227. A emancipação de cada nucleo colonial será resolvida
..pelo Governo, quando houverem sido , expedidos a todos os conce .;sio-
, narios de lotes os .titulos definitivos de propriedade, ou antes disso,
se fôr conveniente.

..Paragrapho urde°. A emancipação dos nucleos será feita por
decreto.	 •

• Art. 228. Verificada a hypothese do artigo anterior, o Governo
•.padera .entregar as - installa.ções, instrumentos, machinas a,gricolas,

animaes de trabalho, repeoductore.s existentes e materiaes dispensa-
- veis ao syndicato que fôr organizado entre os colonos do mesmo
"nueleo.

• Art. 229. Em .caso de emancipação do nucleo serz'u transferido
ao respectivo 'Estado ou nmnimicipio a -conservação das estradas e ca-

' minhos vicieaes.
Art. 230. Qualquer dos edificios existentes em nucleos que fórem

emancipados poderão ser utilizados pelo Estado ou inunicipio,.por de-
• liberação do Ministro.

Um encarregado do serviço de desinfecções ; 	 - • •Um machinista dos serros da desinfeceao e illumluação electrick
Um enfermeiro ;
Unia enfermeira ;
Um fiscal da limpeia 'da Ilha;
Tres -patrões de -lancha.;
Tres machinistas de lancha ; 	 •,

-• 'Art. -237. Alen do pessoal indicado no artigo -antettior, haverá
na Hospedaria da Ilha das Flores quatro foguistas,.dozemmrirtheiros,
doze tripolantes de batelão, vinte :serventes, dons cosinheiros e -um
.ajudante de cosinheiro.

Paragrapho unico O pessoal a que se refere este -, artigo poderá
ser augmentado de accôrdo com as necessidades -do serviço e'com -os
recursos da competente verba, mediante proposta do director.

Art. 238. Para auxiliar o serviço medico, o administrador da
'Hospedaria poderá ajustar os serviços de uma ou mais parteiras, .cone,
'forme as .necessidades occurrentes.

CAPITULO XXIV

nes DEVERES-D) PESSOA&

Art. 230.. Ao director compete

§ 1°. Dirigir e fiscalizar todas As serviços a cargo da Hospedaria:1
§ 20. Arrecadar o espolio deixado por qualquer immigrante, .de-

Vendo fazei lavrar um termo que será assignado tombem pelo aja-
dante e pelo escripturario.	 .
• § 3°. Corresponder-se com o director do Serviço de Povoamento,
cOm'aS • atitoridadá pelo mesmo indicadas e com os particulares, .sobr3
assumptos de serviço da Hospedaria.

§ 4°, Pôr em execução as medidas aconselhadas pelos -medicbs
para o bom estadia sanitário do -estabelecimento, quando estiverem na
sua alçada, e levar ao conhecimento da Directoria ' as que ,exigirem
autorização da mesma. •• 1

5°. • Visar todos os pedidos feito . ,'' boletins que tenhamde ser .
-enviados á Directoria, receitas medicas e contas referentes 'ao* serViço
do estabelecimeiito.

• §	 'Communicar á•Directoria 'as irregularidades eceorridas na.
Hospedaria -e commettidas -pelos empregados.

•§ 7°. Organizar e remétter mensalmente á Directoria,-a ,estatistica
detalhada dos immigrantes hospedados, -um-quadro demonstrativo dos
generos fornecidos' e dós que forem consumidos e Mais -documentos
reclamados pela:Directoria.	 .	 .

§ 8°. Providenciar sobra as queixas dos iminigranteS e suas reCla-
mações.

§ -90. Assistir á chamada doSiinmigrantes e á verificação dos res-
pectivos documentos.

§ 10. Providenciar sobre a remoção dos immigrantes -que !houve-
rem . de ser enviados para os hospitaes por indicação dos medieá da

.Hospedaria.	 -
- § 11. Organizar e remetter á Directoria do Serviço de Povoa-

mento," até 31 de janeiro, o rela.torió animal dos .serviços ,cla Hospe-
daria.	 .
' -§ 12. Presidir á commissão.de recebimento .de •generos pedidos

para o consumo e da qual farão parte o Medico em serviço, o almo-
xarife e o escripturario.	 ,

§ 13. Attender, ás recommendações da Directoria do Serviço,
em' relação aosserviços a seu cargo.

Art. 240. Ao ajudante compete auxiliar- diariamente • o director
em todos os -serviços a seu cargo, substituindo-o nos nsetis impedia
mentos'.

, rt. 211. -Aos inedicos do serviço medico-cirurgico,compete:
§ 1°. Dirigir os trabalhos do consultorio medico; enTerrnarlás

serviço sanitario da Hospedaria. 	 •
§ 2°. Fazer a inspecção geral de todos os immigrantá entrados

na Hospedaria, tomando as providencias , que 'CM cada -casoconberem;-
§ 3'1 .- Providenciar para 'a remoção 'hninediata-de'todos- s enfer-

mos de molestias infecto-contagiosas:	 -
§ 4°. Fazer os examessdesartidade 'precisos epedidospelo admie

mistradorou por quem suas vezes fizer. •
• § 5°. Zelar pela boa conservação do enateriallexiSterltb no cenSlal-,

lorio e enfermaria, : requisitandbr . o:que' entender riecásario' para -
bom andamento do serviço a seu cargo.
• §; 6*°:. Determinar -e distribuir o scrviç,o' dós enfermeiros, de fôrma.

-que os doentes . não venham -sentir a menor falta -no- decurso 'do seu
-tratamento:

• • 7° Requisitar-do - director a •perinanericia;dosdoentána liospe;:
daria, toda vez que entender sua retirada prejudicial* ao seu estado-
de molestia.- • -
• § - 8°. Representar ao' director quando- reconhecer - necessa.:'
ria qualquer medida no sentido • de'serein • Mantificis	 Illaspethiria-01
preceitos de tyglerie 'geral:ou eSpecifica: e . . o . bom. estado , sanitário'

-	 9°. Tratar-dos immigrantes e dos empregados que adoecer
na Hospedaria e nella; permanecere.

CAPITULO -XXIII

DA . HOSPEDARIA DE IM3IIGRANTES DA ILHA DAS FLORES

• Art. 231. .A Hospedaria de lmmigrantes da Ilha das Flores é o es-
tabelecimento destinado á hospedagem dos-iminigrantes chegados .ao
poro do Rio de Janeiro.

Art. 232. A perrnanencia. dos immigrantes na Hospedaria durará• t
tempo preciso para o despacho aduaneiro de suas bagagens, desin-

. fecção destas, quando fôr conveniente, indicação ~escolha do destino
• e espera de condu.cção ; e só poderá exceder de oito dias em casos ex-

traerdinarios ou de força .. maior, a-juizo ala Directoria dó Serviço de
Povoamento.
' Art. 233: Em Caso de doença, os immigrantes recemchegados terão
tratamento medico, ,medicamentos e dieta, sendo recolhidos á enfer-
maria da ilha quando preciso, tratandc-se de enfermidades passa-

. piras ; devendo ser removidos para 03 hospitaes do. Rio de Janeiro,
.ein caso de molestias contagiosas ou infecciosas, ou quando necessario
tratamento mais demorado.

. Art..23-4. Emquanto estiverem na Ilha das Floresos immigrantes
;.ficarão-subordinados ás .medidas 	 ordem, hygiene e .disciplina, postas
- em 'vigor a bem , da moralidade, policia,- condições sanitarias e sege-

rança do estabelecimento. 	 ,	 .
Art. 235. Em relação á-entrada, permanencia,:e sabida-de bruni-

-grantes„a administração .da Hospedariasieverá observar as aceomnien-
clações da Directoria, rtransmittidas• pelo -director do ?Serviço -do ,Povoa-
menlo,,ou.cle ordem çsua, pelo ,chefe da. 3a secção ou 'pelo intendente
de dinmigração.

Art. 236. A:Hospedaria terá-o seguinte pessoal::

'.Um --director;
Um -ajudante ;
Tres medicos encarregados do serviço medico-cirurgico ;
Uni medico especialista de molestias de olhos ;
Um pharmaceutico ; -	 - -
Um pratico de pharmacia ;
Um-escripturario.;. 	 •
Um escrevente;

i • Um ralmoxarife-.; • •
Urn' fiel de-almoxarife; • •

• Um fiel de armazemde bagagem;
Um interprete ;	 -
Tres auxiliares de interprete ;

e

1	 11	 11	 11	 11	 '1 . 11	 1 11	 ,	 1
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'  r••••0. Pi escreverilite anr.§ 1-escrever aos doentes os regimens theraupeticos e diete-

bt
lcos convenientes, requisitando do director as providencias ne-
essarlas para que elles possam ser rigorosamente observados.

=a - • § 11. Attender aos chamados para serviços profissionaes urgen-
, 3 -fora das horas de consulta, em qualquer oecasião que elles se
) 

1 nem precisos.
.§ 12. Confeccionar um relatorio annual de todo o serviço clinico,

)I'esentando-o ao director, e no qual mencionará tudo quanto
occorrer de importancia.

11.1/4, expedidos para 
os	 doVerificar oes satdaode sande dos immigrantes que tiverem deer 

t .ax'.	§ 14. Verificar e rubricar 03 pedidos de medicamentos para a
1. Pharmacia, e bem assim de roupas e utensilios para as enfermarias e
; uso dos demites, pedidos que serão assim enviados ao director.

§ 15. Visitar os navios que conduzirem immigrantes, todas as
iyçzes que isso lhe for recommendado pela Directoria do Serviço.

§ te. Enviar diariamente o boletim da enfermaria ao director.
17. Organizar a estatistica mensal e animal do serviço sanitario

La sNi cargo. A estatistica de cada mez deverá ser apresentada nos
[íp:Eimeiros dias do inez subsequente e a annual, até o dia 15 de
! janeiro, ao director, afim deste remettel-as á directoria ou tome-
azal-as ao seu relatorio geral animal.

.§ 18. Fazer parte da commissão de recebimento dos generos de
etinsumo, conjuntamente com o director, almoxarife e escriptii-
rario, e examinar diadamente a qualidade do pão e da carne
fresca fornecida.

Art. 242. Os medicos encarregados do serviço medico-cirurgico,
. trabalharão alternadamente, revesa rido-se de modo a não haver
falta de assistencia medica na Hospedaria, quer durante a noite, quer
durante o dia.
---, Art. 213. Ao medico especialista compete t
r.'

,t,; ,' § 1.° Comparecer diariamente á Hospedaria, de modo a attender
aos inimigo:antes e ao pessoal da Hospedaria atacados de qualquer
molestia, relativa á sua especialidade.	 -
-' § 2.° Examinar minuciosamente todos os recem-chega,dos e veri-
ficar si soffrem de qualquer molestia contagiosa do apparelho viazioa,

tpricipalmente de trachoma.
, • . § 3.° Providenciar para que todos os immigrantes que sofram de

l Molestia ocular transmissivel e curavel sejam separados dos demais
! é Convenientemente tratados, até completa cura.
, • § 4.0 Communicar ao director, para que sejam tomadas as

Medidas necessarias ao reembarque de hmnigrantes para o pais de
, procedencia, todas as vezes que encontrar uni caso de molestia in-
; curarei ou, sendo curavel, recusar o paciente submetter-se ao trata-
) mento pelo tempo necessario até á completa cura, e impedir a sua
entrada nas colonias sempre que se achar em condições de poder

I propagar a molestia de que for portador.
• § 5. 0 Apresentar relatorio animai sobre o serviço a seu cargo,
sua:gerindo ao director as providencias une julgar necessaria.s.

-a.•,.., Art. UI. Ao pharmaccutico comp. t e

1-,• § 1.° A dire,cção da pha.rina.cia, guardando e conservando todos
Ns medicamentos, drogas e utensilios a mesma pertencentes.

"'-- §2.° O aviamento das receitas medicas.
<,.-45,4§ 3. 0 A escripturação das receitas em livro competente, rubri-
cado pelo director.
ta § 4.° A organização dos pedidos de drogas, medicamentos e uten-
silios de que necessitar a pharmacia e que devem ser apresentados
aos medicos.

1	 § 5.° Receber os medicamentos e drogas dos pedidos, verificando
seu estado, pureza, quantidade e qualidade, do que dará conta ao
) 

rBedico de serviço.
-W-- - § G.° Entregar aos enfermeiros os remedios prescriptos, em
vasilhas rotuladas de accôrdo com as indicações das receitas, escoe-

'vendo-as de Modo claro e intelligivel.
1	 '§ 7.0 Inventariar e apresentar aos medicos os medicamentos exis-

;
tentes na pharmacia, que se tenham inutilizado, e o material cujo
emprego não possa mais - ser feito, afim de tudo ser remettido para
o almoxarifado para o devido termo.
' -e- § 8. 0 Ter em dia o livro de carga e descarga da pharmacia.

kV Art. 215. Ao pratico da pharmacia compete auxiliar o pharma-
,cehtico e substituil-o nos seus impedimentos.
• , Art. 216. Ao escriptuarario compete

V • § 1.° A escripturação e contabilidade da Hospedaria, observando
;s instrucções do administrador.
• - §' 2.°' -Preparar o expediente que tenha de ser assignado pelo
administrador.
• ' § 3.° Confeccionar os mappas mensaes, os annuaes e os boletins
diarios.'

§ 4.° Dar diariamente ao almoxarife a nota minuciosa do numero
'de immimrantes que devem ser racionados no dia seguinte, depois de

isada: pelo administrador.
§ 5.0 Fazer parte da commissão de recebimento dos generos de

i Onsumo, Cabendo-lhe lavrar o competente termo.
-- Art.. 217.-Ao 'almoxarife compete :

I	 '§' 1.° Fazer e assignar todos os pedidos para fornecimento de

Aaexos, materiacs, medicamentos, etc., necessarios á Hospedaria.
wa,...._za

§ 2.° Receber os fornecimentos, verificando a- quantidade; Peso,
medida e qualidade de todos os artigos, levando ao conhecimento do
director .as irregularidades que forem encontradas.

§ 3.0, Fazer parte da commissáo de recebimento dos genercs de
consumo, cunjunctamente com o director. o medico e o escriptu-
rario.

§ 4.° Fornecer, sómente á vista de ordens visadas pelo director .
os generos e mais artigos existentes no almoxarifado.'

§ 5. 0 Ter em dia a escripturação do almoxarifado, a. qual Será .
feita em livros rubricados pelo director.

§ 6.° Apresentar o balancete mensal do estado do almoxarifado,
sendo responsavel pelas faltas no mesmo encontradas.

§ -7. 0 Não fazer fornecimento algum de utensílio, que tiver de ser
substituido, sem preceder a entrega do que ,estiver mutOisado.'

§ 8.° Apresentar ao director, mensal e trimensalmente, a lista
dos generos e utensilios que se deteriorarem ou inutilisarem, afira
de se oficiar á Directoria e proceder ao termo de consumo.

Art. 248. Ao enfermeiro compete:
§ 1.° Acompanhar os medicos durante as visitas.
§ 2.° Attender e executar todas as determinações feitas pelos

medicos para, a boa ordem e regularidade dos serviços.
§ 3.° Visitar com frequencia os alojamentos e verificar os immi-

grantes que precisarem de tratamento medico.
§ 4.0 Zelar pelo material da enfermaria e consultoria bem como

pela limpeza de . ambos.
§ 5.° Verificar as faltas de material e o que mais for necessarie

apresentando ao medico o pedido por escripto.
§ 6.° Não permittir que pessoas extranhas ao serviço medico

entrem ou permaneçam no consultorio e enfermaria, sem licença
previa dos medicos ou do director.

§ 7. 0 Cuidar da moralidade da enfermaria, referindo aos medico:,
ou em sua falta, ao director, qualquer occurrencia.

§ 8. 0 Recolher á enfermaria qualquer immigrante que adoeça,
communicando aos niedicos ou ao director.

§ 9.° Fazer os curativos que os medicos determinarem.
§ 10. Entregar na pharmacia o livro do receituario, após a,.con-,

sulta ou visita medica.
§ 11. Escripturar o serviço da enfermaria e consultorio, faz,endo'

a relação de tudo quanto ahi existir. 	 .	 .
§ 12. Recolher e entregar aos medicos ou ao director tudo.

quanto existir em poder do enfermo, que seja de valor, objectos,
papeis, etc.

Art. 249. A' enfermeira compete
ParagraPho unico. Tudo quanto fica referido ao enfermeiro,

em se tratando de mulheres e crianças.
Art. 250. Aos interpretes compete :
§ 1." Fazer a chamada dos hnmigrantes chegados, pela respectiva -

lista, notando na mesma o destino que houverem escolhido, com :as-.
observações liecessarias.

§ 2.° Prestar informações aos immigrantes e observar as instou-
cções do director,

CAPITULO XXV
DOS ',REPOSTOS DO SERVIÇO DE POVOAMENTO

Art. 251. Aos prepostos do Serviço de Povoamento compete :
§ 1. 0 Dar cumprimento ao disposto no paragrapho unico do

art. 30 do presente Regulamento.
§ 2.° Organizar e remetter mensalmente á Directoria do Serviço

de Povoamento um mappa, do movimento de passageiros das diferentes
classes, vindos do exterior, e dos que se destina -rem ao exterior,
devendo a mesma Directoria ter conhecimento quando não houver
entrada ou sabida de vapores.

§ 3.° Organizar e enviar á Directoria um mappa do movimento
dos immigrantes que entrarem na Hospedaria, com a declaração da
procedencia, destino, estado, nacionalidade, profissão, parentesco
entre si, dias de permanencia no estabelecimento, etc..

§ 4.° .Auxiliar o inspector do Serviço de Povoamento em tudo
quanto diga respeito ao recebimento, desembarque, agazalho, alimen-
tação e transporte de immigrantes.

Art. 252. Haverá um prepoSto do Serviço de Povoamento . em
cada uma das hospedarias ou portos de recebimento de bnmigrantes,
em Porto Alegre, Florianopolis, Paranaguá; Santos, S. Paulo e Victoria
e em outras ou outros em que venham a ser estabelecidos serviços
denticos, na conformidade do artigo 30 do presente Regulamento.

CAPITULO XXVI

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 253. Serão annualmente concedidos, pelo Governo Federal,',
preinios de viagem, á localidade ou páiz de origem, a immigrantes'
que, contando nunca menos de tres annos, nem mais de seis antioade
residencia no Brazil, estabelecidos como proprietarios'ouraes,'a titulo'
definitivo, possam ser classificados entre os mais adeántados e

iaaataia..., a,
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tinctos, por sua conducta, por seus habitos de ordem, moralidade,
trabalho e amor ao Paiz.

Art. 254. O Governo Federal, determinará, todos os annos, o nu-
mero de immigrantes que devem gozar dos premlos mencionados no
artigo antecedente e autorizará ao director do serviço a respectiva
escoa, facultando-lhes passagens gratuitas de ida e volta.

Xrt. 255. O Governo Federal empregará os meios necessarios
pára tornar largamente conhecidas no exterior as vantagens naturaes
e os recursos que o Brazil offerece aos individuos laboriosos que quei-
ram empregar a actividade em qualquer ponto do seu territorio.
.• Art. 256. O Governo Federal, no interesse da difusão do ensino

-• primario agricola, e para promover a maior frequencia possivel nas
escolas mantidos nos nucleos coloniaes, fará distribuir aos filhos de
colonos pobres estabelecidos nos mesmos nucleos, por intermedio

• Directoria do Serviço de Povoamento, livros e material escolar.
.Art. 257. Os immigrantes que não forem agricultores não terão

•

• 

direito aos anxilios concedidos a estes em nucleos coloniaes.
Art. 258 Quando houver necessidade de hospedar immig'rantes

e em pontos intermediarios entre o porto de desembarque e o nucleo,
em virtude de não ser possivel ou não convir ellectuar-se a viagem
em um só dia, o director do Serviço de Povoamento adoptará as pro-
videncias que julgar necessarias, communicando-as ao ministro, no
mais curto prazo possivel.

Art. 250. O director do Serviço de Povoamento será substituido
, em seus impedimentos pelo chefe da 2° secçao e inspector de coloniza-

Cão e na falta deste pelo chefe da 3° secção e inspector de immi-
graça°.

• Art.' 260. Para o provimento do cargo de chefe da 1° secção só
poderão concorrer os primeiros officiaes da Directoria.

• Art. 261. Para u de chefe da 2° secção e inspector de colonização
•; só poderão concorrer os engenheiros da mesma secção e os inspictores
• do Povoamento.• .

• Art. 262. Para o de chefe da 3° secção e inspector de immigra-
ção poderão concorrer, além dos funceionarios acima referidos, o

• chefe da ia secção, o intendente de immigração e os primeiros officiaes
da Directoria.	 •

• Art. 263. Para o provimento do cargo de intendente só poderão
concorrer os primeiros officiaes da Directoria e os inspectores de Po-
voaniento.
' • • Art. 264. O trabalho dos interpretes e de outros funccionarios

incumbidos do recebimento e expedição de immigrantes durará
• Os horas 'precisas para o seu desempenho, quer em dias uteis, quer

em domingos e' feriados, conforme instrucção cio director do Serviço
de leivoainento.	 •

Paragrapho unico. Quando esses trabalhos forem executados
. afites daS 8 horas da manhã ou depois das 5 horas da tarde, nos dias

uteis, ou em qualquer hora, nos domingos ou feriados, serão conside-
• rados extraordinarios e darão o direito á dioria prevista no artigo do

Regulamento annexo ao decreto n. 8.899, de 11 de agosto de 1911,
independentemente de autorização do ministro e seja qual for o nu-.,

• mero de dias de trabalho.
• -• Art. 265. A Intendencia de Immigração no porto do Rio de
. Janeiro conservar-se-ha aberta normalmente, nos dias uteis, de 9

lemas da manhã ás 4 horas da tarde.
Art. 266. A Intendendo de Immigriição funccionará em edificio

situado nas proximidades dos pontos de desembarque de immigrantes.
Art. 267. O pessoal das inspectorias do Serviço do Povoamento,

dos nucleos, colouias, hospedarias e quaesquer outras dependencias
cia Directoria é de livre escolha do Governo.

Art. 268. Serão tombem de livre escolha do Governo os engenhei-
- ros de,1' e 2° classes eu ajudante de engenheiro da Directoria.

269. Dos actuae,s funccionarios da Directoria do Serviço de
Povoa Mento serão, respectivamente, aproveitados : como chefes das

• '"° e 3° secções os sulodirectores das 2' e 3' divisões, como engenheiro
de . 1' classe o chefe da secção technica, como intedente de immigração
o encarregado do escriptorio de humigração, como , engenheiro de

• `". Classe o'official technico, como cartographos os officiaes desenhistas,
• como V" officiaes da l u seeção o consultor juridico e o chefe do serviço
• de informações, como 20 oficial, o oficial de gabinete.

• Art. 270 O Governo Federal promoverá, de accórdo com os re-
cursos orçamentariosede que dispuzer, a creaçã.o de nucleos coloniaes

'ein Zenas cortadas por estradas de ferro da União.
Art. 271. A crena() e a emancipação de nucleos coloniaes serão

•felftrs por decreto. 	 •
• • , Arte 272; Além da Hospedaria da Ilha das Flores, o Governo po-

derá,erear outras, em caracter provisorio, de accôrdo com as necessi-
clade's, do serviço e com os recursos orçamenta tios.

Paragrapho unico. O pessoal dessas hospedarias será nomeado
• em conumssão, sob proposta do director, sendo fixadas pelo ministro

no acto da nomeação as respectivas gratificações.
• Art. 273. Serão nomeados por decreto o director do Serviço de•

Povoamento, os chefes de secção e os primeiros officiaes, o intendente
• de.inunigracão e o director de. Hospedaria de Immigrautes da Ilha

ej e tias' Flores.,Os demais funecionarios serão ..nomeados por portaria do
mitiistro; .salvá o pessoal a que se refere o art. 213 e o de venci-

•1 niento inferior. à 2.0.003 -annuaese que, será nomeado .ou admittido
, per() director do Serviço de Povoamento.

Art. 274. Nas primeiras nomeações que se fizerem em virtude
do presente regulamento, fora dos casos previstos nos art . 267e

' 268 e 269; serão aproveitados, além dos funccionarios da repartição
que estiverem nas condições de ser promovidos; os candidatos habi-
litados no concurso aberto para a Secretaria de Estado.

Art. 275. São extensivas á directoria do SeéViço de Povoamento
as disposições do regulamento annexo ao decreto n. 8.899, de 11 d'è
agosto de 1911, que lhe forem applicaveis, na forma do art. 127 do
mesmo regulamento.

Art. 276. O presente regulamento entrará em vigor em 1 de ja-
neiro de 1912.

Art. 277. Revogam-se as elisposições em contrario.
Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1911.-Pedro de Toledo.

TABELLA DE VENCIMENTOS DO PESSOAL DO SERVIÇO DE
POVOAMENTO

Directoria	 -
	Categoria	 Ordenado Gratificação Totitt

Director. 	 	 12:0003	 6:0003	 18.0005
Chefe de secção 	
Intendente de inunigração, e enge-

nheiro de 1 classe
Engenheiro de 2 0 classe 	
1° oficial, archivista e almoxarife, of-

ficial pagador, traductor, ajudante
de engenheiro e cartographo. 	

Interprete 	
2° oficial 	
3° oficial, interprete auxiliar e por-

teiro. 	
Auxiliar de expedição de immigran-

tes 	 	 2:4005	 42005
Continuo, correio e guarda 	 	 1:6005	 800$
Servente (salario mensal de 1505000) 	 -

Hospedaria de 1n-imigrantes da Ilha das Flores
director. 	 	 7:2003	 3:6003
Ajudante, almoxarife e medico 	 	 4:8005	 2:4003
Escripturario 	 	 3:6003	 1:8008
Pharmaceutico 	 	 3:2005 • 1:600$
Interprete, patrão de lancha e ma-

chinista 	
Escrevente.. 	
Fiel de almoxarife, fiel de armazent

de bagagem, pratico de pharmacia,
auxiliar de interprete, encarre-
gado do serviço de desinfecções, e
machinista, dos serviços da desinfe-
cção e illuminaeão electrica 	

Enfermeiro, enfermeira e fiscal da
limpeza da ilha 	

Foguista (salario mensal de 1805000) 	
Marinheiro, tripulante de . batelão,

cozinheiro e servente (salario meu-
salde 1505000) 	

Ajudante de cozinheiro (salario men-
sal de 1205000)

Inspectorias
Inspector 	 •	
Ajudante 	
Proposto 	
Escrevente 	

	

Servente (salario mensal de 1005000) 	
Nucleos	 coloniacs

Director 	 5:6003 , 2:8003
Ajudante e o medico 	 4:0005 .2:0005
Escripturario, pharmaceutico e chefe

de culturas 	 2:4005 1:2003
Interprete. professor 	 2:0005 1:0005
Ajudando de professor, e mestre de

oficina 	 1:6005 800$
Servente (salario inensal .de 1005000). - -

3:6005
2:4005
1:8005

10:8005
7:2003
5:4008
4:8005.

2:8005	 1:400$	 4:2008
2:4005 1 .:2005	 3:6005

8:4003
6:0003 +

3:6003 •.
3:0005

2:4003 •
1.2005

• ,	 • Observações	 .	 •	 . •
. I - O actual director do Serviço' de Povoamento, emquanto
estiver no exercicio dó cargo, continuará a perceber, além dos res-
pectivos vencimentos, a diaria que ora percebe de conformidade com .
o decreto n. 6.479, de 16 de maio de 1907.	 •. ..

Quando, porém, se ausentar da séde da repartição em objecto
de serviço, perceberá em vez dessa diária a que lhe for devida nos
termos do decreto n. 8.899, de 11 de agosto de 1911. 	 .	 .'

• II -- Os chefes das 2° e 3° secções, perdeberão; . como inspectores -
de colonização e de immigração, além dàs diarias regulamentares', a
gratificação mensal de 2505000. .

III - O engenheiro de A u-classe, - perceberá, como ajudante do..	 1
inspector de colonização, a gratificação mensal de 100$000.

IV - O official pagador prestará fiança no valor • arbitrado. pelo
Ministro. ; reCeberá, para quebras, a quantia • mensal de '505000. .._ '..

Rio de Janeiro, 3'de novembro de 191L-Pedro de Toledo..	 _	 .
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DECRETO . N. 9..106.,-;----1,E:16'sDWNOVE111B110,,,Dr

• R' organiza a Direclrria . Gtralt Estatistica , ,dando,lleamova denominaçao,

OPreidenio da .Republica dos EStades Unidos do Brazil,. usando
da autorizaçao constatas: do art. 61 da lei n. 2.356, de 31 dezembro,
de 1910,.decreta:

Art. 4° Fica I eorganizada a Directoria Geralede Estatisticas com
a:denomiaaeão de Directoi ia do Serviço de Estatística, de accôrdo
com o regulamento que com este baixa, assignaclo pelo ministro da.
Agricultura, Industria ,e Commercio.

Art. 2.° Ilevogam-se as di s posições em contrario.
Rio cie Janeiro, -16 de IRA 0111 bro de 1911, 410° da Independencia e

23° da Repu'aica.

IIET,M ES n . DA FONSECA.

Pedro dc Toledo.

'Regula:mento a pio se refere o decreto n. 0.016, da pres.nte
data

Art. 1.° A Directoria do Serviço de Estatística é a repartição
central incumbida de receber, de elaborar, de coordenar e de

• publicar toda sort e de informaeres estatisticas que se relacionem com
o estado pbysica, politico, administrativo, cconomico, intellectual e
moral da Republice .

Art: 2. 0 A Directoria do Serviço de Estatística terá a seu cargo:

Dezembro-- dee

•Art. 5 .°- • AsDirectoria do-Ser-viço de Estatisticaeterá.,eincosecçõese•
com ios seguintes .encargos	 .

° ,seeçaai---- JEOpographia . orogra phia; hydrographia ) o climato-
logia '- do, Brazil ; :representação, politica, defesa'nacional;,finançaSsa
'administração.

2" secção - Demographia (estado, a movimento • da-população)..
3" secção - Instrucção publica e particular ; bibliothecas, museus;

bellas artes,- cultes religiosos,. instituições de assistencia, de benefi-
cencia e de 'providencia:

	

44 secção	 commercial e criminal, policia, natali-
dade illeg1t1ma e siticidios.

secção Correspondencia, contabilidade e escripturaçãci da,
directoria, expedição da. couespondencia preparada pelas outras'
secções; permutas internacionaes e distribuição dos trabalhos pu-
blicados.

Art. 6.° A Directoria do Serviço de Estatistica terá o seguinte
pessoal:

1 director.

	

s ; Cl). les	 secção.
Is pi Mediais ielic aesA
28 segundos ollic,aes.
49 -terceiros
20 auxil'ares.
20 a pi-traclores
10 (I a Otyl Ogra ;AIOS .
1 hibl io O teca rio.
1 aichk ista
1 cartogra pho
1 porteiro.
1 a j ud au te de por t irrw
6 emitirmos.
6 serventes.

Art. 7. 0 Ao direc . or compete, além da: a'trib içõ >s. a que se re-
fere o art. 127 do decreto n. 8.399, de 11 de agesto de 1911, O se-
gliin te	 •

§ 1. 0 Despachar os requerimentos que lhe forem dirigidos.	 •
§.2.0 Informar e encaminhar á Secretaria de Estado os papeis

cuja solução depende do ministro.
§.3.9-Procurar alargar, a esphera- das investigações estatisticas,

-requisitar os clubes e . esclarecimentos de que carecer a repartieão
dirigir-se para esse fim-, directamente, ás autoridades e -corporações
publicas ,do paiz.

Art. 8..° A cada um dos chefes de secção compete, além das
attribuições a-que se refere o citado art. 427 do regulamento que
baixou .com -o decreto n. 8 . .899; de 11 de agosto de 1911, o seguinte:

§ 1.° Requisitar todos os utensilios, obras e elementos de que
carecerem para .o .desempenho dos serviços -da secção

§ 2:° Providenciar sobre a revisão dos .trabalhos da secção, que
:tiverem de ser publicados. 	 •

Art. 9.° Ao -bibliothecario compete:
§ 4° Classificar, catalogar e conservar em perfeita ordem todos

-os livros existentes naibibliotheca.. 	 .
§ 2,9' Promover perante o- director, a, restauração dos volumes

damnificados e- a e)tcadernação :das obras-em !brochura.
§ 3. 0 Propor a acquisição de obras novas ou antigas que não

figurem na bibliotheca e •qtre sejam necessarias ás secções.
§ 4. 0 Satisfazer, mediante recibo, .os pedidos que . lhe forem diri-

gidos pelos chefes de . secção, relativamente ás obras e publicações
existentes.

§ 5.° Prestar ao -director , e ás. secções as informações bibliogra-
píneas que lhe foreinxeclama,das, .com :referencia ás obras existentes,
por assumptos ou por autores.

Art. 10. Ao archivista compete:
§ 1.° Registrar, classificar,. conservar e manter em boa ordena

-todos os • livros, papeis e quaesquer outros documentos que forem
recolhidos ao :archivo.

§ 2.° Organizar o catalogo sy.stematico e os indices de todos os
documentos archivados.

§ 3.° Passar-as certidões e extrahir as copias, que lhe forem re-
luisitadas'mediante despacho do director.

§ 4.° Satisfazer os pedidosassig.nados pelo director ou pelos che-
fes -de-secção' com', referencia os ,documentos entregues.á sua respon-
sabilidade.

§ 5.° Dar recibo de todos os documentos remettidos ao archivo,
exigindo resalva dos queforem requisitados.

§ 6.° Propôr annualmente ao director a inutilização de todos os
documentos sem -valor ou -superfinos.

Art. 11. Ao - cartographo compete executar todos os trabalhos
graphicos de que o encarregar o director;

Art. Ia:. Aos auxiliares compete- executar os trabalhos ' que /he •
forem determinados pelo director ou pelos chefes das secçõsae, ohdeSei.-

t. 13. Aos dactylographos e apuradores compete executar Os
virenAir.

trabalhos de sua especialidade, de a.ccordo com as instrucções e ordens
da director e chefes das secções onde servirem.

• § 4° Formular os planos neeessarios á exacta apreciação, sob o
ponto de vista estatistico, das cendições do Brazil e dos factos nelle
occorridos, quer 'lestes conheça directamente quer indirectamente.

§ 2. 0 Executai pol. si mesma todos os trabalhos ,estatisticos de
interessa geral do paiz, desde que se não achem deites incumbidos
outros orgãos da administração publica, federal, estadoal ou mu-
nicipal.

§ 3.' Recolher e coordenar os trabalhos ' preparados por estas
repartições administrativas.

§ 4.° Promover pelos meios a seu alcance a uniformização dos
referidos trabalhos de accórdo com os modelos que tenha organizado,
entendendo-se;na parte-relativa á estatistica agro-pecuaria; com os
chefes dos respectivos serviços.

§ 5.° Proceder, decenualmente, ao recenseamento geral do.paiz.
§ 6.° Analysar e grupai scientificamente os dados que obtiver,

represeiltal-os graphicamente e comparal-os com os de outras nações.
§ 7•° Publicar em annuarios e boletins, ou avulsamente, .os tra-

balhos que tiver executado.
§ 8. 0 Prestar as informações que lhe exigir o Governo e fazer os

serviços que forem por elle determinados, relativamente ás materias
de sua attribuição.

§ 9.° Satisfazer, sempre que possa, os pedidos que 'receber de
repartições federaes, de administrações estadoaes e municipaes e
mesmo de corporações ou de particulares, nacionaes e estrangeiros,
desde que isso não desconvenha: ao interesse publico nem -prejudique
o andamento dos serviços que a repartição tenha a seu -cargo:

§ 40. Promover o concurso da iniciativa individual para melhor
desempenho dos encargos que lhe competem. • 	 •

§ 11. Propagar por todos os meios ao seu alcance as vantagens e
necessidades da estatislica, promovendo o concurso da iniciativa par-
ticular para o fornecimento de informações relativas ao assumpto.

Art. 3.° Fica mantido o Conselho Superior de Estatistica, inves-
tido de funcções meramente consultivas e tendo de emittir parecer
sobre:

1 0 , a escolha das fontes de informação, methodos de serviço,
planos, quadros, questionados, instrucções ou programmas. que a
administração submetter a seu exame, bem como sobre 'as disposi-
ções e medidas a adoptar para que as publicações officiaes da União
e dos Estados apresentem certa .uniformidade;

20 , a composição e redacçãodoYAnnuario Eslatistico, destinado a
"conter o resumo das estatísticas officiaes;

3°, publicações de novas estatistic,as julgadas necessarias;
• 4°;, relações a- estabelecer , com as repartições de estatistica-na-

• -cionaes -e'estrangeiras.
• 5°,'-worganização 'da,bibliotheca de estatistica internacional

6°, a publicidade que devem ler os trabalhos do conselho:.
7°, questões • relativas ao ensino e 'aos interesses geraes da esta-

tistica.
Art. 4.° O Conselho- Superior de Estatistica será composto dos

chefes- das l repartições ou secções de estatísticas existentes no paiz,
.dos .directores geraes de Industria, Commercio e Agricultura, dos
directores • do 'Serviço de Inspecção e Defesa Agricolas, do Povoa-

- mento, de Veteriharia,, de Protecção aos Indios e Localização de Tra-
balhadores Nacionaes e de pessoas até o numero de cinco, que se
tenham dedicado a estudos economicos ou estatisticos.

§ 1.° O Conselho Superior de Estafistica será convocado, sempre
que fõr conveniente, pelo ministro da Agricultura, InduStria e Com-

. merc1o, que presidirá as reuniões,
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• Art. 14. Ao porteiro compete, além das attribuições a que se re-
fere o art. 127, do regulamento que baixou com o decreto n.. 8,899,
O seguinte :

1.° Cuidar da . segurança e asseio do edificio.
§ 2.° D:rigi • 03 serçieos do seu ajudante e dos serventes.

• § 3•° I tweber e encaminhar para a secção do expediente a cor-
.respondene'a., impressos e volumes dirigidos á repartição.

.	 § 4.° Faier, Pee ordeM'do •diractbr• é mediante o competente pe-
dido, as despeziS Min:lá: e de práinpto pagamento. •

Art: IS. Ao ajudante de porteiro compete : •
§ 1.° Coadjuval-o em todos os serviços de sua compactada.
§ '2.° Suhstituil-e em suas faltas e impedimentos.
Art. 16. • Aos centiuues,compete receber-e transmithir • os papeis,

• livros e recados, dentro ou fóra dixerepartição, em •cumprimento das
' ordens do director, dos chefes de seeeão ou do porteiro.

Art. 17. Ao cencurso aos cargos de terceiros officiaes só poderão
' Se inscrever 03 auxiliares.

§ 4. 0 Não havendo nenhum candidate, será o ceacerse aberto
para as pessoas estranhas á repartição.

§ 2.° O auxiliar que deixar de insureeer-se duas vezes censecuti-
vas ao concurso de 3° /Alceai ou fór inha-belitado cru deus COnCtIVS93,
ficará desde logo eliminado do quadro da repartição.

Art. 18. Ao concurso aos cargos de bibliothecario, archivista e
cartographo só poderão inscrever-se 03 officiaes, observando-se o § 1°

do artigo anterior no caso de não haver nenhum candidato habili-
tado.

Art. 19. Os cargos de dactylographos e apuradoras poderão ser
exercidos, segundo as conveniencias do serviço, por moças ou senho-
ras de reconhecida idoneidade.

Art. 20. Em suas faltas, nos impedimentos ou licenças, Serão
substituidos

§ 1.° O bibliothecario, o archivista e o cartographo, pelo official
que o director designar.

§ 2.° O porteiro, pelo seu ajudante e, na falta deste, por um dos
continuos des'guado pelo director.

Art. 21. A Directoria do Serviço de Estatistica terá na capital
de cada Estade e rio ntTitOri0 do Acre um deleged) designai) •ein

• commissão pelo ministro, sob proposta cio director, dentre o; func 3:0 -
manos da repartição, para reunir, c »rdeear e enviar á directoria
todos os dados que possam interessar á estatistica geral da R epa •
blica.

Art. 22. Estas delegacias funceionarão nas escolas de a,pre,o1:-
7.CS artifices e, quairh nie for isso pessivel, em qualquer outra repar-
tição cio ministerio.

A do Territorie d) Acra fuoccioaará, na d.-312..sa,31.), do in:mis-
terio.•

Art. 23. A c )11.;»,.!..a de dados será feita

a) directameate p)r 111310 de buscas e censultas em livros, papeis
.• e quaesquer d 21113ato g , que sejam postos á dispesiçãe da delegacia

pelas repartições federaes, estadol,e3 ou manicipaes ou por estabele-
cimentos publice3 ou particulares, industriaes, commereiaes carde
qualquer outra natureza

b) indirectamente, por meio de questienarioa distribuidos pelos
correios ou por qualquer outro meio adequado.

§ 1. 0 A colleeta a que se refere a letra a será feita na sede das
. delegacias pelo delegado Will a collaboração do director da Escola de

Aprendizes Artifites na parte relativa á industria e dos inspectores
agricolas, de povoamento, de protecção aos indios e inspectores ve-
terinarios na parte referente aos respectivos serviços.

§ 2 ° .Fora, das s.:eles das dele gacias será feito pelo pessoal dos
referidos serviços e quaesquer outros funccionarios que Se achem 110S
Estados a servieo do ministerio. Estes dados, á medida que forem
sendo obtidos, serão remettidoe ao delegado por intermeido dos re-
spectivos chefes de serviço dos Estados.

Art. 21.Qaando for necessario, serão designados pelo ministro,
sob proposta de director, uru ou mais auxiliares do quadro da reparti-

. ção para os trabalhos das delegacias.
Paragraphe unico. O delegado, quando julgar conveniente, po-

'derá incumb:r uni auxiliar de fazer a conecta de dados no interior
do Estado. '•	 •

• Art. '25.-0 delegado e os chefes de serviço do ministerio nos Es-
• fados, ou seus representantes, formarão um conselho de estatistieà

para o fim de combinarem quaesquer providencias que sejam neces-
sarjas em bem da- regularidade do serviço.

Paragrapho Miico. O conselho será presidido pelo delegado, que
convocará-todáS as veies que julgar conveniente. • 	 •

"-Arte 26. Os delegados corresponder-se-hão- directamente, : com o
direetor • do•Serviço de Estatistica; ao 'qual remetterãoi . "ate•O dia 15 -

de- cado in:ez - o3 d 'ados'eolliidos nà'mek anterioriz.e.,
• Art. 27." Qu ando se proceder ao recenseamento geral da'Repu-'

„

hlica, será esse serviço dirigido na Capital Federal pelo director e
1-los Estados pelos delegados..

. Paragrapho unico. Ne decurso de anuo que preceder ao fixado
para-a realização do serviço de recenseamento, deverão 'ser executa-
dos os respectivos trabalhos prepara torios. -

Art. 23. Dentro-do prazo de 60 dias da publicação deste regula-
mento; o director do Serviço de Estatistica submetterá á approvação
do - 	as respectivas ieetrucções que devem regular o serviçC
das delegacias-. nos. Estados.	 "

Art. 29..- distribuição cio pessoal pelas secções e pelas. delega-
cias será feita de modo que nunca fique uma secção sem ter pelo
menos um primeiro e does segundos officiaes.

§.,1 . 0 ,0s auxiliares e 3' s oflieiaes não-poderão permanecer mais
de dons :lemos sesruidos no serviço das delegacias. Os e .2°' offi•
cia,es poderão permatiecet• até tres amuos, no maxime.

§ 2.° Uma vez attingides os periodos mexia-tos a que se refere o

paragra.pho anterior, os funccionarios em serviço nas delegacias
serão chamados á directoria e della, só poderão sahir novamente para
as delegacias após um anno de effectivo serviço.

Art. 3.° O Governo Federal, deetro dos recursos orçamentados,.
concederá annualmente tres prernios aos Estados ou municipios que
tiverem publicado os melhores trabalhos de estatistica, a juizo do
Conselho Superior de Esta tistica.

Art. 31. ' Annexa á Wrectoria cio Serviço de Estatística haverá
tuna typographia, destinada a executar os trabalhos typographicos e
accessorios da mesma directoria e quaesquer outros referentes ac
miniSterio e cuja publicação ou execução seja conveniente, a juizo da
ministro, bem como os que se referirem ao expediente ordinario das
demais repartições e forem reluisitados pelos respectivos chefes ou
directores.

§ 1. 0 Para os effeitos da parte final deste artigo, os chefes ou
directores das repartições poderão entender-se directamente com o
superintendente da typegraphia.

§ 2.° Para execução dos trabalhos estranhos á Directoria do
Serviço de Estatistica, poderá ser admittido pessoal extraordinario,
cujo pagamento 'correra per conta da verba do serviço ou repartição
a que pertencerem os mesmos trabalhos.

§ 3.° A despeza do material empregado nesses trabalhos correrá.
Umbela por conta das referidas verbas.

§ 4.° Recebidos os originaes, o superintendente mandará - organi-
zar, para 03 effeitos dos §§ 2° e 3°, o respectivo orçamento e delle
dará conta á repartição competente, a qual, verificando d spôr de re-
cursos suficientes em sua verba, autorizará definitivamente a execução
do trabalho.

§ 5.° No orçamento previsto no paragrapho anterior, será discri-
minada a parte de pessoal da de material.

§ 6. 0 A repartição que autorizar qualquer trabalho nas condições
acima indicadas cemmueic•rá na mesma • -occasião á Directoria f'•••ral
de Contabilidade a despeza correspondente; discriminando tambem
parte de pessoal da de material.	 •

§ 7.° As disposições dós paragraph.os anteriores serão extensivas
aos trabalhos typog,raphices destina4os .ao. Serviço de Recenseie,
mento.

Art. 32. Nenhum trabalhe de natureza . technica ou de propa-
ganda poderá ser impresso na typographia..antes . de. parecer favo-
ravel de um ou mais teehnices designados .pelo_ministre..

Art. 33. A typographia terá as seguintes °Menus: de'composição,
de impressão e patitaçãe, ,d deseehe,.geasura, .e .photograpnia,
lithographia e de encadernação e serviços acceseorios.

Art. 34. AS attribuições de cada uma destas officinas e do re-
spectivo pessoal, bem come ás do superintendente, seu ajudante e
almoxarife, serão denidas nas intruceões que foram mondadas
adoptar pelo ministro, sob proposta do 'director e ouvido o superin-
tendente.

Paragrapho unico. Essa proposta será am •esentada • ao ministro
dentro de 30 dias da publicação do presente regulamento.

Art. 33. A typegraphia terá o seguinte passeai.;
1 superintendente, 1 ajudante do superintendente, 1 almoxarife,

1 chefe de oficina de composição, 1 ajudaete, 1 guarda typos fiscal,
4 linotypistas, 5 compositores de 1' classe, -3 compositores de 2' dlasse,
5 compositores de 3' classe, 1 chefe, da oIllcina da impressão e pauta-
cão, 1 ajudante, 2 impressores dei' claeseet 'impressores de 2" classe,
1 official de pautaçãeb, sterebtypiste. impressor; 1 . chefe de ale:Ma
de desenho, gravura e photographia, 1'gravador-photogeapho, 1 chefe
da oficina de lithographia, 1.official para o'prelo, 1 . p3nsador, 1 chefe
da; oficina de encadernação e serviços emetessoriose 1 -ajudante, 2 'offi.-
ciaes de ia classe,.2 .offizia,es de 2° claswe 8 . serventes.

•,Arte • 36..0 . provimento do logar de almoxarife far .:;flia mediante	 .
ança no valor de 5:000000. - eee-- .. - •e	 ' " • •	 • e,	 •

u	 'h1I"0:: sCV,epi	 •

• -r Paragrapho unico. Em-seus unpeclimentos ou-faltas, sm‘á o almo- -
xarife substituido . pelo funccionario per 'elle' previamente proposto
pelo qual será respousavel.
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Art. 37. OS trabalhos da. typographia.. durarão' normalmente
oito horas, cabendo ao ministro fixar o inicio, por proposta • do
director.

§ 1.0 Serão considerados extraordinarios os que excederem este
limite ou foreiii executados nos domingos ou feriados.

§ 2.° O serviço prorogado só em casos especia.t.is poderá ir alem
das 9ohorasdamoite

§ 3.° Os serventes sahirão meia hora mais tarde para se occupa-
rem da linopeza.das machinas e officinas.

Art. 38. Os operados extraordinarios admittidos da conformi-
dade com o § 2° do art. 31 terão os vencimentos que forem arbitrados
pelo ministro, sob proposta do director o ouvido o superintendente,
não podendo, porém, os mesmos exceder aos do passoal do quadro d3
categoria correspondente.

Art. 39. Poderão ser arreai-1s como aprendizes menores do sexo
masculino de 12 a 18 anuns de idaile, em numero limitado. segundo

'as convenioncias do serviço, percebendo as (liarias que furem lixadas
¡pelo ministro, sob proposta do director.

Art. 40. São extensivas a Directoria do Serviço de E>tatistica as
disposições do regulamento annexo ao decreto n. 8.899, de 11 de
agosto de 1911; que lhe forem appliCaveis, na fórma, do art. 127 cio
_mesmo regulamento.

Art. 41. Os funceionarios da Direclorla do Serviço da Esta-
;Estica perceberão os vencimentos constante> da tabollo annexa.

mineacões qitu s., fixavam em virtude de,
aproveitados , além (I is fuoccienorios da
caso> , de ser premovido>, o> candidatos
e para a Secretaria d • Csiado.
. :1 auxiliar juridico pod,rá sor apro-

pratieautes ( .0 no 3" oilleiaese 03
CO:111 auxiliares.

Art. 43. E.ste rogulamonto s eatrara em vivr a 1 d3 janeiro
de 1912.

Art. 44. Ficam revogadas as disooáçõos em centraria

Ria d.'. JaLle,irO, 10 ciC novembro da 11/I1.—Mr.° de Tolel?..

Tabella a que se refere o art. 41 doste regulamento'

Observação -- Os , funccionarios . que exercerem os cargos de dele-
gados e auxiliares perceberão, aléin dos vencimentos, as seguintes
gratificações mensaes

No Territorio dó Atro

Delegado 	 __ _—...---,-
4003000

Auxiliar 	 	 2003000

Nos Estados do Amazonas, Pará, Pernambuco, Bahia, S. Paulo,
Minas Geraes, Rio Grande do Sul, Goyaz e Matto Grosso

Delegado 	   200$000
Auxiliar 	  1003000

No> demais Estados

Delegado 	 1003000
Auxiliar 	  60$000

Mo de Janeiro, 16 de novembro de 1911.— Pedro de .Toledo.

DECRETO N. 0.171 --on: • 6 DE DEZEMBRO DE 1011•

Revalida a corta-pat3:10 do . peivilegio . dor h-menção mi. 3.016, do 27 de jimbo
do _1902 .

O 'Presidente da Pie,publica dos Estados Unidos do Brazil, atten-
detido a . ) que requereu Manool Antonio Guimarães, cessionario •da
carta--patentra de invenção no .3:614. de 27 de junho.dei.1002: pela
qual foi privilegiado num novo modelo de vehictdos para- veuda arn.
bulanta du quaesquer moreadudas», .e0.ivista.das allegaçõOs com que
justificou a sua protenção, decreta::

Artigo nuico. Fica , rovalidada.. carta-patente de privilegio de
invenção ti. 3,6 . 10, de 27 de jáulto de 1002, constante da: relação que
acompailha o ditcrato ii. 8. 288, dii 0 . sie outubro de 1910..

de Janeiro, 6 de dOzembro . dd '1911, 001 da Indepondeucia. e
21° da Republica'. 	 -

Buam R. DA. FONSECA.

Pedro:de.Tôled0.2

Art. 42. Nas primeira
presente regulamento, serão
,repa.rtição_que.estiverem. !In>
habilitados no concurso aliei.;

Parap,Taplio unico. ac:
veitaelo como V (inicial, os. :1 •
actuaes auxiliares da l" e 2.,

Continuo 	
Servente,- (Salario mensal de

1508000) 	
Superintendente 	

	

Ajudante do superintendente 	
Almoxarife 	
Chefe de ofileina 	
Ajudante de officina 	
Guarda typos fiscal 	
Dinotypistas„	
Compositor de la classe 	
Com-posam. de 2a 'classe• 	
Compositor de. 3a classe 	
IMpressor de l a classe 	  ...

' lmpressorde 2a'classe. 	
Offieiál depautação. 	
Stereotypista-impressor 	

. Gravadot• photographo. 	
Official para o prelo 	
Ponsa.dor 	 .

• Ofticial encadernador de Ia
classe 	

. Official o encadernador de 2:a
classe 	

' Serventes (solado mensal do

Inrector 	
Chefe descerão 	
Primeiro official 	
Segundo ofiicial 	
Terceiro official .	•
Auxiliar , 	
Apurador 	
Dactylographo 	

- Bibliothecario 	
Archivista 	
Cartographo 	
Porteiro, 	
Ajudante de porteiro 	

Catezoriao Ordenoulo Gratificação.

12:0005000 6:0003000
8:0003000 0003000l'
5:0005000 2:8003000
4:0005000 2:0008000
:-;:2003000 1:6005000
9 • 4003000 1:2003000
2: (5)031)00 :(101)3000
2:0003000 1:0003000
5:0008000 2:8003000
5:6003000 2:S0oSo00
5:6005000 2: s4108000
3.2003000 • 1:000300U ,
9 : onmoo 1:0i408000
1:6003000 8003000

8:0008000 4:0008000
4:0003000 2:0003000 •
5:6003000 2:8008000
3:6005000 1:8005000
24003000 1:2003000 •
2:4003000 1:2003000,4
2:4005000 1:2005000
9 400$000 1:2003600'4
1:8205000 9605000 -
1:4408000 • 7208000,
2:5,005000 . 1:2008000...
1-:920$000- 9608000.,
1:9203000 0008000.•
1:0203000 9003000.
2:8808000 1:4403000 •
9:4003000 1:2006000
1:0203000 0608000

2:400.5000 1:2003000

1 : 0203000 0603000

íg

Total

Dumwo N. 0.177= DE ODE DEZEMBRO ' DE 10111

A.b .:o ao \liai Jt:trio da Viação e Obras Publica; o craiito 01 50030, para
de,obstrucçãO do rio Puiraeatit

O Presidente da Republhea dos Estados- Unidos do Brazil„. usando
da autorização que lhe confere o n. LH, lettra g, do • art. 32 da lei;
n. 2.350, dé 31'de dezembro de . 100, decreta:

Artigo unico. Fica aberto ao Ministerio da "Viação e Obras Pu-
blicas o credito de 50:000S; para- desobstrucção do do. Paracatti, da
barra de S. Francisco ao porto de Burity.

Ilho cl • Janeiro, G de dezembro de 1911, 90° da Independencia e
623° da Republica-.

1:8003000
	

IIERMES R. DA .FONSECA.

12:0003000
	

J. J. Scabra.
6:0003000
8:4003000
5:4008000,
3:6003000
3:6003000,
	 )ECRETO	 921.V.ti— DE O DE DEzEMJIMO DE 1011

: 0	 o::',60005,00300000., Craa mais uma bri 	 ngada de infantaria . do guardt14- nacional; no Departament
do Alto Acre, nol'erritorio do Acre

2:8808000
2 ii1603000, ,	O Presidente da Republiea • dOs . Estados Unidos do Brazil, para.
2 .:6005000/. exornai) do dacreto n. 431, de 14 de dezembro de 1896, decreta:
2:8803000,
2:8803000 • ArtigoAlliC0': Noa; croata. na::Guarda Nacional do Departamento.
2:8803000 • do Alto Atre,..no.Territorio do Acre, mais unia brig•ada.de infantaria,'
4:3208000. : com a d ssignarão de 17a, aoqual se constituirá de Ires batalhões do
3:6005000 , serviço activo, DS. 49, - 50 e 51, e uni do da reserva, sob n. 17, que se
2:8803000 organizarão cora os guardas qoalificados nos districtos da referida

comarca; revogadas as disposições em. contrario.
3:6098000	 Rio de Janeiro, 6 de dezembro de . 1911, 00° da Indepondencia

e 23° da Republica.2 f 8805000 •
IIErtviEs R. DA FONSECA.

/1itiadatal4r da Cunha Jorra.

18:0008000
12:0008000
8:4003000
6:0008000
4:8003000
3:6003000
3:0003000
3:0003090
8:4003000 ‘.
8:4003000
8:4.00S000
4,0003000
2:0003000
2:4003000

•••

15030M 	 	 	  1:8003000
,7`k .:`. I. . i' -.4 ._
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Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

Por decretos de G do corrente mez:.
Foram declarados sem effeito:
O decreto de 8 de novembro findo, que no-

meou o bacharel Antonio de Souza Volto pira
o togar de 1 0 supplente do substituto do juiz
federal da / a Vara na seeção do Districto-Fe-
deral.

Os decretos de 14 e 20 de setembro do cor-
rente atino, que nomearam, respectivamente,
João Marques de Miranda e o tenente Lu-.
rignan de Figueiredo para os logares de pri-
meiro supplente do substituto do juiz federal
no municipio de Bagre e ajudante do procu-
rador da Republica no municipio de Cametá,
ambos na secção do Pará.

Os- decretos de .1 de abril de 1909, 20 de
outubro, 12 de novelabro, e 16 de junho de
1910, 22 de março, 31 de maio e 10 de junho
do corrente anuo, que nomearam os seguintes
supplentes do substituto do juiz ibderade aju-
dante do procurador da Republica:

SECÇÃO DA DAIIIA•

Municipia.dc

Terceiro supplente, capitão Ubaldo. Ramos
de Lima.

Manicicio de jequid

Primeiro.sumilente, Dr. Lindolplio Rocha.

Municipio de Porto .Seguro.
Ajudante do procurador, José, de Sito Thiago

e-Souza Sobrinho.

- Município de Queimadas
Primeiro supplente, tenente-coronel Fran-

cisco Lantyer de Araujo Cajahyba.
Segundo supplente, Leopoldiuo Anthur da

Silva Leitão;
Ajudante do procurador, Ilermelino Bar-

bosa de Souza.

Municipio de S. Miguel

Ajudante do procurador, Engenio da Silva

Município de Taperoa

• Primeiro suppledite, Luiz- Bertani;
Segundo supplente i , Pedro Gonzaga Ges-

teira;
Terceiro supplmite, José Miranda Guima-

rães;.
Ajudante do proourador, Dr. Agenor Mei-

relles.
Manicipio dc Umburanas.

Ajudante do procurador, Major °legado
Babeiro.

—Foram exonerados os seguintes supplen-
tes do substituto do juiz federal. e ajudantes
do procurador da Republica:

sEcçrío DO, AMAZONAS

Município. de Coari',

Ajudante, João Aury.
Município da Labrea.

Ajudante, Silvestre da Silva 1:timbu°.
Mititicipio de Silv-io Nery

Ajudante, Manoel de Alintida

Manioipto dc S. Paulo de- Olicançz-

Ajudante, José.Torres Nreira,
Municipio d Ter,V.. •

' .Ajudante, Serafino' dos • Anjo3 Par.t j

I •	 SECÇÃO DO PARI

Município de Cometa.
Primeiro supplente, João Lopes Corrêa

Mendoirça.
Terceiro supplente, Branlio de Jesus Men-

donça.

SECÇÃO DO MARANUÃO

Municipio do Anajatuba;

Ajudante, Joaquim José Martins.
Município dc Pauta

Ajudante, Luiz Diniz da Silva Reis.

Município do Itapecura

Ajudante, Antonio Francisco de Souza Gon-
çalves.

Municipio de S. Bento
Ajudante, Desiderio Francisco da Ponha.

_Ilanieipio de S. Luiz Gonzaga

Ajudante, Francisco Carlos Godinho.

SECÇÃO DO RIO GRANDE DO SORTE

Municipio dc Aver

Ajudante, Manoel Gomes Monteiro.
Município de Santo Antonio •

Ajudante, José Quintino -da Silveira.

SECÇÃO DA SADIA

Município- de Cachoeira

1° supplente, Dr. Ramiro Leite Villas Boas

Municipio de Bonfim

Ajudante, Juvencio Pereira Fialho.

Município de Nova Boipeba ,
Ajudante, Joaquim Ribeiro da Cruz.

• Manicipio do Patrocínio. do Coité

Ajudante, Benicio Custodio da. Carvalho.
— Por outros da mesma data,:
Foi transfurido, a pedido, o 10 supplente

substituto do juiz federal da 2° . Vara na Se-
eção do District° Federal, bacharel Sylvio
Leitão da Cunha, para ideutico logar. da "la
vara da mesma.seccão, por tempo de quatro
amuos, na fórma da lei. •

Foram nomeados:
Supplentes de substituto do juiz de direito,

por tempo de quatro antros, na fórma da
lei:

TERRITORIO DO AGRE:

Comarca do- Alto Juruá

Primeiro supplente, Dr. Bruno Pereira
Segundo supplente, Joaquim n Manoel do Yas-

cimento ;
Terceiro supplente, Manoel Vadie e Silva.
— Supplentes do substituto do juiz federal,

tempo de quatro aanos na fértnit da lei, e
ajudantes do procurador da Republica':

SECÇÃO DO AMAZONAS •

Município da Boa Vista

Primeiro supplente, Geraldo Collaço Veras
Segundo supplente, Terem:ia Antonio. de

Lima
Terceiro sepplente, Francisco Cdaudino Pe-

reira dc Mello
'Ajudante, iizael Mendes Guerreiro.

Manicipio de COUP

Município de Fonte Boa

' Segundo supplente, José Januario de Souzai
e Silva ;

' Terceiro snpplente, ManoelJoaquim Ramos
Ajudante, Antonio Lucas Neves.

Município de Humaytá

Primeiro suppleate, Eugenio Luiz Sympson.

Municipio de Itacoatiara

Primeiro supplente,• Manoel Florencio
Costa ;

Segundo supplente,. José de Araujo Barros;
' Terceiro supplente, Camillo Ilortencio Ca-
bral de Vasconcellos;

Ajudante, Antonio de Oliveira.

Municipio de Labrea

Segundo supplente, Manoel Gomas de Araujo;
Te reei rrk supplente, Diomedes Ferreira,

Vasconcellos
.Ajudante, Tiberio dos Santos Azevedo.

Municipio da Manás

Primeiro supplente, Braulindo Martins Be-
nilha

Segundo suppiente, José Dinl1y;
rerceieo supplente, Luiz Alves Barros
Ajtitlante, Felix• de Toledo.

Manicipio de Sura pio Nery
Primeiro supplente, Manoel Gonçalves às

Santos
Segando•supplente, Antonio Pereira Prado;
Ajudantes Usar Pereira Marques.

Municipio de S. Paulo do °licença
Primeiro supplen te ., Francisco Alves do

'Castro ;	 •
S•igundo•supplente, João Guimarães
Terceiro supplente, Benedicto Proeopio da

Ajudante, Luiz Darvalle Pereira.
Municipia- de S. Felippe

Primeiro supplente, João Pires Seabra
Segundo supplente, Porfirio Maura Boaven-

tura
Ajudante, José Ilygiuo Barbosa.

Município de TefIV-
Segundo supplente, Fortunado Dray
Ajudante, Pedro Façanha Leão Batalha.

Município da Urucara

Primeiro supplente, Benedieto Antonio AI,.
vos Pinto.

SUÇÃO- DO CEARÁ

Municipio do Arucara

.Ajudante, Alexandre Alexandrino de Alen-
car Filha.

• • SECI.:ÃO- DO RIO, GRANDE DO 'NORTE'

ilTattieipió de Arca.

Ajudante, ileractio de' Saltes.
.ttitnicijrio de .^ Santo Antonio.

Ajudante, Francisco Beriuo Ribeiro.

• • SERÇÃO DO PARÁ
Manicipio de :Bagre .

Primeirosupplente, Manoel José Carneiro.
Município. da Canteta

• Primeiro supplente, major Agostinho dMAI-
meicla Lopes Godinho

Terceiro supplente, tenente Ilortencio Men-
dos l iorcutino ;	 •	 •

. Ajudante, Francisco Pedro Mello e Silva. •

Ji
1,

• Primeiro supplente, Virg,ilio cio Barros
Segdndo supplente, José Azulay
Ter.Jeil'J supplente, Francisco 1121vecio de

: Souza 13onifiln; .	 .	 .	 . .	 •
Ajudante

'

 Severiano Lopes da Silva.
• •	 - Vilie.,...tILI::.:....... 	 '	 •

•
Primeiro supplente, Felinto Augusto de

de ; 
Souza; •
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SECÇÃO 10) "MARANHÃO

Municipio de Andatuba

Primeiro supplente, Joaquim Antonio Du-
tra;

Segundo supplente, Luiz Magno da Silva
Terceiro supplente, José Francisco Dutra.

4judante; Filonieno Thiago Lisboa.
Município cle Icatti

• Primeiro supplente, Manoel Pedro Gomes
Segundo supplente, Lavino Almeida Moita
Terceiro supplente, João Domingos Aze-

Vedo
Ajtulante, Pedro Leão Mattos.

Municipio de . Rapecurá

Primeiro supph me, Salustiano Eulalio Cas-
tello Branco e Silva

Ajudante, Conrado Borges de Araujo.
.1htnicipio do Passo do Latniar

. Segundo supplente, João de A mutilei:não Sil-
veira

Terceiro supplente, Pedro Alexandrino Go-
mes Pereira.

Município de S Luiz Gon:aga

Primeiro supplente, Tino Leal
Segundo supplente, João Francisco Telles

de Menezes
Terceiro supplente, Antonio Pargo
Ajudante, Emitiam) Castro Rocha.

Município de S. Bruto

Primeiro supplente, Opilio Lobato;
Segundo supplente, José Lino de Mello

• Terceiro supplente„Tosé Gomes Sobrinho;
Ajudante, Anacleto Caetano de Abreu.

SECÇÃO DA CALHA

Municipio de Aracy

Primeiro supplente, Candido Senna Cunha;
Segundo supplente, Firmino de Souza Góes;
Terceiro supplente, João Baptista Carvalho.

Município de Bontfim

Ajudante, Augusto Senna Contes.

Municipio de Cachoeira

Primeiro supplente, nujor Alexandre Alves
Maciel.

Município de Curaçá,
Primeiro supplente, Benevides José do Nas-

cimento;
AjuOnte, Ruy Gonçalves Torres.

.1Iunicipio de Campo Formoso

Primeiro supplente, José Leonardo Gaivão;
Segundo suppleme, Galdino Praxedes

valho;
Terceiro supplente, LiCilli0 Pereira do Nas-

cimento;
Ajudante, Deoeleciano Barros.

Município de Ithéos

Terceiro supplente, Miguel Rocha Lyra,.
Municipio de Jequi

Primeiro supplente, Urbano Souza Britto
Condim.

Município de Nova Boipeba

- Ajudante, João Pereira de Mello.
Município "de Patrocínio do Coité

Ajudante, Anselmo José Silva.

"Município de Porto Seguro

Segundo supplentei• João Thiago d'Ajuda;
• ..-Ajuda,nte; . 0swaldo Olegario.Abrett.•

Queimada.
Primeiro supplente, João Antonio Silva;

• Segundo supplente,' Cecilio Alexandrino
. :Araujo Franco;

Terceiro supplente, João Antonio Silva Ju-
nior.
• Ajudante, Henrique Pereira de Araujo.

Município de S. Miguel

Primeiro ~Mente, Fausto Costa Gaivão
Segundo snpplente, Joaquim Mello Silva.
Terceiro supplente, José Feliciano Mello

Silva
Ajudante, João Souza Bittencourt.

illunnicipio de Sento Sé

Ajudante, Hildebrando Nunes Santo Sé.
Municipio de Elusburanas

Primeiro supplente, Benicio Gomes Car-
doso

S9gundo supplente, Olegario Ribeiro ;
Ajudante, Connegundes Rocha.

Hunicipio de Taperoá

Primeiro supplente, João Antiochio Barreto;
Segundo supplente, Manoel Cesar de Oli-

veira
Terceiro supplente, Arthur da. Cunha Brum;
Ajudante, major Luigi Berthorieo.

Município de Valença

Ajudante, Thomaz Antonio Guimarães.
—Por outros de 6 do corrente mez
Foram declaradas sem effeito as seguintes

nomeações de supplentes do substituto do juiz
federal e ajudante do procurador da Repu-
blica

SECÇÃO DE MINAS GERAES

Municipio do Abre Campo

Primeiro supplente, Condido de Abreu e
Silva.

Segundo supplente, Joaquim Ferreira da
Costa.

Terceiro supplente, Francisco José Delatar-
dino.

Município de Carrello

Terceiro supplente, José Teixeira Guima-
rães.

SECÇÃO DE SÃO PAULO

Manicipio de Campinas

Primeiro supplente, Dr. Abilio Alvaro MC&
ler.

Município de Santo Antonio da Alegria
Segundo supplente, Virgilio Dantas Gliima-

raez.
Terceiro supplente, José Joaquim Vena:ncio.
Ajudante do procurador, Melehiades Alves

Moreira.

Foram exonerados:

O tenente Amaro Antonio da Luz do lagar
de ajudante do procurador da Republica no
municipio de Santo Amaro, na soerão de S.
Paulo;

O capitão Joaquim Lopes de Azevedo, João
Gonçalves Moreira e o 'capitão Lovizillo Cou-
finito da. Silva dos logares de ajudante do
procurador da Repilblica nos municipios
Taquara do Mundo Novo, S. Lourenço e Ta-
quary, na secção do Rio Grande do Sul, o ul-
timo, por ter mudado de residencia.

A Ndido
Silvaria Martins de Souza do lugar de pri-

meiro supplente do substituto de iniz federal
no munieipio de Tatuhy, na seção de São
Paulo.

Foram nomeados supplentes do substituto
de juiz federal, pelo tempo de quatro turnos,
e ajudantes do procurador da Republica:

SECÇÃO DE S. PAULO

Município de Annézpolis

Primeiro supplente-,-Francisco • 11: .de Ar-
ruda

Segundo supplente, Renato Aranha
Terceiro supplente, Sebastião de . Camargo.

Município de Bom Successo

Primeiro supplente, João Pass Filho
Sugundo supplente, José Rosa Duarte
Terceiro supplente, Quirino José de Al<

meida.

Municipio de Campinas

Primeiro supplente, coronel José Bonifacio
de Camargo

Município de Queluz

Primeiro supplente, Antonio de Moraes.

Municipio de Santo Antonio da Alegria

Primeiro suplente, Carlos Perroni
Segundo supplente, Jevenal Pereira
TCUCeiE0 supplente, Joaquim Pimenta
Ajudante do procurador, José Joaquim da

Reis.

Municipio de Santo Amaro

Primeiro supplente, Alferes Antonio Bento
de Andrade

Segundo supplente, Norvalino Antonio de
A ia u jo

Terceiro supplente, tenente Bento Branco
de Araujo Mendes

Ajudante do procurador, Capitão Symphro-
nio Olympio da Silva.

Mitnicipio de Tatuhy

Primeiro supplente, Capitão Simeão Angusto
Sobral.

SECÇÃO DE 3IINAS GERAES

Município de Abre-Campo

Primeiro supplente, Fortunato de Abreu á
Silva Brandão

Segundo supplente, Prolo Coelho Polycarpo ;
Terceiro supplente, Virgilio Alves Fer-

nandes.

Município de Carvallo

Terceiro supplente, Izidro Theodoro de MN
deiros.

Município de Pitanguy

Primeiro supplente, Ignacio de Oliveira
Campos

Ajudante do procurador, Dr. Alcides Coa-
raives de Souza.

SECÇÃO DO RIO GRANDR DO SUL

Município do Rosario

Primeiro supplente, major Elias Lopes iza-
guirre

Segundo supplente, Claro Dias
A j ud a n te do procurador, Octaviano Gari.

baldi da Silva.

Municipio de S. Francisco de Paula cie Cima
da Serra

Primeiro supplente, Pedro Wolner.
Segundo supplente, Manoel Ignacio

Brito
Terceiro supplente, Maximiano José Fer-

nandes.

Municipio de S. Leopoldo

Ajudante do procurador, José Carlos Sperb,

Municipio de S. Lourenço

Primeiro supplente, &ferino Soares de
Abreu

Secundo supplente, Joaquim. Baptista Soa-
res

Terceiro supplente, Germano Diechmann
Filho ;	 -

Ajudante de procurador, Duarte Silveira do .
Amaral.

Município . da Taquara do Mundo Novo •
Primeiro supplente, capitão Jacob Volhart
Segundo supplente, tenente-coronel Joap

.quim Barbosa Telles ; 	 ••	 I



40° batalhão de infantaria
... Estado-maior — Tenente-coronel comman-

!ante, Ladisláo Ferreira da Silva;
Major fiscal, Olympio Coutinho;

• Capitão-ajudante, Jeronyino de Mendonça
Tenente-secretario, Joaquim Euzebio de Bar-

Tanente-quartel-mestre, José Maria For-
eira;

Capitão-cirurgião, Pompilio José de Souza.

50° batalhão dá infantaria

Estado-maior — Tenente-coronel comman-
a ;ante. João Montenegro de Carvalho ;	 •

Major-fiscal. Estavam de GusinataLins ; •.
Capitão-ajudante, José Euzebio de Barros':
Tenente-secretario, Francisco Ribeiro de-

„Araujo; .	 •
, Tenente-quartel-mestre, Francisco Lopes

folf ra
Capitão-cirurgião, Americo de Britto.

; 5(0 batalhão de infantaria

• Estado-maior — Tenente-coronel • cominara
dardo . Ballarmino Fraira ; •

Major-fiscal. °Navio Moura Chaves :
Capitão-ajudante, Livio Vieira de Oueiroz

' ,Tenente-secretario, Themistocles Alves de
Moura;

Tenente-quartel -mestre, Sebastião Rodri-
gilas Leite ;

r— itão-girurgião, Martinho- Francisco • de
Souza.; •

UI° batalhão de reserva
• Estado-maior — Tenente-coronel cominai:-
• Jante, Antonio Alves dos Santos;

Major-fiscal. Antonio da Silva Lindoso
.Capitão-taitulanta,, Roberto Rocha ;
Taaaate asaci .etario, Abdias Modesto de

• •Araujo
a.

	

	Tenente-quartel-mestre, Manoel Mendes da,
costa

Capitão-cirurgião, Alberto Am.a°, Alves. •

• 3° regimento de cavallaria
Estado-maior—Tenente-secretario, Jonathas

alotta.	 •
• 20 esquadrão—Capitão, Octavio dos Reis ;

Alferes, Themistooles Moura.; 	 -
4° esqitadrão—Tenente, Marcionilio Dias ;
Alferes, Levy,Alves de Moura.

40 regimento. de cavallaria•
Estado-maior--Major-fiscal, Manoel Baptista,

, de Lima ;

	

	 : • •	 •. a	 •	 •	 .•
Tanentoasecretario, llayinniado José de Olia

.	 •	 .
• 2° esquadrão — Tenente,' José. Rodrigues

Leite.

*\

_	 •	 •
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1
( • Terceiro supplente„João Jae,ob Kartz •: •
; . Ajudante • do; procurador, Luiz do "Paula
ilDuarte: •

Municipio de . Taquary,	 .
Ajudante do procurador, capitão Palemon

;t Saraiva. • •
— Por outros de 6 do corrente mez foram

nomeados para a 'Guarda Nacional:

TERRITORIO DO acan

Departamento do Alto Acre

lia brigada de infantaria

Coronel commandante, Domingos Caetano
'Pinheiro Leitão.

Estado-maior -- Capitães assistentes, Con-
stantino Herminio,de Castro e Placido Passos

Capitães ajudantes de ordens, José Tabora
3 SIdntenegro e Manoel Soares Junior;
, Major-cirurgião, Manoel Quintino Bezerra

le Araujo.

iRECTIFICAÇÕES

O. cidadãos nomeados por 'decretos - de '18
de outubro ultimo e 3 e 22 •de novembro-findo
para os pastos abaixo mencionados - na Guarda
Nacional.do Estado de S. Paulo,. chamam-se,
como ora se publica e, não como saltai no
Diarin ()licita de 29 de outubro, 11 e 26 de
novembro.

Comarca de S. Carlos

50° regimento de cavallaria
1° esquadrão — Tenente, Firmino Augusto

de Campos.
S° esquadrão—Tenente, José Alipio Ferreira

Filho.
Comarca de Jundiahy.

115° regimento de cavallaria
2' esquadrão--Capitão, Alfredo Avena.

Comarca de Mogy das Cruzes 	 .

1 ,19” brigada, de infantaria
Capitão ajudante de ordens, SalinaRocha.

447° batalhão de infantaria
I' companhia — Capitão, Augusto Nunes

Bergedo.
2' companhia — Capitão, Chrisantho de

Paula Lopes.

• 1a0° batalhão da reserva
Estado-maior—Major fiàcal, Antonio José da

Cunha Ruge.	 .
4a companhia ,— Alferes, Antonio Garcia

Arisa.
O cidadão a que se refere o decreto de 29 de

novembro findo e cuja nomeação para tenente
da Guarda Nacional da comarca de Jabotical,
em S. Paulo, foi declarada sem effeitoa chama-
se João Baptista Grossas e, não João Baptista.
Gomes, como foi públicado no Diario Official
de 3 do corrente mez.

Ministerio da Guerra

Por decreto de 9 do corrente, foram trans-
feridos, na anua da artilharia, Os • coronais

, Clodoaldo da Fonsara do 10 rapamento para o
quadro supplementar ; lunnocencio lamedieta
Ferraz de Oliveira, do quadro supoienaintar
para o matinado, sendo da.ssitleado ba-
talhão e C.elestino Alves Beatos do 1° batalhão.
para o la regimento.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da:Justioa e:Negpoios

Interiores

• Expediente de 6 de _dezembro.de 1 9 ti

DIRECTOR IA DE. CONTAR:1.1 DA DE

Solicitaram-se. ao ..Ministerio da-Fazenda os
sagainites • pagamentos no Thesouro ,Nacianaa:
. De 3:628$500, folhas extintas de services

prestados á Bibliotheco • Nacional -em novembro
fiádo; • •

De L:7405, folha, relativa amovernbro findo,
tio pessoal som nomeação do, llospital Paula
Candido'
. De .1605„ diarias .Vencidas Ao mez. findo pelos

sirventea da Córte de Appellaçãoa. 	 .	 •
De 260$093, folha, relativa ao mez ultimo, -

dosa serventes da _Escola Nacional de Balias
, Artes ;	 • .	 .	 •	 •
• De 2:6705, folhas do pessoal que serve no
.Instituto Electro-Technico, dos serventes da

, Escola Poly teclinicaae xilio pára- aluguel ;dei-
casa ao porteiro da mesma escola, relativas W.
novembro findo ;.

De 505100, gratificação de ' engajado- quei
deixou de• receber o cabo de esquadra, do,
Força Policial • João Baptista Santiago no pe-
rlado de 18 de junho a 3'1 de dezembro de
1910;

Do 1305, differença de vencimentos, relati-
va. ' a novembro findo, a que teem direito os
funecionarios, da Directoria Geral de Sande
Publica Alvaro Cotegipe Milanez e João lila
nocencio Pereira de Lima ;

Do 120a, auxilio para aluguel de casa, re-.
lativo ao mez findo, ao porteiro da Secretaria
de Policia.•,

55$800, indemnização ao porteiro da-
Mato de Appellação, por despezas miadas por
elle pagas em novembro ultimo

Da 300a, alugueis, relativos ao mez findo,
das salas destinadas áa , audiencias dos juizos
da 3", 6" e ia pretorias

— Transmittiram-se ;
-Ao Ministerio da Fazenda, o Processo de di-

vida de exercidos- findos, na importancia de
3:880a, de que é credor Antero Caetano de;
Faria, por fornecimentos feitos ao Internato
do Gymnasio Nacional em , dezembro de
1000

'
•

Ao Tribunal de Contas, cópia dos' decretos
que abrem a este ministerio os 'ereditos

Do 10:004paro pagamento da subvenaãaa

lezp»;De :m,:42 1 s 2 :36, •

que tem direito o hospital da cidade do Pará,
no Estado de Minas Gera.es

De 14:235a, para pagamento; no exercido
de 1011, da tripulação da lancha «Dr. ',Vel-

Para. pagamento de soldo
de reformados do Corpo de Bombeiros, rela-
tivo ao exercido de 1911

De 32:2105. supplamentar á verba ii do
art. 2° da lei n. 2.356, de 31 de dezembro de
1910, para °acorrer ás despezas d installaeão
de uni elevador•electrico no edificio'do Su-
premo Tribunal Federal.

Requerimentos despachados

Heitor' Levjr, pedindo inlemnizaaão da .
quantia de 15:2755.—Indeferido.

Amaral Guimarães &Comp. e Vinha & Fera
nandes, pedindo pagamento de 38:9415630 o
de 35:0865132.—Dirijam-se ao Congresso Na-
cional.•

Societé Ationyma'du Gaz de Rio de Janeiro.
pedindo pagamento de 14:428$672.•:-Requei
ia separadamente.

Additamento ao expediente de 7 de dezena-
. bro de 1911

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

A n tonizoi ase
; O marechal -coma-undante superior da Guar-
da Nacional nesta Capital..a.nonceder guias
de mudança para. o.Estado do !lio de Janeira
aos seguintes otliciaes damiella
• Para a•comarca de Mage ao- tenente-coronet

-agaregado aonstado-maior da 7' brigada do.
infantaria Manoel de Oliveira ;

Para a da Barra do. Pirahy, aos major, ca-
pitães eaenen te aggregados á referida, brigada
Dr. Francisco Isidoro Duos,Manoel de Oliveira
Junior,' Arthur de-Souza Ribeiro . e Dolmiro de
Souza, Ribeiro;	 .	 . .	 . •

Para a de Nitheroy, ao major fiscal -do
6a-batalhão; de infantaria Zoroastro . Amador
cio Vasconcellos, capitão -ajudante, da 1° ,bri--
gada. de. infantaria Antonio Tavolára e tenente
•aggregado ao 2° regimento de cavallariaJosia:
Setta ;

Para a de Petropolis, o alferes -agpregadot
ao 1 o :batalhão de infantaria.Adolphe Ferreiro!
Martins.	 .

-commandante da Brigada Poli-
cial, a conceder baixa do serviço, nos termal
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do artigp 188 do regulamento em vigor, ao
rnestre da musica Joaquim da Fonseca..

—Foi nomeado o Dr. João da Cruz
Abreu para exercer interinamente o lagar de
tenente medico da Brigada Policial, com di-
reito aos vencimentos deste cargo.

Requerimentos despachados

Luiz Gonzaga • Pinto, ex-praça da Brigada
Policial, pedindo uma certidão.—Remetteu-se
o requerimento ao commandante da Brigada
Policial afim de ser tomado na consideração
que merecer.

Justino Gomes dos Santos, anspeçada refor-
mado da Brigada Policial, pedindo concessão
de passagens:—Indeferido.

termo de tomar °ocupação, visto ter termi-
nado na Colonia Correcc.ional de Doas Rios a
pena de reclusão que lhe foi imposta por
aquelle juizo.

Ao juiz de direito da 2a Vara de Orphãos,
communicando ter sido recolhido á Casa de
Detenção, á sua disposição, Alvaro Ferraz,
vulgo Russo, pronunciado como incurso nas
pena/idades dos arts. 294, § 20, e 13 do Co-
digo Penal.

Ao coronel administrador da Casa de De-
tenção, mandando recolher aquelle individuo
á disposição daquella autoridade.

Ao director da Assistencia a Alienados do
Hospital Nacional, fazendo apresentar dous
indigentes afim de serem internados naquelle
estabelecimento.

A diversas autoridades foram enviados cinco
°nicles reservados.

• De GO dias, com dons terços dos respectivw
vencimentos, ao chefe da 4° secção do ,serviço
da repressão de contrabando na fronteira,
Laudelino Viciaria° Netto

De egual tempo, com a metade da respe=""
ctiva diaria, á operaria da Imprensa Nacional (
Estile). de Figueiredo Coimbra

De 90 dias, na fórma da lei, para tratar de.,
seus interesses, ao escrivão da Collectoria das
Rendas Federaes em Sorocaba, Estado de São
Paulo, Gustavo Schrepel.

Directoria do Gabinete do Thesouro Na
dona].

EXPEDIENTE DO S. MINISTRO

Dia 7 de dezembro de 1911
Expediente de 8 de dezembro de 1911

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Foi nomeado o bacharel Valmore dos San-
tos ãlagálhães para o logar de terceiro sup-
plente do juiz , da 8a Pretoria do District° Fe-
deral, por tempo de quatro amuos, na forma
cla lei.

• Requerimento despachado

•/ Br: Antonio Diniz Maceió, pedindo paga-
mento de vencimentos como juiz substituto in-
terino da comarca do Alio Acre. Inde-
ferido.

DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

Por portaria desta data foram concedidos
ao auxiliar academie° do Serviço de Prophy-
laxia da Febre Amarella Salathiel de Paiva

'Filho 60 dias de licença, na fórma da lei,
para tratamento de saude.

NExpediente de 8 de dezembro de 1911
' Accusou-se aao chefe de policia do District°

Federal o recebimento do officio n. 12.034,
de 6 do corrente.

— (:ommunicou-se ao provedor da Santa
Casa de Misericorilia, do Ilio de Janeiro que
foi deferida a petição assignada pelo Dr. Ti-
laureio Valeriano Pecegueiro do Amaral e
pelo pharmaceutico Aureliano G. Teixeira, na
qual solicitavam permissão para trasladar os
restos morlaes de 1). Odila Peeegueiro do

' Amaral Teixeira, sepultada no dia 4 do cor-
:' rente no carneiro n. 4.124 do cemiterio de
' S. Francisco Xavier, para o carneiro n. 3.676,
do mesmo cemiterio.

— Restituiu-se ao director geral de Tildas-
tna e Commercio, devidamente informado, o

' memorial descriptivo da invenção denominada
«Leite concentrado e crystalizadott, para a
qual pede privilegio Pedro de Mello.

— Solicitaram-se providencias ao director
geral de Contabilidade deste ministerio no
sentido de ser indemnizado o administrador
do Desinfectorio Central Desiderio Pagani
da quantia de 3975300, despezas de prompto
pagamento durante o mez de novembro
Cimo.

Policia do District° Federal
.5ECUNDA SECÇÃO

Expediente de 9 de dezembro de 1911

Ao director do serviço medico-legal, Focam-
inendando mandar ao Hospital Nacional de
Alienados examinar Eleonora de Magalhães
Torres homem.

Ao director do Hospital Geral da Santa
Casa. da Misericerdia, fazendo apresentar o
rnenor José Fernandes Candinho, afim de ser
lateroatio naqu e lle estabelecimento.

Ao juiz da lia pretoria, fazendo apresentar
Careci Pereira de Avellar, afim de assinar

Reptcrimentos despachados

Maria da Conceição Pacheco, pedindo pro-
videncias no sentido de fazer 'cessar a violen-
cia de que está sendo victima por parte do
individuo José Martins Martinez que, apode-
rando-se dos preditos de seus filhos menores,
dispõe dos MCSMOS COMO Si fossem seus pr_-
prios.—Dirija-se ao juiz competente.

Julio Gonçalves Pinheiro, pedindo certidão
que prove ter sido preso á requisição do juiz
da 8a Pretoria, em seu domicilio ou na via pu-
blica.—Certifique-se.

Cambito Ilodrignes de Azevedo, A»tonio
José Pereira, José Moreira da Silva Santos,
Mario da Silva, Capitolino Mendes e Carlos
Fonseca Filho, pedindo o cancellamento de
notas que contra elles existem no Gabinete de
Identificação e de Estatistica.—Deferido,

Ministerio da Fazenda

Circular n. 33 — Em 7 de dezembro de
1011 (*)—Recommendando aos Srs. chefes das
repartições aduaneiras que remettam sempre
com a maior urgencia, sol) pena de responsa-
bilidade, aos consulados brazileiros, as segun-
das vias dos certificados de exportação de que
trata o decreto n. 8.517, de 1 de fevereiro
do corrente anuo, declaro-lhes, para 03 devi-
dos fins, que, no intuito de evitar prejuizos
causados pela detnora das mercadorias em
transito, autorizo, nesta data, os consulados
a, no caso de lhes serem apresentadas as pri-
meiras vias dos mesmos certificados quando
ainda não houverem recebido as segundas
vias, teleg,rapharem á repartição aduaneira
de porto de origem das mercadorias requisi-
tando a remessa, por telegramma, dos dize-
res essenciaes da segunda via, já enviada pelo
Correio, e a vizarem a. primeira via, si os seus
dizeres combinarem com os desse telegramma,
mencionando que o visto é lançado em virtude
da autorização deste ministerio.

Outrosim recommendo aos mesmos Srs. che-
fes que o despacho das mercadorias, cujos cer-
tificados de exportação houverem sido vizados
pelos consules em virtude da alludida autori-
zação, só seja feito mediante termo de respon-
sabilidade, com prazo até 60 dias, para solu-
ção de quaesquer duvidas futuras.—Francisco
Sanes.

Por portarias de 9 do corrente, foram conce-
didas as seguintes licenças, com o vencimento
a que tiverem direito, na fórma da. lei, para
tratamento de saucle

De quatro mezes, ao ít, escripturario da
Alfandega de S. Francisco, Estado de Santa
Catharina, Pautai° Alvaro de Gouva

De 90 dias, ao agente fiscal dos impostos de
consumo na Ga circumscripção do Estado de
Pernanibuco,Antonio de Siqueira Cavalcanti

(*) Reproduz-se por ter a1iid coca iaçorrecções.

Sr. consul geral do Brazil em Montevid3o:
N. 20 — Afim de evitar prejuizos causados

pela demora das mercadorias em transito de
que trata o decreto n. 8.547, de 1 de feve-
reiro do corrente armo, quando succeder que
ao ser apresentada a esse consulado a l a via
do certificado de exportação ainda não tenha
chegado a 2a via, autorizo-vos a adoptar as
seguintes providencias, sempre que a parte
interessada o solicitar: .

l a , telegraphar, por conta da parte, á re-
partição aduaneira do porto de origem das
mercadorias, requisitando a remessa por te-
legramma dos dizeres essenciaes da 2a via do
certificado de exportação que ella já tenha •
enviado pelo Correio;

2a , visar a l a via do certificado si os sons
dizeres combinarem com os do telegramrra da, 5

alludida repartição, declarando que o vis o é
lançado em virtude da presente autorizaçáo;

3, archivar esse telegramma juntaine te
com a 2a via do certificado, logo que esta
chegue e depois do necessario confronto;

4a, logo que estiver recebido o referido te-
legramma e visada a 1° via, expedir o certi-
ficado consular, remettendo-o, com a maior
urgencia, á repartição aduaneira do porto do
destino das mercadorias.

Identico ao consul geral do Brazil em Buenos'
Aires, sob n. 21, da mesma data.

Sr. presidente do Tribunal de Contas:
N. 203—Remetia-vos, para os fins conveni-

entes, o incluso decreto n. 9.180, de 6 do
corrente moz, que abre a este minis.terio o
credito de 1:0865820, para pagamentos devi-
dos ao br. André Betim Paes Leme, a D. D )I-
plaina Garcia dos Santos Reis e a Ricardo Fer-
nandes, em virtude de sentença judiciaria. -

Reitero-vos os meus protestos de elevada •
estima e consideração.

N. 201—Ilemetto-vos, para os fins conve-
nientes, o incluso decreto n . 9.181, de 6 do'
corrente mez, que abre a este ministerio o e.
credito de 1:8005 para pagamento de contas
do Ministerio da Justiça e Negocios Interiore,
na conformidade do art. 82, n. XIV, da lei ,
n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910.

Reitero-vos os meus protestos de elevadr.',--
estima e consideração.

Directoria da Receita

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 7 4 dezembro de 1911.

Sr. director da Casa da Moeda:
N. 830 — Providenciae para que á Collt,••

ctoria Federal de Petropolis seja ,retnettda...-a.
a quantia. de 46:4005 em- estampilhas • dos e—,
impostos de consumo das taxas abaixo 4.eCka- '

(
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Pedro Maksend & Irmão.—Restitua-se
quantia de 121$200, solicitando-se credito pela
N'erb a— MI) 05k:fios e restituições.

Adelina Amelia Lopes Vieira .—Restitua-se
a quantia de 635820, levando-se a despeza á •
Receita a amainar.	 •

Pedro D. Siqueira.—Transfira-se.

.Dr. Jonas -,Corréa da Costa.—Idem, nos ter-
iiios-ab`fiarecer.

Campo Estevão •& Comp.—Transfira-se'.

Dia C de dmemino de 1911
-	 • • •

Maria de Castro Galheiro da Graça.—Sa-
tisfaça a exige,nciá. .	 . '	 .
. Manoel Parra. Guimarães..-,-Annulleta-se
as dividas coas-Lactes das contra-fés- juntas,
oficiando-se ,Procuradoria Geral da Fazenda
Publica.

	

Joaquim Pires da Fonseca	 SIlb-D1-•
- •

Domingos Duraes.—Proceda-se na fórma'do
parecei', substituindo a certidão por outra
correspondente a oito Jaezes.

Mario Vieira.—Revalide o seno:, da- petição.
de lis. 2 e selle o documento de' fls. 1.

• Adelaide Moreira de Preitas.—Pague a dit-
ferença do imposto de transmissão.'

José Pinto Nunes Valente.'--Officie-se.
Benjamin Neves. — Já estando-attendido,

...anchivasssa..... • — - • • - - -	 - •	 •
Antonio de Souza Lobo e outros„—Prove o

x-11,tgado'quanto predio II. 66 da rua José
Domingues.

Dr. Armando de Souza Monteiro.—Trans-
fira-se.	 • .	 .

Maria. Eugenia dos Santos.Idem.
da Silva JaniOr.—Idem.

Anus° d.e Athayde.-Lldem. 1 • .•
Romano Gonsalez,—D0-se a baixa.

r.
radas, 'conforme requisitou o respectivo colle-
ctor no officio n. 111, d2 do corrente, sendo

	

20.000 estampilhas de - . $025	 . 3005000

	

2.000 ,	 »	 .. D .	$200	 4005000

	

100,	 .»	 »	 55000	 5008000

	

100^	 n -10$000 , 1:0008000

	

100.,	 , . » 208000. . 2:0008800

	

100 ;	 .»	 • » 508000	 3:0008000

	

100 .	 a	 » 1005000	 10:0008000

	

10.000 cintas esp. »	 8025	 400$000

	

30.000	 »	 »	 $040	 1:2008000

	

300.000	 » •	 »	 $050	 25:0005000

	

1.000 O	 »	 $200	 200$000

	

500 , »	 »	 $400	 200$000

N. 831—Tendo o delegado fiscal do The-
sonro Nacional no Estado do Paraná commu-
ideado Cal officio n. 178, . de 30 do mez pro-
>dm passado, haver devolvido a essa repar-
tietão a importancia de 7:1795760 em estam-
pilhas do sello adliesivo 'do antigo . padrão,
rogo-vos que, depois de convenientemente
conferidas e examinadas, providencieis de con-
formidade com as ^ °edens em vigor, dando
conhecimento a esta directoria do resultado

	

do re •:pe.etivo exame.	 .
N. 832—Providenci ae para que á Collecte-

ria Federal de Theresopolis, seja remettida a
quantia de 1:4928500 em estampilhas do sello
adlaesivo das taxas abaixo decta.radas, confor-
me requisitou o resirctivo collector no officio
n. 26, de 1 do corrente, sendo:

-

	

NO da de	 $100 	 	 58003
• GO ».	 8200 	 	 108000

2.500	 $300 	 	 7508000
50	 »	 $100 	 	 208000

	

til » »-	 $300 	 •	 255500

	

100 0 o	 18000 	 .	 4008019

	

23 » ». 25000 	 	 528110

	

10 » =)o 3$000'	 	 30800

	

10 » » 48000 	 	 408300

	

11 » »	 55000 	 	 358000

	40 » » 108000 	 	 1008000

	

» » 158000 	 	 1055000

	

5 » » 20$000 	 	 1005000

	

2 ». » 505000 	 	 1008000-

N. 833—Providenciae para que á Conecto-
i a Federal .de Vassouras seja • remettida

ntia de 340$ em estampilhas 'do seno
ai, • ivo das taxas abaixo declaradas,con form e
reÇ .itott o respectivo collector no officio
n. 100 de 1 do corrente, sendo: •

	

1.000 da de $300 	 	 3008000

	

5 n.,» 45000 	 	 20$000

	

--o '» 238000 	 	 208000.

	

N. 831	 Providenciae para que á Coife-
?,;oria Federal de Maga seja remettida a (Man-
ia de 3505,- em estamp:lhas do sello
sivo das taxas abaixo declaradas, conforme
requisitou o respectivo collector no officio . nu-
mero 62, do 4 do corrente, sendo

	

t.	 •

	1.000 da de	 8300 	  3008000

	

50 'o :)))	 1$000 	 	 50$000.
N. 835--ProVidenciae para que á Collecto-

kla Federal do Carmo e Sumidouro seja re-
atettida . c, quantia de 4125500 em estampi-
lhas do' sello adhesivo das taxas abaixo :decla-
radas, conforme requisitou o respectivo cor&
ector no officio ti. 78, de 5 do corrente,sendo:

	

70 da de 8100 	 	 78600

	

503 0 0	 $300 	  1688900

	

149 n n	 18000 	 • 1498000

	

20 o »	 28000. , 	 	 405000

	

4 » » 38000 	 	 125000

	

-3 O a	 N5000 ..	 	 155000

	

2 o » 10$000 	  - 20$000

N. 830—PeoVidenciae -para qud á Collectoria
''ederal..de..Duas -Barras . seja .remettida: a
auantia.i da-6905:cm estampilhas do sello
itlheSivo,-das taxas 'abaixo declaradas, coa-

forme requisitou o respectivo collector no
officio n. 671, de 4 do corrente, sendo:

100 da • de	 8010 	 	 15000.
200 »	 8020 	 	 .48000
100 »	 $050 	 ....	 38000
200 »	 $100 	 	 205000
100 »	 $200 	

100 ))	$100	  
05

12.1f:0)0000
1.500 »	 $300 	 	 45000

100 »	 18000 	 	 1005000

	

» » 2$000 	 	 508000

N. 837—Providenciao para que á Collectoria
Federal de Itaocára seja remettida a quantia
de 400$ em estampilhas do sello adhesivo das
taxas abaixo declaradas, conforme requisitou
o respectivo collector no officio n. 87, de 4 do
corrente, sendo:

1.230 da de	 8300. ..., 	
31 » »• 15000 	

-	 3369100000

N. 838 —Providenciae para que á Conecto-
ria Federal de S. Antonio 'de Padua seja re--
mettida a quantia de 1:4285 em estampilhas
do sello adhcsivo das taxas abaixo declaradas,
conforme requisitou o rgpectivo collector no
officio mm.  11, de 1 do correcta, Sendo:

'100 da de 8100 .	 	 '708000
3.300	 $300 	  9900-000

100 »	 8500'. .....	 505000
230	 n 18000 	  2505000
15 » » 28000 	

— 3301 00 00 006 » » 5$000: ,.,. 	
•

N. 830—Providenciao para que á Conecto -
ria Federal de Rezende seja remettida a quan-
tia de 2:0008 em estampilhas ^do sello• adhe-
sivo das taxas abaixo declaradaS, enforme'
requisitou o respectivo collector no oficio
a. RO, de 30 de novembro, sendo:

00 da de sioo 	 	 sg000

100 » » $200 	

	

2.500 » » $300 	  i=90?)
150 » n	 $100 	 	 603000
40	 »	 $500 	 	 20100)

350 o	 18000 	
60 »	 28000 	

 3503000
1205000

25 n	 3$000 	 	 735000
4)01000
11065000
li)5000

O »	 158000., 	 	 755000
1008000
505000

N. 810—Providenchie para que á Collecto-
ria Federal de Pirahy seja rernettida a quan-
tia de 1:1008 em estampilhas do sello adhe-
sivo das taxas abaixo declaradas, conforma
requisitou o respectivo collectqr em oficio sem
numero de 2 do corrente, sendo: .

	

$100 	

	

8200 	

	

$300 	

	

8400 	
- 8509.„, 	

	

 18000 	

	

28000 	

	

35000 	

	

43000 	

	

55000 	

	

105000 	

	

158000 	

	

20$000.	 	  	

—Sr. delegado fiscal aoo

N..98 — Recommendo-vos providencieis no
sentido de Ser enviado a termo-de: entrad'a--dõ
vapor austriaco Atlanta, entrado cia Buenos-
Aires CO) data de 27 de dezembro de 1910,
de que trata o - Vossõ officio mm. 173, de 29 de,
agosm. ultimo, cucam :4-tha lido a esta direaserfa. -
o recurso interposto pela firma Rombauer
& Comp.

Directoria do Patrimonio Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dla 9 de dezembro de 1911 .•

Exmo. Sr. Dr. presidente do Tribunal do
Contas:	 • ,

N. 9 — Respondendo ao oficio de V.. Ex.,
sob n. 643, de . 22 de novembro ultimo, tenho
a honra de solici a V. Ex. , as necessarias
providencias no s.. . tido de.ser declarado, nos
mappas Ora devolvidos, o valor, pelo menos..
estimativo. de cada um dos objectos arrolados,
si de todo ria° for possivel obter o valor da
acquisição dos mesmos por falta das respecti-
vas facturas do compra, e contas pagas, nos
termos do art. 289 do regulamento approvado
pelo decreto n. 7.751, de 23 de dezembro de
1909.

• —Sr. delegado fiscal no Pará:

N: 5—Em respoSta ao vosSo'officio a. 118,
de 28 de outubro ultimo, , recommendo-vos que,
providencieis no sentido de serem sanadas ás
irregularidades encontradas no proeesso que
acompanhou o dito officio, as quaes se acham
apontadas no parecer do Dr. sub-director
teclado°, cuja cópia ora vos envio conjunta-
mente com o mesmo processo.

— •

Recebedoria do District° Federal

Requerimentos despachados

• Dia 7 . de dezembro de 1911

	

n n 48000 	
25 »	 33000.

5	 » 105000 	

» 20$000 	
1	 o 508000

100 da de
150 »

1.300 0-0
75	 »

120 o o
;200 7)

25 »
10 n »
10 ))
12 » •
6 o n
2 o »
3 »
1 »

105000
305000

399SC/00
305000
003000

2005000
505000
305009

2408000.
605000

• •005000
308000
obsoDo



• Pereira & Irmão.— Complete com revali-
dação o sello do documento de fls. 4.

José Pacheco Aguiar.—Officie-se.
Antonio Domingos.—Transfira-se.
Joaquim Horacio Pinheiro.— Idem.
João de Oliveira Botelho.— Idem.
Innocencio da Costa Souto.— Idem.
João de Oliveira Pacheco.— Idem.
Manoel da Ponte Moreira.— Idem.
Maria Ramiro.— Idem.

. Antonio Manoel de Oliveira.— Idem. Impo-
nho a multa de 20$ na forma do art. 21 do

[decreto n. 5.141, de 27 de fevereiro de 1904.
Luiza Ramines da Silva.— Idem. Idem.
Laura Lucia Parente.— Transfira-se.
Antonio José de Moraes.— Idem.
Antonio Pereira Velloso.— Idem.
Manoel José da Fonseca.—Annullem-se não

1 só a divida constante da contra-fé junta, como
; a de 1906, officiando-se á Procuradoria Geral

da Fazenda Publica.

Joaquim Martins do Amaral Chaves.— Fa-
ça-se a correcção indicada e annullem-se a

; divida de 1906, officiando-se á Procuradoria
' Geral de Fazenda Publica.

Joaquim Gonçalves de Andrade Junior.—
; Transfira-se e communique-se á Procuradoria
Geral de Fazenda nos termos das ordens em

'vigor.
Frederico Bokel.— Cumpra-se o despacho.
Alfredo de Oliveira Santos.— Transfira-se.
Representação contra Dias & Irmão.— Im-

ponho a multa de 50$ na forma do art. 44 do
decreto 11.5.142, de 27 de fevereiro de 1904.

Idem contra Leão Maria.— Idem. idem.

Caixa,de,Conversáo

MOVIMENTO DO DIA 9 DE . DEZEMBRO DE 4911

Moedas	 Entradas- -Sabidas

Libras  '	 984.1/2 2.781 1/2
Francos..... 260	 130
Mil reis ouro. — 2:690$

Lastro

Ouro em deposito 	
	

359.908:0405705
Responsabilidade do The-

souro—Lei n. 2.357 e
decreto n. 8.512 	
	

19.339:7765016

Total.	 379.247:8168721

alissao

Nott.s em eirculação....; 	 379.246:240$000

Moeda subsidiaria 	 •	 1:5765721

Total 	 	 •	 379.217:8165721

Segundo o balancete des-
ta semana, existe em

Equivalente a £ 	
deposito 	
	

359.908:0408705
23.993.869-7-7

O escripturario, E. III. Horta.

Caixa de Converso
BALANCETE DE CAIXA EM ODE DEZEMBRO,DE1914.

Debito

Caixa
Bilhetes a emittir 	
Moeda subsidiaria 	

V2407: 6005000
16 : 42 3$379 52.314:0235279

Caixa ouro ;
Em deposito libras .....

francos. ... ....<
ouro nacional .....
marcos.... .....
dollars 	 •
coroas austríacas 	
liras italianas
pesos argentinos 	
pesetas hespanholas 	 ,

Responsabilidade do Thesouro 	
Differença de ouro fino 	

Emissão
Bilhetes emittidos
Bilhetes resgatados. dilacerados...
BillieteSgessatados 	

	 ..

359.908:0405705

19.339:7768016

431 .761:840$000
1111.n•nn•••••••n•

Em circulação 	 	 ... .
Notas a emittir

Exi.zentes no cofre 	
• Thesouro Nacional

.Suprimento em moeda subsidiaria 	  

379.246:240$000

52.497:6005090

18:000$000

431 .761 : 840$000
Chefe ta Contabilidade, Dr. Carlos Claudio da Silva.— Director, IV. de Andrade.—

Theàbureiro, João Gomes R. Horta.

14.093.827-10-0
62.173.810

272:6305000
36.385.620
27.087.885

8.600,
370

132.840
723.450

241.437:4128300
36.976:5805288

460:0638125.
26.714:9605560
83.491:1578069

5:3715107
2205048

395:0195171
430:2565837

--------
18.999:3955982

340:380$034

Credito

38:431:9805000,
118.525:710$000

536.203:.9305000

156.957:690$000.

.	 è

1U.VOC Domingo 10-
	

"• DIÁRIO 'OFFICIAE;•'''
	

Dei-EftUrb"
-

imprensa.Nacional

EXPEDIENTE DO át. DIRECTOR

Dia 9 de dezembro de 1911

Expediram-se os seguintes officios:
• N. 154 — Ao Sr. inspector da Alfanclega.
do .Rio de Janeiro pedindo se digne dar ordens
no sentido de serem despachados livres de di-
reitos 139 fardos contendo papel para ira,.
pressão. • .•

N. 155 — Ao mesmo, pedindo se digne sdar
ordens para serem despachados livres de di-
reitos 200 rolos contendo papel para impres-
são, vindos de Antuerpia.

N. 156— Ao mesmo, pedindo se digne dar
ordens para serem despachados livres de. di-
reitos 60 rolos contendo papel para impressão,
vindos de Amsterdam.

N. 157—Ao mesmo, pedindo dar ordens para
serem despachados livres de direitos 279 rolos
contendo papel para impressão, vindos de An-
tuerpia.

N. 158 — Ao mesmo, pedindo dar ordens
para serem despachados livres de direitos 140.
rolos contendo papel para impressão, vindos
de Antuerpia.

N. 159 — Ao Sr. ministro da Fazenda .
declarando que, constando a esta directoria
que o Sr. deputado. Barbosa Lima . pedira
providencias ao Sr. presidente da Camara
dos' Deputados para que o Diario• Cili-
ciai seja entregue 'mais cedo, apressa-se
declarar os motivos pelos quaes a distri-
buição do Diarie -Official em alguns dias.;
tem sido effectuada mais tarde que de cos-
tume e commimicandOque a noticia da che-
gada a Assumpção do cruzador Tiradenter.
torpedeiro Santa Catha pina, sobre a qual o
referido deputado fez menção, foi fornecida
ao Ministerio-da Marinha pela agencia te-
legraphica «American Office'', e transmittida
a esta folha, corno aos demais jornaes desta.
Capital.

N. 154 A — Ao Sr. ministro da Fa-
zenda declarando que, tendo feito recolher
as obras salvas do incendi° na livraria do
Sr. J. Ribeiro dos Santos, adia que essa si-, p

-tuação de caracter provisorio não convem'
que se prolongue, visto corno prejudica o in
teresse publico e, por isso, mostra a indeclin
vel necessidade de ser preparada um dos, e-•
partamentos do edificio da Imprensa Nacrial
para ahi ser inetallado o deposito de im-
pressos. •

N. 155 A — Ao Se. Dr. Paulo de Frontin,
presidente. da commissão dos • festejos pelo
1° anniversario cio Governo do Exmo. Sr. Ma-
radial Hermes da Fonseca, enviando a conta,
na importancia de 1:4328685, provadente da
impressão de uma polyanthéa.

N. 160 — Ao Sr. gerente da Companhia da
Gaz pedindo 'providencia no sentid9 de See,:
fornecida uma cópia do' contracto existente
entre essa companhia e a Imprensa Nacional.
para o lornecimento-de energia. electrica. ••

N. 161 — Ao Sr. director do Gabinete do,
.1nJinisterio da Fazenda communicando que o,
pedido il. 28, de 29 de novembro ultimo; não..
foi attendido, visto não.existirein aqui nem ae
Consolidação das- Leis • das.Alfandegas,
as• Instrucções para as Collectorias Federaese

N. 462.— • Ao Sr. director da Estrada..
de Ferro Central tio Brazil respondendo o offi.,
cio n. 1.037, de .25'dé novembro ultimo e:com-
municando que nenhum dos individuos
cados no mesmo officio • é empregado neste,
estabelecimento.-	 .....

,	 Requerimentos despackados •	 .`' ,
• •.	 •

Sizenanclei'Luiz do-s Santos.— Certifiquè-s 
n::1
. ,

José Baptista Nepoinuceno.— Certifique-se. I,
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Inspectoria 4e Seguros
EXPLIDILNTII" no sit D11,11C1'014

Dia 7 de dezembro de 1911

- Ao Sr. director da .Despeza Publica do The-
souro Nacional:	 •

N. 35-Requisitando o pagamento de 475600
aos Srs. llodrigues & Comp. (Jornal do Com-

..2nercio), importancia das publicações desta
inspectória.

N. 36-1 leqnisitando o pagamento :da quan-
, lia de 14-05500 aos Srs.. Leuzinger & Comp.
proveniente de fornecimentos diversos a esta
repartição.

. N. 37-Requisitando o pagamento da impor-
tando de 97$ aos Srs. Leuzinger St Comp.,
proveniente do fornecimento de varios artigos
a esta inspectoria.

N. 38-Requisitando o pagamento da impor-
rancia de 2205 á Companhia Marcenaria lira-

aileira, proveniente de moveis e objectos for-
necidos a esta repartição.

Requerimentos despachados

Companhia de Seguros Lloyd . Americano,
pedindo lhe seja entregue, mediante recibo,
e conhecimento do deposito que se acha ar-
chivado nesta repartição, obrigando-se a vesti-
til-o opportunamente.- Entregue-se me-
diante recibo e com a condição de ser resti-
tildo opportunamento ao archivo desta repar-
tição..
• •The North British & Mercantile Insurance

Company, cominunicando que vae estabe-
lecer uma agencia na cidade de Curityba,
Estado do Paraná.- Inteirado. Façam-se as
coinmunicações necessarias.

Ministerio da Marinha
Directoria do Exrellente

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 6 ds dezembro de 1911

• Sr. 10 secretario da Camara dos Deputa-
dos:

N. 5.842 --Y• Em resposta a vosso officio nu-
mero 374, de 10 de novembro ultimo, envi-
ando, para emittir parecer os requeriinentos

' ,..de João Condido da Costa liraga e de capitão
de fragata pharmaceutico José Estues da
Erança Pinto, conforme requisitou a commis-
s'ao de marinha e guerra, pedindo, o primeiro,
os favores da lei da 1907, sobre o soldo dos
volnhtarios da Patria, e o seguindo, a sua pro-
moção ao posto de capitulo de mar e guerra,
passo ás vossas mãos as cópias das inibi.-
inações prestadas com relação ao assumpto
pelas Inspectorias do Machinas e de Sande
Naval.

-Sr. ministro da Fazenda:
N. 5.851-Solicito-vos providencia.s no sen-

tido de ser paga a divida de exercicio findo,
na importando de 2:2.745600, de que h credor
4) capitão tenente commissario Alfredo Braga
Mello,conforme consta do incluso processo sob
n. 4.803.

N. 5.852 - Rogo-vos expedição de ordens
para ser a Delegacia Fiscal do Thesouro Nacio-
nal no Estado . de Santa Catharina habilitada,

•por conta da verba 25- Obras, do orçamento
em vigor, com o credito de 385400, afim de
ai tender a despeza.conx o• material requisi-
tado pelo commandante da fortaleza de Santa
.Cruz, no alludido Estado.

N. 5.854	 Rogo -vos digneis de habilitar -a
• Delegacia-Fiscal do •Thesouro Nacional no Es-

tado do Ceará com o cra(littade:-.1:080$,A,cottta
da . Verba 23,7Munições:)iovoes, do,orçamento

• vigente, afim da.occoiTée., ao pagamento.. de
objectos admirldos.pat'a•'a Escola de 'Aprendi-
zes Marinli iras daquella, Estado.
, N. 5.856 - 11Y4U-VO; Cxpedição de ordem

para ur habilitada a Delegacia Ifiçal do The-

souro Nacional no Estado de Santa Catharina
com o credito de .3:156$, a . conta da verba 9a
Corpo de Marinheiros NaCionaes, do exercido
vigente - Pessoal, soldo das praças -afim de
satisfazer o pagamento das praças que servem
na Escola de .Aprendizes Marinheiros daquelle
Estado.

Na escripturação da Directoria Geral de
Contabilidade deste ministerio fica annullada
a importancia do credito.

N. 5.858 - Rogo vos digneis de providen-
ciar para ser habilitada a Delegacia Fiscal do
Thesouro Nacional no Estado de Santa Catita-
nina, com o credito do 150$, á conta da
verba 24' -Material de construcção naval, do
orçamento vigente, afim de attender a despeza
com os concertos do rebocador Lomba, ao ser-
viço da capitania do porto daquelle Estado.

-Sr. ministro da Viação e Obras Publi-
cas

N. 5.8 3-Tendo-se verificado, por occa-
sitio da distribuição dos unimos supplementos
da. Nomenclatura das Estações Radiouraphicas
e Indicativos de Chamada, que alguns -navios
da esquadra toam os seus archivos incomple-
tos, rogo-vos digneis de providenciar afim de
serem enviados a este ministerio, para os re-
feridos archivos, 24 exemplares de cada uni
dos supplementos de ns. 13, 14,15 e 16 da
Liste Alphabelique das Indicatifs d'Appel
e 2 ,k exemplares de cada um dos supplemen-
tos posteriores ao de n. -18 (exclusive» . de 15
de março de 1911, da l a edição, e n. 1, da 2a
edição, do referido . anuo, da Nomenclatura
0/finde das Stations Radiotelegraphiques.
, -Sr. inspector de Marinha
N. 5.865-Declaro-vos, para os fins conve-

nientes e em resposta ao vosso oficio n. 1.286,
de 9 de novembro ultimo, que, conformando-
me com o parecer do Conselho do Almiran-
tado exarado na consulta n. de 23 da-
quelle mez, resolvi mandar contar ao capitão
de fragata Joaquim de Albuquerque Serejo,
como de embarque, o parindo decorrido de-15
de maio a 1 de dezembro de 1909, durante o
qual exerceu o mandato legislativo no Con-
gresso do Estado do Amazonas,

N. 5.861-Declaro vos, para os devidos fins,
que os inferiores e praças dos corpos de ma-
rinha que tiverem nos respectivos assenta-
mentos notas desabonadoras de sua conducta
militar não pódein concorrer aos logares va-
gos do corpo de Officiaes Inferiores da Ar-
mada.

- Sr. inspector de Fazenda e Fiscali-
zação

N. 5.862-Declaro-vos, para os devidos fins,
que os inferiores e praças dos corpos de ala-
rinha que tiverem nos respectivos assenta-
mentos notas desabonadoras de sua conducta
militar não podem concorrer aos logares va-
gos do Corpo de Officiaes Inferiores da Ar-
mada.

- Sr. inspector de alachinas:
N. 5.863-Declaro-vos, para os devidos fins,

que os inferiores e praças dos 'corpos de Ma-.
rinha que tiverem nos respectivos assenta-
mentos notas desabona,loras de sua conducta
militar não pódom cone wrar aos logares va-
gos do Corpo de Officiaes Inferiores da Ar-
mada.

- Sr. director da Escola Naval
N. 5.866-Dei:lavo-vos, para os devidos-fins

e em resposta ao vosso officio n.,-378, de 22 de
novembro ultimo, oure, conformando-me com
o parecer do Conselho do Almirantado exara-
do na consulta . it. ,1.447, de 29 daquelle
resolvi mandar addic,cionar ao tempo de ser.::

: viço do conservador da Escola Naval Ludgéro •
José de Oliveira, -para. os effeitos de sua fo-
liara • •, , ajansentadoria,"0 pai-iodo total ,-.deir..nove
, annos, cinco mezes.e 10 dias éM -que -exerceu
as -fim cções de ^ser veri tb-dd l laboi latório, •nos
termos das leis lis. 1.980, de 22 de outubro
de 19, e 2.356, de 31 de de4embro de 1910,
art. WS._	 .	 ••

Sr. inspector- de Sande NaYal :• •
. N. 5.864 - Declaro-vos, para os - devidos

fins, que os inferiores e praças dos -corpos de
Marinha que tiverem nos respectivos assen-
tamentos notas de,sabonadoras • de sua, con-
ducta militar não podem concorrer aos logares
vagos do Corpo de Officiaes Inferiores da Ar-
mada.

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 6 de dezembro de -191-1
•

Sr. vice-alm l'ati te chefe do Estado Maior da-
Armada :

N. 5.845.- O Sr. ministro manda comum-
municar-vos, em referencia ao vosso oficio
n. 1.374, I a secção, de 24 de novembro pro-
ximo passado, que deferiu o requerimento do
cabo do Corpo de Marinheiros Nacionaes lib-
rado Rodrigues de Oliveira pedindo que o seu
tempo de reengajamento seja contado da data
em que completou o tempo de engajado e bem
assim o pagamento da differença de venci-
mentos relativos ao periodo decorrido entre as
datas da terminação do engajamento e a do
reengajamento, occurridas respectivamente;
em 18 de junho e 31 de dezembro de 1910.
. - Sr. inspector da Marinha .

N. 5.867 - O Sr. ministro manda com-
municar-vos, em referencia ao vosso oficio
n. 1.287, de 9 de novembro ultimo, que, de
conformidade com o parecer do Conselho do
Almirantado einittido em consulta n. 1.435,
de 23 do referido mez, não está no caso do
ser deferido o requerimento em que o capitão
de corveta Arthur Alvim pede lhe seja con-
tado, para a reforma. o tempo durante o qual
frequentou o extincto Externato de Marinha.

-Sr. contra-almirante inspector do Arse-.
nal de Marinha Elo Rio de Janeiro:

N. 5.846-Tenho a honra de communicar-
vos, em referencia ao vosso oficio n. 887, de
25 de novembro ultimo, que o Sr. ministro
indeferiu o.requeriinento do patrão das em-
barcaçãcs desse arsenal Porfirio Ilaymundo
de Mello pedindo lhe fossa extensivo o abono
da gratificrAão concedida á guarnição do re-
bocador Lauta-indo Pilia,quando sahiu em com-
missão deste porto ao de Angra dos Reis, nos.
dias 9 e 22 de outubro

-Sr .contra-almirante inspector de Fazenda
•e Fiscalização:

N. 5.868-Tenho a honra de communicar-
vos, em referencia ao vosso oficio ii. 1.738,
de 30 de novembro ultimo, que o Sr. minis-
tro approvou a despeza 'dos objectos junteis,
constantes da relação que acompanhou o
mosmo-officio, que Se achavam sob a respon-
sabilidade do 1 0 tenente commissario Othelo
de Alcantara Gomes, na Escola de Aprendi-
zes Marinheiros do Estado do Coará.

-Sr. capitão de mar e guerra honorario
director geral de Contabilidade, da Marinha:.

N. ;3.853-De ordem do Sr. ministro, com-
numico-vos que; na presente data, providen-
cia-se para a Delegacia Fiscal do Thesouro
Nacional tio Estado de Santa Catharina" seja
habilitada com o credito de 385400 por conta
da venha 25-Obras-do orçamento em vigor,
de accórdo com o vosso oficio n. 407, de 21
do mez passado.

N. 5.855-De ordem do Sr. ministro, com-
munico-vos que,. nesta data, providencia-se
para ser habilitada a Delegacia Fiscal do The-
souro Nacional no Estado cio Ceará com o cre-
dito do 1:0805, á conta da verba 23-Munições-
Novaes, do orçamen* o vigente, .de accôrdo
t N.s...a.o(i inoio.5. v. o;57 Dvosso 	

ordem do

n. 406; de 24 do mez pas-.

,ó Sr. ministro, com-
munico-vos, para osy devidos ,effeitos„que,
--peesent&data inbviddiciá•-•Se' i para ser-
llegacia'fiseal do'TheSouro. Nacional no'F.st•
de: Sáiita Catharinalabilitada • com o u-

 3:1565. á conta da verba 94-Coq)) t!
ninheiros Nacion aes-- Pessoal-soldo dasen.a,ças,•,

Ido' exercido em 'vigor, de accOrdo com o vosso
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officio n. 410, 1 a secção, de 24 de novembro

N. 5.859—De ordem do Sr. ministro, com-
munico-vos, para os devidos effeitos, que, na
presente data, providencia-se para ser a De-
legacia Fiscal no Estado de Santa Catherine
habilitada com o credito de 1508, á conta da
verba 24—Material de Construceão Naval, do
exereicio vigente, de accôrdo com o vosso
officio n. 405, de 21do inez passado.

— Sr. capitão de fragata engenheiro na-
val director do Armamento:

N. 1L848—De ordem do Sr. ministro e em
referencia ao vosso officio n. 179, de 15 de
maio ultimo, communico-vos que o mesmo
Sr. ministro resolveu deferir o requerimento
do remador contractado para o serviço dessa
directoria Francisco dos Santos Marques, em
que pede para contribuir para o Asylo de
Invalidos da Patria..

Requerimentos despachados
Wilson Sons Comp.—Aguardem a solu-

ção de concurrencia.
Contra-almirante reformado Aristides Mon-

teiro de Pinho.—Indeferido.
Olympic) Salustiano Carvalho Pereira da

Cunha.—Indeferido.

Ministerio da Guerra
r Por portarias de 9 do corrente, foram n o

-meados:
Assistente do commandante da 2 a brigada

estrategiewo capitão Jacintho Dias Ribeiro e
ajudantes de ordens os 2° . tenentes Antonio
de Araujo Lin° e Jorge Augusto Samico;

Auxiliar do serviço de engenharia do quer-
, lel general da inspecção permanente da 9"

gião o 2° tenente Justino Ribeiro Franco.

tlinisterio da Viação. e Obras
Publicas

Directoria Geral do Exp,sdiente
PRIMEIRA SECÇÃO

Expediente de 8 de dezembro de 1911
Sr. presidente do Estado do Espirito Santo:
Tenho a honra de agradecer-vos a comino-

Meação de 21 de novembro proximo passado,
acompanhada de ires impressos, das festas
realizadas na cidade da Vietoria, em home-
nagem á data da decretação das côres e sym-
bolos da bandeira nacional (aviso ii. 56).

— Sr. 1° secretario do Centro Connnemora-
tivo 1° de Maio—Salvador de Sá:

Cumpre-me communicar-vos, de ordem do
Sr. ministro, em resposta ao vosso officio de
4 do corrente, que S. Ex. designou para o dia
11 deste mez, ás 12 horas, a audience], que
solicitastes (oficio ii. 135).

Requerimento despachado
José Antonio dos Santos. — Indeferido.

Directoria , Gerar da Contabilidade

SEGUNDA SECÇÃO

Requerimentos despachaãos

Dia 7 de dezembro de lel'

D. Maria Jataby Accioly, viuve de neto
Buarque Accioly, agente do Correio de Ribei-
rão Preto, pedindo os favores do moutepio
para si e seus filhos menores Ieleto, Jandyra;
Cacique e Cavnby.—Apresente nova certidão,
na qual se declare qual o ordenado simples
que percebia o fallecido agente e prove que
este, além dos filhos declarados, nenhum
outro mais deixou legiúmo ou legitimado.
Outroshn, prove a requerente que tambem
lhe pertence o nome de Maria de Gusmão .1a-
tahy Aceioly, que figura nas certidões de nas-
cimentos de seus filhos.

D. Maria Iniza. da Cruz, viuva do contri-
buinte France:c° Vieira da . Cruz, carteiro de

classe da Directoria Geral dos Correios, pe-
dindo identices favores.—Deferido.

Requerimentos despachados

Dia 8
Domingos Leonardo Pires -de Castro Lopes,

1° (inicial da Directoria Geral dos- Correios,
aposentado por decreto de 6 do corrente.—
Apresente certidão do seu tempo de serviço
publico, passada. de accôrdo com a circular
do Ministerio da Fazenda, n. 15, de 26 dá ja-
neiro de 1891 e extrahida dos livros do ponto
e das folhas de .pagamento, devendo a mesma
certidão alcançar até a data em que começou
a ter execução o decreto que o aposentou.

Fendi° Cappellano, amanuense da Adminis-
ti-ação dos Correios do Estado de S. Paulo,
aposentado por decreto de 6 -do corrente;
Guilherme da Rocha Soares, carteiro de 1e
classe da Directoria. Geral dos. Correios ; Vir--
guio José de Oliveira, carteiro de 1°-classe da,
Administração • dos Correios-do Estado de São.
Paulo, e Joaquim Fiorentino. Vaz,. carteiro de •
1 a classe da Directoria . Geral . dos Correios,
aposentados por decretos cia mesma data.—
Apresentem certidões do seu tempo de serviço
publico, nos termos acima.

Candido Eloy Tassara de Padua, pedindo
reconsideração do despacho deste ministerio,
de 7 de outubro proximo passado.—Mantenho
o despacho anterior.

Directoria Geral de Obras e Viação
PRIMEIRA SECÇÃO

Por portarias de 7 do corrente:
Furam concedidos 90 dias de licença com

ordenado, em prorogação, para tratamento
de sinale, ao trabalhador da 5 a reeidencia do
ramal de S. Paulo, Estrada de Ferro Central
do Brasil, Franoisco dos Santos

—Foram nomeados para a Estrada de Fer-
ro Central do Brazil: Paulino Chagas, para
o togar de fiel da pagadoria, e João Ga-.
Miei Pires, para o legar de fiel da thesoura-
ria, com os vencimentos que lhes compe-
tirem.

—De eu-cerdo com o art. 77 do respectivo
regulamento, foi exonerado o fie) da thesou-
raria da Estrada de Ferro Central do Brazil
Felisbello Ferreira Brant.

Expediente de 9 de dezembro de 1911

O Sr. ministro autorizou o director da Re-
partição de Fiscaiização das Estradas de
Ferro a iniciar com urgencia os estudos da
Estrada de Ferro entre Luiz de Caceres e
a cidade de Matto Grosso, ou Villa Bella, de
accôrdo com o disposto no n. XIX do art. 18
da lei n. 2.221, de 30 de dezembro de 1909,
revigorade no § 3' cio art. 49 da lei n. 2.356,
de 31 de dezembo de 1910.

Reei uerimentos. despachados

Dia 9 de dezembro de 1011
Jiisé Asearino Burlamaqui, contador da Es-

trada de Ferro Central do Brazil, pedindo o
abano da.. gratificação addicionai de 10 elo.—
Indeferido.

Manoel . Moreira da Rocha, guarda-chaves
da Estrada de . Ferro Central do -Brasil, pe-
dindo licença. —Indeferido.

Cantara Municipal de Bae-bacena, pedindo
redueção de fretes para instrumentos musi-
caes.—Indeferido.

SEGUNDA SECÇÃO

Evpmliente de. 8- de dezembro de-1911,

Remetteram-se :
, Ao 1° secretario da. Camara, dos Deputados,

cópia:dasinformações prestadas pela Conimis-
são do Porto do Rio de Janeiro a respeito cio
arrendemento do caos, sua renda e movi-.
mento de volumes (aviso ii. 401);

A' Inspectoria Federal de Portos, Rios e Ca-
naes 88 portn'ias de nomeações para os cargos
dessa inspectoria (officio n. 2.67).

Ministerio da Viação e Obras Publicas.-
2 seceeo .—Direotoria Geral ele Viaeã,o e Obras.
Publicas.—Aviso. ii. 490:—Rio de Janeiro,. 6
de dezembro do 1911.

Declaro-vos, para vosso conhecimento e fins.
convenientes que, attendendo ao que .solicitou
a Companhia Cessionaria das Docas do Porto da
Bahia.no -sentido de ser incluida nas medições.
semestraes a importancia dos blócos fabrica-
dos nos estaleiros antes de- seu emprego no,
caes e tendo em vista o parecer dessa com-
missão, prestado por officio n. 4e, de 17 , de
novembro ultimoe autorizo,Vos, a incluir nas
medições semestraes 77°4 do -preço- dos bló-
cos, quando ainda nos -estaleiros, desde que
tenham sido aceeitos por • essa.. com missão fis-
cal e em quantidade que. não..exceda as lie-
cessidades do serviço.

Os 25 0;0 restantes serão incluidos sOntente.
depois de assentadoa os.. blóoos-no, caes, sol.
condição ainda de se proceder a desconto,
total quando venham,a,soffrer, qualquer ava-
ria nos estaleiros; durante o . transporte para
a.obra,ou por °ocasião do seu assentamento-
na. muralha.

Sande e fraternidade. —J. J. Seabra.
Sr. engenheiro chefe da CounniSsão risca/

das Obras do Porto da Bahia.

Directoria Gerale dos Correios
Directoria Geral dos Correios — Sub-dire-

etoria do Expediente — Circular n. -12/3 —
Rio de Janeiro, 5- .de dezembro de 1011.

Declaro-vos que, em virtude da resolução.
do Ministerio da Viação e Obras -Publicas, con-
^staiite do officio da Directoria Geral de Conta-
bilidade do. mesmo minieterio, n. 532, de
.de outubro. ultimo, a interpretação a dar-se
ao art 3i.. da vigente lei. orçamentaria cia.
ele,speea,, e• que os • prazos .ahieconsignados-se,
devem contar por exercidos financeiros, não-
podendo neuhum contracto celebrado, na vi-
gencia. dessaediSposição legislativa vigorar.aléM
de . 31 . de dezembro de 1913.

Sa.ude e frrternidade.— O director geral
interino, B. Aragão Faria Rocha.—Sr. admi-
nistrador dos Correios de...

Requerimentos despachados

Dia 9 de dezembro de 1911
Sloper ;Sz Irmãos pedindo indemnizacão de

-um registrado.—Indeferido, á vista do que
.consta das informações.

Gregorio Evangelista do Valle, COr!t • il-0 do
Pará, pedindo quatro mezes de licença.—
Concedo.
. João Alves de Souza, amanuense do Fará.,
pedindo Ires mezes de licença.—Conced0., • .

- -

SECUNDA SECÇÃO
Por portaria de 9 do corrente mez, foram

promovidos, na Directoria Geral dos Correios:
A 1° oficial, por merecimento, o 2' da

mesma directoria Francisco de Paula Oliveira
e Silva ;

A 2° oficial, por merecimento, o 3° da
mesma directoria João Nopouniceno de Moura

! Ribeiro;
A 3° oficial, por merecimento, o amanu-

ense da mesma directoria Vulpiano de Aquino
Fonseca.

Requerimentos despachados
Dia 9 . de dezembro de 1911

=Manoel Antonio de Jesus Pinheiro, pedindo
; restituição de documentos.— Deferido, me-
, diante recibo.
; João Thomaz Ramos, telegraphista-chefe da

Repartição Geral dos Telegraphos, pedindo
Certidão.—Certifieue-se,



Conferenciara»), limitem, com o Exmo.
Sr. Marechal Hermes da:.Fonseca,.Presidente-
da Republica, os Srs. Dr. Pdvadavia Correa,

ministro da Justiça; Dr. J. J..Seahra;Lminis-

tro da Viação;.generalMennaAarreto; minis-
tro da ,Guerra; barão do.Rio-Brancoe ministro

das Relações.Exteriores;.Dr. Francisco Salles,

ministro da Fazenda; Dr: BelisarioTavora,

chefe de Policia; Dr. Armenio Jouvin,: director/
g.eral • da Imprensa Nacional; .c Dr. Bonifacio)

Faria . Rocha; directorseral, interino dos:Cor-•

reios.

O Exmo. Sr. Marechal Herme.s . da Fonseca,

-Presidente da Republica, assigeou hontem,
o decreto da pasta da Agricultura reorga-
nizando o serviço de informações e biblio-.

dr.ca , dando-lhe a denominação de Serviço
Informações e Divulgações.

-

iveram ehontem, no Palacio do Cattete cs

enadores Walfredo. Leal, Lauro Mallen e.

r Lemos; deputados.. Carlos . Cavalcanti,.
R :.rico Borges, Joaquim Cruz, Nicanor do
Nascimento, Gonçalo Souto, Torquato Moreira

e Araujo- Pinheiro; Dr. Oswaldo Cruz, Dr.
Adolpho dei Vecchioe Dr. Cunha, Vasconcellos;

almirante barão de Teffé,„ Dr: Flôres da,

Cunha. e Dr. Deodato Mala.
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O Sr. ministro da ,Tustiça despachou os se-
guintes requerimentos

Société Anonyme du Gaz de Illo• de Janeiro,
pedindo pagamento de 14:4285672.-Requeira
'separadamente.

Amaral Guimarães Sf Comp. e Vinha & Per-
!landes, pedindo pagamento de 38:941$630 e.
de 35:086432:-Dirijam-se ao Congresso Na-

Heitor Levy, 'pedindo indemnização de
17,5:275$.:-Indeferido:

• —

NOTICIARIO
O Exmo. Sr. Marechal .11ermes da .Foliseca,

Presidente da Republica, assignou, hontem, o

decreto da pasta., da. Agricultura-, que dá novo

regulamento á. Directoria do Serviço- de Vete-

riflaria; creado por decreto n. 8,331 i .de-31 de
outubro de 1010.

O Exmo. Sr. Presidente da Republica as-
signou, hontem, o decreto tranSferindo„na
arma • de artilharia; os coroneis.Clodoaldo.cla

Fonseca, do 19 regimento, para. o. quadro sup-
plementar ; Innocencio• Benedicto , Ferraz de
Oliveira, do quadro . supplementar, para..o or-

dinario, sendo classificado no 191.)a,talhão ; e
Celestino • Alves Bastos,- do 1° batalhãom)ara
o 1°'regimento.'

Esteve, - hontem, no Palacio do Cattete-o.Sr.

Cerquira Braga, que agradeceu ao Esmo.. Sr:
. Presidente da Republica a. sua recente no-
meação para o cargo de secretario geral - do'

Trafego Postal.
•

O Esmo. Sr: Marechal Hermes •da Fonseca,
em companhia do coronel ClOdoaldo-'da

;Foniti. ca . clpfe	 ,Casa-nillta.r,	 do' sa:
-

pitão- Oliveira ...Junqueira, . seu a judain de
' ordens, assistiu, houtem, &noite, á conferencia
cio Sr. Dr. Carlos de Laet, realizada no Club
Militar.

• Esteve, limitem, no Palacio do Cattete- uma
commissào da União dos Empregados do
Commercio, composta dos Srs. Abdenago
Coimbra e Aceacio de Lemos, que convidou o
Exmo. Sr. Marechal Hermes. da Jonseca, para
assistir a uma reunião selemne que promove

a classe caixeira!, regosijada pela assigna-

tura do decreto que estabelece as horas de
trabalho.

Fel, hontem, ao Palácio do Gattete o pro...
fessor Aurelio de Figueiredo, que agradeceu
ao limo. Sr. presidente clw Republica . a...
visita que S. Ex. fez á sua, exposição de
pintura.

Per-decreto de hontem foram transferidos:
De ajudante da cava/laria. da Brigada Po-

licial para- commandante da 1 4 companhia do

1° batalhão de infantaria o capitão Alfredo

Aristides dellénezes Cesta; e o capitão . com-
mandante do 4° esquadrão do mesmo, regi‘

mento Fernando Vieira Ferreira, para o cargo.

de. ajedante.

Estiveram hontem no: gabinete ., do Sr..mi-
nistro da Justiça os Srs. senador ás •Wa Errado
Leal e Pinheiro Machado, deputados Domin-
gos Mascarenhas, Bezerril Fontenelle e Anto-
nio Nogueira, Drs. Belisario Tavora, Diogo
'Chalreio, Sá'Peixoto c corenel Silva Pessoa

0.Sr. ministro da Justiça nomeou o Dr.
João da Cruz Abreu para. exercer interina-

.mentwo logar. de tenente medico , cla . Brigada
Policial.

Pelo Sr.. ministro da Justiça foi atiterilada
a' concessão de -guias de mudança aos-se.guin-•
tes. ofliciaes- da:: Guarda- Nacional desta • Ca-
pital:

!'ara Magé, tenente-coronel Manoel de .01i-
Teira; . para a Barra do Piraliy; capitães Dr.
Francisco Isidoro Dias, Manoel de Oliveira'Ju-
nior, Arthur de Souza Ribeiro e tenente Del-

' miCo-de • Soula .11i beiroe . pa ra Ni ti ieroy, major
Zoroastro Amador de Vasconcellos, capitão
Antonio Tavolara e tenente José Setta: e para-

'Petropolis, alferes Adolpho FOrreál'a ' Martins.

De. Antonio Dum- Mace1,6, pediiido;. paga-
mento de vencimentos como jeiz'substitutO..in.
ferino da, Comarca. do Alto Acret--Incleferido'.

Jii„iiiio Gomes dos Santos, anspeçadae
Brigada Policial, pedindo concessão de passe,
-Indeferido .

Luiz.Gonzaga Pintoeex-praça. da Brigada
Policial, pedindo uma., cer,idão.-Ilemettido
ao conunanclante da Brigada. Policial para
ser tomado na consideração que merecer.

Foram concedidos quatro.mezes de licença,
na fórma da lei, ao 1° escripturario da Alfan-
dega de S. Francisco, Estado do Santa Catha-
nina, Paulino'Alvaro de Gouvea; para: tratas.
da nate.

O collector, em Sorocaba, Estado de São
Paulo, Gustavo, &bufai, . obteve. prorogação,
por 90 dias, .de licença em cujo goso se acha.

ear

O chefe da 4.e. secção do serviço da repres-
são de contrabando, na- fl'onteir'a; Landélino
Vietorino Netto, obteve 60 dias de- licença
para.,tratar da saude.

Foram concedidos 00 dias de_ licença, com
vencimentos a que tiver direito, na ferina' da
lei, Ao agente fiscal dos impostos.do consumo,
na , 6e-circumscdnçãe- db' EStado• deePernam-
buco, Antonio- de- Siqueira- Cavalcante; para
tratar de sua, saude, onde 'convier.

Ilentem;.ern sua residencia, Sr:.nrinistro
dai IZitzendas,- conferenciou com- os -. S -rs..clepu-
tadollomero.liaptista velittor. de- orçamente
dadleceita . e Alidenage dirretów dá
',Receitai Publica-do : Theseii ra • Naci ,.eei P. sobre
as emendas apresentadas áquelkl 1neSm-.1 c,rça-
mento.

Ak‘ Caixa:deAmortizaeie- srecout !Minem
notas dilaceradas e por: eisk 'inrpor
tancia da 168:950$000.

A Caixa de Amortização .recebeu !metem
das del egaci as . fiscarz . do'Thesen o ri.. Para-
hyba e Bailia -em nelas- dilacernok.,; . ai per
substituir, respectiva libem, as' iitip.irtancias
de 333:400$ e. 300:000S000.

Segunde balancete de liontem;. existem, em
ouro na:Caixa' de Gen versão'3:19:20;s::0105105'.
equivalente	 23.993.869-7=7".

Entraram hontem para, a . CâiXa	 Cón-
'versão 9844/21ibras e. 260 francos:

Saldrain, na mesma data, 2:751 ! 112 libras:
130 francos e 2:6905, ouro nacional.

A ..r y ld a: arrecada. hontern 	 Alfandega
'desta,	 f6i, de .1971625235;',„ ouro;en,
298:035S940,. papel.

. Na,. primeira. pagadoriak dó eTliesou ro›
cional pagaise amanhãia ...folhai de: montepió
civil' da:Viaçüo':

O Sr. chefe do FÃtado-Maior. da Armada,
vice-almirante Souza Lobo,' visitem honteni
navio _escola Benjamin Conslant:

•

O cruzador-torpedeiro Tyntbirct e os conte,
-torpedeiros .111átto Grosso, e Rio-. Grandv:,
Jivorte; sob e cumulando,, respectivanlefifé,e
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'capitão de fragata Henrique Boiteux e dos ca-
Çpitães de corveta Conrado Ifech e Alvarim
tCosta,partiram hontem do porto desta Capital
com destino ao Estado de Matto Grosso.

Na Inspectoria de Fazenda e Fiscalização
realizou-se limitem o exame pratico do sub-
pdintnissario Aristoteles Luiz Mendes.

• 'Foram concedidos 90 dias de licença, po-
dendo gozai-os em Ca.mbuquira, ao 1° tenente
dentista Sy lvestre Moreira.

Attendendo á necessidade do serviço, O
Sr. ministro da Guerra determinou que sejam
designados dons officiaes excedentes, para ser-
virem na. 10 a companhia isolada, em S. Paulo.

e Foram nomeados : assistente do cominando

da 2' brigada estrategica, o capitão Jacintho
. Dias Ribeiro e ajudantes de ordens, os 2 0s te-

'.• nentes Antonio de Araujo Lins e Jorge Au-
' gosto Sounis ; auxiliar do serviço de enge-
nharia do quartel general da inspecção per-

„manente da 9° região, o 2° tenente Justino

Ribeiro Franco.

Foi transferiria de Lorena para Santos a
parada do 12° pelotão de. engenharia.

Tendo sido dispensado do Tocar de chefe da
a divisão do Departamento da Guerra o co-

ronel Tristão Araripe, por ter sido nomeado
epara inspeccionar as companhias regiouttes do
eierritorio do Acre, o Sr. general chefe do De-
. partamento mandou deslig. al-o e elogial-o pelo
'bom desempenho que deu ás funcções do seu
cargo.

Para exercer, interinamente, as funcções de
chefe da 2° divisão do Departamento da Guer-
ra e por se achar vago o logar de auxiliar, foi
nomeado o tenente-coronel Aristides Gou-
lart.

Apresentaram-se ao Departamentõ da Guer-
ra, os seguintes olficiaes

General de brigada Pedro Augusto Pi-
nheiro Bittencourt, por ter sido exonerado
da commissão de promoeões ; major Bernar-
dino do Amaral, 1)01 ter sido transferido ; ca-
pitães José d'Avila Garce.z, por ter vitelo a
esta Capital, com permissão, e Julio Francisco
Serpa, por ter sido transferido ; 1° tenente
'Medico Dr. Agostinho Cajaty, por ter de se-
guir para a 12° região militar e 20 tenente
Veterinario Emilio Torrentes Gomes da Cruz,
por ter sido incluido no quadro de veteri-
uarios.

Reunem-se no dia 12 do corrente, na sala
do Serviço de Justiça da 90 região, os seguintes
conselhos de guerra: ao meio-dia, o conselho
a que responde o 30 sargento Miguel Sarzamo,
do qual é presidente o capitão André Traj ano
de Oliveira e ás 2 horas da tarde, o conselho
a que responde o soldado do 52° batalhão de
caçadores, Antonio Alves da Silva, e do qual é
presidente o major Edgard Enrico Damon.

• Tocarão hoje das 6 horas da tarde ás 9 da
noute, no campo de S. Christovão e.no jardim

. da eGloria, duas bandas de , musica . perten-
centes aos corpos da 1° brigada estrategica.

,	 •

• O Sr. ministro da Viação indeferia o reque-
rimento em que Octavio Herculano Pereira da •

Cruz, ex-auxiliar de escripta da Estrada de
Ferro Ceatral do Bráàil,•pede a sua readmis-
são.

O Sr. ministro da Viação indeferiu o reque-
rimento em que os moradores de Campina
Grande, no Estado da Parahyba, pedem a
transferencia, da barragem do Bodocondó
para outro local..

O Sr. ministro da Viação mandou prestai' á
Camara dos Deputados as informações por esta
pedidas sobre o requerimento de Dano José da
Silva solicitando concessão para sanear a
lagõtt Rodrigo de Freitas e explorar os me-
lliOramentos nella realizados.

O Ministerio da Viação recebeu communi-
cação do da Marinha de que já havia ordenado
á capitania do porto que mande destruir as
cercadas de apanhar peixe que forem encon-
tradas em frente e no interior de todos os
rios, desde, o Guaxindibit ate o Merity,
bailia do Rio de Janeiro.

-----
Por decretos de 9 do corrente foram

nomeados para a Directoria do Serviço de
Povoamento:

Intendente de immigração, Alfredo Pirajá
de Oliveira.

Director da 1' secção, bacharel Affonso Cele
so Parreiras Horta.

Primeiros officiaes: Carlos Vieira Zaniith e
Abel de Almeida.

Para a Directoria do Serviço de Estatistica:

Primeiros officiaes: Saturnino de Padua,
Fernando de Faria Junior e bacharel Cieero
Monteiro da Silva.

Por decreto de 5 do corrente foi exonerado
o bacharel Arthur Vasco Itabaiana de Oli-
veira, do cargo de 1° ofilcial da Secretaria da
Agricultura, Industria e Commercio, por ter
sido nomeado juz municipal de Bomjardim,
no Estado cio Rio.

Por portaria de 9 do corrente foram no-
meados para o Serviço de Povoamento:

Directoria:
Engenheiro de 20 classe, Augusto Gracilia,no

Moreira.

Ajudante de engenheiro, José Alvares de
Souza, Coutinho.

Segundos ofilciaes, José Margarinos de Souza

Leão, Heitor Ribeiro de Castro, José Paulino
de Souza Fortuna, Alfredo Milliet e Paulo
Netio dos Reis.

Terceiros officiaes, Antonio de Sonza Mon-

teiro Filho; Carlos Seabra, Sergio de Campos

Cartier, Edgard Maria 'de Lacerda -e Nicoláo.
Rodrigues, dos Santos França' e Leitei'..t.:•

Auxiliares de expedição, Arthur Sãva e
Mano Moreira da Silva,

Hospedaria de Immigrantes da Ilha das

Flores:
Medico; Drs. Justino de Menezes, Raul

David Sanson, Mario Floriano de Toledo e
Paulo Joaquiin Fonseca. 	 •

Ajudante de director, Leopoldo Aleira.
Patrões de lancha, Manoel Martins de Me-

deiros, Silvestre Gomes Pinto e Joaquim José'

Correia.
Machinista, Albiuo Pereira de Magalhães.

Machinistas de lancha, Aristides José da

Costa e [Tatuou Espinoza.
Machinista do serviço de desinfecções e il-

linninação electrica, Nestor José Dias.
Escrevente, Tertuliano Estanisláo da Costa.
Fiel de almoxarife, Ricardo Joaquim da

Cunha Junior.
Fiel de armazem de bagagem, Celso Faria.
Auxiliares de interprete, João Boock, Adol-

pho Jachowicz e Eduardo Barone.
Encarregado do serviço de desinfecções,

Hamlet de Cavalcante Mello.
Enfermeiro, Manoel Pinto da Silva.
Enfermeira, Ambrosina Penna.
Fiscal da limpeza, Alcides Bruno.
Auxiliares de expedição, José de Mendonça

Pinto e Carloto Alves Fernandes Tavora.

Para o Serviço de Estatistica
Directoria
Segundos officlaes: Augusto Pedro Vieira,

Napoleão Werneck, Mauricio Limpo de Abreu,

Arlindo Leal e Carlos Frederico de Sampaio
Vianna.

Terceiros officiaes: Francisco Pires Fer-
reira, Deodoro Luiz da Silva, Annibal Leonel

de Rezende, Alfredo Salgado Bittencourt,
Heitor Eloy Alvim Pessôa, Milciades José Goa

calores, Caetano Tito Negreiros Sayão Lobatc
Mario Augusto Teixeira cia Freitas, Ma
Timotheo da Costa Junior, Romão Wladenn
de Aguiar, Humberto Graça, Adriano de Men-
donça e Mario Pontes de Miranda.

Auxiliares: Heitor Teixeira Louzada, Lauro
Chaves Ferreira, José Delgado da Motta Ju-

nior, Antenor Ribeiro Barcellos, Camillo Raul
Pratas, Luiz de Carvalho Azevedo, Pedro Ta-

vares da Silva, Corindiba de Carvalho, Pedro

Gracie Netto, Torquato Rosa Moreira Junior,

Affonso Campos, Alfredo Black Sant'Anna,
Benjamin Cordovil Pires, Joaquim Barbosa dos
Santos Werneck, Eurico Limoeiro, Gelha de
Azambuja Brandão, Jorge José de Lima,

- Jayme de Lage e Silva, Rufino de Loy e Fran-
cisco Tavares Pena.

PactylographaS:, 1 Carmen • Barbosa Muer,
Maria -Dulce. de- Oliveira, Isabel Olegario
Caldas, Mercedes Brandão Maldonado, Maria
Flora Brandão Reis, Amneris Moreira da



Deu-. parte de• doente
Central- Francisco, Pires
Barbacena.

o telegraphista da
Ferreira . Leal, de

Pelo sub-director do trafego da EStrada de I
Ferro Central, foram designados para servir:
Em VillaMilitar, o conferente Teimo Santos;
em Rabin, o praticante' Paulo Naseimento;
em Sete Lagaas, o praticante Francisco Mo: •
mira Mesquita; em Sabará, o praticante José
Matheus Junqueira; em Christian°, o prati.:'
cante Antonio Ilonorio Ferreira; em Barra,
praticante. Manoel Jardim da Silveira; em.
Paty, o conferente Plinio Ramalho; em Men-
des, o praticante Arthur Florido; em Thomaz
Coelho, o conferente Marro Motta; em Campo
Grande, o praticante tuiz Cavalcanti; 	 Chi-
zeiro, o conferente Manoel Pacheco; em Mor- 	 • iè-
sing.,.° praticante Fernando Guimarães e em
Alaxambomba, o praticante Armando Alves.

J.b•t

-
Domingo/ 1

•_Silva;-,Graubem:Bolinicar;- Beatriz '-det.•Sonza,
klieta -Barbosa Unzer elIerminia Stelling..

Apuradoras: • Maria- dó 'Carmo Monat, Alice'
Ferreira Lage, Alice Campeão,. Maria da Glo-
riaPereira Rego, Ida Monat, Elvira. Benja-
min; lia Ilorta, Jenny Morea.ux Costa, Lydia
Duarte Ribeiro', Dulce Nery, Maria da Piedade
Barbosa, Rachel Pinto Fernandes, Celeste de

Andrade Braga, Etelvina Barbosa Werneck,
Francisca de Menezes, Mercedes Cesar da

Esther Rademaker, Josephina da Gama
Fernandes, Valerie Landeman e Eulalia

Br:to.

Por portaria de 9 do corrente foi exonerado,
por abandono de emprego, Justino de . Mello

do cargo de 30 official da Directoria do Ser-

viço de Estatistica do Ministerio da Agricul-

tura, Commercio e Industria.

mente-=.-	 Pardelho, ,Arthur •
G reenhalg: Abel Peixoto Aleira;, Arthur Cesar
deAndrade Junioe e Luiz Cordeiro.	 •

Aula do 29 armo de engenharia civil (Regu-
lamento' , de 1901)-Approvados: com distin-
cção-Gastão ,'Rangel.;. plenamente-Eduardo.
Pompeia de Vascondellos, Feliciano Mendes de'
Moraes Filho, Jayme de Castro Barbosa,
George Malcher Sumner-

'
 José Cesario. de Fa-

ria Alvim Filho e Flavio Lyra da Silva.

No Collegio Militar; realizam-se, segunda
feira, 11 do corrente, ás 10 horas da. , manhãr
os seguintes exames

3a serie - Oral - Alumnos ns. 250, 261,
268, 281, 332, 376, 388, 437, 452, 505, 512;
554, 602, 633 e 722.

1? anno-Portuguez •(oral)-Alumnos ns: -3,
4, 5, 36, 37, 39, 41, 45, 49, 62, 68, .71; 77,
e 776.

anuo-Francez (oral)-Alumnos lis.
86, 89, 117; 120, 132; 145, 161; 191, 195, 201,
216, 226 e 228.

Escriptos
atino - Aritlime t ica ; 30 anuo - Phy-

sica ; 4° anuo - Geographia ; 50 armo -. To-
pogra phi a .
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•
,tro,Moreira, em ,Buarque; . Zacharias T. San-4
'tos; em Realengo;: e'. Joaquim Silva).eMdSlorro 1
Agudo.

Ao Sr. ministro da Agreultura communicou
o director do Campo de Demonstração de

Rio Grande do Norte, haver o
governador do Esta •do visitado o mesmo cam-
po, tendo , assistido aos trabalhos- de arrotea-
mentodo solo por meio -de machinas agricolari
e examinado as diversas edificações e plan-
tações já feitas.

Ao Sr. ministro da Agricultura communi-
cou o'director do Serviço de Povoamento que
'até limitem existiam na.. hospedaria da ilha
das Flores-- 898 , immigrantes, das. quaes 670

rna, 7:a bordo dos• vapores Franú-
Ni.t e Erlangen.

do paquete Ilanba, sentiram
para as cabildas , da Rio Grande-do Sul 585,
para 'Santa Catharina 10 . e para o Paraná 5.
A' -noite deviam embarcar em trens da Es-
trada de Ferro Central 78 para S. Paulo e
Minas Geraes. Ficaram na Ilha' apenas 178

\immigrantes, que dentro de poucos. dias deve-
'rão seguir para os nueleos agite se destinam-.

• resultado dos exames limitem realizados
'na Escola Polytechnica foi o Seguinte ;
• Curso de Engenharia- l a Sérii: (1" cadeira)
-Calculo-Rendamento , de 1911-Approva-
dos: plenamente-Ciro Romano Farina ; sim-
'plesmente-RaurCavalcanti de Albuquerque.

Dons reprovados.
3- cadeira (Physica experimental)-Appro-

vados: plenamente-Emilio li. Baumgart e
.Auto Barata Fortes ; •simplesmentehão do;
Valle e Raymundo Brandão Cela.
- Uni não compareceu.	 •
,.; Curso fundamental - Aula,do 30 armo (Dé-
. senho de cartas geodesicas)--Approvados:
namente-Carlos Alberto Brandão de Oliveira,
Alvaro,Bernardes, Allyrio Ilugueney de Mat.•

- • tos;GualterMacedo - Soares, Jonas de Vascon-
cellas,ESteves e Erieade Lamare • S..-Paulo

''simplesmentePlinio de 'Almeida Magalhães,•
Cainerilio"Chlerino Fialho; :Jorge . - do Nasci-

:: menta -SiEtir, • Arthur •1Ienock dos Reis, Ed-
mundo Franco ',Amaral • e -Ernesto Lopes.da,
Fonseca Costa.•

iádeirá	 20 'anuo (Chimica inorganica,
•descriptiva eAnalytica)-Approvados: com dis-
tineção=-Seraphini --,ToSé' dos - Santos;' plena-

snedte-Eãniô' Mine' •e. 'Francisco de Paula-
Eicallici Filho ;'Siiiiplesmente-Mauricio Cam-

-,PosMbangireg
Ktila" da 1° Vime' de"engenharia civil (Regu-

lanifito' '1001)-Approvados: com distin-,
cção-Octavio Alves Ribeiro da Cunha ; plena-

:No Externato do Colleg,io Pedro 11, realizar-
se-hão os seguintes exames: Seglinda-feiva,
11 do corrente, provas ora.es de gen trit phia,
ás 11 horas,. da 3' série effectiva e suppl,unen-
tate provas ,oraes•de partu,gnez, da 4"
1 hora da tarde ( contimutc,ão ); provas oraes
de inglez, da 4' série, á 1 hora da ta ede:' pro-
vas oraes de 'historia natural, de, 6" série, ás
10. horas.

Devem com parecertodos 'os. alumnos- do In-
ternato e do Externato.

n••••n n•••

Por despacho de hontem o Sr.. Dr. presi-
dente do Tribunal de Contas ordenou • o
registro dos seguintes pagamentos:

De 118:450- a Oswaldo , Ramos Lima; em-
preiteiro das obras da Escola de Medicina Ve-

+ temi; iaria, relativo á primeira , presta ea o- esti-
pulada na clausula_ XII do respectivo con-
tracta;

-De 1e440667, das folhas das gratificações
que competem ao pessoal administrativo en-
carregado dos exames-•de madureza ;

Do 2:850500, idem do pessoal extraordi-
navio do Lazareto da Ilha Grande, no mez de
outubro

lia 2.440010 a diversos, .da fornecimentos
'feitos ao Instituto •Oswaldo Cruz

De 1000 a Paul° de Casaes Barros, de
ajuda de.custo.

Pela sub-directoria da 3a divisão da Estrada
'de Ferro;Central, Piram designados para,ser-

Taubaté, o praticante José Gumer-
'cindo da Luz; em Barbacena, °Traficante Au-
dicinio Cintra. Vidal; em: Campo Grande; os
'praticantes Octavio Vieira. de Souza e- Adindo
'de Carvalho; , em Cotegipe, o praticante Edgard
de Almeida; em "Rio das.Pedras, o praticante

:-João- Moreira Marques; em' Maxambomba, o
praticante 'Jorge Teixeira Rastos; em Ewbank,
o praticante:Geny Moreira Fagundes

'Reassumiram os-- seus -lagares, os-.telegra--
phistas da. Estrada de Ferro Central: Manoel
Cordeiro dos Santos, em Parahyba; Ceciliano
Gomes de Olive:ra, em Palmyra;.Alcibiades P.
Figueiredo, em , Barão de Vassouras aos pra-
ticantes, Carlos de Medeiros Torres; : em Paty:
Eniilio Luiz Mendes, em Triagem .; Mario Ca'

O Dr. Carvalho , de Sooza, sub-director
terino da 4" di'visão da Estrada de Ferro , Cen-
tral, conferenciou, 'militem; .'cam o, Sr, Dr.
Paulo de Frentin, sobre serviços que lhe estão
confiados.

O Sr. Dr. Paulo de Frontin;, director da
Estrada.,de Ferro , Central, visitou, hontem,
estação álaritima.

Adquiriram immoveis: •
Antonio Carneiro ' da Gama- Malcher, predio

e terreno á rua Delphim' ff.. 30 por 16:000;
Cesar Baptista Diniz, predio á rua lIa.ddock
Lobo-n. 408'por 78:090; barão' de Teffé va-
dio á rua' da Passagem . n. 244- por 1.1:000;
Antonio Leite Fernandes, terreno á rua Dias
da'. Cruz,. aleyer, por .5:000; Jbao . Alódesto
Bezerra Cavaleanti, predio e terreno . á rua
Magalhães Castro 165 por 5:0008; Dr.. Luiz
da -Rocha Mira.nda,.terreno á avenida da Li-
gação: por- 40:000;: commendacfor-Jbão. Aires •
Alfonso, 274.do predio n.. 95 á rua da Cande-
laria por 10:000000,

Licenças:	 .	 . .
Foram concedidas as seguintes:
Pelo Sr. ministro da Justiça:'
De 3 mezes, a Trajano Martins da 'Costa,

bedel da Escola Polytechnica.-

Serviço do ,Exercito para hoje

•Superior de, dia, capitão José 'Fobias Coelho.
A .brigada mixta dá o official..para ronda:
A d a brigacla,estrategiea dá os officia,es-para,

, dia- arp quartel-general da- 0a região e para
ollicialsuperior

Auxiiiita do , official de' dia,- Amanuense
AquiitrL

Dia á Ia brigada estrategica amanuense,Ot-
'tilio. .
4 • A brigada' mixta; dá. as, guardaã' dosPa-
lacios.do Cattete, Guanabara- e Arsenal de.

- Marinha. •	 •
O 3'' regimento- de infantaria (lá a gua'N'

'nição.	 -
Uniforme, 4,
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O serviço para hoje na Brigada Policial é o
ngui.nte :

Superior de dia, capitão Saltes.
(-Mictai de dia á brigada, capitão Cardeal.
Medicos de dia, tenente Dr. Benassi, de

promptidão, tenente Dr. Aleira.
Interno de dia, alferes honorario Monte.
A .judaipte de parada, capitão Cardeal.
Musica de parada e promptidão, a do 1° ba-

talhão e para o cinematographo oito musicos
do 5° batalhão.

Rondam com o superior de dia o tenente
Barbosa, e o alferes Souto Mayor.

Rondam as ruas do Ntincio, Regente e São
Z01,-:‘ o tenente Dantas e uni inferior de
cavalleria.

Prado Derby Club, o alferes Gomos.
liondantes iï disposieão do superior de dia,

sete inferiores d cavallaria, senil(); dons para
as patrulhas dos I", 3" e 5' distritos e mais
dons de cada um dos 1", 3" c 11°

sendo dons para as patrulhas do Sys:estre.
Guardas: da Caixa de Amortização, alfi.res

Quirim:a do Thesouro, alferes Abala ido
Me.	

da Caixa de Conversão, alferes Nicoláo Car-
neiro; da Casa da Moeda, alferes Limoeiro.
• Estado-maior nos corpos : no 40 batalhão,
capitão Jesus ; no 2°, alferes Sanado; no 3°,
tenente ; no 4°, alferes Abilio ; no 5',
capitão Pinho França; no corpo auxiliar,
tonel] t e Saturnino ; e na cavallaria, tenente
Catalão.

Promptidão: na cavallaria, o alferes Santa
Barbara; e no 4" batalhão, o alfere s Telles.

Auxiliares do ornejai de dia, um interior
do I° e um corneteiro do 5' batalhão.

Ordens á assistencia do pessoal, um cabo
do l°O nin corneteiro do 3° batalhão.

O regimento do ca vallaria dá o serviço já
determinado, mo olhei ai de promptidão coto
30 praças, para o prado Derby Club, as
guardas da Casa da Moeda, 12 0 e 14' esta-
(.:Ws e o mais que se pedir.

O 1° batalhão da a guarnição e demais
serviços já determinados.

O 2° batalhão dá o policiamento dos 6°, 7°
e 21 0 districlos, O serviço já determinado e o
mai s (pie se pedir.

O 3' batalhão (lá o policiamento dos IS°,
19° e 20° districtos, 13 praças para o prado
Derby Chile o serviço já determinado e o
mais quo se pedir.

o 40 batalhão dá. as promptidões de in-
cendi() e permanitnte, sendo esta com uni
subalterno, o policiamento e extraordinarios
já determinados e o mais que se pedir.

• batalhão dá o policiamento e demais
servicos dos 9°, 15", 40° e 1'7 0 districtos, o ser-
viço já determinado e o mais que se pedir.

O corpo auxiliar ilá. um bombeiro, nm ele-
ctricista, tuna ambulancia, too auto para in-
cendi° durante 24 horas, os serviros já deter-
minados e o mais que se pedir.

Uniforme, 6°.

A Repartição Geral dos Correios expedirá
malas pelos segui os paquetes

Boje:
Pelo Anna, para Santos, Paraná e gania

Catharina, recebendo impressos até ás 5
horas da manhã, cartas para o interior até
ás 5	 e ditas colo porte duplo até ás 6.

Pelo Arassuahy, para Cabo Frio, Espirito
Santo e Caravellas, recebendo impressos até
As 6 horas da manhã, cartas para o bite-
rior até ás 6 12 e ditas com porte duplo
,ate ás 7.	 •

Pelo Rajubá, para Assumpção, recebendo
...impressos até ás 9 horas da manhã e cartas
( para o exterior até ás 10.

Pelo Tijuca, para Santos, recebendo im-
,cressos.até ás 8 horas da manhã, cárta.s para
o-intaior- até ás 8 1/2, ditas com porte duplo
até ás 9.

Amanhã:
Pelo Asiatie Prince, para Victoria, Bahia,

Trindade, e Nova York, recebendo impressos
até ás 12 horas da manhã, cartas para o in-
terior até ás 12 1/2 da tarde, ditas com porte
duplo e para o exterior até á 1 e objectos
para registrar até ás 11 da manhã.

Pelo Pernambuco, para Bahia e Europa,
via Lisboa, recebendo impressos até ás 10
horas da manhã, cartas para o interior até
ás 10 1/2, ditas com porte duplo e para o
exterior até ás 11 e objectos para registrar
até ás 9.

Nota — Recebimento (le encommendas para
Portugal, Açores e Madeira nos mesmos dias,
das 8 horas da manhã ás 5 da tarde, até á
vespera da partida dos paquetes que se
destinarem a Lisboa, exceptuando os da Com-
pagnic Méssageries Maritimes: e entrega
lambem nos mesmos dias, das 10 da manhã
ás 2 da tarde.

PARTE COMERCIAL
Rio, 10 de dezembro de •911

INFORMAÇÕES DIVERSAS

Em assemblé,a geral, realizada. hontem, na
junta. dos corretores, foram reeleitos os Srs.
Sebastião Soares da Rocha, Iloracio Campos e
Alfredo Francisco Leal adjunetos e syndico o
corretór João Severino da Silva.

DIVERSOS MERCADOS

O cammo
Embora firme, funccionou o mercado mo-

netario, hontem, sem maior innvitn alio, tanto
ma is que não havia quasi procura ta ir re-
messas, bem como não eram muito abundan-
tes as letras de cobertura, cio demanda, de
dinheiro.

Os bancos, porém, para altrab i r tomadores,
facilitavam as taxas de remessas; mas, ainda
assim, aquelles continuavam retrahidos.

Todos os bancos fornecia to letras a 16 7/32 d,
com o particular a 16 17/01 e 109,32 d e para
janeiro a 10 14 d, mas sem operações de itn-
portancia, tanto em letras promptas como a

Foireed itada a tabella anterior de 16 3/16 d,
prazii. 

que regulou officralmente sobre Londres.

inov i mento (10	 o
ENTRADAS NO DIA 9

De Liverpool e escalas Paquete inglez,
lo ea, comina talante Splatt; paSsageiros, 12
em transito, carga: varias.

De Porto Aleg,re, O escalas—Paquete Rajabá
conluia talante Robinson; passageiros, tenente
Oscar A. Fentero e ia unia, general Manoel
Goldophim e familia, coronel Autonio Bastos
e Senhora, Helena Ounga tez, padre Bruno,
João Campos e familia, Gustavo Poock Junior,
Hart Sandt, Gorges Di fits, Amorico Lagard,
Estevam Fentanarem. Alipio Alves do Nasci-
mento e senhora, Dr. Renato Atuaral,Williain
Iluggins. Luiz de Mattos, Henrique Ludwig.,
Cari" }kik:miau e 26 em classe, carga:
varios ganeros a Lago Irmãos & Comp.

Da Hun e escalas — Vapor norneguez Allad-
, cononamlante Trovick, carga: vanos ge,-

micros a Gottgehein & Comp.
De Cabo Frio—Iliate Iliacthense, comman-

dante Cecilo José de Oliveira, carga: cal, a
F. Gomes Xavier & Comp.

Da New-York e e escalas— Paquete inglez
Vazari; cammandante David, toneladas,5 276;
passageiros. Adelina, Leonardo, Sarah J. Sal-
itovoll, William E. Mellont, Gonsalo Gonsalez,
Lourenço Jininez, Maria Brillendar, Florence
Dutton, May N. Sturgess, Salomon limou, Mi-

guel Fernandes, John A. Boise, Daigos Saiu-
pie, Wilbur 1. Deli e familia, Francis Ferrin,
Roling Dais, Lucy B. Davies, habena Ricas,
Ferley F. Rothchgl, e João Umbellino Gon-
çalves e familia, José de Aguiar Mattos, Ja-
mes A. Umler e mais 33 em 3° classe e mais
101 em transito; carga, varios generos a Nor-
ton Megaw.

De Laguna e escalas, paquete nacional My.
rim, commandante F. Nascimento, tons.,
234. Passageiros: A. P. Leite Magalhães,
Clementino dos Santos, Braulio Passos, Sergio
Ribeiro e familia, conego Elyson e mais seis
em 3' classe. Carga varios gencros ao Lloyd.

Santos e escal is, paquete nacional Tijuea,
commandante Reis, tons. 1.108. Passageiros:
mu em 3' classe. Carga varios g2neros á. C.
C. Navegação.

SABIDAS NO DIA 9
Buenos Aires e escalas — Paquete inglez

Va.sari, commanpante Lavies ; passageiros:
Williem R. Lee, J. O. Harpea, A. Krug,
Arthur Sanches, W. tintins, A. T. Smith,
E. Il. Faurchild, Dr. Loba Vianna e mais 6
em 3' classe.

Cabo Frio e escalas — Enate nacional Es-
trala do Norte, commandante Reis Junior.

Cabo Frio e escalas — Hiato nacional.
Crina 111, cOnlniandante Flores.

S. João da Barra — Paquete. nacional
Fidelense, commandante Joaquim Gomes Ma-
deira.

Porto Alegre e oscalas, paquete Rauba,
eommandante noivem ; passageiros: capitão
Pedro Munia, J. llower, Luiz Gonçalves de
Azevado e senhora, Lily Pinti Torelli, Julio
Casado, Dr. Luiz A ugustà de Oteri, Canhota de
Mimos Fortuitas, Aidée Fortuna Salgado e fa-
milia, Dinah Fortuna Soares e familia, Alvaro
Cass,t1lo e senhora. Jose Felix Garcia, Manoel
Mascarenhas, Oscar Capella, Amaria.° Mari-
nho de Azevedo, alaria Rosa de Araujo san-
tos e uma filha, Alvaro dos Santos, tenente
José Ilonorio da Silva e Souza, Maria Fran-
cisca da Silva, Odillon Vie : ra Galloti, Ernest
Wihkens, Jos'i Tavaras Condeixa, capitão An-
tonio Frites Sá Azevedo e familia, Osivaldo
Mascarenhas do Souza, capitão Antonio Maria
Barbiera, Joaquim Fontes Pereira de Mello e
senhora, João Fontinha do Nascimento, Cas-
sio O. Almeida, Eliseu Coalho, Luiz Falcão,
Alcides da Nova Gomes, Ascanio \gruma e fa-
milia, lzabA de Oliveira e uma filha, Mme.
lleavard, Willemina Ericksson, Philipe La
gol, Manoel Ilasloc.hcr, Henrique Brava)
Pessoa Cavalcante e 586 em 3' classe.

S. João da Barra, paquete Eideiense, com-
mandante Joaquim Gomes Madeira.

Santos, paquete inglez Teviot, COMMandante
flohiand.

Valparaiso e escalas, paquete. inglez loca,
commandan te Splatt ; passageiros: 12 em
transita.

llarbados, vapor d ina ma rq nez Bratingsborg,
commandante	 Matbiasitt.

Santa Lucia, vapor Gaid . roa , cmumandante
'silhar.

VAPORES ESPERADOS

LiVerpOol e escalas, Tremont . 	  42
Nova York, litsar ;	 •	 9
Tri2sta e escalas, Sofia Hohenberg 	  10
Gothemburgo, Oscar • Fredril: 	  	  10
Santos, Asialic Prince 	 	 10
Portos do norte, Piratininga 	 • 10
'friesta e escalas, Tibor 	 , 11
Soutlianipton o escalas, _Icon 	 • 11
Portos do sul, ltapdcy 	  11
Portos do Norte, ltatiba 	  11
Portos do norte, Rapoan . 	 	  42
Genova, Umbria 	  12
Genova, Siena 	 	 ... 	  12
Rio da Prata, Orion. 	  12
Montevideo, - Bragança 	 .. 	  42

. Portos do Sul, Itapema 	  12
Portos do sul, Cabatitio 	  	  12
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„ Praças
' • :Abre Londres.

• Sobre l'a ciz
•Sobre Hamburgo

• 'Sobre liana' 	
' -Sobre Portugal 	

• • Sobre Nova York 	
•' - Libra	 esterlina

• moeda 	
Ouro nacional—em moeila

' Ouro nacional	 uni vales -
'por 1$000 	 	

-	

.15687
• Apolices cio emprestimo nacional

	

de 1903, port 	 	 1:0305000
Apolices do emprestimo munici-
• pal de 1890, port 	 	 205$000
Apolices	 emprestimo

.pal de 1996, port 	 	 200$000
- • Apolices do emprestimo munici-

pal de 1906, port 	 	 205$000
• Apolices cio emprestimo munici-

pal de 1906, nom 	 • •	 _2015000'
Raiico Lavoura e Commercio 	 	 1815000

	

Banco do Brazd 	 	 212$500
Companhia Estrada de Ferro Mi-

nas de S. Jeronyino 	
Companhia Tecidos
Companhia Tecidos Progresso In-

dustrial 	
Debehtures Tecidos Esperança..
Debentures Tecidos C011fiança In-

dustrial 	
Venda por alectr•i

100 apolices do emprPstimo
• Municipal de 1896,nom.

apolices do Banco do Bra-
'	 .	 zil 	

	

25/40 ditas . idem 	
• 60 debenttires Tecidos Con-

fiança Industrial, nom.

- — Santos, Eugenia  '	 	  13
Rio da Prata, Asturias 	 . 13

• Genova e escalas, B. Vittorio. •	  11.
••• Rio da Prata, llollandia. :. ..... .: .. :- 	  44

• - Ilavre e esc-s.-- Malte  :	   15 -
.' Portos do norte, Gtectiara  '	  16
.‘ -Santos, Tijuca 	  16

Portos do sul, Sirio 	  20
- • Liverpool e escalas Titian  .	  21

•' Portos do norte,
 escalas,
	 	 22

Nova-York, Tennyson 	  23
Trieste e escala, ..B. Kemeny 	  . 21

.	 VAPOEES a SAIIII1
.Recife e escalas, Amazonas 	  10

‘. Florianopolis e escalas, Anua 	 10
: Aracajú, Santa . CritZ 	  .10

Rio da Prata e escalas, liajuba 	  10
Rio da Prata, F. Varella 	  10
Rio da Prata e escalas, na: Varella 	  10
Rio da Prata, O. Es-edil	 .	 11•,.: Hamburgo e escalas, Pernanit eco 	  11
Rio da,Prata, .Avon 	  11
Nova York, Asiatic Peince 	  11
Portos do norte, 'Nuca 	  12
Santos, Tibar 	  12

.. i Rio da Prata, Umbria 	  12
• Portos do norte, Brazil 	  '12

j,,Ilio da Prata, Siena 	  12
Southampton. As/arfas; 	  13

1 , •Portos do sul, Itajubá 	  13
• - -Trieste, Eugenia 	 . - 13
i Portos • do Rio Grande, liapacy 	  13

. Rio-da Prata, Jupiter 	  14
Aracajn e escalas, Carolina 	  14

• Rio da Prata; Ité Viciaria 	  14
• - Montevidéo, Cayaba  • 	  14

llio da Prata, Piratininga 	  14
•. Pernambuco e escala, Eatiba 	 	 14

. ,..lIamburgo e escalas; Tijuco 	  17
.	 --

Ca, ma .1.-rt, Synalical

EuEs0 OFFICIAL DE .CAMBIO E 'MOEDA METALLICA

Secretaria da Camara • Syridical dó Rio de
Jaheiro,9 de dezembro 'de '1911:—.A.Sinionsen,

• -'syudiCo.''.-.•

—

•

00 d/v A' vista
16 7/32 16 11/10

$589 • -$596
• $726	 $732

- $594
$315

• 3$084

206$000

2115500
2805000,

2095500

15;3030

JUNTA DOS CORRETORES •

Foram ás seguintes informações dadas hon-
tem por egta'junta: • •• .

CAFÉ

• O mercado abriu mure sortido e sustentado,
tendo-se realizado vendas • 3À-80 saccas,
a base de 12$000 sobre o typo 7, por ar-
roba.

Durante o dia venderam-se mais 7.788
saccas, ao preço de 11$000. •

Entradas :	 Sacca:•

Cabotagem 	 	 209
E. F. 'Central 	 	 1.931

---
	Total  •	  •	 2.140

Informar,..ões	
•

A estação Maritima, importou ante-hontem
1.059.511 kilogrammas de mercadorias e car-

1.662.595 kilogrammas de mercadorias di-
vão da Estrada e de particidares ; &Portou

versas, minerio, milho, feijão b café.
• A finda " deste ultimo preducto foi 8.208
saccas.

A renda dos‘ilespachos foi, no dia anterior
de 30:150$300.

A estação de S. Diogo importou e exportou
629.670 kilograminas de mercadorias, ma-
teriaes, carnes' verdes e encommendas. •

A renda do dia 6 foi 1:7925500.
.	 .

tem o seguinte :	 -
• O movimento de gado nas 'estações' foi hm:-

Matadouro; abatidas 	
	

696 rezes
Cruzeiro, embarcadas 	
	

491	 »
Idem, stock 	
	

368	 « .
Bemfica, stock 	
	

450
Sitio, átock 	  	197

PISOAI, DE CONTAS
Ordens de pagamento

Ordens de pagamento sobre as quaes pro-
feriu despacho de registro, em 9 do corrente,
o Sr. Dr. presidente deste tribunal:

Ministerio da Agricultura, Industria e Com-
mercio — Avisos

•

N. 2.400, de lidem, idem de 1225 a - di- .
versos, .de concerto,' limpeza, eleyadpres e
outras installações 'no . edifieio da-secretaria •
deste ministerio; • ' -.	 "	 • • .:• ,	 •...	 .	 ,	 ,
• N: 2.316; de 20 do 1336Z , findo, pagamento

de 225$, -da ' folha' 'de . •diarias . que compe-
tem ao 'engenheiro da Repartição Federal cio
Fiscalização da g Estradas de Ferre; 

N. 2.361, de 27 idem, idem de • 310$, a
Luiz Gustavo • Prados; de diárias do mez de
outubro. •.	 ..	 .	 .	 .	 •

—Ministerio da Justiça . e Negocios Interio-
res—Avisos:	 • •	 .	 • •

N: 4.911, de 2 do corrente,- pagamento de
1:4165607, , das folhas das gratificações que
competem ao pessoal administrativo encarre
gado dos exames de madureza;ap	 .

N. 4.676, de 11 do mez findo, pagamento
de 2:856$500, da folha do pessoal. extraordi-
nado do Lazareto da Ilha Grande, no mez de
outubro ; • ,	 ..	 .

N. 4.833, de 27 idem, idem de, 2:1495910,
a diversos,de fornecimentos feitos ao Instituto
Oswaldo Cruz;	 •. .

•N. 4.828, de 25 do mu findo,pagamento de
2588601, a- Banque Française et • Italienne,
de despezas feitas com encaixotamento, fretes
e expedição dos trabalhos do pensionista da
Escola Nacional de Bella,s Artes; .	 .. _

N. 4.819, de ' 21 idem, idem de 1$100, á
Companhia Paulista de Vias Ferreas e Fia-
viaes, de passa c,ens;.	 .	 . . .	 .

N. 1.825, de 25 idern,. idem de1025375, á
Casa cia Moeda,. relativo á cunhagem de tres
medalhas de distincção . requisitadas pelo mi-
nisterio; . .	 •	 ,	 •	 .

N. 4.811, de 2'r do mez findo, pagamente
de 918296, á Casa da Moeda, idem idem;

N. 4.819, de 30 idem, idem de 1:000$, a
Paulo de Moraes Barros, • de ajuda de custo.

n•••n 	 11=111n•

DIARIO DOS TRIBUNAES
Supremo WribuittUr Vederal.

79 1 sessão, em 9 de dezembro de 191 •1 .

Presidencia do Sr. ministro Herm. inio do
Espirito Santo—Procurador geral da Repu-
blica-, á Sr: ministra) Muni,: Barreto .

A's 11 1/2 da manhã • abriu-se a sessão,
achando-se , presentes os • Srs. ministro:3 Ri-
beiro de Almeida, Maneei. Murtinho, André
Cavaleanti, Epitacio'Pessôa, Oliveira Ribeiro,
Guimarães Natal, Amaro Cavalcanti, , Manoel
Espinola; Pedro Lesse, Canuto 'Saraiva, Go-
dolredo' Conha, Leoni Ramos' e Oliveira' Fi-
gueiredo,	 • •

Foi lida e approvada a acta da sessão
anterior e despachado todo o expediente ã-
bre a mesa.

JUIGA31ENT0S.

AyoVaVos de pétição

--N. 1.456 — Capital . Federal Relator, o
Sr, ministro Ribeiro, de Almeida; aggravante,
JoséAntenio Fernandes - Guimarães ;' aggra-
vada, a Directoria Geral de Saude Pnblica.—
Não se conheceu dó aggraVe, unanimemente,
por ter sido preparado fóra do prazo legal.

N.•1.461 — Pará Relator, o Sr. Ministro
Guimarães Natal; aggravante, Antonio Lobão;
an'gravada, 'a Companhia Port Cd' Pará.—
Preliminarmente não se conheceu do aggravo,
por não ser caso delle,'unanimemente.

N. 1.162 — Capital Federal — Relator, o

Sr. ministro Amaro . Cavalcanti ; agobTavante,
a Companhia Saneamento do Rio de Janeiro
aggravado, Oscar de Almeida Gania.— Ne-
gou-se provimento ao aggravo, confirmando-Se
a decisão aggrayada, unanimemente

N..3.358, de 30 de novembro, pagamento á
Oswaldo 'Ramos Lima, empreiteiro das obras
da Escola de Medicina Veterinaria, de 118:4505,
relativo á primeira, prestação estipulada na
clausula XIII do respectivo contracto ;

N. 3.351, de 30 idem, credito de 9515830
ao Thesouro Nacional, para occorrer ao paga-
mento dos vencimentos que competem ao aju-
dante do professor ambulante Henrique Lou-
sada Marcenal;
• N. 3.389, chi 1 do correntá, pagamento de
600$ a Venancio de Figueiredo Neiva,.de gra-
tificação,'Por serviços prestados no mez de no-
vembro ;	 •

N. 3.381, de 21 do mez findo,. pagamento
.235000- •de 300$ a Roberto Ferraz de Abreu, por ser-
11155000 viços prestados na organização da planta dos

terrenos do novo Observatorio Nacional
3565000:2085000 • N. 3.391„ de 1 do corrente, pagamento de

100$ a Eduardo' Augusto Pacheco, de 'grafi-
209$500- ficação Por traducções feitas ;

• •• 'N. 3.370, de idem, idem de 1:7005, da
folha de gratificações • por serviços prestados
na organização • dos ,serviços de marcas e re-
gistro genealogicós de animes.

—Ministerio • da Viaçãoe Obras Publicas —
Avisos

•N. 2.353, de '25 do mez findo, pagamento
de 165$ a Lenzinger & Comp., de forneci-
mentos
•N .: 2:399, de 1 do corrente, pagamento de

.200$ a •0ctavio Ribeiro .•Pinto Guimarães e
Alfeu -Cünha da Fonseca, de gratificações;
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Carta testemunhavel
kroi t 458—Sergipe--Relator, o Sr. inffilstroíi André . Cavalcanti;- supplicantes, Austricliano

de Carvalho Sz Comp.; supplicados, Alfredo
Lima eoutros.—Não se conheceu da- carta

I testemunhavel por não caber na hypothese o
1 recurso-denegado pelo juiz a quo, unani-

memente.
.	 fteeursOs. ex.traordinarios
620—Rio de Janeiro— Relator, o gr.

ministro Manoel Murtinho;. revisores . os Srs.
ministros-, •André-, 'Cávalcanti- e Godofredo
Cunha; recorrente o Dr. Joaquim Luiz, Soa-
resParecorrida;' a:Prefeitura Municipal . de Ni-
ctlieror:— Preliminarmente e por -desempate
consideroune ser caso de recurso extraordi-
nario contra os . votos dos- Srs. ministros
Anth4 Cavalcanti, Godofredo Cunha, Leoni
Ramos, Oliveira Figueiredo, Amaro Caval-
canti e- Epitacio Pess6a; de mentis, confir-
mou-se a decisão recorrida, . contra os votos
dos Srs. Manoel . Murtinho, Pedro Lessa, Ca-
unto 'Saraiva, Manoel . Espinola e Ribeiro de
Almeida.

Iinpedido o Sr. ministro Oliveira Ribeiro.
N: 652- •-s. Paulo—(Criminal)--- Relator, o

Sr: ministro , Manoel Espinola; revisores, os
Srs: ministros Pedro' Lessa e Canuto Saraiva;
recorrente, Isaltino Costa; recorridos, Joa-
quim-de Toledo Piza e Almeida e José Mar-
tiniano Rodrigues Alves.—Não se conheceu
do recurso, por não ser caso delle, unanime-
mente.

Impedido e Sr. ministro Guimarães Natal.
N. 693—Capital Federal— Relator, o Sr.

ministro Canuto Saraiva; revisores, os Srs.
ministros Godofredo'Cunha e Leoni Ramos; re-
correntes; D. Joaquina Euphrasia da Silva e
outros; recorrida, a Fazenda Municipal.—Foi
confirmada -a decisão recorrida, consideran-
do-se preliminarmente ser caso de recurso
extraordinario, contra o voto do Sr. ministro
Amaro Cavalcanti.

Impedido o Sr: ministro Manoel Espinola.
N. 606-.--8: . Paulo - Relator, o Sr. ministro

Godofredo Cunha; revisores, os Srs. ministros
Ribeiro de Almeida e André Cavalcanti ; re-
corrente, o espolio de D. Francisca Amelia de
Camargo Aranha; recorridos, Bezerra Paes
&-Comp.—Conheceu-se do recurso e negou-se-
lhe provimento, confirmando-se a decisão re-
corrida, contra os votos dos Srs. ministros
Ribeiro de Almeida e André Cavalcanti.

Impedidos os Srs. ministros Canino Saraiva
e Oliveira Ribeiro.

N. 618—Parahyba do Norte—Relator, o Sr.
ministro-Ribeiro de Almeida; revisores, os Srs.
ministros Manoel Murtinho e André Cavalcauti;
recorrentes,Antonio Furtado da Motta e sua
mulher; recorrido, o tenente-coronel José R o-
fino oe -Souia Rangel.— Não se tomou conhe-
cimento do recurso por não ser caso delle,
unanimemente.

N. 617= Espirito Santo —Relator, o Sr.
ministro Ribeiro de Almeida; revisores, os
Srs. ministros André Cavalcanti e Amaro Ca-
valcanti ; recorrente, Candido de Miranda
Freitas Junior; recorrida, a Córte de Justiça
do Estado.— Não se tomou conhecimento do
recurso por não ser caso dele, unanime-
mente.

N6— — (Aggravo do art. 44 do
regimento)— R'elator, o Sr. ministro Manoel
Eápiiiolai;, agravante, a Companhia Linha
Circular de; Carris da	 —Fei ncon firmado
o despacho . aggravado,, unanimemente.

Encerrou-se a-sessão ás 3:horas e .45 . minti-
Ws da. tarde ;	 sub :-secretario, Edmundo da

• __DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS

Appllações eiveis
• W; : 2 228,— Capital Federa.11Á--Appellante,
Plenente Alvaro Beza1tda-C6isha42ima.;..
pellada .'a ;-UniateXederalV—AO ,Sr: °ministro
Epitacio . 4)ess5a.. - •	 -	 -

DIARIO OFFICEAT.;

N. 2.120 — Capital Federal -•--.Appellante,‘
D. Rosa Jane Loundes ; appellados, COmpa-
nhia Estradas de Ferro Bederaes (rede sul
mineira) e o Estado do Rio de Janeiro.—
Ao Sr. ministro Guimarães Natal.

N. 2.130—Capital Federal—Appellante, o
juiz federal da 2' Vara ; appellados,major Ma-
noel Joaquim Machado e outros.—Ao Sr. mi-
nistro Amaro Cavalcanti.

N. 2.131—Capital Federal—Appellante, a
Fazenda Nacional ; appellade; João Tavares
da Costa. — Ao Sr. ministro Manoel Es-
pinola.
• N. 2.132—S. Paulo-1° appellante, o juiz
federal, 2° appellante, a União Federal ; ap.
penado, Salvador Pires de Oliveira. — Ao
Sr. ministro Pedro Lessa.

N. 2.133—Districto Federal—Appellante, o
juiz federal da ia Vara ; appellado, Dr.Garcia.
Dias de Avila Pires.—Ao Sr. ministro Canuto
Saraiva.

N. 2.134—S. Paulo--1° appellante, o juiz
federal da secção de S. Paulo; 2° appellante,
a União Federal ; appellado, Augusto Pires
Correa.—Ao Sr. miti;stro Godofre% Cunha.

Homologação de sentenças extrangeiras
N. 651 — Capital Federal — Requerente,

Agostinho Gomes Barroso.—Ao Sr. ministro
André Cavalcanti.

N. 652— Capital Federal— Requerente, o
Banco Commercial do Porto.—Ao Sr. ministro
Epitacio PessOtt.

Processos que baixaram á Secretaria com
vista ás partes:

Appoll Ç es eiveis

N. 2.130 . — Capitai Fetle,ral—Appellante, o
juiz federal da 2" Vara; appollados, o major
Manoel Joaquim Machado e outros.

N. 1.297-5. Paulo—Appellante, a Fazenda
Nacional; appellados, Karl Vaiais & Comp. e
outros.

N. 2.133 —Districto Federal — Appellante,
o juiz federal da la Vara; appellado,. Dr. Gar-
cia Dias Avila Pires.

N. 1.804 — Pa — A ppellantes, Moysés
Ribeiro de Andrade e Benjamin Cesar Car-
neiro; appellada, a União Federal.

AggraVO de petição
N. 1.384 — Capital Federal — Aggravante,

Companhia de Navegação S. João da Barra;
aggravada, a Fazenda Nacional.

Audiencia em 9 de dezembro de 1911e

JUIZ SEM AN A R 10, O EXMO, SR. MINISTRO

PEDRO LESSA

Aberta a audiencia foram publicados os se-
guintes feitos:

Appellação criminal

N. 501 — São Paula — Appellante, Manoel
Gonçalves Ferreira; appállada, a Justiça Fe-
deral.—Negou-se provimento á appellação.

Cartas lestemunhaveis •

N. 1.283 — Capital Federal — Suppricante-
embargante, o Banco Commel"ciabdo Rio de
Janeiro; supplicada-embargada, a Companhia
Geral de Melhoramentos de Pernambuco.—
Desprezaram-se os embargos.

N. 1.446—Pará—Supplicante, a Companhia
Port of Pará; supplicado, Antonio Lobão.—
Negou-se provimento ao recurso.

Aggrcivos de petição

N. 1.443--Capital Federal—Aggravante, a
Companhia Brazileira de Energia Electrica.;
aggravada, The São Paulo Tramway. Light
and . PoNver Company Limited.—Negou-se p-ro-
vimento ao aggravo.	 •

N:.1.447—Pará—Aggravante, Arthur Pires
Ntmes;--. aggravados, Taborda & Comp.—Jul-
gou-se. deserto_o .aggravo.- - 	 .	 - - :	 :

Dczembri; 'de'

N".."1"."118-L-'S. 'Nele ------Aggravante, a Fa:-.".•
zerida Nadienal; aggravado, Augusto azar
Bai-jdná:---L.Deu-s C provimento ao agg.ravo:

N:' 1.452- . Capital Federal —A ggravan te;
D. nora: déSimas 'Bastos; aggravada, a União
Feclértit. - Negou-Se provimento ao aggravo.

Appellação civel
Páraná — Appellante-erobargailo,

Artlitir -MártinS Lopes; a.ppellada-embargante,
a União Federal.—Desprezaram-se os embar-
gos.

Sentença .extrangeira

N:628—Capital Federal—Requerente,V.Ma-
ria Ernilia das Deres ~eira de Lima:—Ho-
mologou-se a sentença.

N. 620—Capital Federal—Requerente, -Gui-
lherme-da Silva Guimarães.—Homolopu4se a .
sentença..

Revisões criminaes

M. 1:381— S. Paulo —Peticionarios, Pedro
de 'Assis e outro.—Negou-se provimento , ao -
recurso.

N. 1.397— Capital Federal —Peticionario,
Ilonorio Joaquim da Silva.—Negou-se provi-
mento ao recurso.

Recurso extraordinario

N. 720-Capital Federal (Aggravo do ar-
ligo 44 do Regimento)—Aggravante, Antonio •
Nunes Pires.—Confirmou-se o despacho aggra-
vado.- "

O sub-secretario, Edmundo da Veiga:
•.	 •

C ôrte do A_p pellução •

DISTRIBUIÇÃO EM g DE DEZEMBRO DE 19 -11

Pelo Sr. desembargador presidente foram
distribuidos os seguintes feitos :

Á PRIMEIRA C.AMARA

Aggravos de petição
Ns. 2.538 e 2.543... 1

A SEGUNDA CAMARA

Recurso crime'
N. 393.

Aggravo de petição •
N. 2.541.

Appcllações eiveis

N. 1.690 — Ao Sr. desembargador.,
lho do-de- Paiva

N. 1.695 — Ao Sr. desembargador • Souza , .
Pitanga.

EDITAE9

Juizo de Direito da Se~undEll-
11,7 ara, C Ommereia,1 lé

Fallencia -de Francisco cies Santos.
AVISO AOS .CREDORES,

De publicação de sentençwquerleclarou•abérta
a rallencia do negociante . FranciScof
gos dos Santos;; estabelecido;dkrueu.dé
Pedro n. 130; na .fdrma. abaixo

	O Dr. Elviro Carrilho da Fonseca ,	 gleVa,-,k
juiz de direito da 2a Varw Commercial. desta.
Capital Federal, etc.

Faz saber aos que o presente edital virem Ç.
que a requerimento de Paulo Passos &Comp..;
devidamente instruido, e .depois 1 de preenchi- .•
das as formalidades legaes, foi declarada aber-
ta. a fallencia do ilegoci-ante-Francisco -
gos dos Santos, estabelecido- á:rua de S.. Pedro
n: 130, por sentença deste juizo de ..7 -de dezem-
bro de 1910; ás 12.háras.de dia; fixandd o seu •,
termo para-os effeitos legaes de'10 de outubro

- de 1911. Foram ,nomeadossyndieos,,os'eredoreS
Paulo Passes & , Comp., residentes á.,Piaia,:r.de
Santa Luzia us. 202 e gok, ficando

•
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Dezembro te toir	 I5"7.111

res da dita firma fallida notificados pelo pre-
sente para, dentro do prazo de 15 dias, apre-
sentarem aos syndicos a declararão de seus
creditas, acompanhada dos respectivos titulos;
e, outroshn, ficam os referidos credores con-
vocados para a primeira assembléa da presen-
te fallemcia, que será realizada no dia 5 do
janeiro cio 1012 á 1 hora da tarde, na sala das
audiencias, no Forem desta cdade á rua dos
Invalidos n. 108; tudo . 1103 termos dos arts.
17. - 18, 80 e 82 o sins . pa-ragraphos da lei
11. 2.024, de 17 de dezembro de 1908. Dado 'e
passado nesta cidade do Rio de Janeiro, 8 de
dezembro de 1911: Eu, Jacintho Teixeira Pin-
to, escrivadinterino, o subscrevi. —Elviro Car-
rilho da Fonseea C Silva.

•

Juizo ca Segs anda .1Pretorita
De citação, com o prazo de 20 dias, ao réo

•ausente Lauriano Alves d.,: Oliveira, na
fórnta' abaixo
O Dr. -Leopoldo Augusto de Lima, juiz da
Pretoria do District'o Federal, etc.:
Faz saber que, por parte da justiça publica,

foi offerecida e por este juizo recebida uma
denuncia pela qual o accusado Lauriano
Alves de Oliveira tem de ser processado como
incurso no art. 330, :;• 1°, do 'Codigo Penal
e porque no tenha • sido possivel citar pes-

•soalinente osso accusado, em razão de não
ser encontrado nem' delia haver • noticia,
cita-o pelo preseute para, depois de findo
o prazo de 20 dias, comparecer á pri-
meira audiencia deste • juiza e ás conse-
cutivas, até o final preparo, afim de assistir
á inquirição de testemunhas' e se ver pro-
cessar pelo dito crime, sob pena de revelia.
As audiencias crime teem lagar todos os dias
uteis. ao meio-dia, no predio n. 99 da rua Ca-
mará)°, onde funcciona este juizo. E, para
constar ao dito accusado, mandou passar o
presente edital, que será afixado no togar do
costume. Segunda Pretoria, 9 de dezembro
de 1911. Eu, Candido Salome Caldeira de
Souza, escrevente juramentado, o escrevi.
E eu, João Augusto Ribeiro de Almeida, es-
crivão, o sub.screvi..— Leopoldo Augusto dc
Lima.

juizo da Sei Pretoria
De terceira praça de bens Inoveis com abati-

incuto de 20 0/0
O Dr. Flamini° Barbósa de Rezende, juiz

cm exercicio da 7a Preteria, etc. : 	 •
Faz saber, a quem o presente ^ edital vir e

interesse tiver, que, em praça publica deste
juizo, a realizar-se lindo os tres dias da lei e
no dia 4 do corrente mez de dezembro, ao
meio-dia, ás portas da sécia desta pretoria, á
rua Farani n. 4, finda a respectiva audiencia.
o oficial de jástiça que servir de porteiro trará
a publico pregão de venda e arrematação, •
em ter:eira praça, a quem mais der e maior
lance offerecer sobra o preço da avaliação de
474 com o abatimento de 20 ve ou seja sobre
o valor de . 3808, os OMS penhórados na acção •
executiva movida por Mario de Paula e Silva
contra kisé -Lticárda de 1 -thayde, os quaes são
os seguintes : mesa de jantar do canana,
com ires taboás e pés ' torneados ; 1 guarda
louça de canela com partas de vidro ; 1 éta--* •
gôie de calina com espelho bizétadd e tampo .;
de marmore escuro ; 1 eolumna tonteada e 1
vaso ; 4 relogio de parede ; 1 biombo de ca-
nana, com cinco portas ; 1 sofá e O cadeiras-1
de cancha com ' assento .'Weneosto estofado
1 quadro grande desala de jantar e O ca-
cheiras austxiacas. E. quem os quizer arre-
Matar compareça no referido dib, logar e
hora designados. - Do qua mandou lavrar estie
edital, pára ssr afixado e por copias junto
aos autos e publicado. Dado e passado nesta
cidade do Rio de Janeiro, O de dezembro de
4911. Eu, Si vestre Santos, 'escrevente jura-
mentado, no _impedimento do escrivão, o su-
bSerevi. — Flamini° Barbosa de Rezende.

Conia,i-ca, ao 13 ró tas -
(S. Paulo)

DIVISÃO DA FAZENDA «BARREIRO»

. O Dr. Joaquim Francisco Barros Barreto,
juiz de direito da comarca de Brótas, etc.: •

Faz saber que por parte do Dr. Estanisláu
do Amaral Campos e Claudionor da Silva
Caldas lhe foi dirigida a petição do teôr se-
guinte: Exiti. Sr. Dr. juiz de direito—Dizem
o Dr. Estanisláu do Amaral Campos, agri-
cultor, residente em S. Paulo e Claudionor da
Silva Caldas, lambem agricultor, residente
nesta comarca, por seu procurador abaixo'
assignado, o seguinte: 1. 0 Que, a justo titulo
são senhores e possuidores de partes de terras
na fazenda' denominada «Barreiro», pro-
indiviso, situada nesta comarca e que; não
lhes convindo a continuação da communhão,
querem submettel-a á divisão ; e para escla-
recimento do processo passam a declarar a
Causa da communhão e descrever o estado
em que alia se acima. 2.° Que a referida fa-
zenda pertenceu ao finado João Correia
Godoy, a cujo inventario se procedeu nesta
comarca e se acha no cartorio do 2° officio,
conforme o documento n. tres. 3: 0 Que
nesse inventario a fazenda «Barreiro» foi
avaliada pela quantia de 6:0008; que
foi assim dividida : á viuva ineieira D. Ame-
rica Maria Moreira, a quantia de '1728227;
ao herdeiro Antonio, a quantia de 3408815
á herdeira D. Maria, casada .cona José Maria no
Lopes, a quantia de 218281 ; . ao herdeiro
Joaquim, a quantia de -1 :0608293 ; á herdeira
D. Francisca, a quantia de 1:0518020 ; ao
herdeiro João, a quantia do 9098912 ; ao her-
deiro Francisco, a quantia de 1:2058510 '• á
herdeira Anua, a quantia de 1:2128312.
4•0 Que o primeiro promovente, Dr. ESta-

nisláu do Amaral Campos, é cessionario de di-
versas partes de terras em a dita fazenda com-
pradas aos herdeiros e successores : Leia An-
tonio Domingues e sua mulher D. Maria Joa-
qUida Belisaria, Salvador Garcia Leal e sua
mulher D. Luiza Maria de Jesus, Pedro Fran-
cisco de Almeida e sua mulher D.-Anima. Maria
de Jesus, Firmino José dos Santos, Fabráaa.
José da Silva e sua mulher D. Maria Antonia
da Conceição, Salvador Garcia Leal e .sua
mulher D. Litiza Maria de Jesus, Firmino José
dos Santos, Bento José de Godoy e sua mu-
lher D. Veronica Maria de- Jesus, Manoel
Rodrigucs Pinto, Albino José 'Moreira, Firmino
José Machado e sua mulher D. Anima Maria
de Jesus, .Antonio Victorino de Souza e sua
mulher D. Maria Ignez Pinto, D. Joaquina
Maria Moreira, coronel Amador Flavio. Si-
mões e sua málher D. Julia,' Augusta Simões,
AntoniO Pedro de Jesus .e. sua mulher D. Fran-
cisca Osorio de Jesus, Francisco Lopes da
Silva estia mulher D. Theresa de Oliveira
Castro, ;João Lopes da Silva, Antonio Julio
da Silva, D, Maria -Angelica 'de Sampaio,
Francisco Correia de Sampaio, Julio Correia
de.Godoy e sua mulher D. Rosalina Correia
de Godoy, Francisco Lopes Correia e sua
mulher D. Amelia Leppoldina de Sampaio,
Bento Augusto Correia. e 'sua mulher D. Ve-
ronica - Maria de Jesus, Fabricio José' da
Silva e sua mulher D. Maria Antonia da Con-
ceição; Antonio Moreira' dá Silva e D. Maria-
Barbosa da Conceição, José MartiriS Vieira'
e'D. Virginia Maria de Jesuá, Sebastião' José
do Leme &João' de Almeida Castanho, Bento
Antonio' de Godoy e sua mulher D. Veronica
de Jesus. 5. 0 Que aS 'cessões' 4sãiptits . Cor:.
respondem á quantia de 'uni conto'lresentoS e
oitenta e oito mil quatrocentos' e 'quarenta o
cinco reis (1:3888145), tudo conforme os do-
cumentos juntos, sendo vinte e cinco, 'e . de
numeros dons a'virne e seis, esclarecidos pelo.
chránologico, lambem junto, sob' numero •
vinte e'sete:. E mais a quantia de vinte e um
mil duzentos e setenta e cinco reis, pro-
vinda da herdeira Maria, casada com' José
Mariano Lopes, conforme documento n. 28;

perfazendo a quantia de um conto quatro
centos e nove mil setecentos e vinte réis
(1:4095720). 6. 0 Que o segundo promoventer
Claudionor da Silva Caldas, é cessionario de•
nove herdeiros do finado Francisco Correia de
Godoy, que era filho do finado João Correia de
Godoy, cujas legitimas em dita fazenda im-
portam na quantia . de quatrocentos e quinze
mil oitocentos e tres reis (4158803), con-
forme os documentos juntos de numero vinte
e nove usque trinta e treS. 7.° ' Que ambos
os promoventes teem pósse.com occtipação de
cerras na fazenda dividendo Com feixos. plari- •
sação e mais bemfeitorias. 8.° Que; além dos
timplicantes, existem muitos condominos, oc-
tupando e residindo no immovel, sendo: Dona
Julia de Moura, Angelo PiVa, Vicente Ferraz
de Almeida Prado, residente na comarca de
Jahú, João de Moura; Fabricio José da Silva,
José João Nunes Junior, João Theodoro de
Sampaio, Tertuliano Dias, Antonio Rodrigues
e seu socio 'José Correia 13 nono, João Angelo
Velasqui, Jacyntho dos -Santos, Deste Vit--
torio, Maria Sampaio, Marcolino -Nunes,
Maria America, Joaquim Belisario, Francisco
Pereira Garcia, Vicente Pinheiro, Antonio
da Costa Florim, hialina Theodoro, José Alves
da Cruz, Francisco Pinheiro, Maria Theodoro,
Amancio da Cruz,. Manoel Pereira da Cruz,
Balbina Pereira da Cruz e tenente-coronel
Joaquim Ribeiro dos Santos. 9. 0 Que, além
dos condomMos residentes no inimovel; ainda
é condomino de quantia' incerta Manoel Mo-
rato de Carvalho, residente' em Piracicaba.
10. Que; além dos' condominos certos e dos-
criptos, ha muitos incertos e desconhecidos,
successores e cessionarios . dos pránitivos her-
deiros de João Correia de Godoy, que, indis-
pensavelmente, devem ser citados por editam.
11. Que a fazenda 'dividenda tem as divisas
e confrontações seguintes : Principia no b tr-
ranco do rio Jacaré-Popira, no sitio do Mos-
quito e no logar denominado Taquara Branca,
confrontando com Antonio de Andrade, dahi
sóbe o paredão da serra, segue pelo mesmo
paredão pelo lado rio acima, divisando com
Ignacio Furquim, José Gonçalves Preto e
Antonio Gomes, sempre pelo paredão até •
frontear o morro do Limoeiro ; dahi faz qua-
dro e toma a direcção do rio Jacaré-Pepira,
atravessando o morro do Limoeiro pelo espi-
gão, divisando com a fazenda «Rio do Peixe» e
terras da posse de Remigio José Vianna e dali
ao espigão ^do morro do Gamellão e -dalii ao
Jacaré-Pepira, e por este abaixo até onde teve
principio; tendo' mais ou menos legua e meia
de extensão da fazenda do «Mesquita» á do
«Rio do Peixe». 'Nestes termos, 12. Beque- •
rent a V. Ex. se digne mandar citar os
promovidos descriptos' para,sob pena de ré-
velia,-virem,-depois de terem entrado em '
tc;rio as ultimas citações, louvar-se com os
supplicantes em agrimensor, arbitradores e
supplentes, que façam a divisão da dita fazen-
da, bem como abonarem .pro-rata a todas as
despezas, ficando taMbem citados para todos os
termos da causa até final, afixando-se edital
de citação no logar do costume, visto não .,
haver actualmente imprensa local, expedindo
se mandado . e precatorias para as citações
dos condominoá residentes na comarca - do
Jahá e de Piracicaba e publicando-se no
Diario (Viciai da União edital de 90 dias da
citação dos condominos incertos e desConhe-
eidos, observando-se- ,âni. Iodos os termos do
processo regulamento n: 725 de setembro de
1890.. Dando á presente causa o: valor de
120:0008, requerem mais a citação do curador
geral e pedem a V. Ex. que se digne -deferir,
sendo esta distribuida e annullada, receberão
mercê. Brotas, 1 ,1 de novembt:d de 1911.-0
advogado, Joaquim . . 111aciel -de BárráS: (Esta-
vam colladas e devidamente inntilizadas cinco
estampilhas estaduaes no valor total de 18000.)
Em cuja petição deu q despacho 'do' teor se-e-
guinte: D. e A. expeçam-se, em lernios,as cita-
ções 'requeridas. Brotas, 14 de ii6vembr° de'
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Dezembro . a Içar

1911.-Barros Barreto. Ene vir tude,do- que .se
passou apresente edital „emita) prazo;de 90 -dias -.
e-por- elle cita.e-chama.. a este juizo. quaes-
quer condomirlos.ineentos e desconhecidos na
dita fazenda «Barreiro» para, na primeira
audiencia posterior á.expiração do. dito prazo,

louvarencom.os requerimentos em agel-
MOI-1SW, arbitradores e supplentes que façam
aedivisão da dita fazenda, bem como abona-
rem,pro rata todas as despezas, ficando taro-
bem. citados para:todos os termos da causa
até final, sob pena de revelia, e scientifieados
de que ás audieneias deste juizo reanzam-se
ás quintas-feiras, ao meio-dia, na sala das ses-
sõe.s do jury desta comarca. E, para que che-
gue á noticia de todos:, mandou passar o pre-
sente edital, que será allixado no logar do cos-
tume e publicado pela imprensa. Brotas, 16
de novembro de 1911. Eu, Emygdio Tourinho
Furtado, escrivão, o subseree — Joaquim
Francisco cic Barros , Barrcio. Está conforme

, o. original, que se achava escripto em nove fo-
' lhas de -papel sellado. O escrivão, Einygdio
Tourinho Furtado. 	 (•

MARCAS REGISTRADAS

Certifico que, por despacho da Junta Com-
mercial de 7 do corrente, archivaram-se nesta
repartição, sob n. 3.571, os seguintes do-
cumentos referentes á Dick lierr & C o , Limi-
ted, a saber : os seus estatutos publicados no
Diario n. 275, de 26 de novembro cio
armo corrente, contendo a publicação cio de-
creto n. 8517, de 11 de janeiro deste anuo,
e • bem assina dos documentos referentes; uma
publica forma da carta de autorização que
obteve do Governo para funecionar na Repu-
blica e a guia do pagamento do selle devido,
feito no Thesouro Nacional. Rio de Janeiro,
9 de dezembro de 1911.— Isidoro Campos, di-
rector (sobre estampilhas do valor total de
58500).

11nn•••nn•••n•••~nn•nnnn •

RENDAS PUBLICAS

• Alfandega do Rio de Janeira

MEZ DE DEZEMBRO DE 1A1

Renda arrecadada no dia 0:

Em 011r0 	
	

4:72S256
Em.pa.pel•	 	 298:0358940

Total 	
	

495 : 7988196

Renda arrecadada de 1 a 9
	do corrente 	  9.870:2525203

Em igual periodo de 1910 	  2.784:0698150

Diferença a maior em1011 	 	 86:1835053

Recebedoria do Districto Federal

RENDA DO DIA 0 DE DEZEMBRO DE.1911

222298997

Consumo:
riimo 	  8:400g000
Bebidas 	  13:4918000
Caiçado-
Vélas • •	
	

2:0008000
1:5808000

5198000Pérfumarias 	

	

pliarmacett-	
8818000. ficas 	

Vinagre 	
	

648400
2:9458000Cliapeos 	 	
2:0008000Tecidos 	

908000Registro 	

Extraordinaria 	 	 20:7268907
1Deposito 	 	 1158000

Renda com applicação espe-
cial 	 	 2718645

77:7618i49..
Renda do 1 a 7 de dezembro

de 1911 	 	 545:0198461
---- --
622:8108910'

Em igual penedo de 1910.... 	 607:24-98336.

EDITAES E AVISOS

Minislevio da, .1- nt,iça, e Ne-,
4;-twiwg

CONCURPENCIA PARA A EXECUÇÃO DOS REPAROS DA,
INSTALLAÇÃO ELECTRICADO EDIFICIO no SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL

De ordem do Sr. engenheiro encarregado
das obras deste ministerio, em cumprimento
do aviso n. 4.950 de 5 do corrente mez, do
Exulo. Sr. ministro da Justiça e Negocios In-
teriores, faço publico que, no dia 15 do cor-
rente mez, ás 2 horas da tarde, neste escri- .
ptorio, serão recebidas e abertas propostas.
para a execução dos reparos da installação
eleetrica. do &Miei° do Supremo Tribunal Fe-
deral, de aceórdo com as respectivas espe-
cificações contidas neste edital, mediante as
seguintes condições

1', a questão cie idoneidade dos proponen-
tes será julgada antes da abertura das- pro-
postas

2', as propostas cujos autores- não tiverem:
sido considerados idoneos não serão abertas

3', a concurrencia versará.somente.sobre o
preço da totalidade da obra

4a, os proponentes deverão comparecer a
este escriptorio, no dia e hora . acima, indica,
dos, com Suas:propostas em tres vias em en-.
veloppes fechados, devidamente datadas e as-
signadas, com indicação de suas. residencias,
e, em. enveloppes separados, todos os , do-
cumentos que possam comprovar a sua ido-
neidade ;

54, as propostas serão feitas _comtinta
preta, sendo sómente uma das vias eStampl-•
lhada, e imitas declarado, sem emenda, en--
infinitas ou rasuras, em algarismo e por ex.,
tenso, o preço da totalidade da obra. Cada
proposta assim organizada' e devidamente,.
sellada, será fechada em envolucro, lacrado,.
sobre o qual o proponente. escreverá : Prose
posta-de F... (nome do proponente)

5, cada proponente depositará-previamente-
-no Thesouro: Nacional, mediante guia expe-
dida por este escriptorio e que' se dará • soaa
incute até vespera do dia marcado para or
recebimento- e abertura das propostas, a
quantia de 700$, em moeda corrente, para:
garantir a assignatura do contrato, caução:
essa quereverterá ao Theseuro Nacionalesh
o: proponente preferido se recusar a- as-
signal-o ;

7a, o proponente preferido ;pelo Sr. mi-,
nistro: será, em seguida, convidadopor aviso•
inserto no Diario Official, a vir, .dentro do.
prazo de cinco • dias,-. assignar : o -respectiva:
contracto, que ficará sem efeito,-. revertendoi
ao Thesouro Nacional ,a caução a ,que se :refere'.
a clausula 6° si, dentro do prazo alludido, não:
yier. cumprir essa formalidade;

8e, o deposito constante-da clausula 64 será •
elevado a.1:4008.-para garantia ;e fiel obser- -
vancia do contracto que' fór lavrado com o
proponente preferido, o qual-não poderá ser •
assignado sem apresentação do respectivo cer-
tificado

9', as propostas não poderão conter einão
uma fórmula de completa submissão a todas
as clausulas deste edital e o ;preço que o pra-

• ponente oferece. Não se • tomarão,em£onsi-,
&ração quaesquer ofertas de •vantagens não;
previstas no edital de concurrencia nem as,
propostas que contiverem apenasoffereennen-,
tos de uma reducção sobre a proposta mais.
barata

10, as propostas serão recebidas e abertas
deante dos concurrentes, ás 2 horas da tarde
do dia acima indicacto e a inscripção encerrar-
se-ha ás 3 horas da tarde do dia anterior ;

11, a preferencia caberá de direito ao
autor da proposta mais barata, por minima
que seja a diferença entre ella e qualqua
outra ;

12, o preço maximo, acima cio qual não será
acceita nenhuma proposta, é de 13:4505000

13, o contractante iniciará os trabalhos
que constam do presente edital dentro do es-
paço de 48 • horas, depojs da assignatura do
contracto, sujeitando-se á sua resecisão, com
perda total da caução, si exceder ao prazo
estipuladomesta clausula ; •

14, o contractante ficará sujeito á multa de
100$ &avios se exceder ao prazo de 50 dias
estipulado para a conclusão da obra
. 15, no caso de igualdade de condições, a

preferencia recahirá no proponente que já.
tenha executado trabalhos de importancia
para este ministerio, a ¡ulzo da adminis-
tração;

16, o -material a empregar-se será de pri-
meira qualidade, podendo se rejeitado, a
qualquer momento, o que, a juizo da fiscali-
zação, não satisfizer tal condição, devendo
ser; retirado do local da obra dentro cio prazo
de , 24 Imas, sob pena de multa de 1005000

17, o contractante receberá de uma-só vez, .
no Tbesouro Nacional, a importancia do seu
trabalho, depois de entregue e acceito . pelo
engenheiro cio miMsterio.

Especificações

l a , substituição do quadro existente por una
outro embutido na parele, para a chave geral
e.a correspondente ao elevador

idem ;da caixa especial, embutida, para
osmedidores de luz e força,. com as respecti-
xas mofas

3 a, fornecimento e collocação de tres paineis
americanos Trumbul & Comp., de 12 circuitos
cada-um, embutidos nas paredes, com portas
de bronze, á fantazia, fundo de marmore com
os respectivos fuziveis

4, substituição de todos os tios da canaliza-
ção . existente, por outros com duplo isola-
mento interno de borracha e espessa capa de
amianto, aproveitando-se os tubos da canali-
zação:existente, que estiverem em bom estado
em uma extensão, approximadamente, de
2 •:270 metros ;

5', collocação de caixas. terminaes de aço'
ás quaesconvergirão todos os • apparelhosexis-
tentes, afim -cio exitar que os fios finalizem nos
«box-copplingsa.

6', desmontagem-, e. remontagem de todos
os,apparelhce;

7a, plafonniers .de bronze fundido, com re-
flectores internos e lampadas de 400 velas,
de consumo .não superior . a.1,2'watts por vela
em substituição das 6 larnpadas . de .' arco do
vestibido e . escada ;

8`.,.lampadas intensivas «Beck», de '2500
velas,, para substituirerreas .7 tampadas . de
arco.da fachada. A.resistencia da installação
prompta não deve ser inferior a 2 meghoms.

. Campainhas elee ricas

9"„installação, -em-- doas pavimentos de 1
quadro. conce10 numeros e fios novos de com-
rnunicação entre os dous andares ;

10,:idem kle,um transformador de corrente _
para o regular funccionamento dos deus qua-
dros.

Telephones

11, installação em diversos pavimentos de
io aparelhos Intercommunicaveis.,

•
;31:0705000
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Dezembro de jou

• Es-criptorio de Obras (.1 ,.) Ministerio da Jus-
' tiça e Negocios Interiores, de dezembro de
.1911.-0 escripturario, Loureiro Mayor.

N. B.	 •
Sito convidados os Srs. proponentes a apre-

-sentarem propostas, em separado, para tubos
x.los seguintes diametros: de. 1/2", de 3/4" e
de 1"; e bem assim, para a abertura e recon-

,etrucção dos rasgos correspondentes aos tubos
a'substituir.' , -

Escriptorio das Obras do Ministerio da Jus-
tiça e Negocios Interiores, 8 de ,dezembro de
1911.-0 escripturario, Loureiro Mayor.

Policia do Districto Federal

ndiçõe- s

l a . As propostas serão acompanhadas das
listas impressas fornecidas pela Intendencia
da Brigada, nas qiiaes os concurrentes lança-
rão os seus preços por extenso e por algaris-
mos ; serão feitas em duas vias; em tinta pre-
ta, sem emendas, rasuras, accrescimos ou re-
salvas e uma das vias estampilhadas.

2°. As propostas serão entregues em 'envo-
lucros fechados no dia e hora acima designa-
dos ao Conselho Administrativo da Brigada,'
reunido em sessão, e depois de abertas na pre-
sença de todos , Os coneurrenteS,. ; serão por
estes rubricadas. • 	 • •

30 . Só poderá Concorrer quem se habilitar
previamente, exhibindo em requerimento di-

rigido ao commandante da brigada, documen-
to com que prove ter pago como negociante
estabelecido, o imposto de sua casa commer-.
cial relativo ao ultimo semestre vencido e re-
cibo da Contadoria da Brigada de haver de-
positado a quantia de 5003 para garantir a
assinatura do contracto.

C-.° As propostas que contiverem preços su-
periores aos da relação que será lida no acto
da abertura das mesmas não serão 'tomadas
em consideração quanto aos artigos cujos pre-
ços estiverem nessas condições.

5. • A questão de idoneidade dos concurren-
tes será examinada e julgada previamente
pelo commando da Brigada e- somente serão
chamados a apresentar proposta os concurren-
tes julgados idoneos.

6.° Os artigN serão de primeira qualidade,
recebido pelo„eu peso liquido e entregues nos
respectivos quarleis.

7 . a Os fornecedores ficarão obrigados a ven-
derem os artigos que contractarem, tanto aos
officiaes como ás praças, mediante •pagamento •
a vista.

8.° Os concurrentes que não comparecerem
para a assignatura do contracto, perderão, em
favor do cofre, a quantia de que trata a con-
dição 3a e aquelles que, lendo feito o deposito
acima não apresentarem proposta, perderão
20	 da referida quantia.

•As pessoas que quizarem concorrer deverão
dirigir-se á intendencia. da Brigada que lhes
fornecerá listas impressas dos artigos para
cujo fornecimento S3 faz a presente concur-
rencia e onde llies serão prestadas todas as
informações pedidas e exhibida a minuta do
contracto.

Odilio Bacelar Randolphod2 Mello, tenente-
corõnel director da intendencia.

lEscola• Nacional de Delias

De ordem do Sr. dir:v“br, faço publico aos
interesados que, segunda-feira, 11. do cor-
mente, ás 12 horas, serão chamados a exame
os seguintes alumnos:

• CURSO GERAL

Perspectiva e sombras.

• (3° anno)

1. Fernando Neren Sampaio.
2. Osvaldo Soares Vieira Machado.

. 3. D. Maria de Sampaio Monteiro.
4. Zildo Fernandino do Moraes.

•1;. • Zaly Fernandino de -Moraes.

, CURSO PREPARATORIO DE ARCIIITECTURA

Noções, topógraphia e dcienho topo graphico

• • (1° anno, áS 8 horas da manhã).
1. Adolpho Morales de los • Riosty de Cuadra..

Secretaria Cia.- Escola'scola -Nacional de Belias
Artes, 9 de dezembro i 'dé 19f1:
Rosa, secretario.

• lEseola Polytechnica
De ordem do Sr. Dr. director, faço publica,

para conhecimento dos interessados,que segun,
da-feira, 11 do corrente, ás 10 horas da manhã,
dar-se-ha ponto para prova oral aos seguintes
senhores: •

PRIMEIRA SERIE DE ENGENHARIA
Geometria analytica e calculo infinitesimal

— • • (Regulamento *de 1911)
Demosthenes Rockert..'
Jorge Dutra .da Fonseca.
Genserico Moniz Freire.
Godofreolo Albertino Franco de Faria..

Turma stpplementar •

Nuno Osorio de Almeida.
Serze.dello Eugenio Benites Mendes.
Francisco Nas ier Bodrigues de Souza,
"Wenceslau Bello de Souza Breves..
Anáibal Pinto de Souza. •

CURSO FUNDAMENTAL

Primeira cadeira" do 20 anuo Wecanica rar
cionaly

Regulamento de 1901
Eugenio Ilime.
Alberto Bithencourt Berford.	 .	 •
Mauricio' Campos Rodrigues de Souza.
Sylvio Cornes Pereira.

Turma supplementar
'S-3rapItim José dos Santos.
João Alves Borges Junior.
Luz de A. Portella.
Iferaldo Da.masceno.
Aula do PP anuo (desenho topographico)

• A's 11 horas
Francisco de Paula Bicalho Filho.
Antonio de Menezes.
João Capistrano Gomes do Amaral.
José llodrigues Ferreira.

Aula do [.° anuo (desenho de cartas)

A's 11 horas
Ech-,rard Werneck Furquim de Almeida.
Augusto Paranhos Fontenelle.
Arrigo Rossi.
Flavio Torres Ribeiro de Castro.
Mario Soares Pereira.
Sebastião Gualberto de Oliveira.
Octacilie Novaes da Silva.
Francisco de Sá Lessa.

CURSO DE E' G :N mIARIA CIVIL

Primeira cadeira cio P anuo (construcção)

(Regulamento de 1901)

Sabino Mangeon	 • •	 -
Abelardo Lima Cavalcante. 	 -
Vicente de Oliveira Xavier Cardoso.

Turma supplementar
Arthur Cesar de Andrade Junior.
'Abel Peixoto Aleira.

CURSO DE ENGENHARIA INDUSTRIAL

Luciano Lobato .Kceler.
• CURSO DE ENGENHARIA CIVIL.

Terceira cadeira do 20 anuo (machinas)

. (Regulamento de 1901)•

Eduardo Pompeia de Vasconcellos.
Castão Rangel. . -
George Maleher Summer.
Jayme de Castra Barbosa.„ „.

Turma supplementar
^ Feliciano Mendes de Moraes Filho: •
••Flavio Lyra da Silva.
Seeretaria -tia Escola' Polytechniát.ad

Janeiro, 9 dedezenabro de, 1911.-João-Ceci.

A Policia do Districto Federal precisa con-
tractar o fornecimento de alimentação aos
presos recolhidos ao Deposito da Policia, du-
rante o primeiro semestre do anno vindouro.

Quem quizer encarregar-.se desse forneci-
•mento deve, no dia 1 'k do corrente, ao meio-

. .dia, apresentar sua proposta, em carta fe-
chada, em duas vias, uma das quaes com o
sello devidamente inutilizado, com o preço das
unidades por extenso e em algarismos, sem
rasuras, entrelinhas ou emendas, compare-

-. 'edicto, porém, nesta repartição até a vespera
daquelle dia, afim de promover a sua habili:

' tação á concurrencia, informando se, além
-disso. das condições do contracto a ser effe-
datado, depositando na thesouraria da Policia

• a quantia de 2003 para garantia não só da
•assignalura do contracto, mas tambem da
•boa execução do fornecimento.

-Fica entendi• que es ga caução só será
.restituida quando terminar o prazo do contra-
cto e que ella reverterá em beneficio da Fa-
.zenda. Nacional si o interessado se recusar,
sob qualquer pretexto, a assignar aquelle acto,
ou si fôr elle rescindido por faltas repetida-
mente commettidas durante o fornecimento.

Secretaria de Policia do District° Federal,
7 de dezemdro . de 1011.-- O secretario, Da-
,Inazo da Proença Gomes.

batalhão de inrantaria,
Guarda, Nau' onal da Capi-
tal Federal

QUARTEL, RUA VISCONDE DE ITAUNA N. 73

De ordem do Sr. tenente-coronel Manoel
Antonio Jorge, comm andante deste batalhão,
determino o comparecimento neste quartel,
até o dia 10 de dezembro proximo futuro, do

•2° Sargento Mario Magalhães, da 4° companhia,
sob pena de ser rebaixado definitivamente, nos
termos da lei.

Quartel, 24 de novembro de 1911.-3fanoel
Nogueira de Oliveira Junior, major-fiscal.

-rtrigada Iolieia.l ao District°
Federal .

De ir 1 , -a • do Sr. coronel commandante,
- .diátribuir-se-ha no dia 11 do corrente, da 1
lio a ás da tarde". peças de fardamento para
'manufacturar, ás costureiras matriculadas de.
-lls . . 1 O 100.

Intendencia, O d dezembro de 1911.
Oddio Muriti,. li. d Mello, tenente-coronel
director.

--
33rigada Policial do District°

Federal
•

CONCURRENC T A PARA FORNECIMENTO • DE GENEEOS

• ALIMENVCIOS, COMBUSTIVEL, FORRAGEM E FER.

RAGEM •

- De ordena do Sr. coronel commandante,
faço publico que no dia 18 do corrente, á 1
hora da tarde,-serão recebidas nesta; brigada
•Prolibgtã'es-rgra - forn	 ilto'eêfnib: . ;dêgbnoit-

combustivel,.forragem • e-ferragem
durante o anuo-de 1912.- -	 "..
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- Tribunal de Colitas

comuns° PARA PROVIMENTO DE LEGARES DE
QUARTOS ESCRIPTURARIOS

• De-ordem do Sr. presidente da commissão
directora do concurso faço publico, para co-
nhecinientoidos interessados; que na proxima
segunda-feira, 11 ,,da oorreitte i iás sl 1 horas, no
Lyceu de Artes e -Oficies, serão- chamados á.
prova oral dei grammatica -da lingua nado-
nal os seguintes candidatos

Vasco de Lacerda Gama:
Vicente ZeSerino Gomes Paulino.
Victor Elliot.
Victor Mondaini.

Ultima chamada

navio Maes.
Ilonorio Hermeto Bezerra Cavalcanti,
João Baptista Ferreira Pedreira.
Luiz do Vale.
Nelson Ribeiro de Castro.
°atavio Goulart.
Pedro Pereira da Cunha.
Raul de Freitas Melro.
Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1911.—

Randolpho Paiva Al n ifor, secretario.

ee3bed0ri1 do T3istrieto
•Vederal (*)

PnAzo P.111 k O arcolaiimoaro DE ESTAMPILHAS DE

SELLO AWIESIVO, DAS TAXAS DE 10, 20, 50,
100 E 300 REIS

De ordem do Sr. direc i or desta repartição
fie» publico, para conhecimento dos interessa-
dos, que circularão apenas até 31 do corrente
as estampilhas de salto adhesivo das taxas
acima mencionadas, as quaes foram substitui-

- das por outras de iguaes valores, constantes
das circulares do Mitiisterio da Fazenda de
ns. 12 13 e 12 C, de 31 de março do corrente
atino.

Recebedoria, 5 de dozembro de 1911.-0
sub-diractor interino da 2 0 sidallireetoria,
Francisco de Paula Osorio, 1° eseripturario.

xiolEZ io de Janeiro

FORYECLMENTO PARA O EXEKICIO DE 1912•
Do ordem do Sr. inspector, faço publico que,

até o dia 16 do corrente mez, á 1 hora da
tarde, se receberão propostas na Inspectoria,
para o fornecimento, durante o anuo de
1912, de

I°, objectos de escriptorio neccssarios ao
expediente da repartição

20 , material para as Capai azias e Guarda-
mona

3 0 , carvão de pedra.
Os Srs. proponentes encontrarão no gabi-

nete da inspectoria relações impressas, com
todos Os esclarecimentos precisos, do material
sobre que versa a presente concurrencia.

As propostas deverão vir em cartas fechadas
constando exteriormente os nomes dos propo-
nentes, de moio a ser, antes da abertura das
mesmas, apurada a idoneidade daqueles e
serão abertas elidas no dia e hora acima
indicados, perante os Srs. inspector, chefes•do
secções e quaesquer interessados,

Alfandega alwRio de Janeiro, 2 de dezembrc
de 1911.— O ajudante do inspector, Antonio
Pias S. alo Lago.	 .)•

Roprodirase por ter sabido oom in.correcoos.

Ministerio da Marinha
Deposito Naval do Rio de Janeiro

PREÇOS PARA A COMPRA DE OBJECTOS

De ordem do Si'. capitão de mar e guerra,
director deste deposito, faço publico que
esta -repartição precisa .de preços paraa acqui-
sição dos- artigos' abaixo mencionados; todos-
de- primeira' qualidade, devendo as • pro-
postas ser . entregues- na 2a secção até '1 horas
da-tarde, de 41-dedezembro de 1911, não po--
dendo -os -proponentes , apresentar preços de.
artigos-diversos de seu -rama; de negocio; nem!
alterações na relação abaixo mencionada.

Os'objectos preferidos serão -entregues á re--
partição, • dentro do prazo de '24 - horas, im-•
preterivehnente, salvo os de confecção, cujo
prazo da entrega será: declarado pelo fome--
cedor por-occasião de ser dada a preferencia.,

Os negociantes que • incorrerem • em' faltai
ficam auspansos e .não poderão mais dar preços
Cm novas. concurrencias.

As propostas devem ser 'entregues- em duas
vias, não sendo tomados em a consideração os •
preços com emffidas.

Arsenal do Marinha

Escova de cabello para limpeza de mezas,
uma.

Viu fusivel confeccionado em cobre para 5'
a In pé nos, kilo.

arame em cobre para 75 amperes, kilo.
Taboa de pinho americano sem nó de 4,90x

0,40 x 0,025, duas.
Taboa de cedro, apparelhadas as duas faces,

de 6,00x0,450x0,023, duas.
Ditas idem idem de 6,00x0,a50x0,019,

tres.
Taboa da peroba, apparelhada, as duas fa-

ces, de 7,00 x 0,450 x 0,025, tias.
Ditas idem idem de 7,00 x 0,450 x 0,019,

duas.
Tabaa de vinhatico, apparelhada as duas

faces de 6,00 x 0,450 x 0,025, duas.
Talioa de linho muito tino, de boa qualidade,

para limpeza das lentes telescapicas, metro.
Corpo de Mapinheiros

Chave para tirar estojos de 20 c/m, unia.
Vemmnz lil'el,0 opaco para holophote„
Taboa de geMpapo de 6,00 x 0,40 x 0,03,

oito.
Paralegba

Caneta automatica Lux Standard, uma.
.11agoas

Canela para tinta (encher automaticamente)
°noto ou Lux, uma.

Illock grande de papel quadriculado, um.
Deposito Naval, 9 de dezembro de 1911. —

Luiz Pereira Pinto Galcito, capitão-tene.it,•,
auxiliar.

3Iinistcrio da Marinha
Escol], Naval

Da ordem do Sr. contra-almirante, dire-
ctor, previno aos interessados que, as provas
escriptas de geodesia, navegação, machMas,
mecauica e analytica, terão logar no proximo
dia 11, ás 10 horas.

Escola Naval, 8 da dezembro de 1911.—
Amador 13 eco de Andrade, 1°	 (•

--
Minlaaterio da Marinha

Inspectoria do Machinas

Do ordem do Sr. inspector, interino, com-
pareça, com urgencia, nesta repartição, para
objecto de serviço, o capitão-tenente enge-
nheiro machinista Roberto de:Oliveira:Borges.

lospectoria de Machinas, 9 de 'dezembro-de
1911:— Carlos Arthur - da Costa. 'Bastos, ca-
pitãode.- corveta engenheiro maChinista re-
formado; auxiliar.	 .

IlezerniorreWiti mi •

Ministerio da Marinha
'Escola Naval .	 .

De ordem do Sr. contra-almirante, dire-
ctor, devem comparecer nesta escola ani pro-
ximo dia 11, todos os sub-machinistas alu-'
mnos, afim de terem sciencia ido detalhe dos
exames.

Escola Naval, 8 de dezembro de OH .—

	

Amador Bueno de Andrade, 1° oficial.	 ('

Ministerio da. Marinha
Deposito Naval. do Rio de Janeiro

PREÇOS ,.PARA ,A COMPRA DE: OBJECTOS. 	
-

De ordem' do Sr. capitão de mar e- guórra
'director deste deposito, faço publico que -esta.
-repartição precisa de preços para acquisiçÃo
.dos- artigos abaixo mencionados, todos de
i a qualidade, devendo as. propostas ser • en-
tregues na '2a. secção até .1 hora, da tar-
de do. dia 11 de-dezembro de 1911, Hão po-
dando-os- proponmites- apresentar preços de
artigos-diversos de seu ramo de negocio. nem
alterações na relação abaixo mencionada.

- • Os objectos preferidos serão .entregues á re-
partição dentro do prazo de 24 horas, im-

•preterivelinetite, salvo os de confecção, cujo
prazo de entrega será declarado paio forne-
oeilor• por • occasião de ser dada a prefe-
rencia.

Os negociantes que incorrerem em falta
ficam suspensos e não poderão mais dar pre-
ces em novas concurrencias.

As propostas devem ser entregues em duas
vias, não sendo tomados em consideração os
preços corri emendas.

Santa Calizar;-/a

Vergalhão de aço Krall, quadrado de 12 mino
kilo.

Vergalhão de aço Krall, redondo de 18 mim,
32 ni/m, e -12 ra/in kilo.

Placa lisa, para torno mecanico Daster,
kilo.

Abri ler da serrilha em torno mecanico,
um.

Corpo dc Marinheiro N icionaes
•

Taboa de cedro de 6,00X0,l-0X0,04, seis.
• Pranchai) de peroba de 10,00x0,50x0,08,
tres.

Arsenal de Marinha

Viga de cadro de 6,00x0,5x0,305, uma.

Taboa de pinho de Riga de 5,681 X0,22 X
x0,025, vinte.

Taboa de pinho de Riga de 3,776X 0,22 X
X0,05, oito.

Taioca de pinho de Riga de 2,024x0,22 X
0,76, dezaseis.

Taboa de pinho de Riga de 7,03 x 0,23 x 0,04,
duas.
• Taboa. de pinho do Paraná de 1,00x0,33X
X0,03, duas.

Taboa da pinho da Iliga para forro, de
4,50x0,2-1 x0,015, oito.

Deposito Naval, 10 de 11 , -I.embro de 1911.—
Luiz Pereira Pinto Gaivão, capitão-tenente
auxiliar .

i S", t fi s ?.. ,	 ), M;'einba
SUPERINTENDENC1.1 DE N.VVEGn.-ÇO

DIRECTORIA DE li YDROGRAPHIA E OCEANOCRAPHIA

Aviso aos navegantes ----: N. 61

Estado do .Parana

Bola á garra na barra de Guarateba .
, De ordem do.Sr. vice-almirante superinten•
;dente:de:navegação, aviscaaos navegantes
q113a bóia vermelha colocada. noa recife.dos
M)leques, na Barra de Gizaratuba, no gstado
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do Paraná, garrou, devido a grandes tem-
• poraes.
• Novo aviso dará a sua reposição.
• • Directoria de Hydro aTaphia, :1 de dezembro

' de 1911.— Miguel Antonio Fiuza jurdor, ea-
•?itão de mar e guerra, director.

•
--

3:Estua° 1ixioi da, Armada
Faço saber ao capitão de corveta en genhei-

ro naval Melciades de Vascoocellos e Almeida
•e a todos que puderem ou quizerem fazer
chegar ao seu conhecimento que, não tendo
elle comparecido no dia-17 do mez de novem-
bro de 1911, sendo chamado a serviço pelo
Ministerio da Marinha, foi declarado ausente
em ordem cio (lia do Estado Maior da Armada
de n. 260, de 21 do mez de novembro e é

...chamado por este edital, para que se. apre-
sente dentro do prazo de 60 dias a contar
desta data sob pena de ser processado á re-
.velia no conselho de investigação pelo. crime
de deserção. E para que o referido lhe conste,
fiz lavrar o prosou t3 edital para ser publicado
nos jornaes desta cidade.

.Estado Maior da Armada. no Rio de Janeiro,
524 de novembro de 1911. -- Luiz de Azevedo
çaclaval, capitão de luar e guerra sub-chefe
P'.o Estado Maior.

nseola, do Artilharia o
JElig-oultai•im

•

-:ONCISIIRENCT,1; PARA O FORNECIMENTO DE GENEROS
E MAIS ARTIGOS DURANTE O PRIMEIRO SEMESTRE
DE 1012 •

De ordem do Sr. coronel commandante.,
communico a quem interessar possa que
na reunião do conselho administrativo desta
escola, que terá logar no dia 16 do cor-
rente, ao meio-dia, serão recebidas propostas
para o fornecimento de gene,ros e outros arti-
gos necessarios para o rancho dos ' aluirmos e
outros serviços durante o primeiro semestre do
armo de 1012, a saber: por kilo: assacar res
finado de fft 2a e 3a , arroz nacional, bacalhau
de caixa, banha de porco nacional, batatas
estrangeiras e nacionaes, cevadinha, café em
grão e moido, carne de vacca com e sem osso,
dita de porco, goiabada, ervilhas partidas,
herva-matte em folha, massa branca e ama-.
relia para sopa, manteiga mineira, marmel-
lada, pão fresco de trigo, toucinho mineiro,
queijo de Minas, verduras á temperos ; por li-
tro: azeite (tece portuguez, farinha tina de
mandioca, feijão preto e de cores, sal com-
mum, vinho virgem, verde e vinagre ; por
unidade : laranjas e bananas.

Forragem

Por kilo, alfafa nacional e do Rio da Prata;
' milho miado nacional (vermelho) ; por litro,

faxen°.
• Ferragem

• •	 Por unidade: ferraduras para cavallos e
muares, com e sem rompão ; por milheiro,

• cravos inglezes e allemães.
Todos os generos deverão ser de, 1° quali-

dade e entregues na escola, no legar indi-
cado, por conta e risco dos fornecedores con-
tractados.

Os candidatos depositarão prévia,mente no
cofre da escola a quantia de 100$ para ga-
rantia da assiguatura do contracto, devendo
neste acto elevar essa caução a 5 eic,' sobre
o valor do que houver' de fornecer no se-
mestre. .
- As propostas serão em carta fechada, em

- dupla via, sendo uma sellada, entregue ao'
conselho no dia •e hora ; acima designados e
não podendo conter artigos que •1-ião constem
do-presentes

— Secretaria da'.Eseeli. 	 ,Artilharia. e 'Enges
--nhária, Rd'aleig.o,' '8 de- dézebro'de'l

2° tenente . BarrosFournier, secretario inte-

Ministerio da -G-nerra, ••

	

--Nona RediRd Militar	 • •
• CAPITAL FEDE•L

Conselho de fornecimentos
• 11:ctificação n

E' de 111 reis o preço da farinha da proposta
de Soares Lavrador & Comp.

E' de 184 réis o preço •da alfafa do Rio da
Prata da proposta de Soares Lavrador. &

.Comp..	 •	 • •	 '• •	 '
• .E' de 108 reis o preço . da farinha da • pro-
posta de Fernandes & Cunha.

E' de 478 reis o preço'do feijão da proposta

	

de Barbosa . Albuquerque & Comp. 	 •
E' de 18i reis o preço da alfafa do • Rio da

Prata da proposta de Barbosa Albuquerque &
Comp.

E' de 1$080 o prNo do toucinho da proposta
de José Coelho Pereira Junior. 	 •

E de 038 reis o preço do carvão Small-Coal
da proposta de Francisco Leal & Comp., Cam-
pinhao, Realengo e Santa Cruz.

E' de 660 réis o preo do assacar da pro-
posta de Carvalho Rocha & Comp.

Intendencia da 9' Região, 9 de dezembro
de 1011. — Major Francisco P. da Costa , Fi-
lho, chefe do serviço da administração.

Ministerio da Guerra,
9' Rea-Mo de Inspecelo Permanente

GUARNIÇÃO DA CAPITAL FEDERAL

Conselho de forneeimentot
.

.Dà ordem do Sr. general inspector, con-
vida-se para no dia 11 ás 12 horas da manhã,
comparecerem neste quartel general, afim
de assistirem ao julgamento das propostas de
fornecimento de gencros, ferragens e ferra-
gem, apresentados na concurrencia de 5 do
corrente, os seguintes senhores

Lopes, Corréa & Comp.
Alexandre Moreira.

Pacheco 'da Rocha.
J. Menezes.
Mtruns & Carvalho.
Antonio d'Almeida.
Francisco Gonçalves Vieira.
Carvalho -Pereira (S.: Comp.
Pinto & Saraiva.
Augusto Mar:o da Motta.•
Jos:: Vieira Goutarte.
Espindola & Madeires.
Manoel .Silveira Tliarnaz..
Barcellos & Irmão.
Francisco Leal & Comp.
Mello, Cunha & Silveira..
'ferres & Comp: •
Dias Garcia & Comp.
Imprensa Progresso de Rime & Comp.'
Manoel de Oliveira Brandão.
Manoel José Ferreira'de Viveiros..
Rogerio Nogueira . da Silva.	 -
Souza &- Pestana.
Gonçalves Campos & Comp.
José -Cardoso Martins & Irmão.
Rodrigues . Teixeira, & Borges.
Soares Lavrador '& Comp. ,
Fernandes & Cunhá.
Thomaz Pereira & Comp. •
Barbosa Albuquerque .& Comp. .
Carvalho Rocha & Comp.
Antonio Gonçalves Leite Com-José Carneiro (S.: lrmão.
José Coelho Pereira Junior.
José Ferreira da llocha...'

• Marques,- Silva
Antonio dá Silva .111aia._.
Sarcellos & Coelh o .• -.••
Intendenciwda • 9llágião. ; •-7 do dezembro

de 1911. :—Major, Francisco P. da Costa Filho,

	

chefe do servno-da achnnustraçao. 	 - (
r- •

• Colleigio Militar
•

. De ordem do Sr '. coronel director comman-;
dante e presidente do Conselho Economico,
faço . publico que no dia 12 do corrente, ás
12 horas do dia, se recebem propostas para
o fornecimento de generos alimenticios e for-
ragens, durante o 1° seme:stre de 1912.

Por kilo : ameixas pretas, arroz de Pa qua-
lidade, assacar de I° qualidade, assucar de
3a qualidade, bacalliáo, batatas de Lisboa,
ditas nacionaes, banha refinada do Rio Grande
do Sul, cevadinha, chocolate em pó, • café em
grão (tYpo'velho'e superior),' café moldo, chá
verde, chá preto, carne de vacca, dita de
vitelia, dita de carneiro, dita' de porco, dita
secca, cancha em pó, fubá fino de milho,
fubá fino de arroz,. goiabada fina, lombo de
porco de Minas, lenha em achas e em tocos,
massa branca nacional para sopa,dita ama-
relia, ervilha 'secca partida, manteiga nae
cional, .dita estrangeira, marmellada fina,
malte em folha, pece,gala fina, paio, - pães do
80 e 100 grammas, peixe fresco, camarão,
queijo de Minas, dito Parmeson, sabão virgem,
massa de tomates, toucinho de Minas, alfafa,
capim, landi°, fubá grosso de milho, e milho.

Por litro : azeite refinado, cangica nova,
farinha dà Surnhy, dita de Porto Alegre, fei-
jão preto, dito de da . , leite de vacca, sal
commum, vinagre tinto nacional e vinagre
branco nacional.

Por cento: - alhos e cebolas.
Por lata : azeitonas brancas e pretas, bis-

coutos nacionaes ( lata grande ) e petits-pois
F. Canaud.•

Por unidade : lingma defumada do Rio
Grande do Sul, sapolios, tijolos de arear, pa-
litos, queijos de Palmyra em lata, pedis, gal-
linhas, frangos e ovos.

Nenhuma proposta será recebida sem a ha-
bilitarão prévia do proponente ( letra a do
art. '54 da iei n..2.221, de 30 de dezembro de
1900) mediante apresentação até o dia 11,de
documentos que provem ter pago o imposto .
de industrias e profissões e a licença da Pre-
feitura para negociarem com os generos que
pretendem fornecer e depositar a caução de
500S, que será restituida após a abertura das
propostas. ou -ficará como garantia da assi-
,gnatura do contracto. •
• As propostas serão em duas vias e consti-
tuidas pelas relações impressas fornecidas por
este estabelecimento, ambas assi gnadas, sendo
a primeira via sellada:

Às propostas serão abertas e lidas na pre-
Sença -dos -interessadoS, que nessil'occasião
apresentarão amostras do café emgrão, arroz

	

.	 .
e assacar.	 .
•Tanto as assignaturas como os preços de-

vem ser,escriptos, de modo claro, sem emen-
das ou rasuras.	 ,

Os concorrentes preferidos para o forneci-
mento ficarão sujeitos ás seguintes obrigações:

•a) vender os generos, pelos . mesmos preços
e condições do contracto que. assignarem, aos
officiaes e, demais empregados do collegio,
fazendo entrega dos ditos generos na resi-
delicia dos que morarem nas immediacões
deste estabelecimento;	 • •

b) sujeitar-se a todas as disposições do re-
gulamento para o fornecimento de . generos
aos corpos do Exercito, approiTado pelo de-
creto ti. 2.213, de 9 de janeiro de 1896; •

• c) fornecer a quantidade de carne verde
pedida na razão de dous terços da parte tra-
zeira da rez ; •
• • d) depositar , como caução, para garantia,
do contracto, 5°/0 'da" importanda total do
forneeimento durante o' semestre; tonando-se .
pára báss do ' -e'alcido" ó - fornecimento do ác.2.
mestre anterior	 • -1
•" e) apresentar ' gáS conta' do .'fornecimento
para serem . conferidas. ate o. dia 5. . de cada

•• ,

II	 111111111

	

1	 111	 11111'1"	 1	 "1'111	 !I "	1. 1.1 1 1 1 111! 1 1 1111! 1 111111 1 11.	 1111 1	11!I	 11 n411



• Dezembro .dc emaDomingo 10

. f) comparecer ou se fazer legalmente repre-
sentar no ,dia. dcapammento • para receber a
importancia do que houverfornecido.

Sub-secretaria do Collegio Militar, 4 de de-
zembro de.1911.—Raymundo Fernandes Mon-
teiro, 2° tenente sub-secretario.	 (•

Colleglo
De ordem do Sr. coronel director, publico

para conhecimento dos interessados que a
concurrencia, para o fornecimento de generos
alimenticios e forragem a este estabelecimento,
mareada para o dia 11, fica transferida para
terça-feira, 12 do corrente.

Secretaria do Collegio Militar, 8 de dezem-
bro de IML—Ra/amando Fernandes Monteiro,
2° tenente sub-secretario.

Ministerio da Guerva
Sexta Divisão do Departamento da Guerra

CONCURSO PARA vETERINARIOs

De ordem do Sr. coronel Dr. Pedro Gouvaa,
chefe interino da 6•• Divisão do Departamento
da Guerra, faço publico, para conhecimento
dos interessados, que as provas escriptas do
concurso acima mencionado terão Jogar no
dia 13 do corrente, ás 11 horas da manhã,
no quartel do 1 0 Regimento de Artilharia
Montada.
• 6° Divisão do Departamento da Guerra da
Secretaria da Guerra, 7 de dezembro de 1011.
—Major Dr. Virgitio lourinho de Bittencourt,
chefe interino da 1 a secção.

Ustrada, de Feiro Central do

PASSES PARA O ANNO DE 1911

De ordem da directoria des'a Es cada, se
faz publico, para, conhecimento dos interessa-
dose que as cadernetas de passagens, autori-
zações . e passes concedidos em serviço publico,
para serem utilizados durante o anuo de 1911,
só teem valor até o proximo dia 31 de dezem-
bro corrente, com excepção, apenas, dos que
:orem autorizados por ordens de serviço,
¡Ilida não revogadas.

As pessoas que se julgarem com direito a
continuação das concessões obtidas no atino
de 1011, devem, desde já, apresentar suas
requisições ou requerimentos á directoria
desta Estrada, por intermedio dos respectivos
chefes • ou a quem competir fazer as requisi-
ções

Escriptorio da 6° divisão, 5 de dezembro de
4911.—A. de Andrade Pinto, sub-director.

SOCIEDADES ANONYMAS
•••n••n••••LINILleal.,•••• nnnnn•n•••~1•••••••ar

Companhia Industa-ial do ns-
tad° do 4-Esph-ito Santo

ia ESCR1PTURA DE CONSTITUIÇÃO DE UMA SOCIEDADE
ANON yMA DENOMINADA COM pANIIIA INDUSTRIAL DO
ESTADO DO ESPIRITO SANTO, PARA OS FINS Anixo
DECLARADOS

y Saibam quantos esta virem que no atino
'nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo, de
mil novecentos e onze, aes vinte dias do inez

e novembro, nesta cidade do Rio de Janeiro,
,em meu cartorio, perante mim tabellião, com-
;pareceram como socios fundadores outorgan-
tes -e reciprocamente outorgados o Banco

;. Hypothecario e Agricola do Estado do Espirito
-.Santo, devidamente representado por seu
;presidente Hyacinthe Gadne o mesmo se-
; nhor em seu nome individual, Gabriel Chauf-
'imtr, coronel Virgilio Augusto Fortes, doutor

João Augusto Rodrigues Caldas; Alberto da,
Fonseca Guimarães, João Rodrigues da Motta,.
Teixeira, doutor Frederico de • Marcos, Mau-
rice Lotar e a Companhia Industrial de Ita-
pemirim, em • nome dos seus accionistas,
representados pelos doutores Carlos Maria
da Motta Ribeiro de Rezende e Aureliano
Martins de Carvalho Mourão, devidamente
autorizados por deliberação de todos os
accionistas em assembléa geral, realizada a
18 do corrente mez, e pelos poderes da pro-
curação outorgada na mesma data individual-
mente por todos os accionistas, e que fica ar-
clivada neste cartorio, os dous primeiros ou-
torgantes residentes na cidade . da Victoria,
capital do Estado do Espirito Santo, onde o
Banco outorgante tem sua sede e os demais
outorgantes residentes nesta cidade onde a
Companhia outorgante tem sua séde; todos os
presentes meus conhecidos, e das testemunhas
abaixo nomeadas e assignadas que tambem
são minhas conhecidas de que dou fé„ bem
como de em haver sido esta escriptura distri-
bifida hoje, conforme bilhete de distribuição
que fica archivado neste cartorio. E, perante
as mesmas testemunhas por todos 'os outor-
gantes e reciprocamente outergados me foi
dito que entre si justos e contractados haviam
estipulado, como abaixo, os Estatutos de uma
Sociedade Anonyma que se propõem fundar e
que são do theor seguinte:

ESTATUTOS

DENO1INIAÇÃO — sÉDE—pilAs0 E OBJECTO

Artigo t o . Com a cl momitiação de Compa-
nhia Industrial do Estado do Espirito Santo é
const iluila unia sociedade anonyma, de accor-
do com as leis brazileiras.

Art i go :2°. A séde social é no Rio de Ja-
neiro.

Artigo 3.° O prazo da sociedade é de cinco-
enta annos, a contar da data da sua instai-
lação. Este prazo poderá ser prorogado, por
determinarão da assemblaa geral.

Artigo quarto. A sociedade terá por objecto
explorar

1— Uni enaenho de assacar;
2— Lana fabrica de cimento;
3— Uma fabrica de tecido;

Pina serra ria;
3— Uma fabrica de oleo;
6— Unia fabrica de papel;
7— A navegaeão do rio Itapemirim;
8— Installação hydro-electricaa
0— A construcção e exploração de uma

via ferrea entro Cachoeiro e a Barra do Ra-
pemirim e quaesquer outras fabricas ou em-
prezas inibistriaes que a sociedade puder
tu oul ar ou adquirir, quer no Cachoeiro do Ita-
pendrim, quer em outros lugares.

Paragrapho mije°. A sociedade terá a fa-
culdade de estabelecer quando lhe convier:

.1. Agencias de deposito de seus productos;
2. 0 Arma eens para 1' merecimento de tudo

que for necassario á manutenção de Seus em-
pregados ou colonos.

CAPITAL E ACÇÕES

Artigo a.° O capital da sociedade é de sete
mil contos de reis, divididos em trinta -e cinco
mil acções do valor nominal de duzentos
mil réis cada uma e constituido pela kir=
seguinte:

a) Seis mil contos de reis, representados
pelo valor dos estudos, plantas, orçamentos,
installação das fabricas, quedas de agua, pe-
dreirae, terrenos, concessões de toda a natu-
reza do Governo, lucros em contractos passa-
dos com o Governo ou com terceiros. Valor
este que será estimado por louvados e subse-
quente approvação- da assembléa gerai- dos
ass ionistas e o qual constituirá, a entrada de
aceõee integradas da sociedade companhia
Companhia Industrial do Itapemirim,ataribuida
a importam:ia de ires mil contos de reis ao
Banco ljypotheeado e Affricola do Estado do

Espirito Santo, pelos seus bens e tres mil contos
de reis á Companhia Industrial Itapeanirim,
pela parte do seu acervo que a esta sacincor-'
pora, mediante a avaliação . na fórma da lei.

1)) Mil contos de reis em dinheiro por en-
tradas que serão realizadas pelos Srs. aceita •
p istas infra assignados Com esta declaração.'
A primeira .entrada é de setecentos contos de
feita no acto da subscripção das acções ; as
restantes o serão quando o director •fixar as
respectivas chamadas de dez por cento cada
uma com o intervalla nunca menos de trinta
(lias.

§ 1. 0 O accionista quo incorrer em móra,
poderá prorogal-o dentro do prazo do sessenta
dias, pagando o juro de um por conto ao- mez
e si não o fizer será decretado o commisso
nos termo; da lei

§ 2°. As acções, depois de integrado o ca-
pital, poderão ser convertidas ao portador, t
vontade do possuidor.

§ 3°. Para passarem de nominativas ao
portador e vice-versa, lar-se-hão as conveni-
entes averbações nos registros da companhia.
mediante o pagamento de $500 por acção.

Act. 6°. A sociedade poderá augmentar o
seu capital pela creação de novas acções e
fazer emissão de debentures em importancia
igual. A assembléa geral decidirá sobre a
fórma e sobre todas as condicções 'dessas
emissões de acções e debentures.

Art. '7°. Cada acção dá direito a uma parte
dos lucros sociaos e a propriedade do capital
proporcional ao valor realizado da mesma
acção.

Art. 8°. Os accionistas, guardada a pro-
porção relativa ás antigas acções que pos-
suirem, terão preferencia para a subscripção
das novas acções que forem emittidas, sem
que todavia possam allegar direito algum á
subscripção das novas acções que não tiverem
sido subscriptas por outros accionistas.

Art. 9.° A directoria regulará as coi.
(lições dessa preferencia, porém sempre salva
á assembléa geral a faculdade de decidir,
sol) proposta da directoria, que a subscripção
da terça parte das novas acções emitticias
seja aberta entre terceiros não accionistas,
reservadas as outras para preferencia doa
accionistas.

Art. 10. E' facultado aos accionistas
integrar as suas acções antecipadamente
neste caso receberá olhe, sobre as sommas
pagas por antecipação, uni juro propor-
cional.

Art. 11. Salva a acção de pagamento
contra os • accionistas remissos ou cessiona-
rios, caberá á sociedade o direito de fazer
vender em leilão as acções em falta onde
e como lhe convier, por conta e risco de
seu dono, á cotação do dia, depois de noti-
ficado judicialmente o accionista ou cessio-
nario, por editaes publicados 10 vezes durante
um mez, em duas folhas das de maior circula-
ção na séde da sociedade. Os titulos assim
vendidos tornar-se-hão nullos de pleno direito
e aos adquirentes serão entregues novos titus
los sob os mesmos numeros. Quando a venda
não se effectuar por falta de compradores,
a sociedade -poderá declarar perdida a acção
e apropriar-se das entradas feitas, ou exercer
contra o accionista e os cessionarios os direitos
derivados da responsabilidade contrahida.

ParaoTapho unico. A directoria poderá,
em vistS, de uma procedente justificação apre-
sentada • pela accionista. conceder-lhe um
prazo maior para realizar a sua entrada..
Em compensação o accionista- pagará á socie-
dade além do juro de mora como está pmscripto
no principio deste artigo mais, a titulo de
multa, a imaortancia de cinco por cento sobre

sonuna devida, importancia essa que será.
levada ao fundo de reserva.

Art. 12. . Os titulos provisorios serão
negociaveis desde que eetejain realizados:
quare,nta por cento, pelo menos, acxalor
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sominal das acções, a, que elles. corres-
pondem.
. § 1.° Só serão admittidos a transferencia no.

registro, da sociedade os titules a respeito
dos quaes tenham shit, realizadas todas as
entradas que forem -chamadas.
• -§ 2.° As .secções serão mencionadas no re-

gistro•da sociedade.
_ § 3.° Só depois de integradas as acções é

que serão expedidos os seus titules definiti-
vos, os quaes serão entregues aos accip-
instas em substituição dos provisorios ; as
acções passarão a ser ao portador.

Art. 13. -Será permittido aos accionistas
depositar titules ao portador nas caixas Se-
cias, sendo-lhes entregues certificados nom:-
nativos.correspondentes. A directoria regula-
rizará as condições e terma desses depssitos.

Art. 14. 03 accionistas semente são obri-  I
gados até o valor nominal de suas acções.
-.Art. 15. Toda acção é individual com refe-

rencia á sociedade.

ADMINISTRAÇÃO DA COmpANun.

Art. 16. A Companhia será admiuistrada
por tres directores.

Paragrapho unico. O Conselho Fiscal com-
por-se-ha de tres membros effactivos e ires
supplentes, sendo aquelles remunerados com
asquatitia que lõr determinada por qualquer.
assentibléa geral.
• Art. 17. Durará cinco atines o mandato dos

directores, podendo estes ser reeleitos.
-Para,grapho unico. No . caso de renuncia ou

impedimento de qualquer -director, a directo-
ria convidará um accionista para substituil-o
até a primeira reunião da assemblea geral.

Art. 18. As attribuições da directoria são
as compendiadas no art. 101 do decreto
n, 431, de 4 de julho de 1891. 	 -

Art. 19. Pelo exercido do cargo de dire-
ctor este receberá o honora,rio de 800$ por
mez.

Terá mais a directoria 13 0/0 dos lucres 11-
quidos apurados. semestralmente, depois dá
deduzidas a parte determinada ao fundo de
reserva eetatutario, podendo ser alteradas
estas remunerações por qualquer Assembléa
Geral.

Paragrapho unico. O presidente terá mais
500$ por mez.

Art. 20. A directoria não poderá entrar
em exercicio sem ter effectuado a caução de
100 acções da companhia, ott 10:000$ em apo-
lices da divida publica federei.

Art. 21. Nos actos de gestão comprehende-
se o de contrahir emprestimos para o movi-
mento dos negocios.

Art. 22. Perderá o cargo de director
aquelle que sem licença dos seus collegas dei-
xar de exercer o cargo por mais de tras meus
consecutivos, sem impedimento justificado. •

Paragrapho mico. Uns dos directores po-
derá residir no Estado do Espirito Santo.

Art. 23. Um director poderá durante a sua
ausencia dar procuração a qualquer um dos
seus collegas.

Art. 21. Nenhtima deliberação da directoria
poderá ser tomada sem accórdo de deus dos
directores. Os titulos de responsabilidades
serão assigartdos pelo presidente, ou por um
director e o gerente na falta do presidente.

Paragrapho trinco. Todo o documento re-
lativo a qualquer dos estabelecimentos indus-
trines da companhia levará tasubein a as-
signatura do gerente technico.

Art.. 23. O presidente que, no caso de
ausencia, for substituido pelo director mais
idoso representará legitimamente a socieda,do
em suas transacções com terceiros ou mesmo
perante a justiça, podendo para isso, consti-
tuir uns ou mais mandatarios especiaes. •

Paragrapho • unico. Compete-lha assignar
toda a correspondencia, os balanços,'as acções,
as debenturess e mais documentos da com-
panhia.

• DIARIO: =MIM,
•

Art. 96 O gerente teehnico nomeado‘pe,los
• dieectores dirigirá especialmente cada' lima-
das industrias da skiedade; Podendo ser cone
tiada',ao mesmo engenheiro a gestão,de 'varias
usinas e industrias. O , gerente technico terá'
por missão escolher e dirigir o pessoal indus-
trial,. providenciar na organização interna-das
usinase fiscalizar a contabilidade, em sumam,
assegurar o bem andamento das usinas, pra-
ticando os mais actos inherentes a seu cargo:
Deverá tambem assignar todo • o documento
de contabilidade ou outros- corijunctamente
com um dos directores.

Paragrapho unico. O gerente technico re-
ceberá como honorarios uma quantia fixa e,
tuna porcentagem sobra os lucros liquides,
tudo fixado por deliberação da directoria.

DA Assomai GERAL
• •

Art. 27. A assemblea geral ordinaria
companhia reunir-se-ha annualmente no •mez
de maio.

Art. 28. As suas deliberações serão to-
macias por maioria de votos, attribuindo-se
um voto por dez acções, sem limites de votos
para cada accionista. O accionista de menor
numero poderá, discutir sem votar na assem-
bléa geral.

Paragrapho unico. Para se fazer apresentar
na assembiéa geral, poderá o accionista con-
stituir procurador, que será tambem acciós
nista.	 .

Art. 29. As asse,mbléas geraee extraordi-
nadas serão, convocadas com a antecedendo.
que o caso permittir e funecionarão . de e ac-
ordo com a lei.

Art. 30. Annunciada a assembléa geral,
ficam suspensas as transferencias das acções
nominativas, e as ao portador serão deposi-
tadas nos cofres da companhia, desde a yes.
pera, do dia da reunião.

Dos debentures

Art. 31. A sociedade emittirá debentures
até a importancia de sete mil contos de reis,
si a assemblea geral julgar conveniente, ob-
servando as prescripeões do decreto numero
177 A, de 15 de setembro de '1893. .

Art. 32. Em caso de ,augmento de capital,
a ' emissão de debentures poderá ser elevada
até a importancia do capital total.

Art. 33. Não se fera emissão sem previa
deliberação da assemblea geral dos accionistas;
a acta desta assemblea conterá as condições,
essenciaes da emissão que • Se resolver, a qual
será 'publicadana folha official do Rio de Ja-
neiro.

Art. 31. A assemblea poderá encarregar. o
presidente da directoria ou outrem de nego-
ciar as condições da emissão, sendo attendidos
os melhores interasses da sociedade.

Art. 35. -Toda a emissão de obrigações (de-
bentures) deverá ser inscripta pela, Rima legal
no Registro Legal das Ilypothecas do Rio de
Janeiro. de Cachoeiro de itapemirim e de
qualquer outra' localidade_ em que a soda-
dada tiver industrias, usinas e bens quaes-
quer.

Paragrapho unico. Cada obrieetção tem o
valor nominal de duzentos mil reis o a cada
urna será ligada a respectiva-folha de coupons
semestraes num erados.

Art. 36. As obrigações (debentures). emitti-
das pela sociedade serão como garantia, além
de todo o activo e bens da sociedade, a hypo-
theca especializada sobre os bens da sociedade
e serão privilegiadas, tendo preferencia a
quaesquer outros titules de divida.

§ 1°. Os juros e o modo de amortização se-
rão fixados na occasião de' suaemissão.

§ 2s . -A amortização poderá ser feita- por
meio de resgate, segundo os usos da- praça,
ou por sorteio, sendo as respectivas formal:-
dades estabelecidas pela directoria.

§ 3. O typo das obrigat;õe,s será uniforme
em cada serie, e não é permiti:ido abrir emis-

Dezembro de • reiz

stie:de série nova antes de subscripta à rea'li:t
zada. a. anterior.

§ 40 . Urna vez emitridas as obrigações a sct-j
ciedb.de deverá Publicar na primeira quinzena
de cada semestre o balanço estabelecido no
ultimo dia do anterior.

DO FUNDO DE RESERVA E DIVIDENDO,

Art. 37e Dos lucros liquides • apurados
semestralmente deduzir-se-hão dez' por Cen.'
to para o fundo de'reserva, até perfaker a

i soturna de mil contos de réis, e depois a qubta,
será de cinco por cento' até completareni-:sá

, tres mil contos de réis ao todo.
.	 § C. Por deliberação- da -assemblea • geral,

i

além do fundo de reserva legal, poderão • .see
constituides um ou inale • fundos de • reServa,-

, para fins especiaes.
I	 § 2.° O saldo dos lucros, depois de deduzidas

as porcentagens estabelecidas; será disftibuido
em dividendo aos accimistas.

Art. 38. Os dividendos não reclamados se-
rão, depois de cinco attnoe contados da data
da respectiva distribuieão, levados a credito
do fundo de reserva essatuario.

•
tDISPOSIÇÕES GER,SES

Art. 39. Os casos não previstos nestes esta-.
tutos serão regidos pelas leis em vigor.

Art. 40. O primeiro exercicio financeiro-ter-
minará em trinta de junho de mil nove-'
centos é-doze e COmprellendera o tempo de.
corrido do dia da constituição desta socieda,de
ate trinta de junho de mil novecentos e doze.

Art.. 41. A directoria no primeiro. quin-
quenio compõe-se dos seguintes seultores:
Doutor 'Carlos Maria da Motta. Ribeiro da fie-
mude, presidente e directores Hyacietbe Ga-
tine e Gabriel Chautfour, o primeiro e ter-,
ceiro residentes nesta eida.dete o segundo na
cidade de Váctoria, no Estado do Espirito
Santo. O conselho fiscal do primeiro animo fica
constituido'pelos accibniStas Matu •icio Lotar,
Fridolino Cardozo e Doutor' Luiz Guaraná,
membros effectivos, e sim pplentessDoutores João
Augusto Rodrigues Caldas, Frederico de Mar-
cos e João Ilinlriguas da' Mona Teixeira,
euem-se as assigtiaturas' dos referidos
cios e a lista da subscripção ' de acções nos
termos seguintes: Banco Ilypothecario-o Agri-
cola do Estado do Espirito Santo, pelo seu re:
presentante Hyacinthe Gatine, com entrada
em bens, quinze mil acções, tres mil contos do
reis. O mesmo banco, ainda pelo mesmo seu
representante, com entrada ein.dinheiro,
mil setecentos e cincoenta acções, novecentos
e cincoenta contos de réis. Gabriel Chafour,
cem acções, vinte contos-de reis. Hyacinthe
Gatild, cem acções vinte contos de reis. Vir-
gilio Fortes, dez acções, dons contos de réis:'
Doutor João Augusto Rodrigues Caldas, dez
acções, deus contos de réis. Frederico, de
Marcos; dez acções, dons Contos- de te'tise,Joao
Rodrigues da Motta Teixeira, dez acções deus
contos de reis. Mauricio Lotar, cinco acções,
um conto de reis. Alberto da Fonseca-Guima-
rães, cinco acções,- uru conto de -réis, Compres
nhia Industrial de Itapendritnepara.seus
nistas;represen teria por seus procuradereslIon-
tor Caries Maria da Motta Ribeiro de Rezende
e Aureliano Martins , de Carvalho Mourão, com
entrada em bens, quinze mil acções, tres
mil contos de reis. Total, trinta e cinco mit
acções--sete mil contos de reis. Disseram-irá?
ainda os outorgantes, e reciprocamente °Mor::
gados que opportunametite será convocada
assemblea geral dos accionistas para escoll/4
e nomeação de avaliadoresalos bens, cousas
direitos que entram para alota-nação do ca-
pital desta sociedade auonyma e,paratapprd.
ração do respectivo laudo e preenc,himento
das demais formalidades legaes, afim de ser
lavrada- a escriptura definitiva de e.mIsti-

; tuiçto da Mesma companhia, si houver de ter
legar, sendo negue:11a occasião feito deposito
de dez por cento dá que trata a lei que reâe
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organização .das sociedades anonymas. Paga
de sello sete contos e setecentos mil réis, coo-

' forre o çonhecimento . do teor seguinte. Nu-
- mt,.Y0 dez mil cento e sessenta e quatro'. Roce-
' becloria do Districto Federal. Sello por verba.

Exercicio de - mil novecentos e onze. Sete con-
tos e setecentos mil réis. No livro de receitas
a folhas fica debitado o tbesoureiro pela
quantia de sete contos e setecentos ,mil réis,
recebida do Banco Hypothecario e Agricola
Espirito Santo e outros de sello Sobre uma es-
eriptura passada em notas do tabellião
imeirá de Mendonça, para a organização da
da sociedade anonyma Companhia Industrial
do Estado do Espirito Santo, Lo capital de sete
mil contos de-réis conforme a verba numero
vinte e sete. Rio de Janeiro, vinte novembro
de Mil novecentos e onz.e.0 fiel (10 thesoureiro

• Carvalho Junior, 6 escripturario (illegivel. De
como assim o disseram outorgaram e acceita-

• ram, me pediram que lavrasse em minhas
notas esta escriptura, o que fiz, por interina-
dio do meu escrevente juramentado Severino
Dias Tostes, e lhes sendo lida e achada con-
forme assignam com as testemunhas a tudo
presentes, Antenor Teixeira de Carvalho e
Francisco Sbares.de Mendonça. Eu, Eduardo
Carneiro de Mendonça, tabellião interino, a
subscrevo. — H. Galine, por si e corno re.-

- 'presentante do Banco llipothecario e Ag.ri-
cola do Estado do Espirito Santo,G. ChauffOur

• Virgilio Augusto Fortes, J. A. Rodrigues
Caldas. , Alberto da F. Guimarães, S. de Mar-
cos, João Rodrigues da Motta Teixeira, M. I.o-
-lar, Carlos Maria da Motta Ribeiro de Rezen-
de, Aureliano Martins de Carvalho Mmrão,
Antenor Teixeira de Carvalho e Francisco
Soares de Mendonça. Era o ' que se continha
em a dita eseriptura de constituição da so-
ciedade, que me foi pedida por certidão, a
qual bem e fielmente fiz extrahir do livro e
folhas em começo declarados, a que me
reporto e dou fé, nesta cidade do Rio de Ja-

aá 4 de dezembro de 1911. Eu, Eduar-
do Carneiro de Mendonça, tabellião interino,
subcrevo e assiguo em data supra — Eduardo
Carneiro de Illelutonça. (Estavam colladas e
inutilizadas e.stampilhas federaes no valor do
1$200,)

no livro proprio deste cartorio,accionistas esses
que além dos referidos directores são os se-
guintes: Alberto da Fonseca Guimarães, Frido-
lino Cardoso, Dr.Luiz Guaraná, desembargador
José Luiz de Bulhões Pedreira, Dr. Augusto
Ferreira Ramos, Alfredo da Fonseca Guima-
rães, Dr. André Be'im Paes Leme, Dr. An-
tonio Bernardino Lopes Ribeiro Junior, João
Ferreira de Pinho, Dr. Rosauro Zambrane
Junior, Octavio Monteiro Reis, Theodoro Ou-
vivier, Amandio M-trgarido Pires, repre,e1-
tando sua firma social Marinho Pinto dr Comp."
coronel Virgilio Augusto Fortes, Dr. João Au--
gusto Rodrigues Caldas,- coronel Benedicto
Antonio Bueno, Gilberto Sayao e Francisco
Martins Ferreira, por si e representando
Manoel Lopes da Silva, pelos poderes da
procuração que fica registrada e outrosim
tambem presentes os demais incorporadores, •
outorgantes e reciprocamente outorgados Fatz-
rice Lotar, João Rodrigues da • Motta Tei-
xeira, Dr. Frederico de Marcos, coronel
Virgilio Augusto Fortes, Dr. João Angusto
Rodrigties Caldas, Alberto da Fonseca Guima-
rães, todos residentes nesta cidade, reconhe-
cidos como os proprios de mim tabellião e das
teammunhas abaixo nomeadas e assignadas,
tambem minhas conhecidas, do qre dou fé.
E assim, representados todos os subscriptores
da referida Companhia Ity.'.umtrial do Estado
do Espirito Santo, por elles, uniformemente,
me foi dito na presença das m sinas testemu-.
nbas que, havendo nomea lo em assemb/éi,
geral realiza la em 25 do mez passado os Srs.
Frederico Bockel, Dr. José Pinta de Mmrão
Bastos e o Dr. Altamiro Pereira Feraandes
Bravo, louvados para avaliar os quinhões con-
sistentes em bens, cousas e direitos, com que
fazem entrada. de capital a communhão dos
accionistas da C mumnishia I mdustrial do Rape-
mirim e o Banco llypothecario e Agricola do
Estado do Espirito Santo, relativamente a
45.000 acções cada um desses dons grupos,
foi por estes louvados avaliadores apresentado
o seu laudo á segunda assembléa geral dos
subscriptores, effectuada no dia vinte e oito do
mez passado, especialmente convocaria para
tomar conhecimento e deliberar sobre o
mesmo laudo, em cuja. assembléa foi appro-
vado, (-ou observancia das preceitos legares, o
mesmo laudo, como tudo consta das actas das
(limas assembléas gerae . , publicadas no Diario
Official de hoje, que fica archivado neste cai'-
tordo, sendo o teôr -dessas actas o seguinte:

ACTA DA ASSEMBLF,A GERAL DOS SUBSCRIPTORES DE
ACÇÕES DA COMPANHIA INDUSTRIAL DO ESTADO

DO ESPInITO SANTO, PARA NOMEAÇÃO DE LOUVADOS

AVALIADORES, EM PRIMEIRA REUNIÃO

Aos vinte e cinco dias de novembro de mil
novecentos e onze, na sala principal do predio
numero vinte. e oito da rua da Alfandega, ás
duas horas da tarde, em virtude - de convocação
feita pelos fundadores da Companhia Industrial
do Estado do Espirito Santo, publicada no
Jornal do C000nereto, rauniram-sa os'subscri-
ptores de aceões da companhia, representando
a totalidade do capitai, e aeclamado•presidente
da assembléa o subseripter coronel Virgilio
Augusto Fortes, foram por este chamados
para secreta rios os subscriptores Alberto cia
Fonseca Guimarães e João Rodrigues da
Motta Teixeira. Constituida a mesa, declarou
o Sr. presidente que nos termos da • convoca:-
ção feita e em obediencia ao prescripto no
artigo setenta e Ires, do decreto numero
quatrocentos e trinta e quatro, de quatro de
julho de mil oitocentos e noventa e um,

• era o fim da presente reunião a nomeação
, de tres louvados que, de conformidade com a
• escriptura inicial da constituição: da • compa-

nhia, lavrada em Alotas do • Decimo -Officio;
tabellião . Roquette, nesta • -cidade,,- em-- vinte
do cárrente,-teem de avaliar os --bens'i
cousas e direitos, com que constituem as

ISuas' entradas de capital a communhão dos

Srs. accionistas da Companhia Industrial
Itipemirim e o Banco Hypothecario e Agricola
dó Estado do Espirito Santo, bens esses cons-
tantes da relação por elles apresentada, com
especificação das responsabilidades que pas-
sam a cargo da nova sociedade. em seguida
o Sr. presidente convidou os Srs. subscripto-
res a apresentarem, para eleição dos louva-
dos, suas cedulas, as quaes recebidas péla
mesa, deixando de votar os interessados, se-
gundo os preceitos do artigo cento e quarenta
e-dous do citado decreto numero quatrocen-
tos e trinta e quatro, deram o resultado una-
nim e seguinte: Dr. Altamiro Pereira Fer-
nal do Bravo, Dr. José Pinto Mourão Bastos
e Frederico Bokel, louvados para avaliarem
todos os bens com que entram o Banco Hy-
pothecario e Agricola do Estado do Espirito
Santo e a communhão dos accionistas da
Companhia Industrial do Itapemirim. Pro-
clamado este resultado, é communicada a
eleição aos louvados nomeados, que amei-
taram o encargo, declarando que pelo
conhecimento que tinham desses bens espe-
ravam poder apresentar. o seu laudo no dia
vinte e oito do corrente.

Em vista desta declaração dos Srs. louva-
dos, o Sr. presidente encerrou- a sessão da
assembléa, convocando para o dia vinte e oito
outra, em conto-mação, afim de tomar co-
nhecimento do laudo, si fôr apresentado, e
deliberar sobre o mesmo, convocação que or-
denou Se fizesse pub:ica pela imprensa.

E para constar lavrou-se a presente acta,
que, subscripta por mina, Alberto da F. Gui-
marães, secretario, vai por todos assignatla.
—Virgilio Augusto Fortes, presidente.—Alber-
to . da F. Guimarães, secretario.— Augusto
Ferreira Ramos.—Ilosauro Zambrane Junior.
—Aureliano M.. de Carvalho Mourão.—Carlos
Maria da Motta Ribeiro de Rezende.—G. Citou-
ffour, por Si e P. p. do Banco Ilypothecario e
Agricola do Estado do Espirito Santo e p. p.
de Hyacinthe Gatine.—André Betim Paes
Leme.—José Luiz de Bulhões Pedreira.—
F. Duvivier, por nós e como procuradores
em conjuncto de Manoel Lopes da Silva,
Gilberto Sayão, F. M. Ferreira, Marinho
Pinto (5.: Comp., Luiz Guaraná, João Rodri-
gues da Mona Teixeira, M. Lothar, Ota-
vio H:i nS, 13. A. Nené, Fridolino Cardoso,
por si e par procuração de João Ferreira de
Pinho, Antonio Bernardino Lopes llib,-miro Ju-
nior, Alfredo F. Guimarães, J. A. Rodrignes
Caldas, Frederico de Marcos. Reconheço as
firmas de Virgilio Augusto Fortes, Alberto da
F. Guimarães, Augusto Ferreira Ramos,
Rosauro Zambrane Junior, Aureliano M. de
Carvalho Mourão, Carlos Maria da Motta Ri-
beiroale Rezende, G. Chanfrou'', André Botim
Paes Leme, Jos5 Luiz do Bulimem Pedreira,
T. Duvivier, Gilberto Sayão, T. M. Ferreira,
Marinho Pinto S.: Comp., Luiz Guaraná, João
Rodrigues da Motta Teixeira, M. Lothar, Octa-
vio Reis, B. A. Rumo, Fridolino Cardoso,
Antonio Bernardino Lopes Ribeiro Junior,
Alfredo F. Guimarães, J. A. Rodrigues Caldas
e Frederico de Marcos.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1011.
Em testemunho da verdade ( signal publico ).
— Eduardo Carneiro de Mendonça.

ACTA DA SECUNDA REUNIÃO DA ASSEMBLÉA GERAL

DOS SUBSCRIPTORES DE acções Da comPANtlrá
INDUSTRIAL DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO

.Aos vinte 'e oito de novembro do ' mil nove-
centos e onze, presentes á unia hora da tarde
na sala principal do . pre,dio Humor() vinte e
oito da-rmia da Alfandega, nesta cidade, todos

Subscriptores de acções da Companhia In-
dustrial do Estado do Espirito Santo, repre-
sentado assim todo o capital da companhia,
sob • a.presidencia . do coronel Virgilio Augusto
Fortes; , que já -havia' sido • acclamado • presi-
dente da assembléa, com os secretarios Al-
berto da Fonseca Guimaraes e João Rodrigued

r ESCRIPTURI DE CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DA
SOCIEDADE ANONYMA COMPANHIA INDUSTRIAL DO
ESTADO DO ESPIRITO SANTO, NA FORMA ABAIXO

Saibam quantos esta virem que no anuo
do nascimento de Nosso Senhor Jesus avisto,
de mil novecentos e onze, ao primeiro dia do
mez de dezembro, nesta cidade do 1-lio de
Janeiro, em meu cornado, perante mim ta-
bellião, em virtude do distribuição que boje
me foi feita, compareceram como outorgantes
e reciprocamente outorgados, subscriptores
do capital da Companhia Industrial do Es-
tado do Espirito Santo, cuja constituição foi
iniciada por escriptura em minhas notas, de
vinte de novembro do corrente anuo, os se-
guintes senhores : Gabriel Chauffour, na
qualidade de director do Banco Ilypothe-
cario e Agricola do Estado do Espirito
Santo e como procurador do presidente do
mesmo banco Hyacinthe Gatine, nos termos
da procuração bastante exhibida e que se re-
gistra no livro proprio deste cartorio e ainda
na qualidade de procurador do IIIPS1110
HyaCinthe Gatine individualmente ex-vi

• mesma procuração, e tombem na qualidade
' de incorporadores da referida companhia os
, Drs. Carlos Maria da Motta Ribeiro de Re-

zende e Aureliano Martins de Carvalho Mou-
- e- rão, por si e na qualidade de director da
• " Companhia Industrial do Itapemirine devida-

( -, mento autorizada pela resolução da assembléa
- - j.- geral da companhia realizada a lá do corrente;

tambem • na qualidade' de- procorador • da
-	 communhão dos accionistas da mesma com-
' panhia, nos termos da procuração registrada
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Teixeira,foi declarada aberta a seSsão
desta assemblêtr;'erri cOntinuação á primeira
realizada em vinte è cinco do corrente Jaez,
de accórdo com o "(Pie eSta : resolvera -e con-
forme a convocação publicada no Jornal do
Commercioy declarou o Sr-. presidente que o•
_fim da reunião, como. constava da:convocação,
era tomarem -os -Srs. • subscriptores conheci-
mento do laudo de avaliação das cousas, bens

•e direitos- com que constituiram suas-entradas
os subscriptores ; á •cornmunlião dos accio-
mistas'da Companhia Industriar dó Rapemi-
rim e o Banco , Hypothecario Agricola do
Estado do Espirito • Santo,- relativamente a
quinze mil acções de cada um destes grupos,
laudo formulado- pelos louvados avaliadores
nomeados pela primeira assembléa geral, em'
obediencia aos preceitos legaes, e bem assim
deliberando os Srs.• accionistas sobre á con-
stituição definitiva da companhia, que, si fôr
resolvida, será! effectuada por subsequente •
cscriptura publica, nos termos do artigo se-
tenta e tres, do decreto numero' quatrocentos •
e trinta e quatro -de quatro de julho de
mil oitocentos e noventa e um. Presentes os
louvados avaliadores nomeados", os Srs. en-"
genheiros Drs. Altamiro• Pereira Fernandes
Bravo e José Pinto Moura° Bastos e o Sr.
Frederico Bokel, por estes foi entregue á
mesa o laudo 'devidamente authenticado,
rubricado e assignado com as firmas reco-•
nhecidas, laudo que foi lido pelo Si'.• primeiro
seer * • ri e k l he rto da Fonseca Guimarães,' e é'
r:o-eteillir seguinte

'LAUDO

- Nós, abaixo assignados, eleitos pela assem-
bléa geral da Companhia Industrial do Estado
do Espirito Santo, para' o fim .especial de
'avaliarmos •os bens, cousas e direitos com
que nos termos da escriptura, • publica de
vinte : do corrente, lavrada em notas do ta-
bellião Roquette,contribuem para realizar suas
entradas os Subscriptores do Banco Ilypothe-
cario Agricola do Estado do Espirito Santo e a
cor-amanhã° doS accionistas da Companhia In-
dustrial do Itapemirim para determinar qua'es
as responsabilidades em que fica subrogada
pelo passivo a Companhia Industrial do Estado
do Espirito Santo, e tendo por esclarecimento
a relação apresentada pela directoria • da
Companhia Industrial do Itapemeriin, e tendo
nós exacto conhecimento da zona, do estabe-
lecimento das usinas, bem como dos irnmoveis
pertencentes á mesma companhia, das obras
que já estão feitas, concordamos na avaliação
que em seguida submettemos á vossa apre-
ciação. Os bens da Companhia Industrial
do Itapemiriin constam de: 1°, metade do gru-
po de installações mencionadas no contracto
de 4 de maio do corrente atino, ceie-

' brado entre o Governo do Estado do Espirito
Santo e o Dr. Augusto Ferreira Ramos, com
a modificação do accôrdo de 9 do corrente
mez ; 2°, metade dos bens, vantagens e direi-
tos decorrentes do : contracto que juntamente
com o Banco Hypothecario e Agricola do.Es-
tado do Espirito Santo foi por cila celebrado
com o Governo do mesmo Estado; em 8 do
corrente mez, - e constam do seguinte:

" a) concessão 'de uma linha ferrea entre a
cidade de Caelioeiro do Itapeinirim • e a barra•
do Rio Itapemirim

b) mil hectares do terras devolutas no valle
do Itapemirim

c) renuncia- de sobras de força electrica
feita em favor da companhia, isenção de im-
postos de transmiSsão de propriedade, di-
reito de desapropriação para os immoveis
que carecer a companhia

d) a fazenda de Paineiras
Je) a fabrica de • tecidos do Cacboeiro.

3°, terreno', casas 'e bemfeitorias sitas -no
lcigar denominado -Paineiras, com duzentas
braças. ' de testada: ,e meia leva de • ftw-
ds na freguezia de Nossa 'Senhora- do Am-
Paro , - dó. Itapemirhh; dividindo., os, terrenos;

• .	 	 • -	 •• -	 •

pela frente, pelo rio Itapemirim, fundos
oitenta 'braças com o valia° e cento e vinte
com o brejo da Nova Descoberta, pelo lado
de '• cima_ com a propriedade -de Antonio
José • Alves • da Silva e • pelo lado de baixo
com terrenos da fazenda Paineiras,proprieda-
de esta -comprada ao casal- de • Antonio da
Silva Cordeiro-e outros, conforme a eseriptura
em notas do taberna° Amphiloquio, da : villa
do Itapemh-im

4°, contracto com a Companhia Estrada de
Ferro Leopoldina., para uso e gozo de um des-
vio, a partir do kilometro quatrocentos e trinta
e nove da linha sul do Espirito Santo até,a
serraria da companhia, com trezentos' e vinte
metros approximadamente. Acquisição .de
animaes de transporte para a •secção agricola. •
O Grupo . Industrial do Itapeinirim, em COD-
strucção pelo Dr. Augusto Ferreira Ramos,
em virtude do contracto de 4 de maio- de mil
novecentos e onze, comprehende: 	 •

1°, uma- installação hydro-electrica de tres
mil cavallos (elevados pelo-contractante a tres
mil e seiscentos) com -transporte de força- até.'
Cachoeiro e até a usina de 'assacar ern. Pai-,
Aleiras, com os respectivos centros distribui-
dores ;

2°, uma fabrica de cimento na cidade de
Cachoeiro, para produzir mais de vinte mil
toneladas de cimento Portland ;
•3° uma fabrica de oleos, -lambem em Ca-

choeiro, para quatrocentos kilos Por dia, au-
gmentada em• mais de cincoenta por cento;•

4°, uma serraria no Cachoeiro. (a qual foi
tambem augmentada pelo contractante);
• 5°, uma usina de assacar para duzentas to-

neladas de canna em vinte e quatro horas
(tresentas saccas), a qual foi augmentada para'
um trabalho de quinhentas e cincoenta a seis-
centas- toneladas em igual tempo;

.6°, uma fabrica de papel para produzir doas
mil kilos por dia em vinte e quatro horas,
papel cartão e papel de embrulho; •

7°, o estabelecimento de um serviço de na-
vegação por electricidade, para transportar
diariamente tresentas toneladas de carga e •cincoenta passageiros.

Todas essas installações foram arrendadas
pelo Dr. Augusto Ferreira Ramos, nas condi-
ções mencionadas no contracto impresso.

USINA

O custeio da usina electrica,, isto é,as despezas
annuaes exigidas para seu funccionamento, po-
dem ser assim representadas: pessoal e lubri-
ficantes para as usinas e linhas de força,
trinta contos de reis (30:0005); reparações,
administração e diversos dezoito contos de
reis (18:0005); amortização, quarenta e cinco
contos de réis'(45:0005); total, noventa e tres
contos de réis (93:0005); Dividindo essas des-
pezas por tres mil cavallos, vê-se que cada
cavallo—anno custará trinta e um mil réis e
cada kilowath—hora custará cerca de seis réis.
Admittiremos seis e meio reis ou onze centi-
mos. A installação hydro-electrica éompre-,
hende tres grupos de mil e duzentos cavallos
cada um e uma dupla linha de força até
Cachoeiro, com tres cabos de aluminio cada
uma.

FABRICA DE CIMENTO

Esta fabrica é destinada a produzir 'cimento
Portland de primeira qualidade, utilizando o
caleareo das colossaes jazidas que lhe ficam-

, proximas e que, por ana.lyses feitas pôr espe-
cialistas no estrangeiro, provaram dar, : excel-
lentes resultados.

Os apparelhos de processos emprogados
fabricação foram escolhidos do mais moderno
typo; O forno é rotativo e mede trinta 'é Cinco
metros de comprimento. O edificio é todo
metallico. O custo de producção de cada barri-
ca de cimento de cento e oitenta kilos ' brutos
e. deduzido da seguinte fórma: capacidade,

•e • iuti- cinco mil barricas de cento- e•
o:tenta kilos brutos.

DESPEZAS

Carvão, seis mil seiscenv,its • sessenta t010-..;
ladas a trinta mil réig , .dazentos , contos de
réis-(200:0005). Ca.lcar.ros, trinta mil toneladas
postas: nafabrica a doas réis,isto é, a cin-
co mil reis o meteo.cubica„ sessenca contos de'
réis (60:0005). Lubrificant is e varias- pequenas!
despezas, dezoito contos . de ! réis 118: 0005).
Barricas, .vazias, • cento .e vinte • -cinco-mil
alui! réis, cento e vinte e ..cineio sontos de- reis'.
(125:0005000). Pessoal, trinta e cinco pessoas
a tres. mil reis eia trezentos e trinta dias,
trinta -e quatro contos seiscentos e cincoenta
mil reis- (34:6505000). Mecanicos, tres, doze
contos de reis (12:0005000). Energia electrie.a,•'
Move contos de reis (9:0003000). Repari-,ç0eei
trinta e seis contos' de réis (36:0005000). Admi-
nistração, despezas genes, trint. coatos do .
reis (30:0005000). Amortização, oitenta e cinco
:contos..de reis (85:0005000). Total, seiscentos e.'
:neve centos é cincoenta mil reis (09:6505000).--

,	 RECEITA,

. Cento e vinte e calco mil barricas a doz mil-
réis na fabrica, mil duzentos e cincoenta con-
tos de reis )1.250:0003000). Saldo lucro liquido
por armo, seiscentos e quarenta contos tre-
zentos, e cincoenta Mil réis (640:3505000).

O , preço ' fixado de 10$ por barrica de • 180
kilos de bom cimento, é inferior, certamente,
ao que se poderá obter rio mercado.

Ve-se que o custo da producção do cimento
pode ser -obtido por 55 a barrica de 180 kilos
brutos, ou cerca de 28 reis por.kilo.

•Annexa á fabrica de cimento será montada •I
unia • officina para fabricar as barricas de.
cimento, cujo. material será preparado na
ferraria, com madeira epeopriada.

Navegqção

A navegação pelo rio Itapemirim te-á uma
capacidade de, pelo menos, 300 toneladas . por
dia.

Logo no primeiro armo o trafego poderá
ter um grande desenvolvimento, reeebendo
para transportar' a6 pfirto d asta ca • lit.:11 não
menos de 40.000 toneladas d • café, cinieuto,
madeiras, ceréaes, etc., embarcados cai Ca-.
choeiro.

Com a importação, que . será pelo men- os da
quarta parte, isto é, 10.000 teueladas du-
rante o anno, das quites 40.000 pagarão 55 o •
10.000, 75500.
Tomemos por base, entretanto, somente
trafego de trinta e cinco mil toneladas da
mercadorias, sendo vinte e cinco mil de ex-
portação e dei mil de importação, e adinitta-
mos ainda dez Passageiros de ida e volta dia-
riamente; os resultados serão os seguintes:.

	

DESPEZAS	 •

Tres comboios, com tres machinistas a treS
contos de. reis por . anuo e nove auxiliares a
setecentos e vinte mil réis, quinze contoso
nhentos mil reis (15:5005). Energia electrica,
oito contos de reis (8:0005) ; conservação da
linha electrica e do material rodante, qua.
reuta contos de reis (40:0005). Administra-
ção, gastos ?;oraes e eventuaes, trinta e seis
contos .de reis (36:00)5). Amortização, qua-
renta e tres contos de •éis (43:0005). Total

•cento e quarenta e dons contos e quinhentos
' mil reis (142:5005000).

RECEITA

Vinte e cinco mil toneladas a cinco mil
reis, cento e vinte e-cinco contos. de réis
(125:0005060). Dez mil toneladas a sete mil
e quinhentos •réis,. setenta cinco contos do
(75:0005000). Passageiros, tres mil ' .a .quatro
mil reis, dose contos do réis (12:0005000).:
Total, • -duzentos • e- dose- contos de, reis.
(212': 0005000) . Saldo-• liqaido- - lucro, sessenta
e• nove : contos e' quinheiltoS • Mil - reis;
(69:5005000). Deixamos- de! levar em conta ó

	

valor -do feete do asSucar	 dopapel, assina
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.como das mercadorias e passageiros que se
utilizarem da navegação nos trechos situados
entre os seus pontos -extremos. O valor da
navegação é ainda inestimavel pelos	 c
que a todo momento cila vae prestar ás di-
versas fabricas da companhia. •

;• Os lucros desta installação dependem excite-
- sivamente do capital da movimento e . da di-
recçãoda exploração. Será . muito keit ga-
nhar-se. eincoenta -centos de -reis Eco-tidos per

: ánno, porque a serraria eátá .collocada em um
dos centros Mais rieos de madeiras do Estado.'

OLEOS•

• A renda da fabrica de oleos depende do
dlantio do algodão e da mamona. Pensamos
que poderá elevar-se pelo menos a seis contos
ciareis renda liquida desde o segundo atum.

PAPEL

, A fabrica de papel deve produzir seiscentas
toneladas por armo. O custo da (iro-

; (lucra° de cada tonelada é avaliado em da-
' sent'os e cincoenta mil reis, e o preço da renda
; em quatrocentos e eincoenta mil réis.Suppon-
', do, porém, que esse preço de venda attinja
somente quatrocentos mil réis, ter-se-ha um
lucro liquido total por anuo de seiscentos mul-
tiplicados por 1505,igual a noventa contos de
réis. O consumo no pais ti muito grande e é

1 . certo que terá facil sabida todo papel fabri-
cado.

A materia prima a empregar-se será a
palha de arroz ou do bagaço de calma; ambos
esses productos pedem ser obtidos nas melho-
res condições junto da fabrica.

ASSUCAn.

• A usina de assuem' será uma das tres me-
lhores do Brasil e seguramente a mais aper-
feiçoada e rendosa de todas. Não terá mesmo,
na qttalinade dos apparelhos e nos processos
de fabricação, nenhuma usina do mundo que
se lhe avantaje.

Por isso mesmo o custo de fabricação cio
assucar será obtido nessa usina a preços
extremamente reduzidos, não superiores aos
mais baixos que se conhecem.
' Por outro lado acontece que a usina está

rodeada de terras de optima qualidade, ofe-
recendo excepcionaes facilidades para o cul-
tivo; porque são planas e facilmente irriga-
vais, cortadas por uni rio navegavel.

Todas essas condições reunidas permittem
CIRO, COM plena segurança, se obtenha cada
tonelada de canna posta na usina ao preço
de cinco mil reis a seis mil reis.
• Este preço, aliás, é conseguido lambem em
Campos, em terras de muito boa qualidade
(como as de ltapemirim) e não muito afas-
tadas da usina que as serve.

Cumpre lembrar que em Campos não ha
fonccionando nenhuma installação de irriga-
ção, o que não acontecerá em ltapemirim,
Onde tambern será muito barato o transporte
de canna, graças ás linhas ferreas electricas.
O custo da fabricação, propriamente dito, do
assucar, na usina, será obtido nas condições
seguintes: Tomando-se por base o rendimento
de nove por cento em assucar sobre o peso das
cannas, e unia pipa de alceai para cada cem
saccas de assucar. Trabalho de moagem efe-
ctiva .cento -e vinte e cinco dias.

DESPEZAS

- Duzentos e cincoenta operarios a tias
-mil . reis, setenta . e cinco contos de réis
(75:000$). • Pessoal permanente durante todo
o anuo, vinte contos de réis (20:000$).
Custo da :energia: eléctrica quarenta con-
tos de-réis (40:000). Cal, enxofre, ltibrifi-
'cantes etc., quarenta. contos de réis(40:000).
Reparações - o -conseriiaçãO cincoenta.--eontos
4.ei r reis (50:0005000). Reparação e conser-
inão da Bilha ferrea electrica quinze line-
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metros, dezoito contos de reis (18:000$000).
Administração, escriptorio e eventuaes, ses-
senta contos de reis (60:000000). Custo de
sessenta e seis mil e setecentas toneladas de
canna a seis mil reis, quatrocentos contos de
reis (400:000$000). Custo de cem mil saccos
vasios a seiscentos e cincoenta, sessenta e
cinco contos de reis (65:000$000). Amortiza-
ção, oitenta e sete contos de réis (57:000$000).
Oito centos e cincoenta e cinco contos cia reis
(855:0005000).

RECEITA
•

:Cem mil saccas de assucar a treze mil e
duzentos ou duzentos e vinte réis
kilo, mil trezentos e vinte contos de reis
(1.320:000$000). Mil pipas de alcool a cem
mil réis, cem contos de reis (100:000000)
total Mil quatrocentos e vinte ^ contos de
réis (1.420:000$000). Saldo lucro liquido
565:000$000, quinhentos e sessenta e cinco
contos de réis). O preço considerado de
duzentos e vinte reis o kilo é extrema-
mente baixo, principalmente si attendere-
mos a que com a apparelhagent de pro-
cessos adoptados se poderá obter mais de
80 O , o de assuem' do primeiro jacto. Ao preço
normal de tresentos e trinta e tres réis o kilo,
o lucro liquido da usina será superior a mil e
cem contos de reis por safra. Ao preço actual
de quinhentos reis o kilo, o lucro liquido iria
além de dois mil e duzentos contos de réis
Pelo calculo acima feito e feito com bastante
.margem, vê-se que o preço de cada kilo de
assucar fabricado é de cento e vinte e reis o
kilo (levando-se em conta o alcool produzido).
E' uni custo muito baixo e só igualado pelas
usinas excepcionalmente grandes e bani ap-
parelhadas, que se conhecem em numero
muito reduzido.

Assim devia ser,não sótnente porque a Usi-
na de Itapemirim estará em condições 'lam-
bem excepcionaes em todos os sentidos, como
Porcino não precisará despender uni vintem
em combustivel, graças aos seus aperfeiçoados
apparelhos evaporatorios e a ter todos os seus
motores accionados pela electricidade. No
Brazil é frequente despender-se 15 e 20 Vo
de lenha sobre o peso das cannas. Eai o nosso
caso ter-se-hia, para consumo de 17 Vo de
combustivel, uma despesa animal de cerca
de cem contos de réis aos preços de Campos,em
lugar dos quarenta contos de reis exigidos
pela electricidade. Por outro lado, em Cam-
pos, a extracção media é de 7 1/2 sio sobre o
preço das cannas, ao paáso que em Itapemi-
rim se poderá contar sem dificuldade com
urna extracção de 9 1/2 sio e 10 ou 10 1/2 sió.
Tomou-se aqui por base apenas 9

Sendo assim, o custo da fabricação sobe ás
vezes em muitas usinas a doze e quinze mil
reis por sacco. Acontece ainda que os planta-
dores de canna obrigam não raro as usinas
a lhes pagarem preços exorbitantes ' pela
canna, conto ainda no corrente atino se deu,
vendendo-se canna até pelo preço - fabuloso
de quinze mil reis a tonelada. No ltapemirim
não sómente a usina terá cannas proprias,
como não encontrará concurrencia na com-
pra de ca.nna de terceiros. Por todos estes
motivos se explica á diferença consideravel
no custo de producção do assucar nos diver-
sos casos e se compre.hende que a usina .de
Itapemirim poderá de facto produzir facil-
mente esse genero a cento e vinte e seis réis
o kilo e auferir unia forte renda, mesmo na
vigencia de preços muito baixos.

RESUMO

A renda liquida da eompanbia será pois a
seguinte no minimo, annualmente: Navegação,
sessenta e nove contos e quinhentosmil reis
(69;509$),.. Serraria, cincoenta contos :de, reis
(50: 000S). Fabricado - oleia, Seis 'edil tas'il a_ reis,
(3:000) : Fabricado p ipel;noverita contos da reis'
(90:000$). Fabrica de cimento,s. , isceutos.e qua-
renta contos trezentos e 'cincoenta mil Mi
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banco com o governo do Estado.
Attendendo, porém, que pesa sobre as ia-•

stallaç	 jões do a mencionado grupo do Itapee
inicial o o.nus do seu custo pelo preço contra-
ctado, assim como de algumas despesas exigi-
das pelas pequenas obras complementares a
realizar, tudo no valor approximado de cinco
mil e quinhentos contos de reis (5.500:0005),
resulta na situação actual que o valor real
de todas as, installações mencionadas ficará
reduzido a s.:e mil novecentos contos de reis.

Addicionando-lhe os já indicados bens
e vantagens supplamentares provindas do
citado contracto .de oito do corrente,
ter-se-ha o valor total de todos Os bens, cousas
e direitos da extincta Companhia Industrial
do Itapembrim e do Banco Hypothe.cario e
Agrícola . do Espirito Santo, cansas, bens e
direitos decorrentes daquelle contracto e con-
siderados englobadamente.

Deduzindo-se dessa total o valor das respon-
sabilidades e encargos abaixo mencionados
que pesavam sobre a Companhia industrial do
ltapemirim, nos quaes fica subrog,ada a nova
sociedade, ter-se-ha, finalmente, o valor li-
quido final e definitivo de todos os bens,
cousas e direitos que cabem conjuntamente
á Companhia Industrial do itapemirirn e ao
Banco Ilypothecario e Agricola da Estado do
Espirito Santo, em partes iguaes.

Entendem os abaixo assignados que, feitas
as mencionadas deducções, esse valor final
liquido e definitivo pále ser computado em
6.000:000$, e nessa . base o oferecem á apre-
ciação dos Srs. accionistas.

A responsabilidade e encargos a que acima
se faz referencia e eujo valor foi já descon-
tado na avaliação, responsabilidades e en-
cargos-que a Companhia 'Industrial do.liSti.do
do:Espirito - fp assa,*
Completa e integralmente" sio fixados e irmi-
tades ao seguinte •	;	 - • --

(640:350$), Fabrica de assucar, quinhentos á
sessenta e cinco contos de reis (565:000S).
Total mil quinhentos, digo mil quatrocentos
e vinte contos oitocentos -e cincoenta mil
reis (1.420:850). A essa renda annual
de mil quatrocentos e vinte contos oitoc en-
tos e cincoenta mil reis do grupo contem-
plado no contracto de 4 de maio do cor-
rente anno,cumpre juntar a renda da fabrisa
de :tecidos, e • tecelagem adquirida tamb=in
ao governo do Estado. • Possuindo cento
e nes teares e montada com a mais mo•
derna apparelhagerri, a Fabrica poderá peo-
duzir cerca de cinco mil metros de tecidos por
dia e fornecer um lucro liquido de cincoenta
reis pelo menos, por metro.

A renda liquida pede pois, ser avaliada em
setenta e cinco contos de réis. Addicionada a
renda já deduzida mil quatrocentos e vinte
contes oitocentos e cincoenta mil reis ficará
elevada a mil quatrocentos e noventa e cinco
contos oitocentos e cincoenta mil reis. Renda
liquida final de todas as installações.'

Vê-se do exposto, que os bens representados
pelas installações em adiantada construcçã.o
no valle do Itapemirim fornecerão, quando
explorados, urna renda liquida annual não in-
ferior a mil quatrocentos e noventa e cinco
contos de réis, susceptivel . ainda de cresci-
mento.

Considerando essa quantia corno renda de
um certo capital, claro é que esse capital re-
presentará o justo valer das referidas instai-
lações.

Si tomarmos por base a taxa de juros de
12 0j, para a determinação desse valor, che-
garemos á somma de doze mil e quatrocentos •
contos de reis corno representativa do quanto
valem as installações consideradas.

A essa somma devemos juntar os clemai
valores que correspondem á concesSão clã li-
nha ferrea, á de mil hectares de terras e
outros mencionados no contracto de 8 do cor-
rente mez, celebrado pela companhia e peloe	 .
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que vae aescripto pelo primeiro signatario
por todos tassignado. -Rio, de- Janeiro, 28, de
novembro de 1911. 	 .
• Aseagnado sobra duas estampilhas fedei-as
, no valor de dons mil e quatrocentos réis. Frede-
rico Bohel. Altamiro Pereira. — Fernandes
Braco.—.Tosé Pinto Voarão Bastos.—Firmls na-
conhecidas pelo major Carias Theodoro Gomas
Guimarães, tabellião interino do setimo cartó-
rio. Não havendo quem quizasse a palavra para
diseutil-o ou pedir esclarecimento, decla-
rou o Sr. Presidente encerrada a discussão
e annunciou que o submattia a votos por par-
tes. Procedeu-se á votação, sendo chamados
successivamante os Srs. subscriptoras e una-
nimemente approvado em todas as suas par-
tes, abstendo-se de votar os subscriptores em
relação aos seus respectivos quinhões, segundo
as prescripaCias do arti go cento e quarenta e
dons do decreto numero quatrocentos e trinta
e quatro de 4 de junho de mil oitocantos e •
noventa e um. Assim proclamou o senhor:
presidente approvado o laudo unanimemente
pelos subscriptores que o podiam •approva.r,
e, portanto, legalmente avaliados os consis-
tentes em bens, cousas e direitos, 'estimação
esta na quantia declarada nos estatutos ap-
provados, podendo-por isso ser lavrada a
escriptura da constituição definitiva da Com-
panhia Industrial do Estado do Espirito Santo.
Resolveram mais os. Srs subscriptores que
esta constituição fossa realizada, para o que
será lavrada a • respectiva. escriptura de-
finitiva nos termos approvados e, para
isso, convidou 03 Srs. -subscriptoras a com-
parecerem no cartorio do- decimo officio,
no dia 30 de novembro do corrente anno,
ás 4 horas da tarde, para ser lavrada a
referida -escriptura, na qual serão transcriptas
as actasala.s duas reuniões da assembléa.geral -
dos Srs. subscriptores de acções da Com-
panhia Industrial do Estado do Espirito Santo.
E, nadaanais havendo a tratar-se, o Sr. pre-
sidente suspendeu a sessão por ti-es horas para
lavrar-se a presenta acta e ser submettida
approvação dos Srs. subscriptores. Reaberta
em tampa a sessão, foi lida ,e posta em discus-
são a presente acta e, sendo unanimemente
approvada, e que, sondo por mim s Alberto da
F. Guimarães, secretario, subscripta, vae as-
sienada por todos os Srs. socios.—Virgilio
A7tgasto Fortes, presidente.—Alberta da F.
Guimarães, secretario. — Augusto Ferreira
Ramos.—Rosauro Zambrane JtMlOP . —Attre-
liano M. de Carvalho Mourão.,G. Chauffour,.
por si e por procuração do Banco Hypothe-
cario e Agricola do Estado do Espirito Santo
e por procuração de Hyacinthe • Gatine.—
Feidolino Cardoso, por si e por procuração de
João Ferreira, da Pinho. — Carlos Maria da
Moita Ribeiro de Rezende.—André .Betim Paes
Leme.—José- Luiz.de Bulhões Pedreira, por nós
e• como procuradores em conjunto de Manoel
Lopes da Silva.—Gitberto Saytio..-41%. Fer-,
-reira.—T, Duvivier.—Marinho Pinto 4- COmp.
—,•Luiz Guaraná. — João Rodrigues da Motta
.Ferreira.-11. Lothar.—Octavio Reis .—R. A.
Rueno. — Antonio -Bernardino Lopes-Ribeiro
Jitnior.—Alfredo F. Guimarães. —1. A. Ro-
.drigues.Caldas. — Frederico-da Marcos. Reco=
nheço as. firmas de Virgilio Augusto Fortes,.
Alberto da F. Guimarães, Augusto Ferreira
Ramos, Rosa.uro Zambrani Junior, •Aureliano:
M.- de Carvalho Mourão,. G..Chauffour, Frido-
fino Cardoso, Carlos Maria da, Motta Ribeiro
de Rezende,. André Batida • Paes LemeaJosé
Luiz:de.Bullsões Pedreira.-Gilberto Sayão,
M. • Ferreira, T. .Duvivier, -Marinho.sPinto-Sa
Cousp.S. Luiz Guaraná ,,,João., Rodrigues da,
illotta Teixeira,- M. -Lothar, -Octavio -Reis, -
B. A. 'Buem, António .Bernardino 'Lopes Ri-
beiro- Junior, - 'Alfredo F Guimarães,- J.- A.
ROdrigues -Caldas á • Frederico dó 'Moraes.,
Rios 30: de noverbbro de 1911. Em testemu-
nho da verdade (signal publico) Eduardo Car-
neiro* de Mendonça. Disseram . mais. outorgan-
tes reciprocameate outorgados que, dest'arte,

achando-se - preenehida.s as formalidades. lea
gaas,noineatias a adinin'stração e a conimissad
fiscal, subscripto todo o capital e realizada a
entrada convencionada a saber: 700:030; ein
dinheiro e 6.000:000; em bens, cousas a
direitos legalmente estios trios e feito no
Banco do Brazil o deposito da 700:0004
correspondente a 10 Vs alo - capital social,
como se vê do respectivo conhecimento
de deposito, que me é apresentada e vao
abaixo transcripto e s srá depois e:drague-á. ,
directoria. da Companhia, alies °ator:santas
declaram solernne e definitivainanta isansti-
tuida a Co:npanhia industrial do Estado do
Espirito Santo, por força desta eseripaaes
vinte do mas passaio, lançada em minhas
notas e resoluções das assembléas geares aci-
ma mencionadas. Declararam mais a mina
tabellião e na presença das mesmas testemu-
nhas os outorgantes accionistas da Campa:fida
Industrial do Itaperairim, era cammunares de
interesses, que as quinze mil acções que a alies
são attribuidas, repre sentativas de suas en-
tradas integradas em bens, devem . ser entre-
gues aos liquidantes da mesma Companhia
Industrial do Itapemirim, para lhes serem por
estes distribuidas proporcionalmenta ao nu-
mero de acções desta Companhia de que cada
um foi portador. Ern seguida me foi dito em
presença das mesmas testemunhas, pelos sub-
scriptores de acções com entrada em bens quet
incorporam o patrimonio da Companhia 11-1-e
dus.trial do Estado do Espirito Santo, os bens
constantes da avaliação feita no laudo acinu a! j
transcripto, recebendo o Banco Hypothecaria
e Agricola do Estado do -Estado do Espim-itsj
Santo tres mil contos de réis represeutad
por quinze mil acções da Companhia, do v
lor nominal de duzentos mil réis cada uma,
além das acções ao mesmo distribuidas com-
subscriptas das acções em dinheiro, a rece-
bendo a comunhão dos accionistas da CCm.,
panhia, Industrial do Rapemirlin a quantias
de tres mil contos de réis, representada por
quinze mil acções integradas da mesma.
-Companhia, Industrial do Estado do Espi-
rito Santo e.receberá desta, em tempo, mais -

, a quantia de cento e sessenta, contos :da
-réis em dinheiro, tendo nos termos descriptow
:no mesmo laudo acima transcriptoe no que'
convieram todos os sabscriptores que são- os,
outorga.ntes e outorgados de-que faz mençãcgs
esta escriptura, , ficando assim .a; mesma Conj.(
panhia Industrial do Estado do 'Espirito Santa
subroga.da em todos os direitos aos dous
pos de accionistas com entradas.em -bens ef
couui os encargos das concessões e dos.. men:
cionados' expressamente no referido laudo de
avaliação. Assim :declaram a mim, em pre
sença das mesmas testemunhas; estes sub-
scriptores, que investem por esta incorporaÇãà
e em virtude desta escriptura a mesma Com-
panhia. Industrial-do Estado do Espirito Santo
no dominio, pis e posse sobre os bens moveis-
e ia-moveis que possniam-e-qtze,passarn a per-
tencer a:4atrimonio desta Companhia, senda
os caractaristieos dos immoveis . incorporados-
os qua constam da deseripção _feita no referida •
laudo e que:, servirá para os- extractos com •os
quaes . deverá ser feita a• transcripção no
Registro. Hypothecado ._competente, ca que
nestessimmoyeis, bens e ,direitos incorporados,
fica desde já .empossada, a Companhia, . Inclusa:
trial do Estado do 'Espirito Santo, por via
desta escripturae da --clausula constituinte.
Da mesma forma declarou a mim, -em pra-.
sença das mesmas testemunhas, o Banco .•1Iye
pothecario e Agricola..do Estado . do Espirito
Saneia" devidamente represeritado" s-selo• • Sr:
Gabriel Chauffour,- que investe a . mesma com-
panhia no dominio, jás e posse- dos bens corri
que faz sua 'entrada de-capital, descriptos na
Mesmo laudo, recebendo as respectivas acções,
'represeritativas do-seu valor, por via desta.,
.escriptura e da clausula,constituinte. - • .s •

, E finalmente, me foi . dito, em ..presenç4
das mesmas testemunhas, aniformemente,"Ne

• I. Embolsar a communhão , dos accionistas
da, Companhia , Industrial sdo • Itapemirim • da
quantia de cento &sessenta contos de réis
(160:000$) reservada, para enes, sendo ,que
128:000$ (cento a vinte e oito 'contos da réis)
ficam desde já, em deposito, nas mãos dos li-
quidantes, retirados da, caixa da mesma com-
panhia para ser attribuidos a esse, reembolso,
devendo o saldo de, 32e0003 (trinta e deus
contos de réis) ser fornecido pela nova socie-

,dade.
II. Assumir a responsabilidade do pagar ao

Dr. Augusto Ferreira Ramos, na quali-
dade de empreiteiro que fornece material
e mão de obra, a importancia das obras con-
stantes dg contracto de maio, cuja execução

confiada, e pelos preços do mesmo con-
tracto de 4 de maio do corrente anuo. Outro-
sim. pagar áo .mesmo a importancia dos ac-
crase:mos ,. que são os seguintes:
.a) elevação para tres mil e seiscentos

cavallos na . usina. hydraselectrica e sub-es-
tacão ;

b) duplicação cla linha de transmissão entre
ructeiras. a Ca choeiro
c) augmento de 50 sfs (cicoenta por cento)

na enlatei fade da fabrica de oleo
d) aliem eito de dez -a vinte -por cento na

capacidade-da fabrica de cimento, cujo •edifi-
cio. e chaminé serão feitos para o duplo da
proclucaão (constante cio contracto de maio) e
mais uma officina mecanica

e) elevação para quinhentas e eincoenta a
seifcantas toneladas de calina na _capacidade
do trabalho da fabrica de assucar

- f) augmento de-seis para quinze- kilometros
na linha ferrea electrica e de treapara cinco
kilornetros no materal da linha.Decauville

g) augmanto do e Vitiao da serraria, esta-
belecimente de uni guincho rolante electrico
e uma serra de fita com alimentação auto-
nsatica ;. .	 .
•.11) uma. officina de reparação do material
e um vasto a.rmazem no edificio da usina de
assuem.

III. Obrigação de encampar o emprestimo
de francos 1.395.035, que, para os accresci-
mos autorizados na usina de assuam . e
&pudendas, contraldu o Dr.Au e

t'
nsto Ferreira

Wenes com -• a casa F. Geinstheirmee, de
Variz, applicando a importanda de seu liquido
freamos 1.231.828-00 produzida pela operação
sio pagamento por .encontro de contas; do;
custo dos accreschnos, cuja execução estâ
confiada ao mesmo Dr. Augusto Ferreira Ra-
mos nas installaçõea e usinas mencionadas.

Reembolsar ao Dr. Augusto Ferreira Ra-
mos do que tem despendido com a organização
da secção agricola, plantio de canna e outros
serviços relativos á, mesma, em vista da conta
do ruamo senhor, devidamente justificada.

. V. Reembolsar ao mesmo Dr. Augusto Fer-
reira Ramos do que pagou ao Estado da Es-
pirito Santo, isto é, ao t'aesouro do mearna
Estado por todas as despezas de. fiscalização:.
official das obras, por sellos, impostos, etc., do
contracto. de 4 de maio.

VI. Obrigação de„restituir ao Governo do
Estado do Espirito . Santo a importáncia,
das prestações cota houver pago ao. Dr.. Ra-
mos, importancia esta .que sara a esse.senhor
debitada e attribuida a execução.' de suasem-
preitada- nos termos do- 'mesmo •contracto ecle-
4 de maio.	 .

:Em synthesea o valor de todos os bens, cou-
sas -e direitos da -Companhia ,Industrial-da Ra--
pernirim, já com; aadedução :de-, tatos os- on us
-encargos •aci ma especificados, -valor,- portanto,
absolutamente liquidoeéaleetres mil contos-de.
réis :(3.000 : 000$000).	 .•

•••• .0 . valor -doa: benásdoe-Batica Hypotheeado,
, clizemos, sonsalor closs bens, :causas é direitos.
-da Banco Hypothecario e Agricola. do Estadeados
Espieito Santo, de que cogita o presente laudo,

, é de ires mil contos de ,réis (3.000:0003000).
E, por haverem assim combinado e cucos:-
dado sem discrepando., firmam o presente,
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(Estavam colladas e inutilizadas estampilhas
Nieraes no valor de quatorze mil e quatro-
centos réis.)

nnn••en

CERTIFICADO DO ARCIOVAIIENTO NA JUNTA COM-

INIERCIAL

Certifico que, por despacho da Junta Com-
inerciaI de boje, archivaram nesta repartição
sob o n. 3.570 os seguintes documentos re-
fercodes á Companhia Industrial do Estado do
Espirito Santo, a saber: duas escripturas pu-
blicas passadas no tabellião Roquette refe-
rentes á sua constituição, contendo os seus
estatutos, õ laudo da avaliação dos bens, que
passam para a companhia, a lista nominativa
dos subscriptores das acções, o deposito da
decima parte do seu capital em dinheiro feito
no Banco do Brazil, o pagamento do solto de-
ido e um Dial-o Official de um do corrente,

contendo a nomeação 'dos ires louvados e a
avaliação dos bens feita pelos referidos lou-
Vedes. ¡lio de Janeiro, 7 de dezembro de 1911.
—P. Isidoro Campos, director. (Estavam col-
hidas e devidamente inutilizadas duas estam-
pilhas federaes no valor de cinco mil e qui-
nhentos reis.)

Companhia Inz; va da de Ferro
S.	 alo-IGIoyaz

mil) obrigações de 100$ cada uma, vencend0
os juros de 8 °/ (oito por cento) ao anilo, pa.--
gaveis em duas prestações semestraes, nos
dias trinta e um de março e trinta de setem-
bro de cada armo, sendo as amortizações fei-
tas por sorteio annual e pagas no dia 30 de
setembro de cada armo, nas praças de São
Paulo e Rio de Janeiro, e ainda em outros a
que a directoria se possa obrigar, destinando
a companhia a annuidade de 587:022$ (qui-
nhentos e oitenta e sete contos e vinte e dons
mil réis), sufficiente para integral serviço de
juros e amortização durante o prazo de 40
(quarenta) armes, devendo ser a mesma (me.
ração garantida com a hypotheca dos bens
sociaes, e sendo o respectivo producto appli-
cado exclusivamente em concluir a rêde ferre-
viaria da companhia.

Em seguida não havendo mais nada a tra-
tar, foi encerrada a presente assembléa, cuja
acta, depois de lida e approvada pelos Srs.
accionistas, foi por todos assignada.

S. Paulo, 9 de novembro de 1911.-10w/cio
de Mendonça Uchtia.—Bernardino de Queiroz
Cattony.—Guilherme de Mello Castanho.—Luiz
Santo Damond.—Alvaro- de Menezes. — Luiz
Teixeira Leite. — Francisco Germano Me-
deiros.

PATENTES DE INVENÇÃO

II	 II I I lia i fillitemerrieme

todas as partes contratantes, que acceitou a
preánte eseriptura no que lhe toca areei-
tar,'e em nome da outorgada Companhia
Industrial do Estado do Espirito Santo a in-
corporação ao seu patrimonio dos referidos bens
pelo , valor legalmente estimado no mencio-
nado laudo, recebendo esta, por sua directoria
o dominio e posse nos referidos bens com a
obrigação de entregar, na ffirma narrada, as
trinta mil acções representativas do valor in-
corporado e satisfazer os encargos estipulados
e o pagamento de cento e sessenta contos de
reis t cormunhão dos accionistas da Compa-
nhia Industrial do Itapernirim, deixando re-
tirada da caixa desta, desde já em mãos dos
liquidantes desta a quantia de cento e vinte e
oito contos de reis para ser attribuida a esto
pagamento,como tudo está especificado e men-
cionado nas respectivas actos. Foi-ma entrs-
gue para ser aqui transcripto o conhediment,
do deposito de setecentos contos de re!s, cujo
teor é o seguinte: numero duzentos e trinta
e seis D. Deis setecentos contos de reis. Re-
cebi do Senhor Presidente do Banco Ilypothe-
carM e Agricola do Estado do Espirito Santo,
incorporador da Companhia Industrial do Es-
tado do Espirito Santo, a quantia de setecentos
contos de réis, equivalente a dez por cento do
seu capital, de accèrdo com a lei das socie-
dades anonyma.s para sua constituição. Para
clareza firmo. o presente. Rio de Janeiro, vinte
o'nove de novembro de mil novecentos e onze.

Lance cio Brazil, Thesoureiro Lyrio. Estava
coitada e inutilizada pelo carimbo do Banco
nina estampilha federal de treze.ntos reis. O
seio foi pago na primeira escrintura de que
esta é complementar na importancia do sete
contos e setecentos init reis. Deixa cio pa-
gar o imposto de ctco da incorporação dos
immoveis por disposição do artigo setenta
e dois, :numero tres, da lei . numero seis-
centos e trinta e cinco de vinte de dezem-
bro de nail novecentos e nove, do Estado do

'Espirito Santo e ter a companhia isenção de

¡ tal pagamento por clausula do seu contracto
e8 de novembro -ultimo com o Estado. A

tacta da assembléa geral da Companhia In-
rdu,strial do Itapemirim, que autoriza sua re-

Upresentação nesta escriptura pelos seus di-
rrectores, está publicada .no Dia rio Official de
' hoje, do qual fica archivado um exemplar

neste cartorio. E por assim haverem con-
• tractado, estipulado e acceitado, me pediram

lavrasse em minhas notas a presente escrip-
• lura, que, sendo lidas- ás partes e ás teste-
5 punhas Adrião de Figueiredo Junior e Arthur

Andrade, assignam todos perante mim tabel-
lião. Eu, Severino Dias Tostes, escrevente ju-
ramentado a escrevi. Emn tempo, paga cento

f

C setenta e seis mil reis do solto federal sobrei quantia de cento e sessenta conto, de réis,
gue a nova companhia paga a Companhia

,..Industrial do ltapemirim.
I. Eu, Eduardo 'lameiro de Mendonça, tabel-
Dão interino, o subscrevi. Rio de Janeiro, pri-
meiro de dezembro de mil novecentos e onze.

. G. ' Chauffour. — Carlos Maria da Motfa Ri-
beiro de Rezende. — Aureliano N. de Car-
ialho Mourão.— M. Lotar.— João Rodrigucã
dá Motta Teixeira. — F. de Marcos. — Vir-
gitio ,Augusto Torres. — João A. Rodrigues
Calda. — A. da F. Guima y lies. — Adrião de
Figueiredo- Junior, — Arthur Andrade. (Es-
tavam cofiadas e de', idamente inutilizadas es
tamparás federaes no valor de cento e setenta
mil reis.)
, Era o que se "continha em a dita escri-
ptura de constituição definitiva da sociedade
que Me foi pedida por certidão, a qual bem
c fielmente fiz extrahir do livro e folhas em
goineçO • declarados a que Me reporto e dou

. fé nesta cidade do Rio de Janeiro, aos seis
dias do DleZ dC, dezembro de mil novecentos
() onze. Eu, Eduardo Carneiro de Mendonça,
iabellião interino, subscrevo e assigno em data
supra. — Eduardo Carneiro de Mendonça.

ACTA DA ASSEMBLÉA GERAL EXTR AORDINARIA , EM

9 DE NOVEMBRO DE 1011

Aos nove dias do mez de novembro de 1911,
ás onze e meia horas da manhã, na sede
social, á rua S. Pedro numero vinte e oito,
nesta Capital do Estado de S. Paulo, pre-
sentes sete Srs. accionistas, representando a-
totalidade do capital da companhia e era vir-
tude de convocação, foi acrioulado para pre-
sidir os trabalhos o Sr. Dr. Notado cio Men-
donça Uchôa, que convidou para secretarios
os Srs. Dr. Bernardino de Queiroz Cattony e
Guilherme de Mello Casianlio. O Sr. presi-
dente communica á assembna que em vir-
tude das occurrencias luto idas na Europa,
especialmente inherentes aos unimos con-
llictos internacionaes, teem sido proteladas as
negociações iniciadas em junho do cor-
rente atino para o levantamento , em Pariz
de emprestimo exterior de lbs. 600. E,
como a compauhia nunca interrompeu os
seus trabalhos de construcção, tendo-lhes
mesmo dado grande incremento durante o
corrente animo, aliás em cumprimento dos
seus contractos com os poderes publicos do
Estado e da União, a cuja letra não podia
faltar, resolveu lançar no paiz uma operação
de credito que mais rapidamente lhe per-
mitia a conclusão de suas linhas em cons-
fracção, que com os recursos dali provenien-
tes attingirão o desenvolvimento de duzentos
e trinta e sete kilometros dentro de anno e
meio, em zona de admirarei fertilidade, de
cuja laboriosa população surgem diariamente
insistentes e justificadas reclamações pelo in-
dispensarei instrumento de transporte. Por
taes causas determinantes, ouvido previa-
mente o conselho fiscal da companlra, que se
manifestou de inteiro accórdo, a directoria
resolveu convocar a presente assemblea, para
lhe solicitar autorização no sentido do ex-
posto. Tomam a palavra diversos senhores
ai:cio/listas, sendo finalmente approrada pela
unailimidade dos presentes unia autori-
zação á directoria, com plenos, especiaes e
illimitados poderes, para o • fim de lançar
em circulação em qualquer praça do pais,
um emprestinio em obrigações ao portador
(debentures) no valor nominal de 7.000:000$
(sete mil contos cle reis), ao typo de 90 01,„ (no-
venta por cento), dividido em 70.000 (setenta

N. 6.790 — Memorial descriptivo acomPa-,
mi/mando um pedido de privilegio, durante'
15 amuos, na Republica dos Estados Unidos
do Brazil, para «um novo processo dc pani-
ficação ema fornos electricos e estufas desti-
nadas a padarias, confeitarias e fogões de
cozinhei, por MC:0 da clectricidadeo,
ção de Francisco Pinto Brandão, brazileiro,
industrial, residente nesta Capital.

Refere-se a invenção a um novo proceso
de panificação em fornos electricos e estufas,
por meio da electricidade, destinados a pa-
darias, confeitarias e: fogões de cozinha. Con-
siste este processo- na construcção de fornos
electricos, de tijolos refrac,tarios ou de outro
qualquer material, fornos estes de construcção
alongado, com dispositivos para a entrada do
pão, biscoutos, pastelarias, doces, etc., e sa-
hida, depois do cozimento. No interior do
forno correm, mechanicamente, vagonetes em
trilhos, ou unia esteira metallica sem fim,
girando continuamente movida por uma força
motriz. Os mesmos fornos podem 'e,r utiliza-
dos para o processo de cozimento intermit-
tente, fazendo-se o deposito e retirada dos
ingredientes - a cozer sem o auxilio de appa.-
relhos especiaes. Applicando-se aelectricidade
no aquecimento desses fornos, será a appli-
cação feita do modo mais conveniente, afim
de produzir o grão eallorifico apropriado. Os
typos de fogões destinados ás cozinhas dome-
ticos seriiie 'aquecidos pela electricidade em
contacto com 'carvões esuciaes ou outro
processo de aquecimento, de. grito calorifico
mais conveniente ao preparo de comestiveis e
aquecimento da agua para fins domest'cos ou
commerciaes.

Em l`k,..3l11110, reivindico como pontos e cara-
cteres constitutivos da invenção

1. Obter a panificação em fornos electri-
cos e estufas destinadas a padarias, confei-
tarias e fogões de cozinha

2.• A electric.idade emito fonte de calor
pára panitiCação, pastelaria doces e fogões
de cozinha.

Rio de Janeiro, 28 de novembro cb 1911.,R4 -
Francisco Pinto Brandão.

Rio de Janeiro — Imprensa Nacional — 1911
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PATENTES DE INVENÇÃO
1V. 6.791 — Memorial descriplivo acompa-

nhando •um pedido de privilegio, durante
15 annos, na Republica dos Estados Unidos
do Brazil, para «um novo prácesse de fabri-
cação de cimento em fornos electricos, por
meio da electricidade», invenção de Fran-
cisco Pinto Brandão, brazileiro, industrial,
residente nesta 'capital • 	 —

Refere-se a invenção a um novo processo
de fabricação de cimento em fértios electricos
por meio da electricidade. Consiste o pro-
cesso na construcção de fórnos electricos de
tijolos refractarios ou de outro qualquer ma-

. terial, construcção de fórma alongada, com
dispositivos para "entrada de materia - prima
a calcinar e sabida cio producto. No interior
dos fornos transitam Vagonetes Sobre trilhos,'
continuamente movidos por força motriz ele-
ctrica, derivada da que serve, na fabrica,
para o preparo das barricas e illuminação.
Os fornos podem servir para a producção do
cimento sem o auxilio dos apparelhos meca.-picos do transporte da materia prima no in-
terior, pelos vagonetes, isto é, pelo processo

de funccionaMento intermittente. Os rofe-
ridos .fornos 'serão aquecidos pela electrici-
dade, aproveitada do melhor modo para a
producção do grão calorifico mais conveniente.

1'm resumo, reivindico como pontos e cara-
cteres constitutivos da invenção

1°, obter o cimento, calcinado em •fornos
electricos aquecidos directamente ou indire- •
ctamente pela electricidade

20, a electricidade como fonte do calor para
o fabrico do cimento.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1011.-1
Francisco Pinto Bramido.	 •

ANNUNCIOS
"A' I'ria ça,

PAPELARIA BRAM

Os abaixo assignados declaram que, cm sue-
cessão á firma individual de J. 'L. Redrigues
da Costa, constituiram uma sociedade mer-
cantil em commandita, sob a razão de J. L.

Costa & Comp., da qual são socios solidada-
rios José Luiz Rodrigues da Costa e José Ma-

no& Gonçalves Pereira, e commanditario Jos
Alves de Souza, para continuaçãO do mesm
ramo de negocio—papelaria e typographia-i-n
seu novo estabelecimento, ás ruas da Quitand
n.103 e IIospicio n. 38, (continuando as °ínci.
nas na antiga casa da 'rua da Quitanda Ir.!
110), onde ficam aguardando as prezadas orç
deus de seus freguezes e "amigos.

-
Declaram, outrositn, que é.interessado nestà.

sociedade o seu antigo auxiliar,!Ermindo Ra"=!
drigues da Costa. - •	 -	 - -

Rio de Janeiro,.. 8 de dezembro . de 191f.—":'
José Luiz Itodrigues da Costa. — José Manoel,
Gonçalves Pereira.—Josd. Alves de Souza.

Suei:c:cinde A.non.yma, «GI-a.2.-agek
—.-t

•Vera, Cruz »

Convida-se aos ..accionistas a comparec0.,
ao meio dia de 11 do corrente á rua Primeirgi
de Março n. 66, a assembléa geral extraordi,
liaria afim de resolverem sôbre uma proposta
da directoria que importa na alteração doai
estatutos.

Ilio dé Janeiro, 7 de dezembro de 1011..-47
A directoria.

Banco da Provinda

T.11\/I 1858

Capital 	 	 10.000:000000 1 Capital realizado. • . . • 	5,000:000$000
Fundo de reserva 	 	 5.026:890$960

MATRIZ: PORTO ALEGRE — FILL-N.ES E AGENCIAS nas principaes praçaX
no Estado -do Rio Grande do Sul

N. 21, RUA DA 41.2F.ANDEGA, N ,P1

RIO DE • JANEIRO
12PEPOSITOS POPIELA.U, ES	 (CONr-L'A.S COWRUNTJES =MIT ..5.1-3AM

Autorizado por decreto n. 7.785, de 31 de dezembro de 1909, dó Go?
verno Federal, , o banco abre contas correntes limitadas, desde a quantia de;
.50$000, como deposito inicial minimo, ate 5:000$000, abonando o;
juro .de 4 112 oio ao anno, capitalizado nos fins de junho e dezembro.

-	 Os depositantes poderão retirar ate um conto de reis semanalmente-
sem .:prévio- .aviso, não - podendo ser feitas -retiradas ou depositos menores
20$000.
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t\TITAL REAL
CoMpanhita, de 1 - oterins Na-

ciona,es do 33.razi1•

Extracc.iies publicas, sob a fiscalização do
Governo Federal, ás 2 1/2 e, aos sabbados, ás

horas, á rua -5- ',scondc de Itaborally n. 45.

Illiewaarmweram•

Priempàtiéo$,

de boh'àélià,

e todo$ o0 ài'tigo0 tedipiéo0

de boh'àélià

	 raf

13=1\TZ
AUTOVOHS D l PASSIO

Eloputos, Rosistostes e Velo

a'oliado, 16 Go moto
A'S 3 HORAS DA TARDE

225 —

50:000$000
Poi• GS-40

Sadado, 23 do corrato
GRAND1: E EXTRAORDINÁRIA

LOTERIA DO NATAL

229 — la

500:000$000
Por 34S000, em quadragesimos

Em 17 de fevereiro de 1912 deverá ser ex-
'1rahida urna loteria pelo systerna de urnas e
esph ras, composta apenas de G.000 bilhetes a

.410$ cada um, já incluindo oscilo de consumo,
clivid os em quintos a 22$ e quadragesimos
'a. 2$800, com o premio maior de 200:000$000.
, Para essa loteria recebe desde já a agencia
geral dos Srs. Nazareth & Comp. pedidos de
qualquer numero certo, só acceitando, porém,
tt encomménda para bilhetes inteiros.
i Os pedidos de bilhetes, do interior, devem

,Ser acompanhados ao mais NO0 réisi para o porte do Correio e dirigidos aos agentes
geraes NAZARETH & C., rua Nova do Ouvidor
ci. 14. Caixa n. 817. Endereço telegraphico,
Lusvel.

faivideA
21'5 -- 431

8:000$000
For

SAURER — Caminhões o omnibus automoveise

automoveis para incendi° e motores maritimos

IiiIAGNETOS "BOSCH" — CAIXAS DE ESPERAS "F & S"
TODOS OS ACCESSORIOS PARA AUTOMOVEIS

tinoz agentez e depositarioz

dW_(o$ 0cTI4o$0 sz: d.
N. 63, AVENIDA CENTRAL' N. 63 — Rio de Janeiro

CAIXA. POSTAL N. 1.281

BANCO DA PROVINCIA DO RIO .GRANDE: DO SUL

Apito fillanceird do Timm do Estado do Rio Grade do Sull . lia prag
do Rio do Joeiro

Faz publico que, autorizado por decreto'n. 1.725, de 15 de abri
de 1911, do governo do Estado do Rio Grande do Sul, iniciou nesta
data, o serviço de transferencias e resgate dos titulos de emprestimol
do Rio Grande do Sul em]. circulação nesta praça.

Os juros dos alludidos emprestimos . serão pagos, neste banco, à
rua da Alfandega n. 21, nas épocas determinadas nas respectivas leis.

Rio cio Janeiro, 9 de agosto de 1911.
•

.WILLE SCHMIDT,- GERENT4
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SOCIEDADE DE SEGUROS MUTUOS SOBRE A VIDA, TERRESTRES E MARITIMOS

Negocios realizados 	  . Mais de 200.000:000$000
Sinistros e sorteios pagos 	  . . Mais de 10.000:000$000
Fundos de garantia e reserva. Mais de 14.000:000$000

EDIFICIO DE SUA PROPRIEDADE

Apolioes com Sorteio Trimestral
EM 32PINIIEIno

1f.1313a PM.AVRÃ.	 $1-40tr(R00 1)4T4 VIDÃ
. INVENÇÃO EXCLUSIVA D' A EQUITATIVA

	 •

OS sorteios tceni logar em 15 do Janeiro., 15 de Abril, 15 de Julho ' e 15 de Outubrd de todos os annos
-125, Avenida Central, 125

RIO DE JANEIRO

11.C,I-EL-NciAs Jau Tonos OS ESTADOS DA. UNIÃO n NA_ EUIZOP'A.

ui-DUM 2444(Z)0: ,4=1)22-0):

A "UNDERWOOD" reune todos
os melhoramentos introduzidos em machi-
nas de escrever.

o
DURÁVEL

PRATICA
E' a que se torna mais barata, por

não carecer de reparos.

Convidam—se as pessoas interessadas a assistir ás demonstrações da praticabilidade deste appareino
ENSINA-SE A ESGREVER COM PERPEIÇÃO, ABSOLUTAMENTE GRATIS, A PESSOAS GLASSIPIGADAS

a--13-x3\TD= az 0...-
107 E 109, AVENIDA CENTRAL, 107 E 109

-	 RIO DE JANEIRO	 -
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CASA 'IMPORTADORA DE MACHINAS EM GERAL

COM ESCRIPTORIO TECHNICO

BELLO HORIZONTE

Avenida Afonso Renna —779
. Caixa, n. '7

,	 -
tz,§	 4,:$17 n•"o'rit',
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CARTA PATENTE N. 6
CLUBS

G'çi"cui cie cieSc‘..obeaà,
DO

DR. A. FOELSING

Sabio medico allemão

CUBA
DA.

WQMD: Zige(ÃA,
CERTA

E EFFICAZ

Á VENDA

EM TODAS AS PHARMAGIAS
E DROGARIAS

Preço avulso: 5S000

Dmposrro

Casa

O final da Loteria cia Capital
Federal hoje, foi o n. ESG.

Damos a seguir as inscripções
correspondentes, amortizadas hoje

GLIIBS DE PIANOS RITTER
Club C — 131 prestações. N. 388
Club D — 113 prestações. N. 388
Club E — 83 prestações. N. 389
Club F 40 prestações. N. 388
Club . G — Terá inicio no proximo

sabbado.

GLIIBS DE MAGHINAS DE ESGRE VER
SMITH

66 prestações. N. 086
40 prestações. N. 086
21 prestações. N. 086

5 prestações. N. 080

GHRONOMETRES ROYAL

74 prestações. N. 094
70 prestações. N. 090
65 prestações. N. 089
61 prestações. N. 086
53 prestaçõeS. N. 086
44 prestações. N. 086
35 prestações. N. 086
26 prestações. N. 086
18 prestações. N. 086
9 prestações. N. 086
5 prestações. N. 086

Club I — Terá inicio no proximo
sabbado.

GLIIBS DE ESPINGARDAS STANDARD
Club A — 74_ prestações. N. 086
Club B — 40 prestações. N. 086

GLUBS DE BIGYGLETAS STAR
Club A — 31 prestações, N. 388
Club B — Terá inicio em 16 do.

corrente.

DE

$4111k.	 jVIàyic

HAMBURGO
•

Unico verdadeiro
DESBFECTA TE

B OFF-ASIA
TISEPTIGO

PODEROSO
USADO EM TONS

OS

HOSPITAES, CASAS DE SAI' 1)71

E

f3STJS 03STETRIGOS
DA

EUROPA

BREVE—MENTE
OS

Unicos depositarios
NO 1AZIL

A Campos & Comp.

Club I —
Club J —
Club K
Club L -

GLUBS DE

Club X —
Club Y —
Club Z —
Club A —
Club B —
Club C —
Club D —
Club E —
Club F —
Club G —
Club H —

-.Standard
93 Ouvidor, 95

RIO
93, 1:Z=1A.

. „.......1~~1111111 1 e nu

Casa
tandard

Musicas para o Piano e Pianista Rex.
	 RIO

DO o-cinv-inoR„ 95

—
Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1911.
Por procuração de A. Campos & Comp.,

Jayme Ferreira.

0 . fiscaIdb Governo, ..
DR . F. DE M. AlAscArtErnms.


